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N O T A  S O B R E  A  C A P A

Joelson Soares

Do tupi antigo, Pirá – Peixe e Semá – saída, como está nos 
registros das cartas do Pe. José de Anchieta e nos apresentou o Prof. 
Giovane José da Silva. E, da escritora de linhas bordadas, Nancy Angélica 
vem a arte que ela denominou de “Cardume em Linhas”. 

A aportuguesada ‘Piracema’ significa o chamado da natureza 
para a grande epifania que é a reprodução de muitas espécies de peixes, 
cumprindo o ciclo de continuidade e perpetuação da espécie. Seria pru-
dente chamarmos também de saída necessária para seguir reproduzindo 
a vida?

A piracema é um processo natural, complexo e cíclico. Natu-
ral em várias espécies, acontece induzido por diversos fatores ambientais, 
como regime de chuvas, temperatura e o processo migratório ao qual são 
submetidos alguns indivíduos. 

Trata-se de um processo induzido por fatores naturais aos 
quais somente os peixes que vivem em liberdade na natureza são ex-
postos. No entanto, muitas espécies que possuem esse comportamento 
deixam de fazê-lo quando vivem em cativeiro e, por serem privadas das 
circunstâncias que induzem esse chamado, não cumprem seu processo 
reprodutivo natural. Isso, de certa forma, também não impacta nos pro-
pósitos da natureza, já que os peixes que vivem em cativeiro, em sua 
maioria, servem para o abate, ou para a ornamentação, como elementos 
decorativos em aquários ou lagos artificiais. 

Mesmo dispersos pelas águas durante a piracema, esses pei-
xes se agrupam em diversos cardumes e seguem juntos por uma jornada 
para a renovação do ciclo da vida. Cercados de obstáculos, que vão desde 
predadores naturais, como os jacarés e aves, até as corredeiras e desafia-



doras quedas d’água, hoje enfrentam também as barragens construídas 
pelos humanos que dificultam, e por vezes impedem, a continuidade do 
trajeto.

É curioso pensar que os obstáculos do caminho e a própria 
dificuldade migratória são fatores fundamentais para que a piracema 
aconteça, influenciando na indução hormonal dos peixes para que eles 
estejam aptos à reprodução.

Muitos indivíduos morrem nesse processo, não apenas por 
predação, mas alguns trajetos possuem tantos obstáculos, que exigem do 
organismo do peixe energia e recursos físicos mais do que os que podem 
ter. Alguns indivíduos apenas cumprem a missão de reproduzir e mor-
rem logo em seguida, em sacrifício individual para um propósito coletivo. 

Talvez esteja aí, nesta analogia, que piracema nos ensine, a 
exemplo do que ocorre com os peixes, que precisamos dos obstáculos 
do caminho para que possamos dar continuidade à nossa espécie. Saben-
do-se da mortalidade do corpo físico, é preciso compreender que a per-
petuação nem sempre está ligada à matéria, porém, o que é mais preciso 
e cabido a nós, vem ligada às ideias, aos pensamentos, ao conhecimento. 
Aquele que passa pelos obstáculos está apto a perpetuar seus pensamen-
tos e assim garantir aos indivíduos futuros que haverá futuro.  

Na natureza das questões sociais humanas, os diversos fato-
res que nela se manifestam tornam-se, também, por analogia um chama-
do à “nossa piracema”. Aqueles que se encontram livres das amarras, dos 
cativeiros sociais, devem cumprir essa missão. 

E não diferente do que se observa nos peixes, esse chamado 
acontece de forma involuntária, um processo que primeiro é sentido na 
inquietude, na estranheza, no desconforto, no despertar da curiosidade e 
das coisas que acontecem à nossa volta. O indivíduo não nasce ciente de 
sua missão; porém, em determinado momento da vida, ela se manifesta 
através desses fatores. Não é demais pensar e dizer que sentir está ligado 
a ser sensível ou ter sensibilidade, essa última por vezes é sinônimo de 
humanidade. 

Assim como ocorre com os peixes, por vezes - e muitas são 
as vezes -, esse processo é cruel, doloroso e pode custar ao indivíduo a 



própria vida, seja na dedicação integral do tempo terreno, seja na máxima 
de um mártir, que o tempo constrói em forma de santos e heróis.

Assim sendo, os livres de espírito em sua humanidade são 
chamados a cumprir a piracema. Sendo inevitável o findar de nossa ca-
minhada, é preciso pensar se queremos que ela se cumpra como missão e 
contribuição às próximas gerações, a exemplo dos peixes livres, ou que se 
finde sem missão, a exemplo dos peixes de cativeiro, apenas para o abate 
ou decoração, fazendo com que nossa vida não passe de um souvenir a 
ser descartado pelo tempo.

É preciso questionar se a vida já não está te chamando para 
tua piracema, e é preciso que observes o teu cardume e quem está conti-
go. É preciso compreender que muitos companheiros de jornada ficarão 
pelo caminho, parados pelas barragens da vida e que muitos nos deixarão 
após cumprir sua missão. 

Se, no tempo da Internet, da virtualidade, aceita-se que estar 
presente não é estar de corpo presente, devemos aceitar também que nas 
discussões, nas missões, muitos são os companheiros presentes com suas 
ideias e pensamentos, e cujos corpos já não se encontram mais nesta na-
tureza. Você não está sozinho, mas se individualmente não escolher na-
dar e e não enfrentar os obstáculos, também não chegará a lugar algum. 

Este livro é chamado de PIRÁ SEMÁ, ou PIRACEMA abra-
sileirada, porque ela representa o ciclo da vida, da continuidade, ciclo 
natural das espécies. Isso tem a ver com a harmonia entre todas as outras 
coisas, porque ela só acontece quando todos os outros instrumentos es-
tão ajustados. Também seria a pesquisa o momento de se tornar forte, 
assim como os peixes que sobem. Quando a gente pesquisa é como se 
estivessem colocando as ovas para criar mais ideias, mais instrumentos 
para mais pesquisas.

Assim como a piracema para algumas espécies é cruel, por-
que muitos vão morrer depois da desova, é preciso entender que o im-
portante é que a missão fora cumprida, e agora outros virão para con-
tinuar o ciclo de novos projetos.  Esse é um chamado natural. Esse é o 
melhor de tudo, não existe uma consciência nesses animais, como em 
nós, humanos. “Ah, eu preciso reproduzir e ver quantos filhos eu vou 
ter”, é inconsciente. É uma necessidade de sobreviver. 



Caberia aqui neste último parágrafo a reflexão de diversos 
filósofos, pensadores, mas na ação de enfrentar uma piracema não há 
reflexão. O pensar fica sobre o trajeto, os obstáculos do caminho. Seguir 
uma missão deve ser primeiro uma ação, fazer dela nosso instinto, algo 
que não se escolhe, não se contraria, apenas que segue. Enquanto escre-
vo, meu ser infantil me invade, como uma criança que interrompe o pai 
em meio ao trabalho e diz “Papai, papai, lembrei de uma coisa...”, então 
decido que meu eu criança irá concluir a partir daqui: Lembra de quando 
assistíamos Procurando Nemo? tem uma cena em que a peixinha Dori pergunta 
ao pai de Nemo “Quando a vida te decepciona, qual a solução?”, ele diz 
que não sabe, ela então responde “Continue a nadar, continue a nadar, 
continue a nadar, nadar, nadar, nadar...”.
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1 GIECO, León; GUREVICH, Luis. Cinco siglos igual. [S. l.]:  EMI ODEON, 1992. (4:05).   

(León Gieco; Luis Gurevich, 19921)

CINCO SIGLOS IGUAL

1Soledad sobre ruinas
Sangre en el trigo

Rojo y amarillo
Manantial del veneno

Escudo heridas
Cinco siglos igual

Libertad sin galope
Banderas rotas

Soberbia y mentiras
Medallas de oro y plata

Contra esperanza
Cinco siglos igual

En esta parte de la tierra la historia se cayó
Como se caen las piedras

Aun las que tocan el cielo
O están cerca del sol
O están cerca del sol

Desamor desencuentro
Perdón y olvido

Cuerpo con mineral
Pueblos trabajadores

Infancias pobres

Cinco siglos igual
Lealtad sobre tumbas

Piedra sagrada
Dios no alcanzó a llorar

Sueño largo del mal
Hijos de nadie, cinco siglos igual

Muerte contra la vida
Gloria de un pueblo desaparecido

Es comienzo, es final
Leyenda perdida
Cinco siglos igual

En esta parte de la tierra
La historia se cayó

Como se caen las piedras
Aun las que tocan el cielo

O están cerca del sol
O están cerca del sol

Es tinieblas con flores
Revoluciones

Y aunque muchos no están
Nunca nadie pensó besarte los pies

Cinco siglos igual
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O Sindicato dos Jornalistas Profissionais de Mato Grosso do 
Sul (-MS) se sente honrado em apresentar o livro Infâncias em Pirá Semá, 
integrante do projeto Memórias e Resistências, desenvolvido pelo Comitê 
Estadual de Enfrentamento da Violência e Defesa dos Direitos Sexuais 
de Crianças e Adolescentes de Mato Grosso do Sul (COMCEX/MS). 
Registrar a história, evidenciar as pessoas e instituição que construíram 
os processos de retomada da democracia no Brasil e apoiar iniciativas 
como essa integram as ações do nosso Sindicato em defesa dos princí-
pios democráticos e de uma sociedade mais justa e humana.  

Foi a partir da iniciativa de organizações da sociedade civil 
que, há mais de 30 anos, Mato Grosso do Sul realizou o primeiro levan-
tamento sobre a violência sexual cometida contra crianças e adolescentes. 
Essa pauta estava atrelada à luta contra a ditadura militar e pela rede-
mocratização do país e continua ligada às mobilizações constantes pela 
defesa da democracia.  

Trata-se, portanto, de considerar esse período mais de três 
décadas como aquele em que houve avanços, desafios, resistências e, so-
bretudo, uma vontade imensa de proteger crianças e adolescentes das 
violências. Nesse contexto, as pesquisas têm um papel fundamental, pois 
evidenciam as contradições da realidade e servem de ferramenta para 
que grupos e organizações possam, coletivamente, avançar na garantia 
de direitos. 

O livro Infâncias em Pirá Semá resgata as primeiras pesquisas 
desse período, especificamente, as produzidas de 1992 a 2004. Com esse 
resgate, o livro atribui merecido reconhecimento a pessoas que, com suas 
coletas de dados, análises e produções científicas, contribuíram ao en-
frentamento da violência cometida contra crianças e adolescentes. Até 
então, esses pesquisadores e seus trabalhos não tiveram a valorização 
merecida.  

A P R E S E N T A Ç Ã O
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É preciso considerar também a relevância deste livro em um 
momento de ameaça à democracia, de tentativa de se colocar em descré-
dito as instituições democráticas e de riscos aos direitos já conquistados. 
O livro, ao retomar os estudos sobre as violações de direitos de crianças 
e adolescentes, evidencia a força dos coletivos que se juntam à academia, 
aos meios de comunicação e se põem ao trabalho de mudar a realidade.

A necessidade de resgaste dessas pesquisas foi provocada há 
alguns anos pela experiência da publicação, em 2016, do livro Infâncias 
Escoadas. Trata-se de coletânea de textos com análises dos resultados de 
estudos desenvolvidos pelo COMCEX/MS sobre exploração sexual de 
crianças e adolescentes em Mato Grosso do Sul no setor sucroalcooleiro, 
nas fronteiras (com a Bolívia e o Paraguai) e na rodovia BR-163. O traba-
lho coletivo que resultou nesse material suscitou o desafio de retomada 
de todas as demais pesquisas.  

Ao apresentar importantes estudos sobre a violação de direi-
tos de crianças e adolescentes, o livro Pirá Semá evidencia um recorte his-
tórico do enfrentamento a essa violência e ajuda a estancar as tentativas 
de apagamento da história de lutas que, em tempos tão avessos aos avan-
ços, faz da negação da resistência coletiva um instrumento de dominação. 

Este livro está estruturado em seis capítulos, ligeiramente 
descritos nas linhas abaixo: 

Capítulo 1: “A luta coletiva no enfrentamento à exploração 
sexual de crianças e adolescentes em Mato Grosso do Sul entre os anos 
de 1992 e 2000” é um entrelaçamento histórico de pessoas, história na-
cional, local e mundial. O texto desliza entre esses sujeitos coletivos e 
singulares. Aponta o protagonismo dos coletivos de Mato Grosso do Sul 
e faz com quem lê adentre não somente na história da luta pelos direitos 
da infância, mas também pelos movimentos coletivos que ocorreram de 
resistência e avanços democráticos. É um capítulo que contém a meto-
dologia científica mesclada com a popular e o resultado atende aos dois 
saberes. Pode-se afirmar que é um capítulo com a experiência do que é 
pesquisa coletiva colaborativa: todas as pessoas integrantes entregaram-
-se ao feito. 

Capítulo 2: “Exploração sexual de meninas: visibilidade do 
problema nas unidades federadas” é a pesquisa pública do Estado bra-
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sileiro, de 1994, realizada por pessoas comprometidas com os direitos 
humanos. Em Mato Grosso do Sul, o estudo, conduzido pela feminista 
Jacy Correa Curado, analisa a realidade da exploração sexual de meninas 
a partir da coleta de dados em jornais. Embora o produto final tenha 
se perdido em idas e vindas dos fechamentos de instituições e arquivos 
público, são apresentados, neste capítulo, os resultados do estudo, encon-
trados nos arquivos da pesquisadora. Como afirmaram os memorialistas, 
essa pesquisa só repercutiu em Mato Grosso do Sul depois que meios de 
comunicação de outros estados denunciaram a realidade. Isso demonstra 
que nem sempre é possível dar visibilidade às violações de direito a partir 
da localidade e é preciso sempre outras articulações nacionais e mundiais. 

Capítulo 3: “Exploração sexual infanto-juvenil e turismo em 
Mato Grosso do Sul” é a transcrição direta, ou seja, sem modificação 
de conteúdo e apenas com atualizações nas normas acadêmicas e de 
português, conhecida no movimento da infância como “Revista Azul”, 
de 1998, retratando a pesquisa realizada em 1996-97 e publicada pelo 
Instituto Brasileiro de Inovações em Saúde Social/Mato Grosso do Sul 
(IBISS/MS).  O conteúdo, à época, inaugurou o debate sobre turismo 
e os impactos nos direitos de crianças e adolescentes. Dessa pesquisa, 
resultaram mobilizações com reportagens nacionais sobre a realidade em 
Mato Grosso do Sul e novas mobilizações nacionais e locais se alimen-
taram desse conhecimento. Essa também é caracterizada como pesquisa 
coletiva com intervenção social nos municípios participantes. 

Capítulo 4: “Menina-mulher: um estudo sobre as causas da 
prostituição infanto-juvenil em Campo Grande” é o resultado da disser-
tação de mestrado da médica Esterina Corsini, que também havia parti-
cipado da pesquisa sobre turismo. O percurso de levantamento histórico 
do mercado sexual, o olhar crítico sobre a realidade e a escuta que a 
autora realizou com mulheres-meninas em situação de rua, junto com a 
equipe do IBISS/MS, tornou-se uma metodologia apreendida sobre res-
peito e dignidade das sujeitas entrevistadas. O conteúdo apresentado traz 
a marca de uma profissional da saúde inquieta que, sendo professora e 
atuando na atenção primária em saúde, saía às ruas e às casas, ouvia histó-
rias e, assim, coletava relatos de sofrimentos e esperanças das mulheres-
-meninas que atendia. É um capítulo com extensa revisão de literatura da 
melhor qualidade no trato das questões que compuseram suas reflexões. 
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Capítulo 5: “Na rota do gasoduto: a exploração sexual de 
crianças e adolescentes em Mato Grosso do Sul”, da jornalista Ivanise 
Hilbig de Andrade, é um grito contra os impactos das grandes obras 
sobre os direitos sexuais de crianças e adolescentes. O livro-reportagem, 
que foi o seu trabalho de conclusão de curso na Universidade Federal de 
Mato Grosso do Sul (UFMS), é uma imersão no mundo das empresas 
energéticas e todos os seus tentáculos e significados no des-envolvimento. 
A autora coletou histórias e foi dando a elas morada ao longo do tramo 
Corumbá-Três Lagoas. E os territórios locais vão aparecendo no mundo 
globalizado. Essa demanda que surge do envolvimento da autora com os 
direitos da criança e do adolescente é uma das formas de fazer jornalismo 
e pesquisa universitária comprometida com os movimentos que, na épo-
ca, já apontava para a importância do coletivo COMCEX/MS. 

Capítulo 6: “Proteção à sexualidade de crianças e adolescen-
tes e enfrentamento às diversas formas de violência sexual. Marcos te-
óricos estratégicos e referenciais. Aparente conflito entre as categorias 
sociopolíticas e jurídicas: o abuso sexual e a exploração sexual enquanto 
crimes sexuais”, de Wanderlino Nogueira Neto, é uma homenagem a um 
grande pensador inquieto, que muito contribuiu com as pesquisas bra-
sileiras e ainda ofereceu ao Sistema ONU a sua perspicácia em atuação 
estratégica na defesa dos direitos de crianças e adolescentes. Além de ter 
sido promotor de Justiça e um dos “escritores” do Estatuto da Criança 
e do Adolescente, Wanderlino, com sua inquietude e comprometimento 
com os desafios que se colocavam em cada debate, ousava sempre. E esse 
texto, resgatado no Comitê Nacional, agora está disponível à sociedade 
que, escrito no início dos anos 2000, segue atual e incita a seguirmos o 
debate.

As pesquisas coletivas e populares, mesmo aquelas realizadas 
sob as regras acadêmicas, nem sempre foram consideradas e valoradas 
como referências bibliográficas no mundo dos saberes eruditos e encap-
sulados nas universidades. A produção deste livro vai contra essa desva-
lorização crônica e preenche uma lacuna: a ausência de registros da luta 
coletiva do Comcex/MS. 

Além do resgate e registro históricos, o livro Pirá Semá é um 
convite ao desafio de seguir coletivamente lutando pelos direitos da in-
fância. Essa obra cumpre um dos objetivos do projeto Memórias e Re-
sistências, aprovado no Comcex/MS e que construiu as parcerias com a 
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Escola de Saúde Pública de MS, Fundação de Turismo de MS, Ministério 
Público do Trabalho 24ª Região e, agora, conosco do Sindjor. 

A parceria com este Sindicado está em consonância com al-
gumas das finalidades previstas em nosso Estatuto, quais sejam: “a busca 
da democratização da informação e da preservação da verdade” e “a luta 
pela manutenção e pelo aprimoramento das instituições democráticas 
brasileiras e dos direitos humanos”.

É disso que se trata cotidianamente fazer democracia!

Diretoria do Sindicato dos Jornalistas Profissionais de 
Mato Grosso do Sul 

(SindJor-MS), 2025
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I N T R O D U Ç Ã O

Estela Márcia Rondina Scandola
Osvaldo dos Passos Pereira Júnior

Tânia Regina Comerlato

Os movimentos populares, constituintes do conjunto de mo-
vimentos sociais se inserem nos movimentos da sociedade. Não é um 
jogo de palavras, é um jogo de forças. É na dinâmica social que se cons-
tituem, desenvolvem-se e, por vezes, desaparecem. Suas práticas e pen-
samentos são produtos e produzem determinadas condições materiais. 
São seres sociais reais, interagindo entre si e com o mundo em situações 
reais, que formam as sociedades e os movimentos que mudam a realidade 
ou se põem contra suas mudanças. Tais como peixes na piracema, que, 
com suas dores e forças concretas, enfrentam correntezas e cachoeiras 
para preservar suas espécies, pessoas diversas, com seus sofrimentos e 
esperanças vivas, enfrentam as adversidades dos diferentes momentos 
históricos para promover direitos.

É no chão da realidade que se costura a dialética. Pessoas de 
carne, osso, consciência, energia e coração convergem-se e se divergem, 
aglutinam-se e se afastam, concordam e discordam, lutam com ou con-
tra... em confronto ou consonância com os problemas brotados da terra 
social. São enfrentamentos contínuos para promover e assegurar direitos 
e para protegê-los das constantes ameaças. E uma forma importante e 
necessária de enfrentamento às violações de direitos é o conhecimento 
(episteme) da realidade em sua pluralidade e singularidade – conhecimento 
que problematiza as opiniões e crenças acríticas cotidianas (doxa). Em-
bora com alcance limitado no tempo e espaço, esse conhecimento con-
tribui, fundamentalmente, para a resistência e superação das contínuas 
correntezas e violências das águas. 

Essas dinâmicas todas apresentam diversas particularidades 
em diferentes períodos. É importante essa compreensão, para que o pas-
sado não seja visto (e julgado) por olhos congelados no presente. Tam-
bém é preciso levar em conta que as especificidades de cada época não 

DOI: 10.54236/9786501579559.introducao
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são homogeneizantes – ou seja, embora distinto dos demais, cada tempo 
tem suas próprias contradições.

É no terreno dessas considerações que este livro reúne e 
apresenta pesquisas sobre violações de direitos sexuais de crianças e 
adolescentes em Mato Grosso do Sul no período de 1992 a 2000 – são 
estudos realizados pelo Comitê de Enfrentamento da Violência e de De-
fesa dos Direitos Sexuais de Crianças e Adolescentes (COMCEX-MS) e 
parceiros. É nessa época, caracterizada por garantias constitucionais de 
direitos humanos e sociais, que se iniciam as pesquisas sobre a violência 
sexual praticada contra crianças e adolescentes – o primeiro levantamen-
to no estado foi realizado em 1992. 

Para melhor compreensão desse período, no horizonte do 
que importa para a leitura das pesquisas reunidas neste livro, é pertinente 
a discussão, mesmo que ligeira, sobre os movimentos sociais, os pensa-
mentos e as práticas concernentes à criança e ao adolescente nas décadas 
de 1980 e 1990. Essas questões têm como marco, no que tange ao in-
tervalo dos estudos deste livro, a promulgação da Constituição de 1988.

A gestação da Constituição foi compartilhada por vários ven-
tres. Movimentos com diferentes pautas convergiram-se na participação 
de um grande Movimento Nacional Pró-Constituinte. Entre os diversos 
movimentos (negro, dos indígenas, das mulheres, ecológico, da educação, 
sindical, sanitário, da moradia etc.), estava o Movimento Nacional de Me-
ninos e Meninas de Rua (MNMMR), que desempenhou, nas décadas de 
1980 e 1990, relevante papel na provocação, sensibilização e mobilização 
da sociedade brasileira quanto à violência contra crianças e adolescentes. 

É preciso ponderar, entretanto, que os grupos sociais, na 
época, já estavam, de modo geral, institucionalizados, como analisa Maria 
da Glória Gohn, “A fase de redemocratização levou a institucionalização 
de alguns movimentos, em secretarias governamentais ou em setores e 
secretarias de sindicatos, etc.” (Gohn, 1997, p. 237). Os novos forma-
tos distanciam os movimentos das características dos anos 1970 quando 
emergiram à revelia do Estado e contra o Estado. Institucionalizados 
e integrados aos governos, os atores sociais ficam enfraquecidos. “Os 
movimentos sociais populares perdem sua força mobilizadora, pois as 
políticas integradoras exigem a interlocução com organizações institucio-
nalizadas” (Gohn, 1997, p. 297).
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A energia e o tempo político dedicado à contestação, anos 
após a promulgação da Constituição, direcionaram-se à institucionaliza-
ção dos movimentos, materializada, sobretudo, nos Conselhos, Comitês 
e Comissões que passaram a interagir com o governo. Essa direção do 
movimento que passou a interagir com o governo e, em exercícios de 
acordação, distanciaram-se da contestação. A tese é que esses espaços 
efetivariam a prática da democracia participativa. No entanto, integrados 
ao Estado, os colegiados passaram da autonomia de ação à correspon-
sabilidade da própria implantação dos direitos garantidos constitucional-
mente. 

Como afirma o próprio Florestan Fernandes (2015), da práti-
ca dos vários movimentos de caminhada para o alcance da Constituinte, 
houve o esboroamento, ou seja, cada movimento passou à ação focaliza-
da, especificando pautas, paralelando manifestações e, com isso, respon-
dendo e até mesmo implantando um dos fundamentos mais importantes 
do neoliberalismo que é a focalização da ação e o distanciamento da 
compreensão e da atuação sobre as raízes das desigualdades sociais, eco-
nômicas, culturais e ambientais.

No concernente à criança e ao adolescente, além do distan-
ciamento dos demais movimentos populares como a luta negra, indígena, 
do campo, feminista, ambiental, LGBTQIAPN+, consolidou-se também 
o campo conservador e a fragmentação no movimento da infância. As 
crianças e os adolescentes, dessa forma, também são fragmentados. São 
percebidos parcialmente, não em suas integridades e especificidades. As 
percepções são, ao mesmo tempo, limitantes e generalizantes: crianças 
e adolescentes são reduzidos às violações de direitos de acordo com a 
compreensão da política como trabalho infantil, atos infracionais, acesso 
à educação, violência sexual, mortalidade infantil, desnutrição, amamen-
tação... e notados ou negados com base em conceitos e valores gerais ou 
dos grupos. Nessa forma de organizar a ação na garantia dos direitos, a 
infância e a adolescência são separadas do mundo – do próprio corpo 
(como ser sexualizado, sujeito de direitos e em desenvolvimento) e dos 
territórios em que se inserem (caracterizados, por exemplo, por proble-
mas econômicos crônicos e/ou agravados por eventos abruptos, como 
as grandes obras).

É importante destacar outro aspecto relativo à criança e 
ao adolescente no pós-Constituição. No processo de mobilização pró-
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-Constituinte, crianças e adolescentes vão se configurando como sujei-
tos de direito. Essa forma ganha nitidez com as garantias prescritas na 
Constituição. São, assim, trazidos da periferia para o centro. O “menor 
abandonado, marginalizado, da rua” adquire estatuto de criança. Trata-se 
de uma transição que tem em seu momento anterior a emergência do 
MNMMR, na década de 1980. Meninos e meninas em situação de rua e/
ou que tinham na rua o seu espaço principal de convivência eram “os de 
fora”, os “menores”, um ser desvirtuador da criança e adolescente ideali-
zados – é clássica a ilustração de manchetes com a anteposição dos “dois 
seres”, como por exemplo, “menor assalta adolescente”. 

É nesse espaço periférico e a partir das provocações do 
MNMMR que as primeiras atenções se voltam às violações de direitos 
de crianças e adolescentes. Com forte mobilização em vários estados do 
país, o Movimento chama atenção pública para os problemas da infân-
cia e realiza, em 1986, o 1º Encontro Nacional de Meninos e Meninas 
de Rua, com participação aproximada de 500 crianças e adolescentes. É 
nesse contexto que se discute, de início, a violência sexual. Com a “trans-
formação” do menor em criança e com o estatuto de sujeito de direito, 
assegurado pela Constituição, o debate sobre as violações, entre as quais 
a violência sexual, é ampliado. Esse deslocamento e ampliação de olhar 
ganham maior robustez com a Lei 8.069/1990, que institui o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA). No entanto, permaneciam os desafios 
da fragmentação, restrição e generalização das crianças e adolescentes 
pelos movimentos sociais, assim como a crescente presença das orga-
nizações e grupos conservadores que, em vez de garantir TODOS os 
direitos, os limitavam ao moralmente aceito e propagado, inclusive por 
quem defendia o ECA. 

No conjunto das transformações ocorridas durante o pro-
cesso de redemocratização, tem importância singular o Fórum Nacional 
de Entidades Não-Governamentais de Defesa dos Direitos da Criança e 
do Adolescente (FNDCA), surgido em março de 1988, a partir da mo-
bilização de várias entidades e movimentos engajados na luta pela pro-
moção e proteção dos direitos da infância e adolescência. No âmbito do 
Fórum Estadual DCA, nasce o COMCEX-MS. 

As questões aqui tensionadas são consideradas nas ações, 
articulações, estratégias e estudos do COMCEX-MS. Quanto ao conhe-
cimento da realidade, esse comitê constrói, coletivamente, nova meto-
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dologia, que faz da luta o tema das pesquisas os conteúdos das lutas. 
São pesquisas orgânicas e coletivas, construídas a tantas mãos (cabeças 
e corações) e que germinam de duros terrenos reais. Afinal, os peixes 
ensinam que só se vencem as correntezas quando se nada em cardumes. 
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2 SILVA, Taiguara Chalar da. Que As Crianças Cantem Livres. Rio de Janeiro, RJ: EMI Music Brasil Ltda: 

(Taiguara Chalar da Silva, 19732)

QUE AS CRIANÇAS CANTEM LIVRES

O tempo passa e atravessa as avenidas
E o fruto cresce, pesa e enverga o velho pé
E o vento forte quebra as telhas e vidraças

E o livro sábio deixa em branco o que não é

Pode não ser essa mulher o que te falta
Pode não ser esse calor o que faz mal
Pode não ser essa gravata o que sufoca
Ou essa falta de dinheiro que é fatal

Vê como um fogo brando funde um ferro duro
Vê como o asfalto é teu jardim se você crê

Que há sol nascente avermelhando o céu escuro
Chamando os homens pro seu tempo de viver

E que as crianças cantem livres sobre os muros
E ensinem sonho ao que não pode amar sem dor

E que o passado abra os presentes pro futuro
Que não dormiu e preparou o amanhecer...

1973. LP (3:05 min).
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C A P Í T U L O  1

A LUTA COLETIVA NO ENFRENTAMENTO 
À EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES EM MATO GROSSO DO SUL 
ENTRE OS ANOS DE 1992-2000

Estela Márcia Rondina Scandola
Marcos Vinícius Kumakura

Osvaldo dos Passos Pereira Júnior
Tânia Regina Comerlato

Vinícius Kumakura

1.1 O percurso do levantamento de dados

Visando recuperar o histórico do COMCEX-MS, partiu-se 
da necessidade de registrar o contexto e os primeiros movimentos de 
enfrentamento à violência sexual cometida contra crianças e adolescentes 
em Mato Grosso do Sul. Não sendo encontrados arquivos ou documen-
tos organizados na sede do coletivo, decidiu-se realizar buscas de pessoas 
que foram importantes na construção dessa história e, a partir delas, re-
cuperar memórias e arquivos.

Inicialmente foi encontrado nos computadores de várias pes-
soas um arquivo no formato power point, contendo em torno de 60 slides 
utilizados para contar a história de luta do COMCEX-MS. Observou-se 
que o mesmo foi organizado a partir da gestão de Samuara Alves de 
Morais à frente do colegiado, entre os anos de 2003 e 2005 aproximada-
mente. Observou-se por relatos e pelas datas do arquivo que o mesmo 
foi alimentado por diferentes pessoas, como Marlene Espósito e Tânia 
Comerlato, até 2012. Com o nome de arquivo “Histórico Geral”, este 
praticamente tornou-se o índice para a busca de outras informações que 
foram sendo levantadas nessa pesquisa que realizamos. 

A metodologia bola de neve para coleta de dados foi a mais 
utilizada, especialmente buscando pessoas que estiveram em eventos e 
coordenações de coletivos, como o COMCEX-MS e a própria Comissão 

DOI: 10.54236/9786501579559.1

http://dx.doi.org/10.54236/9786501579559.1


44

do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), visando alcan-
çar as principais fontes de dados. É importante salientar que grande parte 
das entrevistas foi de memórias e, cuja comprovação foi realizada entre 
os próprios entrevistados, muitas vezes um colaborando com o outro de 
forma síncrona ou não. 

Nesse processo metodológico, foram levantados nomes de 
sete pessoas que poderiam contribuir sobremaneira com a memória do 
enfrentamento dessa violação de direitos. Foram realizados contatos in-
sistentes e, após o prazo de seis meses que nos demos, foi possível entre-
vistar quatro pessoas de forma on-line.  Com essas pessoas colaboradoras 
encontraram-se outras apresentações em power points, documentos e indi-
cações para localização de dados.

Em arquivos disponíveis na Internet foram encontradas ma-
térias jornalísticas que enriqueceram os registros históricos, tanto as re-
portagens da Folha de São Paulo, do jornalista Rubens Valente, como a 
Revista Conversação, editada pelo IBISS-CO, nos números III (2007) e 
VIII (2010), que registraram eventos da história aqui narrada.  Nos anos 
de 1990 também foram encontradas matérias dos jornais Correio do Es-
tado e Diário da Serra apensadas ao Relatório da pesquisa “Exploração 
Sexual de Meninas: Visibilidade do Problema nas Unidades Federadas”.  

Dos arquivos do Fórum Nacional dos Direitos da Criança e 
do Adolescente (FNDCA), uma contribuição significativa nesse levanta-
mento histórico, foi possibilitada a percepção do papel desempenhado 
pela sociedade civil no processo pré-constituinte e o protagonismo de 
Mato Grosso do Sul na criação de instâncias e movimentos que fizeram 
acontecer os direitos da infância. O documento de 18 páginas, organizado 
cronologicamente, contém os fatos históricos pelos direitos de crianças e 
adolescentes com inserção do Fórum Nacional DCA, cujo nome jurídico 
é Sociedade Brasileira de Defesa da Criança e do Adolescente – SBDCA, 
entre os anos de 1979 e 2012. Esse documento, embora estivesse na me-
mória coletiva de muitos integrantes do FNDCA, só foi conhecido pelo 
trabalho obstinado de Selma Batista, que o encontrou em seus arquivos 
posto que havia sido Secretária Executiva daquele colegiado.

Foram entrevistadas por internet quatro (4) pessoas, sendo: 
Anita Ferreira Caputti (Anita, 2021), Antonio José Angelo Motti (Motti, 
2021), Dulce Regina Amorim (Dulce Regina, 2021) e Estela Márcia Ron-
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dina Scandola (Estela, 2021), todas elas citadas entre si, ou seja, além de 
se conhecerem na época pesquisada, se referenciaram e que se dispuse-
ram às entrevistas, inclusive apoiaram na checagem de dados.

Assim, o que temos de registros é fruto da coleta de do-
cumentos e memórias que trazem parte do que foi o início da atuação 
coletiva e de constituição do COMCEX-MS.

Nos anos de 1980, ainda sob as regras da ditadura militar, 
ocorreram diferentes movimentos visando à garantia dos direitos de 
crianças e adolescentes. Em Mato Grosso do Sul, a criação da Pastoral 
do Menor em 1983 veio em consonância com o que acontecia em outros 
estados, especialmente em São Paulo em que aquela organização vincula-
da à Igreja Católica desenvolvia “[...] trabalho direto nas ruas baseado nos 
princípios do educador Paulo Freire de educação popular, estabelecendo 
um novo relacionamento com as crianças e os adolescentes” (FNDCA, 
2012, p. 19).

Em 1985, tanto no âmbito nacional como em Mato Grosso 
do Sul, nasceu o Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua 
(MNMMR) e, a partir dessa organização, ocorreu o I Encontro Nacional 
dos Meninos e Meninas de Rua, em 1986, com a participação de 500 
crianças e adolescentes de todo o Brasil, considerado fato inédito no 
mundo (FNDCA, 2012).

 Avizinhava-se a luta pela nova Constituição e o Movimen-
to Criança Prioridade Nacional era desencadeado pelas organizações da 
sociedade civil. Em Mato Grosso do Sul ocorreu o Fórum Estadual dos 
Direitos de Crianças e Adolescentes (FEDCA) que, segundo o FNDCA 
(2012), foi o primeiro a ser criado no Brasil, em 1987, seguido pela Frente 
de Pernambuco e pela Frente de Minas Gerais. 

Como relembra Estela (2021), “[…] havia uma mobilização 
mundial, nacional, regional e estadual. Isso tudo se conectava e a gente 
se sentia representado em tudo quanto é lugar”. É preciso registrar que 
no processo de aprovação da Constituição de 1988 ocorre a criação de 

1.2 O período anterior ao COMCEX-MS
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diferentes organizações, especialmente a Associação Nacional dos Cen-
tros de Defesa (ANCED) e o Fórum Nacional DCA, este que se torna 
o principal articulador da ampla mobilização social pelo artigo 227 da 
Constituição. Foi essa conquista, junto com os demais movimentos que 
se mobilizaram pela Constituinte, o impulsionamento das articulações 
necessárias em busca do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).

Segundo Estela (2021), em Mato Grosso do Sul, o MNMMR 
tinha sua sede no Centro de Defesa dos Direitos Humanos (CDDH) 
Marçal de Souza, e todo o trabalho para aprovação do ECA, depois a 
sua operacionalização, era misturado à defesa de direitos dos casos que 
chegavam. O trabalho de rua alimentava a discussão, e a discussão ali-
mentava o trabalho de rua. Já havia, por exemplo, meninos e meninas 
participando das reuniões em que se discutiam as propostas do ECA, 
dos Conselhos tutelares e dos Conselhos Municipais que estavam por se 
constituir.

 A proximidade com a exploração sexual de crianças e ado-
lescentes nas ruas estava no cotidiano dos educadores e das educadoras. 
Conta Dulce Regina (2021), em 1989 quando iniciou no MNMMR,

Entre os anos de 1989 e 1990, o FNDCA se tornou a refe-
rência de articulação da sociedade brasileira, visando à elaboração do an-
teprojeto da regulamentação dos artigos 227 e 228 da Constituição Fede-
ral. Isso ocorria com ampla participação de meninos e meninas. Cite-se o 
II Encontro Nacional dos Meninos e Meninas de Rua (1989), com ampla 
ocupação do Plenário do Congresso Nacional e promulgação simbólica 
do Estatuto da Criança e do Adolescente. Naquele mesmo ano, em 20 
de novembro, foi aprovada a Convenção Internacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, na Organização das Nações Unidas (ONU).

Essas mobilizações prepararam o terreno para a unanimida-
de na aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente no Congresso 
Nacional, cuja promulgação ocorreu em 13 de julho de 1990, ano em 

tinha um trabalho com os meninos, e tinha essa 
questão muito forte com os meninos de rua e os 
adolescentes sendo explorados sexualmente. A par-
tir daí, a gente começou a entrar nessa questão e ain-
da se falava muito sobre prostituição infantil, não se 
falava em exploração sexual. 
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devido às denúncias levadas ao âmbito nacional 
pelo MNMMR, foi imenso o impacto aqui em Mato 
Grosso do Sul. Estávamos no governo de Pedro Pe-
drossian e era muito difícil falar da realidade sem ser 
contestado, inclusive com a tentativa de intimidação 
e ridicularização por algumas autoridades do gover-
no. Então, quando a denúncia saiu nacionalmente, 
eu havia ficado no estado, lá no CDDH/MNMMR, 
enviando faxes para Brasília. A Promotora Pública 
da Infância do estado da época desmentiu os dados 
através dos jornais impressos e em entrevista na TV 
Morena, depois notificou para que a gente compro-
vasse o que estávamos divulgando. O pessoal do 
Instituto Médico Legal (IML) também foi chamado 
à atenção na Secretaria de Segurança e só consegui-
mos avançar para reafirmar os dados porque alguns 
veículos da imprensa nacional apoiaram e daí a im-
prensa estadual tomou coragem e fez reportagem 
ouvindo a gente.

que o Brasil também assina a Convenção Internacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente. 

Em Mato Grosso do Sul, o Fórum Estadual DCA, impul-
sionado pelo CDDH Marçal de Souza e pelo Movimento Nacional de 
Meninos e Meninas de Rua, passou a desenvolver diferentes atividades 
para implantar o Estatuto da Criança e do Adolescente, especialmente 
promovendo eventos e cursos da e na sociedade civil. Ao mesmo tempo 
em que se mobilizavam meninos e meninas em situação de rua, tam-
bém eram trazidos aqueles atendidos pelas organizações integrantes do 
FEDCA, quando então ocorriam as denúncias sobre a realidade e já se 
propunha formas de operacionalizar as mudanças. 

Dentre as denúncias está o “Levantamento no IML dos 
registros de violência contra crianças e adolescentes”, sendo uma das 
finalidades a apresentação dos dados de Mato Grosso do Sul no “III 
Encontro Nacional dos Meninos e Meninas de Rua”, em 1992. O evento 
ocorrido em Brasília teve a participação de mais de 700 crianças e adoles-
centes brasileiras e delegações infanto-juvenis de vários países (FNDCA, 
2012, p. 17).

Segundo Estela (2021), 
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Esse levantamento é considerado como a primeira pesquisa 
sobre violência sexual contra crianças e adolescentes de Mato Grosso do 
Sul. No entanto, não foi possível localizar relatórios ou publicações ofi-
ciais sobre ela. Obtivemos o registro dos seus dados por meio da publica-
ção “Exploração Sexual Infanto-Juvenil e Turismo em Mato Grosso do 
Sul – Mapeamento em 10 municípios e dados consolidados de registros 
em 9 municípios”, publicada pelo IBISS-MS em 1998, no capítulo “Em 
busca da Indignação”, de José Luiz dos Reis. Na publicação que recupe-
ramos para compor este livro, afirma-se que o levantamento registrou 
123 casos de violência sexual identificados no IML no período de um 
ano (IBISS - MS, 1998).

No ano de 1993, a mobilização dos governadores, que se 
chamou “Cúpula dos Governadores pela Infância”, cujas motivações 
eram geradas a partir da necessidade de implantação do ECA, teve um 
foco importante, a discussão da violência contra meninos e meninas em 
situação de rua, posto que, no período da preparação do evento, ocorrera 
a ‘Chacina da Candelária’, no Rio de Janeiro (FNDCA, 2012). As catás-
trofes de violações de direitos causavam dor e mobilização: dor imposta 
pela violência e mobilização da sociedade em geral, inclusive das autori-
dades formais e dos meios de comunicação, provocada pela comoção. É 
a própria contradição que impunha avanços e expunha a violência. 

No mesmo contexto, no âmbito do Legislativo Federal, foi 
criada a Frente Parlamentar pela Criança e pelo Adolescente.  A partir do 
trabalho dessa organização, vários estados organizaram as suas frentes 
estaduais, envolvendo deputados, vereadores e vereadoras. Naquele mo-
mento histórico de mobilização foi proposta e aceita a “Comissão Parla-
mentar de Inquérito, destinada a apurar responsabilidades pela explora-
ção e prostituição infantojuvenil” por meio da resolução nº 41/1993 da 
Câmara dos Deputados (Brasil, 1993). Os trabalhos da CPI ocorreram 
entre maio de 1993 a junho de 1994 e o relatório final foi publicado no 
Diário Oficial do Congresso, em 21 de outubro de 1994. 

Segundo o relatório da Comissão Parlamentar Mista de In-
quérito (CPMI), instalada em 2004 no Congresso Nacional, a CPI de 
1993/1994, embora tenha mobilizado vários atores/atrizes nos estados, 
não conseguiu evidenciar a realidade do país. Os dados foram buscados 
no Centro Brasileiro para a Infância e Adolescência - CBIA, em arquivos 
da Fundação Nacional do Bem-estar do Menor (FUNABEM), no Ins-



49

tituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e nas Secretarias de 
Segurança Pública (SSP) com suas delegacias da infância. Houve o regis-
tro de que os dados eram díspares e que não se podia quantificar a situa-
ção. Como afirma o próprio relatório da CPI 1993-94, houve uma grave 
conclusão política: “As autoridades não se mostraram adequadamente 
preocupadas com a análise, com o controle e o combate à prostituição 
infantil” (Câmara Federal, 1994, p. 16 apud Brasil, 2004, p. 29-30).

Com a divulgação da CPI de 1993-94 e a participação da en-
tão deputada federal Marilu Guimarães (PTB-MS), que inclusive a presi-
diu, percebeu-se que veículos de comunicação no estado passaram a falar 
da temática. A respeito da CPI e da atuação da deputada, Dulce Regina 
(2021) avalia que: 

Estela (2007) aponta que, quando saiu o relatório, a referi-
da deputada afirmou que não havia vínculo entre turismo e prostituição 
infantil. Aqui no estado existia um fórum composto por pessoas e orga-
nizações que ficaram indignadas, acreditavam que tinham que fazer algo. 
Pensou-se, então, em um seminário (Dias e Angélica, 2007).

Com as demandas sendo apresentadas nacionalmente sobre 
a necessidade de dados da exploração sexual cometida contra as crian-
ças, o Centro Brasileiro da Infância e Adolescência – CBIA, em todos 
os estados, passou a realizar a pesquisa “Exploração Sexual de Meninas: 
Visibilidade do Problema nas Unidades Federadas” cujo relatório final 
integra este livro. Como afirma Motti (2021), Campo Grande foi uma das 
cidades escolhidas: 

Era uma pesquisa que propunha fazer um levanta-
mento na rede de comunicação jornalística impressa 
sobre a incidência do assunto ‘prostituição infantil’ e 

ela não fez o levantamento aqui, em Mato Grosso 
do Sul, e nós avisamos a ela: olha, você é daqui e 
aqui existem vários pontos turísticos e cidades que 
têm vários pontos onde existe a prostituição infantil, 
exploração sexual de crianças e adolescentes. Está 
aqui registrado, por que a CPI não veio para cá para 
discutir isso? E ela disse que só tinha informação lá 
do Nordeste, que lá havia prostituição infantil.  
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como ele era tratado pela imprensa, também como 
era a visibilidade desse processo pela sociedade. 

A coordenação foi feita pela Profa. Jacy Curado, com a par-
ticipação do jornalista Edson Silva e estagiárias. Uma delas é a jornalista 
Moema Urquiza. 

A pesquisa gerou pautas aos jornais Correio do Estado e Di-
ário da Serra, os maiores impressos em Campo Grande na época. Nas 
edições do fim de semana dos dias 27 e 28 de agosto de 1994 (sábado e 
domingo), o jornal Correio do Estado publicou a reportagem intitulada 
“Prostituição infantil gera pesquisa no Estado”, detalhando na linha fina 
(pequeno texto que acompanha o título) a seguinte informação: “CBIA 
pretende fazer também um levantamento sobre o número de crianças 
vítimas de violência”. 

A matéria teve relativo destaque: foi publicada como notícia 
principal na página 5 (páginas ímpares atraem, em tese, maior atenção 
dos leitores), ocupando meia página e com o recurso do boxe (texto 
complementar). No texto principal, o jornal informava alguns detalhes 
do estudo, como o valor investido em Mato Grosso do Sul (R$ 7.200,00) 
e em todo o país (R$ 200.000,00), o prazo para conclusão (em 15 de ou-
tubro daquele ano) e ligeiros dados metodológicos, como a realização de 
levantamento de notícias e análises de trabalhos científicos de universida-
des. Além disso, a matéria mencionava estudo realizado pelo Centro in-
fantojuvenil em Corumbá, que identificou 170 “menores de idade” entre 
5 e 17 anos em situação de exploração sexual. Foi entrevistado Antonio 
José Angelo Motti, então superintendente do Centro Brasileiro da Infân-
cia e Adolescência - CBIA. No boxe, com o título “Sistema vai registrar 
casos de agressão”, é informado que o Sistema de Informação para a 
Infância e a Adolescência (SIPIA) iria reunir em um banco de dados re-
gistros de violação de direitos de “menores”, ocorridos nos municípios 
de Dourados e Ponta Porã. 

Três meses depois, o Correio do Estado voltou a noticiar a 
pesquisa. Na edição de fim de semana, nos dias 26 e 27 de novembro de 
1994 (sábado e domingo), o jornal publicou a matéria intitulada “Pes-
quisa revela aumento da prostituição infantil”. O texto usa a expressão 
“índices alarmantes” para caracterizar a situação de “prostituição e abuso 
sexual contra meninas”, conforme verificado no estudo. Também deta-
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lha o problema nas carvoarias, onde foram encontradas três famílias em 
que pais abusavam das filhas adolescentes, com idade média de 13 anos. 
Uma delas ficara grávida.  

O jornal Diário da Serra repercutiu a pesquisa em três edi-
ções, nos meses de novembro e dezembro de 1994. Com um selo dis-
posto no início de cada texto, indicando se tratar de uma série de repor-
tagens, o jornal informou sobre resultados do estudo e os relacionou 
com outra pauta, especificamente o relatório da Comissão Parlamentar 
de Inquérito (CPI), da Câmara dos Deputados, que apurou a exploração 
sexual de adolescentes no país. 

No dia 25 de novembro de 1994 (sábado), o Diário da Serra 
publicou reportagem extensa, com um boxe e um infográfico. Intitulada 
“Pesquisa revela exploração sexual em Campo Grande”, a matéria infor-
mou que o estudo havia identificado “91 prostitutas menores registradas 
em um centro de saúde”. O texto enfatizou, a partir da pesquisa, que as 
adolescentes eram obrigadas a realizar exames preventivos de doenças 
venéreas como condição para trabalhar em uma casa de prostituição em 
Campo Grande. Também destacou o que denominou de “falta de pro-
fissionalismo” das psicólogas, que não auxiliavam as meninas quando os 
resultados dos exames eram positivos. O infográfico trazia informações 
da pesquisa relativas às matérias publicadas pelo próprio jornal e mostra-
va que o assunto fora abordado, majoritariamente, nas categorias “Ação 
das polícias” e “Delitos”.  O boxe, com o título “Diário ajudou mais na 
pesquisa”, é um texto de autorreferência. De modo geral, as matérias se 
fundamentaram no relatório do estudo e em entrevista com a psicóloga 
Jacy Curado.  

O Diário da Serra tornou a tratar da pesquisa em material 
de fim de semana, tendo como gancho o relatório da CPI da Câmara 
Federal. Publicada na edição de 4 e 5 de dezembro de 1994 (domingo e 
segunda-feira), a reportagem recebeu o título “CPI da Prostituição omite 
o MS”. A matéria informava que Mato Grosso do Sul não fora citado no 
relatório: “embora os exemplos de prostituição, incesto e exploração de 
menores sejam rotineiros no Estado”. Na fundamentação da alegação, o 
jornal usou a pesquisa e afirmou que somente o Diário da Serra publicara 
153 reportagens sobre o tema no período de dois anos. A CPI foi pre-
sidida pela deputada sul-mato-grossense Marilu Guimarães, conforme 
enfatizou-se na reportagem. O jornal dizia, ainda, que a CPI, ao longo 
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do ano em que coletou depoimentos, não ouviu autoridades de Mato 
Grosso do Sul.

Dias depois, outra matéria do jornal mencionou a pesquisa 
“Exploração Sexual de Meninas: Visibilidade do Problema nas Unidades 
Federadas”. A reportagem foi provocada por carta enviada à redação 
pela então deputada Marilu Guimarães. A parlamentar reclamava da re-
portagem anterior, argumentando que casos de Mato Grosso do Sul não 
integraram o relatório por “falta de denúncia”. Ela também disse ser falsa 
a informação de que a Comissão não teria ouvido autoridades do Estado. 
No entanto, afirmava a matéria, aquela era uma informação que estava 
no relatório da CPI. 

As matérias dos dois jornais se caracterizam por valores e 
cosmovisões mais acentuados à época, manifestados sobretudo no uso 
recorrente dos termos “menores” e “prostituição infantil”. Também há, 
o que não se restringe ao período, uma carga sensacionalista, frequente 
no jornalismo, ao tratar de temas como violações de direitos e violência 
sexual. Isso se evidencia não apenas nos textos, mas em todos os recur-
sos de modo geral. O selo das matérias do Diário da Serra, por exemplo, 
é a imagem de um coração e sombras de um homem e uma mulher. Ela 
parece estar caminhando e ele, logo atrás, parado, supostamente com as 
mãos em direção a ela. Sem aprofundar a análise (o que não é o intui-
to aqui), esses elementos reduzem a dimensão da violação de direitos e 
chegam, até mesmo, a romantizar a violência. Em todo caso, as publica-
ções dos dois jornais são relevantes por registrarem, de modo midiático 
(fomentando, inclusive, o debate na sociedade), questões reveladas e/ou 
aprofundadas na pesquisa. 

Os dados da pesquisa foram enviados ao Centro Brasileiro 
da Infância e Adolescência - CBIA nacional, que pouco ou nada divul-
gou a respeito. Somente em 1995, os dados foram disponibilizados e o 
Correio Brasiliense, jornal de Brasília, divulgou que, em Mato Grosso 
do Sul, havia, por parte da Secretaria de Estado de Saúde, um serviço de 
atendimento à saúde das mulheres que trabalhavam nas casas de prosti-
tuição, incluindo as adolescentes. Ao estampar essa manchete, a matéria 
informava que o serviço de saúde oficializava a prostituição infantil. 

Aquilo causou um alvoroço, o pessoal foi pra cima 
de mim, que era o superintendente, tirar satisfação 
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Nos anos de 1993 e 1994 ocorreu a implantação do Insti-
tuto Brasileiro de Inovações em Saúde Social em Mato Grosso do Sul 
(IBISS - MS). Segundo Estela (2021), quando surgiu, o IBISS-MS já veio 
com a missão institucional de apoiar e fortalecer os coletivos como os 
Conselhos, Comitês e Fóruns. Havia o Fórum Estadual dos Direitos de 
Crianças e Adolescentes - Fórum DCA, ou FEDCA-MS, que agregava 
as organizações da sociedade civil. Era nesse coletivo que se gestavam as 
ideias para impulsionar o Conselho Estadual dos Direitos da Criança e 
do Adolescente (CEDCA-MS). As organizações como o MNMMR e o 
Movimento Popular de Mulheres (MPM), por exemplo, assim como os 
coletivos Fórum de Erradicação do Trabalho Infantil - Fórum PETI e 
Fórum Estadual DCA, eram muito fortes e presentes no debate da infân-
cia, inclusive estando no cotidiano da imprensa local. É possível afirmar 
que o déficit de participação nos tempos da ditadura e os movimentos 
gerais que aconteceram visando a Constituinte foram alimentos impor-
tantes para que as pessoas se mobilizassem em organizações populares, 
assim como o desejo de estarem nos Conselhos para participar mais efe-
tivamente da vida pública.

Consta no power point denominado “Histórico Geral” do 
COMCEX-MS a instalação do IBISS - MS. Isso possibilitou a retomada 
dos dados de violência sexual cometida contra crianças, oriunda do le-
vantamento de 1992 e, juntamente com o Movimento Popular de Mulhe-
res (MPM), iniciou-se a discussão não somente da realidade da violência 
como também a necessidade de promover ações no “sentido de apoiar 
as adolescentes grávidas, na busca do reconhecimento da paternidade de 
seus filhos”. 

Várias mobilizações visando os direitos da criança e do ado-
lescente estavam ocorrendo em Mato Grosso do Sul, como o enfren-
tamento ao trabalho infantil que ganhava visibilidade local, nacional e 
internacional. Como afirma Motti (2021),

sobre o que era aquilo que o CBIA estava divulgan-
do. Na verdade, o que Correio Brasiliense divulgou 
foi um trecho da fala da Jacy que ela constatou que 
os serviços de saúde que trabalhavam com as profis-
sionais do sexo também faziam o acompanhamento 
das adolescentes que eram exploradas sexualmente 
(Motti, 2021).
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Com diferentes âmbitos de governos, políticas, Ministérios 
Públicos, setores da Igreja, movimentos populares, Universidades e Or-
ganizações Não-Governamentais (ONGs), Mato Grosso do Sul deu 
início ao que se denominou Plano de Ações Integradas – PAI, visan-
do enfrentar o trabalho infantil. Esse modelo de trabalho consistia em 
identificar os problemas e buscar responsáveis para executar as ações 
que eram monitoradas pelo próprio coletivo. Todas as instâncias eram 
envolvidas tanto na detecção dos problemas como nas ações e foi-se 
construindo um conjunto de pessoas e instituições que passaram a se 
envolver também com as demais causas da criança. “A maioria das ações 
acontecia em Ribas do Rio Pardo e Água Clara, mas o mundo inteiro 
ficava sabendo que estava sendo realizado”, conta Motti (2021).

Mesmo com ações específicas para a erradicação do trabalho 
infantil e outras para o enfrentamento da exploração sexual, os coletivos 
conversavam entre si e era comum, a partir do FEDCA, os temas se en-
contraram e se realizaram ações em comum, como responder à imprensa 
ou mesmo às autoridades sobre fatos que estavam acontecendo local e 
nacionalmente. 

Um dos debates difíceis realizados naquele período de 1996 
até os anos 2000 era a consideração da exploração sexual como trabalho. 
De acordo com Estela (2021), os programas de bolsas destinadas à er-
radicação do trabalho infantil quase nunca atendiam meninas e meninos 
em situação de exploração sexual. Além disso, os valores das bolsas eram 
tão ínfimos e ficava difícil inserir aquela juventude, que já estava fazendo 
programas sexuais, para ofertar os valores com condicionalidades, por 
exemplo, de retorno à escola e saída das ruas. 

(...) logo depois veio a extinção do CBIA, em 1995, 
mas a questão do trabalho infantil nas carvoarias já 
tinha denúncias internacionais e o governo precisou 
responder. Foi aí que veio o pessoal do UNICEF, 
que teve uma pesquisa denunciando que tinha 5 mil 
famílias sendo exploradas nas carvoarias e, portan-
to, tinha mais de 5 mil crianças (...) coisas dessa na-
tureza. E tinha, inclusive, uma Comissão Estadual 
que fazia investigação das condições de trabalho nas 
carvoarias com participação do Ministério Público 
do Trabalho (MPT) e da Comissão Pastoral da Terra 
(CPT).
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A segmentação das necessidades das crianças e dos adoles-
centes fazia surgir a cada momento um novo grupo visando respostas às 
situações que emergiam. Em Mato Grosso do Sul, não diferente da rea-
lidade nacional, havia encontros de temáticas no FEDCA e no Conselho 
Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente de Mato Grosso do 
Sul – CEDCA-MS. Mesmo nesses colegiados, a urgência de algum assun-
to podia nublar os demais. 

Relembra Motti (2021), que 

O IBISS-MS e o Movimento de Meninos e Meni-
nas de Rua eram muito ricos no processo de pro-
vocação, e eles tinham uma capacidade de criação, 

juntavam-se as pautas nos eventos gerais, mas perce-
bia-se a urgência e a necessária atuação específica no 
que se referia ao trabalho infantil, exploração sexual 
e rebaixamento da idade penal. Cada hora explodia 
um assunto novo. Nós, de Mato Grosso do Sul, por 
exemplo, tínhamos a mortalidade das crianças indí-
genas como uma evidência e que não sabíamos por 
onde agir ainda. 

Consta nos registros eletrônicos da Câmara Federal que por 
iniciativa da deputada federal Marilu Guimarães (PFL-MS) foi criada em 
1996 uma Comissão Externa daquele legislativo denominada: “Prostitui-
ção Infantil e Escravidão de Menores na Fronteira com o Paraguai”, da 
qual Marilu era integrante titular. Embora possa ser considerada de gran-
de importância para a história do enfrentamento da exploração sexual 
em Mato Grosso do Sul, não obtivemos êxito na busca por relatórios ou 
reportagens referentes a esse feito. 

A efervescência das mobilizações com eventos sequenciais 
tanto no âmbito de Mato Grosso do Sul quanto nacionais foram impor-
tantes para alimentar os debates aqui e em todo o País. Entrou em pauta 
na I Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(CONCRIANÇA) ([1994 ?]), entre outros temas, o retorno do debate so-
bre rebaixamento da idade penal. O mesmo aconteceu no IV Encontro 
Nacional de Meninos e Meninas de Rua (1995). A ameaça permanente 
fazia com que os temas da infância fossem tratados, na maioria das vezes, 
de forma focalizada, dada a urgência das ações. Conta Estela (2021), que 
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de proposição muito forte. Quando eu digo isso 
era focado muito nas pessoas que lá estavam nessa 
época. A gente estava sempre conversando, sempre 
trabalhamos juntos, chamávamos o Fórum Estadual 
DCA-MS e as entidades. Então toda esta provoca-
ção vinha de fora para dentro da Comissão. A Co-
missão às vezes enriquecia os processos. O CEDCA 
era bastante representativo, fez a I CONCRIANÇA 
em 1996 e debatia muito. 

Com o trabalho nos municípios e os constantes deslocamen-
tos de Dulce Regina Amorim e de pessoas da Fundação de Promoção 
Social de Mato Grosso do Sul – PROMOSUL houve a necessidade de se 
pensar na segurança dessas ativistas, pois eram constantes os constrangi-
mentos e as ameaças. Segundo a policial Anita (2021), 

Em 1995, Dulce Regina passou a trabalhar no IBISS - MS, 
especificamente para a temática da criança e adolescente, momento em 
que os eventos e formações eram frequentes. Quando participou do 
evento “Encontro das Américas”, preparatório para o I Congresso Mun-
dial Contra a Exploração Sexual Comercial de Crianças, ocorrido na Sué-
cia em 1996, percebeu que o tema era mundial e que era preciso trabalhar 
em cada local. 

a Polícia Militar chegou no COMCEX-MS em 1995. 
No início nós acompanhávamos a Dulce e funcio-
nárias do governo. Elas saíam para fazer as palestras 
e, em alguns lugares aonde foram, receberam ame-
aças. A Dulce, principalmente, porque estava mais 
envolvida nos casos, e aí pediu-se para que a Polícia 
Militar a acompanhasse. Então eu fui designada para 
acompanhá-la. Fiquei um bom tempo somente eu 
acompanhando. 

Nós participamos enquanto MNMMR e começa-
mos a conversar e a entender a temática da explora-
ção sexual de crianças e adolescentes de uma forma 
mais profunda. Voltamos para Mato Grosso do Sul 
com uma visão mais elaborada e começamos a en-
tender o que é exploração sexual, a não falar mais de 
prostituição infantil. A gente levava a realidade para 
os eventos nacionais e vinha de lá com muito co-
nhecimento e cheia de vontade de fazer as propostas 
acontecerem (DULCE REGINA, 2021).
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O debate sobre a presença de policiais no enfrentamento da 
exploração sexual de crianças e adolescentes transcendia todas as fron-
teiras. As experiências de Mato Grosso do Sul foram se disseminando 
no Brasil e no Paraguai. A policial Anita participava fardada de todos os 
eventos, e era comum que as pessoas perguntassem o que a polícia fazia 
naqueles espaços. 

Um dos marcos importantes da mobilização da sociedade 
sul-mato-grossense foi o Seminário Estadual de Combate à Exploração 
Sexual de Crianças e Adolescentes, em maio de 1996, com o apoio do 
UNICEF. Nos moldes do que havia ocorrido no “Seminário sobre Ex-
ploração Sexual de Meninas e Adolescentes no Brasil”, em março de 
1995, em Brasília, organizado pelo CECRIA e UNESCO, havia o debate 
conceitual, histórico, jurídico e leitura política do que ocorria no Brasil, 
sobretudo as forças que estavam se envolvendo com a temática dos di-
reitos de crianças e adolescentes. Os eventos eram mesclas de conheci-
mento acadêmico, movimentos populares e, ao final, além das denúncias, 
apresentavam-se propostas para implementação de políticas públicas 
(Bomtempo et al., 1995).

Conforme Reis (1998), na mesma pegada da metodologia na-
cional, reuniram-se representantes governamentais e não governamen-
tais, universidades, também vieram autoridades que queriam que o deba-
te fosse realizado, assim como presença forte de quem trabalhava com 
meninos e meninas de rua, além de movimentos de mulheres. 

Nos eventos nacionais já se avizinhava a discussão com as 
organizações de prostitutas, contando com a participação de Gabriela 
Leite, da Associação Nacional de Prostitutas e com as feministas históri-
cas como a Heleieth Saffioti e Lurdes Bandeira, como ocorreu no evento 
nacional da CECRIA/Ministério da Justiça e OIT em 1996.   

Os seminários, embora tivessem esse nome, eram sempre um 
misto de formação e de proposituras de como enfrentar a realidade. Tan-
to âmbito nacional como no estadual, o desenho já se configurava para 
a compreensão multifacetada das violações sexuais. Importante ressaltar 
que naquela fase o foco ainda era a exploração sexual como a ocorrida 
por meio de paga e o público focado era de meninas e com pontos nas 
ruas (Bomtempo et al., 1995).
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Motti (2021) lembra, fazendo referência ao Mato Grosso do 
Sul: 

Dada a metodologia participativa ocorrida no evento, as pro-
postas iam sendo construídas e registradas pelos organizadores, especial-
mente os integrantes do Fórum Estadual DCA. Como afirma o entrevis-
tado, a centralidade da articulação e a continuidade do trabalho eram na 
sociedade civil. 

quando vi que a coisa estava caminhando para apre-
sentação de uma proposta, depois dos debates e ofi-
cinas, eu sugeri que seguíssemos a trilha do enfrenta-
mento ao trabalho infantil, ou seja, planejava-se com 
quem estava e ia-se em busca de quem não estava.  

Foram os resultados do Seminário Estadual de 1996 que de-
ram origem ao primeiro Plano Estadual e se constituiu a primeira Comis-
são de Enfrentamento à Prostituição Infantil (Motti, 2021; Comerlato e 
Belintano, 2010).  Uma das primeiras atribuições da Comissão foi orga-
nizar as propostas e articular com o Governo Estadual para reconheci-
mento e publicação do Plano. 

As ações de enfrentamento da exploração sexual tinham a 
prática política de envolver organizações governamentais, não governa-
mentais, conselhos, empresariado e coletivos já existentes no âmbito da 
proteção de crianças. O primeiro documento a registrar oficialmente essa 
organização foi o Convênio nº. 03 de 22 de abril de 19973e, como se pode 
observar a seguir, já tratava a violação dos direitos de crianças e adoles-
centes com a nomenclatura de ‘exploração sexual’: 

3 MATO GROSSO DO SUL. Convênio nº. 03 de 22 de abril de 1997.  Convênio que entre si celebram os 
órgãos e entidades abaixo nominadas, para a criação da Comissão Estadual de Acompanhamento ao Plano 
Estadual de Combate à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. Estado de Mato Grosso do Sul, 1997a. 
Campo Grande, Ms.  

1.3 A criação da Comissão – semente do COMCEX-MS
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CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM OS ÓRGÃOS E ENTI-
DADES ABAIXO NOMINADAS, PARA A CRIAÇÃO DA COMISSÃO 
ESTADUAL DE ACOMPANHAMENTO AO PLANO ESTADUAL DE 
COMBATE À EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇAS E ADOLES-
CENTES.

Pelo presente instrumento, o Governo do ESTADO DE MATO GROSSO 
DO SUL, neste ato representado pelo seu mandatário maior, Dr. WILSON 
BARBOSA MARTINS; o FÓRUM ESTADUAL DE DEFESA DOS DI-
REITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, representado pela Sra. 
HELOINE MARQUES CARVALHO; a PROCURADORIA-GERAL DA 
JUSTIÇA, representada pelo DR. FADEL TAJHER YUNES; o SINDICA-
TO DOS HOTÉIS, RESTAURANTES, BARES E SIMILARES DE MATO 
GROSSO DO SUL, representado pelo Sr. RAIMUNDO COSME SOU-
ZA OLIVEIRA, o FÓRUM ESTADUAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
representado pela Sra. RAIMUNDA LUZIA DE BRITO; o CONSELHO 
ESTADUAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, 
representado pelo SR. JEFFERSON TERRUYA DE SOUZA, celebram o 
presente Convênio mediante as condições estabelecidas nas seguintes	  
cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente Convênio tem por objeto a criação da Comissão Estadual de 
Combate à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, para desenvolver 
efetiva conjugação de esforços para obtenção de resultados imediatos no que 
concerne aos programas de trabalho e projetos afetos a cada uma das partes 
signatárias.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA COMPOSIÇÃO

A comissão a que se refere a Cláusula Primeira será composta por sete mem-
bros sendo:
	 a. 1 (um) representante do Fórum Estadual de Defesa dos Direitos 
da Criança e do Adolescente – Heloine Marques Carvalho;
	 b. 1 (um) representante da Fundação de Promoção Social de Mato 
Grosso do Sul – PROMOSUL – Margareth Rodrigues da Cruz;
	 c. 1 (um) representante do Ministério Público - Ariadne Perondi;
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	 d. 1 (um) representante do Sindicato dos Hotéis, Restaurantes, Bares 
e Similares de Mato Grosso do Sul – Jarina Motti Gibran;
	 e. 1 (um) representante da Secretaria de Estado de Segurança Pública 
– Dalva Gomes Sampaio de Mello;
	 f. 1 (um) representante do Fórum Estadual de Assistência Social – 
Edma Conceição Cordeiro Pereira;
	 g. 1 (um) representante do Conselho Estadual dos Direitos da Crian-
ças e do Adolescente – Alfredo Alves Naban.

Parágrafo único: Aos membros da Comissão não caberá qualquer forma de 
remuneração, sendo os seus serviços considerados como relevantes ao Esta-
do.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES

Pelo presente Convênio os signatários convencionam:
	 a. Elaborar e aprovar o Regimento da Comissão no prazo de 30 
(trinta) dias, a contar da data da assinatura deste termo;
	 b. Acompanhar e articular as entidades e as ações constantes do Pla-
no Estadual de Combate à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA

O presente Convênio entrará em vigor na data de sua assinatura e terá vigên-
cia por prazo indeterminado.

CLÁUSULA SEXTA – DO ADITAMENTO E DA RESCISÃO

O presente Convênio poderá ser aditado no todo ou em parte, denunciado 
por qualquer dos convenentes, mediante comunicação expressa, rescindido 
por mútuo acordo entre as partes ou se houver o inadimplemento de qualquer 
das cláusulas aqui pactuadas mediante notificação por escrito, com antecedên-
cia de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Campo Grande, capital do Estado de Mato 
Grosso do Sul para dirimir as questões oriundas deste convênio.



61

E por estarem de pleno acordo e ajustadas as partes assinam o presente Con-
vênio, em 6 (seis) vias de igual teor juntamente com as testemunhas abaixo.

Campo Grande, 22 de abril de 1997.

HELOINE MARQUES CARVALHO
Fórum Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente

WILSON BARBOSA MARTINS
Governador do Estado de Mato Grosso do Sul

FADEL TAJHER YUNES
Procuradoria-Geral da Justiça

RAIMUNDO COSME S. OLIVEIRA
Sindicato dos Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares de Mato Grosso do Sul

RAIMUNDA LUZIA DE BRITO
Fórum Estadual da Assistência Social

JEFFERSON TERRUYA DE SOUZA
Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente

A ‘legalização’ da Comissão possibilitou discutir estrutura fí-
sica e de pessoal para seu funcionamento. Inicialmente a Comissão de 
Combate à ESCA, como era conhecida, esteve vinculada à Casa Civil 
e posteriormente deslocou-se para a Secretaria de Justiça e Cidadania. 
Quando o primeiro Plano foi aprovado, à PROMOSUL foi dada a res-
ponsabilidade da coordenação no âmbito do governo estadual. Dentre 
as principais ações estavam as mobilizações nos municípios e criação das 
comissões municipais. Na sequência, foi publicado o Decreto de reco-
nhecimento do 1º Plano Estadual de Combate à Exploração Sexual de 
Crianças e Adolescentes.
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Decreto n° 8.815, de 23 de abril de 19974.

Reconhece o Plano Estadual de Combate à Exploração Sexual de Crianças e 
Adolescentes, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no 
uso de suas atribuições legais, considerando as deliberações do “Seminário 
Estadual sobre a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes”, realizado 
em maio de 1996, em Campo Grande, pelo Fórum Estadual aos Direitos da 
Criança e do Adolescente;

Considerando os compromissos assumidos pelo Estado frente ao “Pacto pela 
Infância” notadamente no que diz respeito à proteção especial às crianças e 
adolescentes vítimas de exploração sexual, DECRETA:

Art. 1° - Fica reconhecido o “Plano Estadual Integrado de Combate à Explo-
ração de Crianças e Adolescentes” como um conjunto de medidas a serem to-
madas pelo Poder Público e a Sociedade no sentido de restabelecer os direitos 
das crianças e adolescentes vitimados pela exploração sexual.

Art. 2° - Os órgãos públicos estaduais envolvidos neste Plano deverão prio-
rizar a execução das ações que estão sob sua responsabilidade direta, bem 
como favorecer a implementação de outras ações de responsabilidade de seus 
parceiros.

Art. 3° - No âmbito do Governo do Estado, caberá à Fundação de Promoção 
Social de Mato Grosso do Sul – PROMOSUL, em parceria com outros or-
ganismos, a iniciativa de buscar subsídios técnicos e financeiros necessários à 
implantação e implementação das ações previstas neste Plano.

Art. 4° - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Art. 5° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação

Campo Grande, 23 de abril de 1997.
WILSON BARBOSA MARTINS 

Governador

4 MATO GROSSO DO SUL. Decreto nº 8.815, de 23 de abril de 1997. Reconhece o Plano Estadual de Com-
bate à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, e dá outras providências. Diário Oficial do Estado: 
seção 1, Campo Grande, MS, ano 19, n. 4512, p. 1, 1997.
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Anexo ao Decreto nº 8.815, de 23 de abril 1997.

PLANO ESTADUAL INTEGRADO DE COMBATE À EXPLORAÇÃO 
SEXUAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES DE MATO GROSSO 

DO SUL

Comissão Estadual de Acompanhamento

Nº

01

02

Propostas 
Seminário Estadual
Criação de Leis 
Municipais tornando 
obrigatório o ensino 
de educação sexual 
nas escolas.

Qualificação do 
adolescente para o 
mercado de trabalho.

- Elaboração de 
minuta da lei;
- Programa de 
educação sexual e 
saúde, destinado à 
área rural;
- Inserção de 
noções básica do 
Estatuto da Criança 
e do Adolescente.

- Implantação 
de cursos 
profissionalizantes 
para adolescentes, 
inclusive de Casa 
de Guarda.
- Criação de 
Programas de 
Geração de renda e 
emprego.

- Secretaria Estadual 
de Educação;
-Federação dos 
Trabalhadores em 
Educação de Mato 
Grosso do Sul 
(FETEMS);
- Sindicatos de 
Educação.

- Fórum de 
Erradicação do 
Trabalho Infantil;
- Serviço Nacional 
de Aprendizagem 
Industrial (SENAI);
- Serviço Nacional 
de Aprendizagem 
Rural (SENAR);
- Serviço Nacional 
de Aprendizagem 
Comercial (SENAC)
- Federação das 
Indústrias de Mato 
Grosso do Sul 
(FIEMS); 
- Câmara dos 
Dirigentes Lojistas 
(CDL);
- Fecomércio.

- Executivo 
Municipal;
- Legislativo;
- Fórum Estadual 
de Saúde;
- Comissão 
Pastoral da Terra;
- Movimento dos 
Sem Terra.

-Secretarias 
Municipais;
- Secretaria 
Estadual da 
Cidadania, Justiça e 
Trabalho;
- Ministério do 
Trabalho;
- Ministério da 
Justiça;
- ONGs.

Programas/
Projetos/Ações

Órgão 
Coordenador Parcerias

03 - Palestras voltadas 
à socialização 
e discussão da 
problemática, tendo 
como enfoque a 
exploração sexual 
dentro dos prismas 
educação e saúde;
- Educação sexual 
como conteúdo nas 

- Capacitação dos 
profissionais que 
atuam na área 
da infância para 
lidar com clientela 
envolvida na 
exploração sexual;
- Campanhas de 
esclarecimento 
sobre a existência 

- Secretaria Estadual 
de Educação;
- Fórum Estadual 
de Defesa dos 
Direitos da Criança 
e Adolescente;
- Centro de Defesa 
da Cidadania dos 
Direitos Humanos 
Marçal de Souza 

- Secretaria 
Municipal de 
Educação;
- Sindicato 
de Escolas 
Particulares;
- Conselhos 
Tutelares;
- Escolas Públicas 
e Particulares;
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04

05

06

Inserção de Noções 
básicas do Estatuto 
da Criança e do 
Adolescente – ECA, 
em todos os níveis 
escolares.

Fomento às iniciativas 
de pesquisa científica 
sobre a exploração 
sexual de crianças e 
adolescentes, bem 
como a criação de 
banco de dados.

Criação de centros 
especiais de 
atendimento para 
população de rua.

- Instituir Programa 
de discussão 
permanente do 
Estatuto da Criança 
e do Adolescente 
nas Escolas com a 
inserção da matéria 
como conteúdo 
obrigatório do 
currículo;
- Confecção de 
material didático 
para capacitação 
da comunidade 
escolar.
- Elaboração de 
estudos científicos 
que permitam: - 
relacionar causas 
e consequências; 
verificar a 
amplitude do 
fenômeno, para 
fundamentar 
intervenção 
governamental e 
não governamental.
- Formação 
de equipes de 
educadores 
especializados 
na abordagem e 
atendimento a 
meninos e meninas 
de rua;
- Criação de Casas 
com objetivo de 
abrigar crianças 
e adolescentes 
até a reinserção 
familiar com 

- Conselho Estadual 
de Educação;
- FETEMS;
- Secretaria Estadual 
de Educação;
- Conselho Tutelar.

Universidades com 
responsabilidade 
da Comissão na 
articulação para o 
envolvimento delas.

- Secretaria Estadual 
de Assistência;
- Secretaria 
Municipal de 
Assistência;
- Comissão de 
Acompanhamento.

- Conselho 
Estadual dos 
Direitos da Criança 
e do Adolescente;
- Escolas Públicas;
- Conselho 
Municipal dos 
Direitos da Criança 
e do Adolescente.

- ONG’S;
- Ministério da 
Justiça;
- Ministério do 
Trabalho.

- Secretaria 
Estadual de 
Educação;
 - PROMOSUL;
- Conselhos 
Tutelares;
- Conselho 
Municipais 
da Criança e 
Adolescente;
- Ministério da 
Justiça;
- Ministério da 

disciplinas de Ciências 
ou Programa de 
Saúde.

do fenômeno 
a serem 
desenvolvidas nas 
escolas, associações 
de moradores e 
comunidade em 
geral;
- Promoção 
de oficina para 
educadores;
- Capacitação de 
professores para 
desenvolvimento 
do conteúdo.

Tupã Y – CDDH;
- FETEMS;
-Comissão de 
Acompanhamento;
-|Serviço Social do 
Comércio (SESC).

- Conselho 
Regional de 
Psicologia;
- Secretarias 
Estadual e 
Municipais de 
Saúde;
- Secretarias 
Estadual e 
Municipais de 
Educação.
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07

08

Aparelhamento do 
Sistema de Segurança 
para ações de 
combate e repressão 
da exploração 
sexual de crianças 
e adolescentes por 
meio de medidas 
específicas.

Fiscalização das 
casas de diversões 
e similares para 
cumprimento da 
legislação de proteção 
de Crianças e 
Adolescentes.

desenvolvimento 
de atividades 
pedagógicas, 
profissionalizantes 
e culturais
- Disposição de 
linha especial para 
denúncias;
- Criação de 
Delegacias 
Especializadas 
no Atendimento 
da Criança e do 
Adolescente;
- Inclusão de 
disciplinas 
contendo matérias 
específicas sobre 
a criança e o 
adolescente nos 
cursos de formação 
policiais.

- Instituição de 
Grupo Especial de 
Combate às Ações 
de Exploração, 
constituído pela 
Polícia Militar, 
Polícia Civil, 
Conselho Tutelar e 
Ministério Público;
- Instituição de 
Título Empresa 
Amiga da Criança;
- Elaboração de 
Leis Municipais 
que estabelecem 
sanções aos 
estabelecimentos 
infratores e multas 
que reverterão ao 
Fundo para ações 
específicas da área.

- Secretaria de 
Estado de Segurança 
Pública;
- Secretarias 
Estadual e 
Municipais de 
Educação;
- Comissão de 
Acompanhamento;
- Conselhos 
Estaduais e 
Municipais dos 
Direitos da Criança 
e do Adolescente.

- Secretaria de 
Estado de Segurança 
Pública;
- SEMADS;
- Ministério Público,
Polícia Civil,
Polícia Militar e
Comissão de 
acompanhamento.

Previdência e 
Assistência Social;
- ONGs.

- Escolas Públicas;
- ONGs.

- Conselho 
Estadual e 
Municipal dos 
Direitos da Criança 
e do Adolescente;
- Casa do Turismo;
- Sindicato 
dos Hotéis e 
Restaurantes, Bares 
e Similares;
- Legislativos 
Municipais.

09 - Medidas para 
sensibilizar a Polícia 
Militar, Polícia Civil, 
Ministério Público, 
Defensoria – 
Campanhas voltadas 
para a sensibilização 
da sociedade e de 
combate à exploração 
sexual de crianças e 
adolescentes.

- Campanhas de 
conscientização da 
sociedade sobre 
a existência do 
fenômeno;
- Campanhas 
ofensivas a nível de 
mídia para ampliar 
as denúncias.

- Instituto Brasileiro 
de Inovações em 
Saúde Social;
- PROMOSUL;
- Comissão 
Permanente;
- Fórum dos 
Direitos da Criança 
e Adolescente;
- Conselho Estadual 

- Órgãos de 
imprensa;
- TVE;
- Ministério da 
Justiça;
- Ministério da 
Saúde;
- Polícia Militar;
- Polícia Civil;
- Conselho tutelar;
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10

11

12

Fortalecimento e 
apoio ao trabalho 
desenvolvido pela 
Polícia Rodoviária 
Federal

Agilização da 
Reforma do Código 
Penal.

Criação de Comissões 
Municipais de 
Combate à exploração 
Sexual da Criança e 
do Adolescente.

- Envolvimento da 
Polícia Rodoviária 
no Grupo Especial 
de Combate à 
Exploração Sexual 
de Crianças e 
Adolescentes;
- Incentivo às 
ações federais 
de combate e 
repressão da 
exploração sexual 
de Crianças e 
Adolescentes.
- Desenvolver 
ações de 
mobilização.

- Formação 
de um grupo 
intermunicipal e 
interinstitucional 
para 
encaminhamento 
de ações compostas 
de combate à 
exploração sexual;
- Mobilizar para 
ampliar articulação 
do grupo 
permanente de 
estudos e propostas 
de trabalho de 
intervenção na 
área da exploração 
sexual, com a 
participação 
do Ministério 
Público, Polícia, 
Magistratura, 
Secretarias de 
Educação e Saúde 
e Defensoria.

dos Direitos da 
Criança e do 
Adolescente.

- Associação dos 
Policiais Rodoviários 
Federais;
- Secretarias 
Municipais de 
Educação;
- Secretarias 
Municipais de 
Assistência.

Comissão de 
Acompanhamento.

- Comissão de 
Acompanhamento.

- Conselhos 
Municipais dos 
Direitos da Criança 
e do Adolescente;
- Coord. Est. Do 
Pacto pela Infância.
- Bancada Federal;
- Comissão de 
Acompanhamento;
- Fórum dos 
Direitos da Criança 
e Adolescente;
- Conselho 
Estadual dos 
Direitos de Criança 
e do Adolescente;
- Ministério da 
Justiça.

- Conselho 
Estadual dos 
Direitos de Criança 
e do Adolescente;
- Ordem dos 
Advogados do 
Brasil; 
- Fórum dos 
Direitos da Criança 
e do Adolescente;
- Bancada Federal.
- Executivas 
Municipais;
- Ministério 
Público;
- Juizado da 
Infância e 
Juventude.
- Órgãos Estaduais.
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15

14

16

13

Inibição de 
programação erótica.

Implementação dos 
programas de Saúde 
de caráter preventivo.

Levantamento 
de dados sobre 
o envolvimento 
de crianças e 
adolescentes com a 
rede de prostituição

Fiscalização dos 
recursos destinados às 
ações propostas

- Articulação social 
e institucional 
voltada à discussão 
da problemática 
e formas de 
intervenção, 
interpelação 
ao Governo 
Federal quando 
da liberação das 
concessões.

- Implementar 
e implantar o 
Programa de 
Assistência Integral 
à Saúde da Mulher 
(PAISM) nas 
Unidades de Saúde 
dos Municípios 
com ênfase em 
planejamento 
familiar;
- Estabelecimento 
de critérios técnicos 
para implantação 
do planejamento 
familiar;
- Desenvolvimento 
de treinamento 
de equipe 
multiprofissional e 
acompanhamento 
da SES (Núcleo 
Materno Infantil).

- Mapeamento 
das sentenças e 
aliciamento da 
exploração sexual 
de crianças e 
adolescentes;

- Divulgação 
dos convênios 
celebrados;
- Publicação 
de balancetes 
demonstrativos 
da aplicação dos 
recursos.

- Conselhos 
Municipais dos 
Direitos da Criança 
e Adolescente;
- Fórum dos 
Direitos da Criança 
e Adolescente;
- Cursos de 
Jornalismo da 
Universidade 
Federal de 
Mato Grosso 
do Sul (UFMS) 
e   Universidade 
Católica Dom 
Bosco (UCDB).

- Secretarias 
Estadual e 
Municipais de 
Saúde;
- ONGs.

- Instituto Brasileiro 
de inovações em 
saúde social;
- PROMOSUL;
- Comissão de 
Acompanhamento;
- UFMS.

- Comissão de 
Acompanhamento.

- Ministério da 
Justiça - poder 
judiciário;
- Casa do Turismo;
- Conselho 
Estadual e 
Municipal dos 
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- Pesquisa de 
caráter científico.

Direitos da Criança 
e do Adolescente;
- Fórum dos 
Direitos da Criança 
e Adolescentes.

17

18

19

20	

Democratização do 
Sistema Judiciário.

Implantação e 
ampliação do número 
de Conselhos 
Tutelares em caráter 
de urgência, com 
estruturas adequadas, 
com prioridade aos 
Munícipios de Campo 
Grande e Dourados.

Capacitação dos 
conselheiros tutelares 
para o adequado 
encaminhamento 
de denúncias de 
exploração sexual ao 
Ministério Público.

Mobilização do Poder 
Público Estadual 
para priorização 
na liberação de 
recursos para 
incrementação das 
ações de segurança, 
justiça, defesa de 
direitos em direção ao 
combate e repressão 

Articulação para 
sensibilização da 
função social e 
modernização do 
sistema judiciário.

- Elaboração 
de propostas 
para Executivos 
Municipais;
- Articulação para 
sensibilização 
da necessidade 
urgente de 
implantação desses 
conselhos.
- Implementação 
do Centro de 
Apoio aos 
Conselhos 
Tutelares;
- Realização 
de eventos 
capacitadores.

- Documentos, 
solicitando ao 
poder executivo 
a liberação de 
recursos ao 
Poder Judiciário e 
Ministério Público, 
Defensoria Pública, 
Polícia Militar para 
complementação 

Comissão de 
acompanhamento.

- Comissão 
Estadual;
- Conselhos 
Estaduais e 
Municipais dos 
Direitos de Crianças 
e Adolescentes;
- Fórum dos 
Direitos da Criança 
e do Adolescente.
- PROMOSUL;
- Instituto Brasileiro 
de Inovações em 
Saúde Social;
- Executivas 
Municipais;
- Centro de defesa 
da Cidadania e de 
Direitos Humanos 
Marçal de Souza 
Tupa Y.
Comissão de 
Acompanhamento.

- Fórum dos 
direitos da Criança 
e Adolescente;
- Ordem dos 
Advogados do 
Brasil;
- Conselho 
Estadual dos 
Direitos da Criança 
e do Adolescente;
- Associação de 
Magistrados, 
Curadores e 
Defensores de 
Menores;
- Associação do 
Ministério Público.
- Câmaras 
Municipais;
- PROMOSUL;
- Conselhos 
Tutelares.

- Fórum dos 
direitos da Criança 
e do Adolescente;
- Ministério da 
Justiça;
- Movimento 
Nacional de 
Meninos e Meninas 
de Rua.

- Fórum de 
Direitos da Criança 
e Adolescente;
- Coordenação 
Estadual do Pacto 
pela infância;
- Associação do 
Ministério Público;
- Sindicato dos 
Policiais Civis;
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21

24

22

23

Implantação do 
Projeto de Renda 
Mínima.

Acompanhamento 
do fluxo migratório e 
turístico.

Apoio à Reforma 
Agrária.

Programa de Geração 
de Renda e Emprego.

da exploração 
sexual de meninas e 
adolescentes.

Desenvolver 
campanhas para 
aprovação do 
Projeto de Renda 
Mínima.

- Sistematização 
dos registros em 
hotéis, rodoviárias, 
aeroportos, 
ferroviárias quanto 
ao fluxo.

Consultar MST, 
CPT, Federação 
da Agricultura e 
Pecuária de Mato 
Grosso do Sul 
(FAMASUL), 
Fórum Especial da 
Reforma Agrária.
Ampliar para o 
mundo adulto a 
proposta feita no 
item nº 002.

de seus quadros, 
atualização salarial, 
criação de estrutura 
para permitir 
eficiente atuação 
nas respectivas 
áreas;
- Acompanhamento 
da Elaboração 
do Orçamento 
Estadual.

- Fórum Estadual 
DCA;
- Comissão de 
Acompanhamento.

- Comissão de 
Acompanhamento.

- Comissão 
Permanente.

- Assembleia 
Legislativa;
- Câmaras 
Municipais;
- ONGs.

-  Delegacia 
Especializada de 
Ordem Política e 
Social (DEOPS);
- Sindicato 
de Hotéis e 
Restaurantes, Bares 
e Similares;
- Departamento 
de Estradas de 
Rodagem de Mato 
Grosso do Sul 
(DERSUL);
- Depto Nacional 
de Estradas e 
Rodagens;
- Polícia Federal;
- Sindicato dos 
Transportes 
coletivos 
interestaduais;
- Instituto 
Brasileiro 
de Turismo 
(EMBRATUR).

- Conselho 
Estadual dos 
Direitos da Criança 
e Adolescente.
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Oficializou-se, dessa forma, a Comissão Estadual de 
Acompanhamento do Plano Estadual Integrado de Combate à Ex-
ploração Sexual de Crianças e Adolescentes de Mato Grosso do 
Sul. 

Como sequência do Seminário, Plano e Comissão estadu-
ais, foi elaborado um projeto de “Mapeamento da Exploração Sexual e 
Turismo em Mato Grosso do Sul”, cuja negociação política e financei-
ra com o UNICEF, PROMOSUL e Ministério da Justiça possibilitou o 
trabalho de inserção nos territórios de onze municípios entre os meses 
de março e junho de 1997. Conforme foi salientado por Dulce Regina 
(2021), em alguns municípios era preciso solicitar à instituição UNICEF 
para abrir as portas e iniciar conversa com as autoridades e, em outros, 
buscava-se pelo Ministério da Justiça. A pesquisa consistia na realização 
de estudos aprofundados pelos integrantes do COMCEX-MS, em articu-
lação com as redes municipais, objetivando conhecer as realidades locais 
e chegar à identidade de vítimas e violadores. Em 1997, ocorreram os 
seminários municipais de apresentação dos dados e a criação das comis-
sões municipais, ou seja, os COMCEX locais vinculados aos CMDCAs. 
A metodologia caracterizava-se por meio de encontros locais, seminários 
regionais - em Corumbá, Coxim e Campo Grande - com mobilização 
principalmente dos conselheiros tutelares.  Essa metodologia foi decisiva 
porque “nos ensinou a fazer pesquisa sobre exploração sexual e depois 
porque a gente colocou no papel o que tinha de desconfiança [da realida-
de]” (Estela, 2007 apud Dias e Angélica, 2007).

Segundo Motti (2007 apud Dias e Angélica, 2007), 

Estela (2007 apud Dias e Angélica, 2007) acrescenta que o 
município afirmava que não havia o turismo vinculado à exploração se-
xual e que naquele município a vocação turística é familiar e ecológica e 
defendia essa ideia negando a realidade apresentada na pesquisa. 

Bonito nunca admitiu que o km 21 é deles. (...) Foi 
uma situação meio drástica. A gente foi para o lança-

havia uma ambivalência muito grande. O pessoal 
achava que admitir a existência de exploração sexual 
maculava a imagem do município, inclusive das au-
toridades. Ninguém queria assumir que existia isso 
em seu município. 
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Marlene Espósito afirma que a partir das pesquisas, “as me-
todologias de trabalho foram mais discutidas, os municípios entraram 
nessa campanha fortalecendo as ações dos Conselhos Tutelares, pois no 
interior eram esses conselheiros que puxavam essas discussões. Eles ti-
nham essa prática no dia a dia” (Espósito, 2007 apud Dias e Angélica, 
2007).

No histórico do COMCEX-MS, percebe-se que a ocorrência 
das pesquisas desencadeava uma série de ações públicas que juntavam or-
ganizações governamentais e não governamentais, sendo que aconteciam 
tanto nos municípios como no âmbito estadual e se articulavam com o 
que ocorria nacionalmente. Um dos exemplos foi o “Curso sobre Sexu-
alidade”, ministrado por Marcos Ribeiro. O curso ocorreu em 1997 e 
vinha com o apoio do IBISS do Rio de Janeiro, onde o sexólogo já traba-
lhava com a equipe de lá. O debate trazido pelo Marcos, autor de vários 
livros, desafiava todas as pessoas a se questionarem sobre o que sabiam 
e o que pensavam sobre a própria sexualidade. Foi revelador para as pes-
soas participantes, como afirmaram Dulce Regina (2021)  e Anita (2021).

O curso foi um marco importante no enfrentamento pois 
percebeu-se que várias pessoas pensavam diferentemente sobre as for-
mas de enfrentar a violência e que a grande maioria delas, muitas ligadas 
às igrejas, tinham pensamento bastante conservador e até negacionista 
da sexualidade na infância. Como afirma Estela (2021), várias pessoas 
ficaram assustadas com os debates ao conversar sobre valores e práti-
cas sexuais, sobretudo de si mesmas, das descobertas e da forma como 
meninos e meninas são tratados diferentemente, inserindo os debates de 
gênero e orientação sexual. Percebia-se o quão era importante o tema e, 
ao mesmo tempo desafiador, já que havia contradições fundantes nas 
organizações da linha de frente e na defesa dos direitos de crianças e 
adolescentes, como as feministas e as organizações de atendimento, es-
pecialmente aquelas vinculadas às igrejas conservadoras. 

Nos eventos de mobilização e de formação havia uma mescla 
de organizações que iam de igreja a policiais, de feministas a negacionis-
tas dos direitos sexuais. Para quem atuava no enfrentamento da ESCA, 

mento e depois algumas autoridades perguntavam se 
a gente não ia embora. (...) [a equipe da pesquisa en-
tendeu] que era para ninguém ter contato conosco.
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os cursos eram um divisor de águas, pois havia uma forma de discussão 
que impelia as pessoas a colocarem em prática os conhecimentos e as 
experiências que iam vivenciando. Foi a partir desses encontros e cursos 
que se percebeu a necessidade de ler melhor as correntes de pensamento 
e as atuações institucionais que estavam se agregando ao movimento de 
enfrentamento da exploração sexual.  Como afirma Anita (2021),

A pesquisa “Mapeamento da Exploração Sexual e Turismo 
em Mato Grosso do Sul” provocou a atenção da imprensa nacional. No 
dia 14 de setembro de 1997, um domingo, o jornal Folha de São Paulo 
publicou, a partir da pesquisa, reportagem assinada pelo jornalista Ru-
bens Valente sobre “prostituição infantil” e “turismo sexual”. Essas ex-
pressões, entre outros termos que estão nas matérias, refletem as cons-
truções culturais manifestadas na linguagem da época.  

O material, constituído de sete textos dispostos em três pá-
ginas (4, 5 e 6) do caderno Cotidiano, baseia-se em dados da pesquisa, 
entrevistas e apurações in loco, sobretudo nos municípios de Coxim, Co-
rumbá e Porto Murtinho. A retranca (palavras sobre o título, que con-
densa o conteúdo) é “Prostituição infantil”. 

A reportagem pode ser dividida em três partes: 1. Apresenta-
ção do problema, usando a pesquisa como gancho; 2. Ações de enfrenta-
mento e impactos no setor turístico; e 3. Dinâmicas da prostituição e da 
exploração sexual em regiões de turismo de pesca. 

o primeiro curso que foi dado para nós [policiais] 
foi o de Noções de Direitos Humanos, para poder 
a gente começar a trabalhar com as crianças, foram 
84 horas desse curso. Porque os ‘nossos direitos hu-
manos’ na rua eram diferentes até então dos direitos 
humanos com que se lida com crianças, especial-
mente o jeito de falar, abordar, acolher. Na rua era 
com cassetete [risos], então a gente teve que apren-
der a lidar com crianças e adolescentes para poder 
trabalhar, este foi primeiro curso que a gente ganhou 
do COMCEX-MS. Era executado no IBISS - MS e 
reunia várias pessoas. No primeiro dia a gente ia 
fardado, depois ia, aos poucos tirando o uniforme. 
Era sempre aprendendo tudo, desde o conteúdo até 
como falar com as crianças e com as organizações.
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A primeira parte corresponde à matéria principal, intitulada 
“Pantanal entra na rota de turismo do sexo” e que tem a seguinte linha 
fina (frase que busca resumir o texto): “Pesquisa apoiada pelo Unicef  faz 
ligação entre pesca e prostituição em Mato Grosso do Sul”. O título e a 
linha fina destacam, pela perspectiva do jornalista (e/ou o veículo), que 
no Pantanal (bioma de relevância mundial) a prostituição é um “atrativo” 
turístico, conforme aponta estudo apoiado por um organismo interna-
cional (o que eleva a importância da reportagem).    

Esse primeiro texto, por funcionar como uma introdução, 
informa a realização da pesquisa, destacando como um dos resultados 
o mapeamento e identificação de 65 “pontos de prostituição” em seis 
cidades da região pantaneira de Mato Grosso do Sul. Também noticia, 
sem detalhes, o lançamento de campanha contra a “prostituição infan-
to-juvenil” e o “turismo sexual”, mostra números do turismo de pesca 
e menciona a ausência do Estado e alguns aspectos da prostituição em 
Coxim e em Corumbá. 

A segunda parte da reportagem, formada por dois textos, 
apresenta uma notícia importante na trajetória da luta contra a violên-
cia sexual de crianças e adolescentes. Trata-se do “1º Plano Estadual de 
Combate à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes”, já discorrido 
anteriormente. Também busca mostrar a contrariedade das “empresas 
sérias” do setor de turismo com a alta incidência de prostituição.  

A última parte da reportagem, constituída de três matérias, 
apresenta dinâmicas da prostituição e da exploração sexual de adolescen-
tes em regiões de turismo de pesca em Mato Grosso do Sul, especifica-
mente nos municípios de Corumbá e Porto Murtinho, ladeados pelo rio 
Paraguai. Um dos textos informa que, nesse rio, em Corumbá, há uma 
boate no estilo casa flutuante, denominada “Pantera do Pantanal”. Essa 
boate tem em seu “cartão de visitas” a imagem de uma mulher entre duas 
onças e os dizeres “Sua pescaria pode ser melhor do que você imagina. 
Venha conhecer como desfrutar o melhor do Pantanal”. Também infor-
ma sobre a violação de direitos humanos de prostitutas, como os fatos 
de trabalharem drogadas e de pagarem multas à boate, e relata o caso 
de uma menina de 14 anos, explorada sexualmente em Porto Murtinho. 
Essa adolescente contou, por exemplo, que “viu quase todas as amigas 
se venderem para turistas e pescadores de Porto Murtinho, às vezes por 
menos de R$ 10”. 
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O ano de 1997 parecia não ter fim de tantas atividades, pes-
soas e autoridades envolvendo-se no enfrentamento da ESCA. Nesse 
processo ocorreu a aprovação da Lei n. 1.799, de 17 de dezembro de 
1997 que:

O 6 de outubro veio antes do 18 de maio que é dia de mobiliza-
ção nacional, mas as campanhas do carnaval já existiam, inclusive em Mato 

Institui o dia do combate à violência e à exploração sexual contra a criança e 
o adolescente. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL.

 Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído o “Dia do combate à violência e à exploração sexual 
contra a criança e o adolescente”, que ocorrerá, anualmente, no dia 6 de ou-
tubro.

 Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até 12 anos de 
idade incompletos, e adolescente, aquela entre 12 e 18 anos de idade.

 Art. 3º A data ora instituída destinar-se-á, prioritariamente, para avaliações de 
trabalhos realizados, realizações de eventos e palestras educativas, bem como, 
manifestações de apoio ao ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLES-
CENTE.

 Art. 4º O dia do combate à violência contra a criança e o adolescente reali-
zar-se-á sob a coordenação do “Conselho Estadual da Criança e do Adoles-
cente”.

 Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Campo Grande, 17 de dezembro de 1997.
WILSON BARBOSA MARTINS 

Governador



75

Grosso do Sul se monitorava os eventos fora de época como a Micarana em 
Aquidauana. Comerlato e Belintano (2010), afirmam que a Comissão e de-
pois o Comitê sempre tiveram nas mobilizações das campanhas um foco im-
portante da atuação tanto no âmbito estadual quanto produzindo material e 
apoiando os municípios nas suas atividades.  Dulce Regina (2021) afirma que 

A pesquisa do turismo, o Plano, a Comissão, o Convênio de 
Cooperação e a mobilização permanente com eventos e capacitações le-
varam Mato Grosso do Sul a conseguir novos projetos tanto com o UNI-
CEF quanto com o Ministério da Justiça. Os convênios eram firmados 
com o governo estadual e outras vezes com o IBISS-MS. Em quaisquer 
situações, os projetos eram sempre para viabilizar o Plano Estadual e o 
fortalecimento da ação coletiva. Como afirma Motti (2021), em Mato 
Grosso do Sul “inauguramos um jeito de fazer o Plano Estadual e até fo-
mos base para o Plano Nacional que ocorreu apenas 3 a 4 anos depois”. 

A interiorização do enfrentamento da ESCA ocorria por 
indução da Comissão Estadual (hoje COMCEX-MS) considerando os 
problemas existentes a partir das notícias que chegavam ou por mobiliza-
ção local que solicitava apoio do âmbito estadual. Sempre foi a partir do 
coletivo estadual que ativistas se deslocavam para os municípios visando 
criar as comissões locais e os planos. Os planos eram elaborados a par-
tir das potencialidades existentes, ou seja, partia-se do que era possível 
realizar em pouco espaço de tempo e ia-se aprofundando na realidade e 
desenhando novas ações (Motti, 2021; Estela, 2021).

Foi nessa época que o IBISS - MS adquiriu um veículo Elba 
a partir de um convênio com o UNICEF e os policiais o dirigiam. Con-
forme afirma Dulce Regina (2021), o carro servia para diferentes traba-
lhos, inclusive a abordagem de rua com prostitutas e travestis em Campo 
Grande, cujo projeto EROS e AFRODITE, ambos do IBISS-MS eram 
apoiados pelo Programa Nacional de DST/HIV/AIDS. Entravam em 
cena, desta forma, as organizações do campo que à época se chamava 

a gente mobilizava e encaminhava para os municí-
pios materiais, Campo Grande reunia as crianças e 
adolescentes e fazíamos discussões, então nós ante-
cipamos do que viria depois nacionalmente. A Co-
missão/COMCEX-MS, já fazia isso, bem antes de 
2000, ou seja, antes da criação do Comitê Nacional e 
da Campanha Nacional do 18 de Maio.
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GLBT (Gays, Lésbicas, Bissexuais e Travestis), como também o envol-
vimento do ‘povo da AIDS’. Muitas mudanças passaram a ocorrer nos 
debates sobre orientação sexual e identidade de gênero, sobretudo com 
a presença de pessoas vhivendo e as trans. “Nos eventos nacionais a Cris 
Sthephanny iniciou a participação ainda como adolescente, acho que ti-
nha uns 12 ou 13 anos” e aqui a gente ia aprendendo a conviver com essa 
diversidade (Estela, 2021). 

Com o trabalho de rua sendo desenvolvido tanto pelo IBIS-
S-MS como pelo MNMMR era comum que organizações e militantes da 
causa do interior e mesmo de Campo Grande vinham realizar “estágio” 
em ambos os trabalhos, seja para aprender a fazer a abordagem, seja para 
documentar e realizar atendimento na assistência social e na saúde. A 
convivência com os policiais da equipe ajudava a fazer os contatos com 
outras equipes de policiais do interior. A metodologia “semitágio” – es-
tágio com seminários, trazida do MNMMR fazia com que se estudasse 
– leitura e discussão – e, também, visitasse instituições, locais de rua e 
mesmo fizesse conversações com outros educadores e educadoras. Era 
uma forma de construir laços de companheirismo no enfrentamento da 
ESCA (Estela, 2021).

É perceptível que o envolvimento de várias pessoas e au-
toridades no enfrentamento da ESCA significava também que a causa 
seguia por onde as pessoas se movimentavam e iam construindo novos 
espaços de mobilização.  Dulce Regina (2021) lembra que o Motti quan-
do foi para a Secretaria de Justiça no Governo Wilson Barbosa além de 
tornar-se secretário executivo da Comissão passou a negociar espaços de 
enfrentamento pela via institucional daquela pasta. 

Muitos processos ocorriam por dentro das instituições que 
compunham a então Comissão. Como afirma Anita (2021), desde a sua 
chegada em 1995 ainda para ajudar na segurança das ativistas da Comis-
são que “tinha a Dulce e as outras meninas do PROMOSUL Margarete, 
Marlene, Salete, Marina...”  - que foi se configurando a necessidade de 
uma equipe de inteligência específica para realizar as averiguações ini-

1.4 A equipe de inteligência
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ciais das denúncias que envolviam tanto policiais quanto autoridades dos 
municípios e do estado.  Ela relata que o trabalho não era investigativo, 
pois esse era o papel da polícia civil e um grupo foi sendo composto por 
policiais militares, inclusive com comando e tudo. 

Dulce Regina (2021) detalha que em 1996, o Capitão Estevão 
que era da PM, integrava o COMCEX-MS e foi quando 

Motti (2021) relata que na fase de cumprimento das metas do 
Plano Estadual de 1997 ele próprio fazia várias formações para os poli-
ciais, especialmente nas academias. Nessa época conheceu o Capitão que 
falava da necessidade de melhorar o levantamento de dados pois várias 
situações se apresentavam e precisava de um serviço de inteligência afi-
nado com a garantia dos direitos de crianças e adolescentes. Nessa época, 
governo Wilson Barbosa, Motti havia sido designado para também res-
ponder pelo PROCON e ambos negociaram internamente no governo 
para que a equipe trabalhasse no período noturno, na sala em que lhe 
haviam destinada para coordenar o órgão. Esse movimento ocorreu com 
a Casa Civil conhecendo todo o processo que estava acontecendo.

discutíamos, sempre no particular o que fazer com 
os casos mais emblemáticos. Foi daí que veio a ideia 
de um grupo de inteligência, como ele disse já temos 
o serviço de inteligência lá na Polícia Militar e a gen-
te pode vir para o COMCEX-MS. 

Isso deu tanto certo que depois o governo oficializou 
esse processo, no mandato seguinte do governador, 
essa comissão foi para Casa Civil. A Dulce assume a 
secretaria executiva da comissão, e aquele apoio que 
eu vinha dando enquanto superintendente do PRO-
CON, inclusive sendo secretário executivo da Co-
missão, foi se transformado numa ação permanente 
da Polícia Militar, criando um grupo de inteligência 
para os casos mais complexos (Motti 2021).

Teve até uns Delegados que entraram na justiça 
afirmando que a gente estava em desvio de função. 
A denúncia foi parar na justiça, mas a juíza que na 
época julgou o caso disse que não, nós estávamos ali 
para contribuir, não para tirar o direito de ninguém 
(ANITA, 2021).
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A entrevistada ainda relata que já havia alguns policiais que 
tinham ajudado com a pesquisa de 1996. Veio o Estêvão e mais dois po-
liciais para formar uma equipe de inteligência no COMCEX-MS, que era 
assim que costumava se denominar. 

Tanto Anita (2021) quanto Dulce Regina (2021) afirmam que 
era muita gente contra porque as autoridades diziam que não era a função 
da PM e sim da Polícia Civil, mas naquele momento havia uma figura 
muito emblemática da Polícia Civil que comandava as casas de prosti-
tuição. Com este domínio por dentro da Secretaria de Segurança houve 
necessidade de buscar em quem confiar e já havia também atritos com o 
DEOPS pelo seu relacionamento com a população de rua especialmente 
com as prostitutas e as travestis. 

Por isso a primeira equipe foi composta por policiais mili-
tares que passou a ficar à disposição do COMCEX-MS para o apoio 
aos seus integrantes orientação às equipes das delegacias e as primeiras 
averiguações quando se tratavam de casos complexos envolvendo, prin-
cipalmente, políticos, policiais e empresários.  

Como afirma Estela (2021), cada vez que mudava o Secretá-
rio de Segurança ou o Governador reiniciavam-se as negociações sobre 
atuação no que se referia ao trabalho da Polícia. Nos primeiros dias da 
chegada do Zeca do PT em 1999, por exemplo, houve a tentativa de aca-
bar com a equipe de inteligência da polícia e era por parte da Secretaria de 
Segurança alegando que precisava de todos os policiais e não podiam ter 
temas especiais. Na época havia uma ativista da causa que estava lotada 
no gabinete do governador, a Jô Simão (ela era da Prefeitura de Campo 
Grande, cedida para o governo estadual e tinha sido do CMDCA e do 
Grupo Municipal de Enfrentamento da ESCA).

Por atuação política foi impedida a tentativa de aca-
bar com a equipe de inteligência, sobretudo conse-
guiu-se com o apoio da SANESUL liberar dois ve-
ículos descaracterizados para o trabalho. A equipe 
passou a ter quatro policiais e mais o comandante. A 
coordenação do COMCEX-MS conseguiu uma sala 
ali no mesmo prédio que ela, na Rua Marechal Ron-
don, 713 (Anita, 2021). 
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Motti (2021) relembra que “teve uma ação deliberada junto 
com o serviço de inteligência da polícia para descobrir os lugares onde 
aconteciam os esquemas de exploração de meninas”. O serviço de inte-
ligência que estava nascendo com essa finalidade tinha muitas deman-
das e era sempre divulgado que ele só iria atuar naquelas situações que 
envolviam relações de poder muito forte e, que para isso, era preciso 
captar o maior volume de dados para que a equipe atuasse. Mas o pessoal 
dos municípios também tinha muitas dificuldades, inclusive de telefonar. 
Nem sempre os Conselhos Tutelares tinham telefone. Aí começaram as 
articulações para conseguir um 0800.

Anita (2021), ao relatar o período inicial afirma que havia 
toda sorte de dificuldades, desde infraestrutura e a dificuldade maior era 
de transporte para fazer as averiguações iniciais.

O nosso carro chefe era a nossa boa vontade, a gen-
te só trabalhava porque tínhamos boa vontade, no 
começo não tínhamos celular, a gente anotava no 
papel a denúncia e nós não tínhamos dinheiro nem 
para pegar ônibus. A gente fazia vaquinha para ir aos 
bairros de ônibus, porque nós não tínhamos viatura, 
até que conseguimos passe livre, fizemos um ofício 
para o que hoje é a AGETRAN, e nós conseguimos 
a carteirinha de passe livre para ir fazer as buscas, 
para poder trabalhar. Então o nosso meio de loco-
moção era ‘a circular’ aqui na cidade através do passe 
livre. Então tudo que você imaginar de dificuldades 
nós passamos, mas a gente nunca desistiu, nós tra-
balhávamos o tempo todo e a gente era bastante elo-
giada pela coordenação e pelos municípios. Quando 
as viagens eram para fora sempre o IBISS - MS ar-
rumava um veículo, era locado ou o carro da própria 
instituição quando precisávamos ir para as outras 
cidades. Às vezes conseguíamos viatura descaracte-
rizada, mas não era sempre. Os Conselhos Tutelares 
dos municípios encaminhavam as denúncias, íamos 
de ônibus, os municípios pagavam as diárias, os pró-
prios conselhos tutelares de cada cidade onde aten-
díamos eles mesmos conseguiam para gente a hos-
pedagem, alimentação, combustível era por conta 
deles.  Mas o deslocamento daqui até chegar aquela 
cidade era por conta da Polícia Militar, do IBISS e 
depois veio mesmo do gabinete do Governador que 
arranjava aqui ou ali. 
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Quando o 08006471322 foi instalado as denúncias foram se 
avolumando. Ele ficava na sala dos policiais. A rede toda foi mobilizada 
para encaminhar as denúncias diretamente e isso significava que um po-
licial atendia telefonemas o dia todo, fazia orientação, registrava em um 
caderno e depois o comandante decidia o que fazer. Percebeu-se que a 
ação ficava mais rápida do que antes que ligavam para as organizações e 
pessoas do COMCEX-MS. 

Anita, Motti, Dulce e Estela (2021) ao lembrarem as situa-
ções mais desafiadoras, vão citando fatos como:

•	o prefeito da região do Bolsão, que era dono dos bordéis 
e oferecia esses serviços às autoridades que iam visitar a cidade, engravi-
dou a adolescente e a denúncia chegou quando ele tentou que ela fosse 
fazer o aborto na cidade vizinha em São Paulo. Quem denunciou foi uma 
prostituta da cidade que, ao saber do fato, considerou perigoso o aborta-
mento naquelas condições. 

•	No Distrito de Anhanduí, um ser que se dizia pai de santo 
tinha 30 mulheres em cárcere privado e dentre elas havia sete adolescen-
tes e 14 crianças. Ele era o pai espiritual, como se intitulava. Então, ele 
abusava de todas as meninas e colocava a mãe das meninas para trabalhar 
na chácara. Elas que lidavam na lavoura, era um lugar muito... muito es-
condido mesmo. Foi difícil encontrar o lugar. Foi necessário um ônibus 
para trazer todo mundo, detido. A denúncia chegou por meio de uma 
professora que ouviu de um aluno uma ‘história estranha’ e resolveu ligar 
para o 0800. 

•	Outro pai espiritual, também escondido em assentamento 
em Terenos, abusava só de meninos. Esse caso foi bem diferente porque 
na época quase não tinha denúncia sobre meninos. Ele levava de vários 
lugares e fazia orgia com os meninos. Muitas famílias não queriam que 
ninguém soubesse. O caso morreu depois que ele ficou preso uns dias.

•	No caso da boate chique de Campo Grande que tinha um 
figurão da política como dono e uma ‘senhora distinta’ como gerente, fo-
ram várias tentativas e não se conseguia nem fazer a ocorrência porque o 
homem era muito importante. Quando a denúncia chegava, logo chegava 
uma ordem para outra coisa. A equipe de inteligência levou muito tempo 
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para conseguir uma estratégia e, mesmo quando conseguiu o flagrante de 
adolescentes, foi caracterizado posteriormente como trabalho insalubre 
de adolescente. Muitos casos eram frustrantes.

•	Tinha o caso de um empresário de Dourados que adotava 
as crianças lá, trazia para Campo Grande para abusar delas. Ele dormia 
com cinco crianças em um colchão no chão. Quando a situação foi des-
velada eram 3 meninas maiores de idade e dois meninos com menos de 
18 anos. 

•	Os desaparecimentos em outras localidades também fa-
ziam denúncias no 0800. No COMCEX-MS foram duas situações que 
se destacaram: a) a menina vendida em Feira de Santana, pela avó, cuja 
denúncia foi feita pela mãe depois de três anos, pois soube que o ‘com-
prador’ estava assentado em Mato Grosso do Sul. Quando encontrada, 
com idade de 13, estava grávida de oito meses. Essa situação envolveu 
gente demais para ver como seria a melhor saída. No final, a mãe veio 
morar aqui e a menina ficou com seu comprador. “Muito difícil ver o 
desfecho dos casos (Anita, 2021); b) No caso da menina que desapareceu 
(Campo Grande) e soubemos que estava no Km 21, só foi possível en-
contrar porque os policiais se passaram por clientes. As meninas ficavam 
escondidas em uma casa longe da whiskeria. Era uma adolescente de 14 
anos e não queria voltar quando foi abordada. Para ela eram destinados 
os clientes mais abonados e ela estava ganhando muito dinheiro. Ela vol-
tou pra Campo Grande meio que à força e depois soubemos que a tia 
passou a agenciá-la. “Foi um aprendizado para nós não sabermos como 
encaminhar a situação, já que ela não queria fazer outro trabalho que não 
fosse o sexual. Não deu boa essa história (Estela, 2021)”.

•	Na situação do leilão de virgens, eles (os policiais) foram lá 
no local várias vezes e deflagraram a operação porque observaram que 
naquela casa noturna, tinha leilão de virgens, e como eles eram da inteli-
gência, passaram para a outra equipe dar o flagrante e de fato naquele dia 
haviam 5 meninas, quase crianças porque tinha menina de 12 e 13 anos 
que seriam leiloadas, dentre elas algumas paraguaias. Tinha em média 
umas 350 pessoas naquele leilão. Esta situação gerou uma grande discus-
são, pois, de todos que estavam lá, quem foi preso foram os funcionários 
e a ‘dona da boate’. Os clientes todos saíram sem nenhuma punição. “Aí 
a gente questionava... mas como, gente?!?!... os caras estavam lá com-
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prando as crianças!!! mas acabou que quem cumpriu a pena foi somente 
a dona da boate, os garçons e funcionários que estavam lá! (Dulce, 2021). 

•	No caso da boate de Padrão A, como as prostitutas deno-
minavam, tocada por uma mulher e uma travesti, cujo dono era alta pa-
tente da Secretaria de Segurança, a situação era muito complexa porque 
ou ele agia antes ou durante a chegada da equipe ou, depois que a equipe 
fazia o flagrante de presença de meninas, ‘tudo resolvia’ no caminho para 
a Delegacia. Era coisa de ir de 15 em 15 dias, mês em mês. Sempre com 
presença de adolescentes. No final, apresentava-se alguém para respon-
der por ele. Acreditava-se que ia vencer pelo cansaço ou indiciá-lo por 
outros crimes. Duas vezes conseguiu-se fechar a boate, mas ele reabria. 
“Ele acabou quebrando de tanto pagar gente para assumir os B.O.s para 
ele. Quando fechou as casas já estava fora do serviço público. Daí foi 
trabalhar na assessoria de outros políticos e está por aí no mesmo ramo! 
(Anita, 2021)”.

•	No caso lá do fazendeiro do município da fronteira, “ele 
caiu na quiçaça e nunca mais apareceu do lado brasileiro. Ele tinha fazen-
da do lado brasileiro e do lado paraguaio, levava meninas daqui e de lá” 
(Estela, 2021). Só que quando se soube, novamente ele fazia as festas de 
sexo e drogas do lado brasileiro com direito a DJ, publicidade e prote-
ção policial. A equipe apertou o cerco com policiais de fora da cidade e 
envolvendo até a Polícia Federal e ele pulou para o lado Paraguaio onde 
tinha uma estância. Passou os bens brasileiros para os filhos e o caso 
praticamente desapareceu. Mesmo sabendo que ele continuava fazendo 
as mesmas coisas do lado de lá, as forças contrárias ao trabalho da equi-
pe praticamente inviabilizaram a continuidade. “Esse foi uma dor difícil 
de engolir. Até hoje penso que ainda vai dar em alguma coisa (Estela, 
2021)”.

•	O caso envolvendo o Zequinha Barbosa, o Robson Martins 
e o César Disney foi a nossa surpresa pela situação ter sido revelada para 
toda a sociedade. “Não acreditei que a prisão ocorreria... eram muitos 
casos que não conseguíamos que pensei que ia ser mais um, mas não foi”. 
Estela (2021). A repercussão nacional veio rapidamente, pois envolvia 
dois vereadores e um atleta de fama internacional. Os vereadores foram 
cassados sendo um do PSDB e outro do PT e foi por iniciativa da vere-
adora Tereza Name. Também foram condenados, mas o atleta foi absol-
vido no âmbito do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul- TJMS. 
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“A gente ficou satisfeito com o nosso trabalho e depois da Polícia Civil. 
Deu tudo certo no serviço de inteligência, na investigação, no flagrante, 
nas provas... tudo caminhou. Mas tiveram muitas desconfianças de gente 
grande achando que o que queríamos era nos aparecer. A absolvição de-
pois é que foi doída (Anita, 2021)”.

A atuação da equipe de inteligência trazia credibilidade ao 
COMCEX-MS tanto na Rede de Garantia de Direitos e a imprensa tinha 
um papel importante na divulgação. A sociedade em geral, então, falava 
bastante do COMCEX-MS. No que se referia à responsabilização dos 
violadores de direitos de crianças e adolescentes e, mesmo quando não 
havia prisão compreendia-se o contexto que tinha ocorrido. “Posso ga-
rantir que passamos dos 200 casos, mas exatamente não sei dizer. Além 
de tudo a gente fazia um relatório e se o COMCEX-MS guardou dava 
para fazer um livro só disso!” (Anita, 2021).

Como afirma Anita (2021), “quando fui fazer o workshop 
lá em Brasília, fiquei sabendo que somente aqui no Estado de MS é que 
tinha este trabalho de uma equipe especializada para os casos de explo-
ração sexual”. Para ela, os policiais que integraram essa equipe sempre 
gostavam muito do que faziam, pois viam sentido no trabalho e até se 
sentiam militante da causa. É comum que pessoas atendidas e os inte-
grantes do COMCEX-MS se lembrem do trabalho e dos policiais. “Às 
vezes as pessoas me ligam e dizem ‘estou com saudade de você’, então 
quer dizer que me valorizou enquanto ser humano e enquanto profissio-
nal e eu fiquei bem feliz por isso”.

Então, a partir daí o COMCEX-MS foi se fortale-
cendo porque as pessoas queriam ver números, fi-
cavam perguntando sempre... quantos números são 
e onde estão? Estão presos? A gente foi se conso-
lidando como uma política pública, foi entrando a 
secretaria de saúde, a educação e outras organizações 
(Dulce, 2021).

Em 1998 um atropelamento de realidade ocorreu na Comis-
são Estadual como afirmam Dulce (2021) e Estela (2021): 

1.5 O enfrentamento da violência sexual e as grandes obras
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O gasoduto mexeu muito com a gente e tivemos que 
nos organizar fortemente, para colocar em pauta 
esta situação e foi uma briga, quero dizer de mui-
to diálogo com o pessoal de meio ambiente, porque 
os fóruns de discussões eram todos focalizados na 
questão ambiental. Tivemos que ir lá e dizer para 
eles: “têm pessoas também sendo atingidas e afeta-
das nos canteiros de obras, têm crianças e têm ado-
lescentes sendo exploradas sexualmente”. Foi assim 
que conseguimos envolver os ambientalistas no nos-
so debate dos direitos das crianças. E foi assim tam-
bém que as grandes obras entraram no debate dos 
direitos das crianças. (Dulce, 2021)

Quando a gente percebeu a desgraceira já estava 
ocorrendo e os Conselhos Tutelares e os municipais 
chamavam a gente porque não sabiam como agir 
com tantos trabalhadores nos acampamentos, os 
engenheiros que fechavam os puteiros, namoravam 
as mocinhas... Era uma avalanche de notícias todos 
os dias. Então compusemos a diligência no tramo 
Corumbá-Campo Grande junto com 4 ambientalis-
tas, mais o povo da PETROBRÁS e do BID... Tudo 
foi novo e, no final, fizemos tanto barulho em cada 
parada que acabamos indo para a reunião nacional 
da Rede Brasil sobre Instituições Financeiras Multi-
laterais representando o Fórum de Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Sustentável – FORMADS-MS. 
Daí em diante entramos e não saímos mais da dis-
cussão do financiamento para o desenvolvimento e 
chegamos até ao grupo dos afetados pelo BNDES 
(Estela, 2021).

O gasoduto tornou-se emblemático como a primeira grande 
obra que o movimento da infância atuou. É fato que, quando chegamos 
o planejamento já tinha sido feito, o financiamento já estava em execu-
ção, o EIA/RIMA não era conhecido por ninguém, ou seja, a obra já 
‘rasgava o Mato Grosso do Sul’ como dizia-se à época, pois ia do Extre-
mo-Oeste Corumbá ao Extremo Leste Três Lagoas. O movimento da 
infância aprendeu muito como articular-se com o movimento ambienta-
lista e sensibilizá-los para as questões sociais, assim como discutir com os 
financiadores as cláusulas mitigatórias e compensatórias. Essas medidas 
que já estavam em execução eram tão ruins e tão mal negociadas que a 
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Essas atividades deram origem a um projeto denominado 
Tupã-i desenvolvido pelo IBISS-MS que alimentava o debate no COM-
CEX-MS e CEDCA-MS sobre as especificidades das crianças dos povos 
originários. Depois de algum tempo veio o debate sobre violência sexual 
cometida contra crianças guarani kaiowa e o setor sucroalcooleiro. Ou 
seja, continuamos no movimento de discutir o financiamento para o des-
-envolvimento e o impacto sobre as crianças. 

aprendizagem foi sobre como não errar de novo. “O movimento mais re-
sistente para os temas sociais era o sindical, pois eles falavam da geração 
de empregos como o grande benefício e os impactos sociais como ‘um 
mal necessário’ (Estela, 2021)”.

A importância da obra ganhou a imprensa e os represen-
tantes do COMCEX-MS sempre eram mobilizados a dar sua versão. O 
trabalho da Ivanise Hilbig de Andrade (2002) na conclusão do curso de 
jornalismo tornou-se um documento importante para a compreensão do 
que se chamou de impactos do gasoduto na vida de mulheres e meninas. 
E, esse trabalho consta no capítulo 05 deste livro.

Nesse mesmo período do Gasoduto se intensificaram as no-
tícias sobre situações de violência sexual ocorrida contra meninas gua-
rani. Essas notícias pareciam não ter relação com grandes obras. Como 
afirma Estela (2021), inicialmente não se conseguia saber com precisão 
o que ocorria. Com apoio de um banco de pequenos projetos do BID, 
intermediado pela Rede Brasil sobre Instituições Financeiras Multilate-
rais, foi realizado um seminário sobre violência sexual e povos indígenas. 
A equipe do IBISS - MS, junto com o COMCEX-MS, visitou aldeias 
em Dourados, Caarapó e Amambai e levantaram 16 (dezesseis) casos de 
violência sexual em um ano, sendo oito eles denominados de ‘feirinha’. 
Consistia no período do retorno dos homens que trabalhavam no corte 
da cana e, cuja ‘reentrada’ na aldeia, em todas as situações, alcoolizados, 
haviam estuprado uma criança ou mais. 

Foi um seminário difícil de fazer pois os capitães ha-
viam se interposto e, em algumas situações, haviam 
proibido algumas mulheres lideranças de compare-
cerem. Em outros casos, impediam as mulheres que 
conseguiram comparecer de falarem no seminário 
(Estela, 2021). 
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A violência às crianças a partir da implantação do Gasoduto 
e do setor sucroalcooleiro entrou de vez no debate do COMCEX-MS 
e transformou-se em uma forma de intervenção que serviu de apren-
dizado para outros coletivos da infância e para a própria Rede Brasil 
sobre Instituições Financeiras Multilaterais e, posteriormente, no grupo 
de acompanhamento do BNDES e o debate sobre as condicionalidades 
do financiamento para o desenvolvimento. 

Segundo Joseleno (2007 apud Dias e Angélica, 2007), foi no 
“Encontro das Américas” que organizações do Centro-Oeste estavam 
presentes e se “começou a trocar figurinhas em relação à questão de 
como é que a exploração sexual de crianças e adolescentes ocorria além 
das fronteiras dos nossos estados”.  O Seminário contra a exploração 
sexual de crianças e adolescentes das Américas, ocorrido em abril de 
1996, em Brasília tinha à sua frente o Centro de Referência, Estudos e 
Ações sobre Crianças e Adolescentes (CECRIA), junto com o Ministério 
da Justiça e Organização Internacional do Trabalho (OIT) (Leal, 1996).

O papel do UNICEF foi de apoio estratégico ao que estava 
nascendo de novo no enfrentamento das violações de direitos de crian-
ças e adolescentes. Motti (2021) afirma que foi produto do Convênio 
celebrado que propiciou as condições de nascimento da CIRCO, ou seja, 
a integração entre as comissões da região Centro Oeste. Como fala o 
entrevistado, havia agendas nos três estados, mas se não houvesse inte-
gração não era possível realizar muitas ações. No entanto, 

pouco adiantaria nossa agenda, porque se Goiás não 
segurasse as suas meninas, no sentido de mobilizar 
a sociedade para que elas não fossem traficadas para 
cá, a gente ia ficar combatendo uma rede de situ-
ações que não nasciam aqui, porque não tínhamos 
grandes denúncias de meninas daqui que eram trafi-
cadas, tínhamos denúncias de meninas que vinham 
de fora, de Cuiabá, de Rondonópolis, de Goiás 
(MOTTI, 2021).

1.6 A CIRCO e o Comitê Nacional
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Dulce (2021) afirma que o levantamento que havia sido reali-
zado, por exemplo, em Porto Murtinho identificava mulheres e meninas 
de Goiás, São Paulo e Sul do país. 

Por isso que, quando encontramos o pessoal de Goi-
ás falávamos dessa realidade. Na época da pesca che-
gava mais de 200 mulheres na cidade vindas de vá-
rios estados e aí era preciso conversar com os lugares 
de onde elas diziam que vinham. Conhecemos todos 
através do MNMMR e pensar em um encontro do 
Centro-Oeste ficou muito fácil. Assim que nasceu a 
CIRCO.

A Universidade tem esse papel de produção de co-
nhecimento. Se a gente for ver o que foram pro-
duzidas de teses e dissertações, estudos, pesquisas, 
folders, cartilhas, todas traziam pequenas conceitu-
ações, revisões bibliográficas (Joseleno, 2007 apud 
Dias e Angélica, 2007, p. 14). 

Todos os entrevistados indicam que primeiro surgiu o COM-
CEX-MS e depois o Fórum Goiano e, na sequência o Comitê de Mato 
Grosso. Também informam que no âmbito do Distrito Federal havia um 
imbricamento entre as lutas nacionais e as lutas locais, ou seja, o coletivo 
do DF sempre carregava também as articulações nacionais. A rotina de 
reuniões presenciais de dois em dois meses entre os representantes dos 
quatro entes federados permitia o fortalecimento das organizações locais 
e, também, ia discutindo a pauta comum e avaliando os próximos passos. 
E, sempre, como meta, o encontro anual da região. 

Em Goiânia, depois de um workshop do MNMMR onde 
tinha representantes dos três estados e DF decidiu-se construir uma ar-
ticulação ampla com governamentais, não governamentais e quem mais 
quisesse para articular o Centro-Oeste. “Reforçava a ideia de trabalhar de 
forma articulada e orgânica”, como diz Joseleno (2007 apud Dias e An-
gélica, 2007), ou seja, construir uma organização que ao mesmo tempo 
pudesse fazer avançar o enfrentamento e, por outro lado, falar em nome 
da região. O entrevistado afirma que o nascedouro foi muito vinculado 
ao movimento social e foram estes que mantiveram a CIRCO viva. Mas 
sempre foi uma das metas envolver os governos e as universidades.
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As reuniões regionais, bimensais também permitiam que 
alguns encontros de informações fossem realizados, especialmente as 
rotas que estavam sendo percorridas visando exploração sexual já com 
características do tráfico de meninas. O trabalho de formar as comissões 
municipais, fortalecer os colegiados estaduais e a articulação da CIRCO 
propiciava que fossem desenhadas, por exemplo, 

Tanto Motti (2021) quanto Dulce (2021) falam do protago-
nismo da CIRCO na forma de organização regional servindo de expe-
riência e realizando exposições em eventos nacionais e internacionais, 
inclusive impulsionando outras regiões ao mesmo feito. Igualmente 
descrevem que a forma de realização dos encontros e reuniões contava 
sempre com o apoio dos órgãos estaduais que cuidavam da infância, es-
pecialmente a Assistência Social e a Saúde. O transporte das delegações 
era sempre em ônibus e a hospedagem em lugares da igreja, exército e 
raramente em hotéis porque o financiamento era escasso, mas o desejo 
de fazer dar certo era imenso. 

Nos eventos da CIRCO, especialmente os encontros anu-
ais, depois bianuais as pesquisas realizadas em cada estado tornavam-se 
base para as discussões acelerarem a intervenção. Como afirma Estela 
(2007apud Dias e Angélica, 2007, p. 15) “a gente sempre trabalhou com 
a ideia de que tinha que juntar gente para realizar o enfrentamento à ex-
ploração sexual, mesmo não tendo ainda um conceito de rede”. Pode-se 
dizer assim que a CIRCO fazia o papel de mobilização quando tinha os 

uma rede de exploração sexual de meninas que tran-
sitava entre os Estados. Meninas de Goiás, iam para 
Brasília, para Mato Grosso (principalmente Cuiabá 
e Rondonópolis) e depois elas desciam para Coxim, 
Campo Grande, Corumbá, Porto Murtinho e Ponta 
Porã e daqui seguiam para o Norte do Paraná, Lon-
drina, Foz do Iguaçu, Maringá. Algumas cidades tu-
rísticas, outras com força econômica muito grande 
(Motti, 2021).

Era comum realizarmos a hospedagem nas nossas 
casas e fazermos vaquinha para alimentação. Penso 
que mais que CIRCO institucional fomos construin-
do uma rede de amizade que perdura até hoje (Es-
tela, 2021). 
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eventos em cada estado e, juntando pessoas de várias organizações tam-
bém avançava na sustentabilidade política de suas intervenções. 

Embora a CIRCO tenha surgido a partir das discussões da 
exploração sexual, foi no seu âmbito que se avançou para a compreensão 
do mercado sexual e das formas de exploração da sexualidade. Isso signi-
ficou ampliar o debate para além da relação cliente-criança, sobretudo do 
conjunto de forças envolvidas nessas violações e, com isso começou-se a 
configurar o conceito de violência sexual. Como afirma Motti (2007 apud 
Dias e Angélica, 2007, p. 15), já se prenunciava a construção do “Plano 
Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual Infantil”, portanto, trata-
va-se de uma categoria mais abrangente que exploração sexual. 

Estela (2007 apud Dias e Angélica, 2007, p. 15), afirma que 
as organizações que trabalhavam mais com a exploração sexual foram 
ficando isoladas, pois tanto a política pública como a imprensa e mesmo 

O abuso, segundo a entrevistada, causa mais comoção e a 
exploração sexual tende a culpabilizar as vítimas. O foco da CIRCO, por 
exemplo, na discussão da exploração sexual também tinha a estratégia de 
não deixar perder a temática dentro da enormidade de temas que deriva-
vam da violência sexual. Joseleno (2007 apud Dias e Angélica, 2007, p. 15) 
reafirma a importância da discussão geral dos direitos humanos violados. 
No entanto, em não havendo a especificidade do que é abuso e do que é 
exploração é possível que a sociedade não enfrente um ou outro, porque 
não consegue compreender as nuances. 

O fortalecimento da CIRCO impulsionou a consolidação dos 
colegiados organizados nos âmbitos estaduais e, o COMCEX-MS, fez a 
sua história local na organicidade regional. A história da CIRCO merece 
um aprofundamento, não somente histórico, sobretudo metodológico. A 
construção coletiva do conhecimento, a socialização das práticas das en-
tidades e dos coletivos demandou, por exemplo a pesquisa sobre “Tráfi-
co de Mulheres, Crianças e Adolescentes para Fins de Exploração Sexual 

as organizações de atendimento e defesa querem fa-
lar do abuso. A exploração sexual é muito espinhosa 
porque coloca outros elementos na discussão, como 
por exemplo, a história do comércio sexual, autono-
mia para a prostituição e o direito das prostitutas. 
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– Região Centro Oeste” (PESTRAF-CO) cuja a realização e resultados 
fizeram com que a região ampliasse as estratégias de enfrentamento das 
violações de direitos. 

Joseleno, Motti e Estela (2007 apud Dias e Angélica 2007) e 
entrevistados de 2021 para este capítulo do livro demonstram em todos 
os relatos que a experiência da CIRCO foi fundante na construção tanto 
do Comitê Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual de Crianças e 
Adolescentes quanto do Plano Nacional. As pesquisas, o protagonismo 
de crianças e adolescentes, as ações de prevenção, o acompanhamento 
da responsabilização e o atendimento que tinham sido experiências na 
Região constituíram em um importante aporte para os debates nacionais, 
Latino-Americanos e internacionais. 

Com a chegada do Governo Zeca diversas pessoas que es-
tavam em movimentos sociais e populares passaram a ocupar cargos es-
tratégicos e ‘novas costuras’ foram sendo realizadas visando o enfrenta-
mento da ESCA. Uma das mudanças importantes é que a Comissão de 
Acompanhamento do Plano Estadual transformou-se no Comitê Esta-
dual pelo Fim da Exploração e Abuso Sexual de Crianças e Adolescentes 
em Mato Grosso do Sul. Mesmo sem precisar a data correta observa-se 
que ocorreu no início do Governo Zeca, no ano de 1999.

Eloine Marques (2007 apud Dias e Angélica, 2007) relata que, 
a partir da sua inserção no COMCEX-MS desde que era diretora do Cen-
tro de Defesa dos Direitos Humanos Marçal de Souza (CDDH) e pos-
teriormente como representante da Ordem dos Advogados do Brasil de 
Mato Grosso do Sul (OAB-MS) afirmou que entre os anos de 1990-2000 
houve uma mudança para melhor nas organizações. No início, quando 
provocou a Ordem para realizar, pela Comissão de Direitos Humanos, a 
discussão sobre a exploração sexual, havia uma forma de negação a partir 
do questionamento se uma menina de 13/14 anos já tinha autonomia 
para decidir sobre a sua vida sexual e, com isso, trabalhar na prostitui-
ção. Por outro lado, algumas organizações não se conformavam com o 
Poder Judiciário, pois este absolvia violadores com o argumento que os 

1.7 A instituição do COMITÊ
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homens haviam sido seduzidos e que as meninas é que tomavam a inicia-
tiva de entrar no mercado sexual ‘e oferecer-se a eles’. No meio jurídico 
havia quase que consenso contrário aos direitos de crianças e adoles-
centes quando se tratava da exploração sexual. Poucos ousavam dizer 
que eram favoráveis à ESCA e os questionamentos caminhavam sempre 
para eximir os homens das suas responsabilidades diante desse crime. A 
realização de um Seminário na sede da OAB- MS fez com que houvesse 
grande repercussão na imprensa que “na sequência, houve mais abertura 
para o tema no meio jurídico”, mas ainda muito aquém do necessário. Já 
se discutia a institucionalização do COMCEX-MS e, sua relação com o 
CEDCA-MS era praticamente uma pauta vencida, pois todos concorda-
vam com a relação entre a especificidade do Comitê e a relação com os 
direitos mais gerais no Conselho. 

Outro aspecto trazido por Eloine Marques (2007 apud Dias 
e Angélica, 2007, p. 13) é que quando se envolveu com a erradicação do 
trabalho infantil havia uma negação da ESCA como trabalho e isso fazia 
uma dicotomia entre o que ia ser pautado ou não, inclusive pelos audito-
res fiscais do Ministério do Trabalho e Emprego.

Quando fui ser representante do Ministério do Tra-
balho em MS passei a debater por dentro da insti-
tuição. O preconceito contra as meninas parecia o 
mesmo dos anos de 1990 e aí o desafio era traba-
lhar com a sensibilização dizendo que uma atividade 
ilícita não tem como ser fiscalizada pelos auditores, 
mas se essas mulheres e meninas estão em casas que 
tem camareira, recepcionista, promoter... esses são 
serviços absolutamente legais e merecem proteção 
do MTE. 

O fortalecimento do COMCEX-MS significava também 
apoiar os militantes da causa em seus diversos espaços de trabalho. Pode 
–se afirmar que o Comitê forte sustentava as ações de seus militantes e 
das instituições que o compunha que, de forma solidária fazia avançar 
o enfrentamento das violações de direitos sexuais. Ao observar atenta-
mente os registros das pessoas entrevistadas percebeu-se que havia dife-
rentes movimentos visando consolidar o COMCEX-MS. É importante 
ressaltar que as pessoas que estavam desde o início no movimento de 
enfrentamento da ESCA seguiam defendendo a temática por onde fos-
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sem. Isso significava que organizações também iam se comprometendo 
e realizando ações referentes ao Plano Estadual. 

O crescimento do envolvimento de instituições ocorria tanto 
pela pressão externa, a partir dos movimentos e do COMCEX-MS que 
juntava todas as forças, ou institucionalmente pelos seus trabalhadores 
e/ou dirigentes.

Uma das características do COMCEX-MS na sua consolida-
ção era a sua movimentação entre continuar sendo autônomo nas suas 
ações e, ao mesmo tempo: a) buscar o comprometimento dos governos 
na consecução das suas ações; b) realizar ações de rua juntando pessoas; 
c) elaborar documentos de compromisso com o governo e instituições; 
d) promover encontro com crianças e adolescentes e e) capacitar policiais 
e operadores de direitos.  Pode-se dizer assim que, no âmbito do COM-
CEX-MS sua consolidação ocorreu exatamente pela diversidade de ações 
e em diferentes direções, sejam elas institucionais ou de movimentos fora 
do governo ou juntando os dois.

Diante do Governo estadual, no entanto, foi o primeiro pro-
tocolo de intenções depois do reconhecimento do Plano e da Comissão 
que renomeou o colegiado e passou a ser Comitê, em 1999 e para além, 
ampliou da temática da exploração sexual e incluiu o abuso sexual, o que 
não se configurava como novidade pois já era uma prática do coletivo. 

Assim nasceu o Protocolo de Intenções que segue:

PROTOCOLO DE INTENÇÕES 

COMITÊ ESTADUAL PELO FIM DA EXPLORAÇÃO                      
E ABUSO SEXUAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM    

MATO GROSSO DO SUL

O Fórum Estadual de Entidades Não-Governamentais de Defesa dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente, Fórum Estadual de Assistência Social, 
Fundação de Promoção Social de Mato Grosso do Sul/PROMOSUL, Coor-
denadoria Especial de Políticas para mulher e Conselho Estadual dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, entidades de direito público e/ou privado rela-
cionados no anexo 1, pelo presente protocolo de intenções subscrito por seus 
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representantes legais, firmam compromisso de prevenir e combater a explora-
ção sexual infanto-juvenil no Estado de Mato Grosso do Sul. Comprometem-
-se, ainda, quando necessário, extraterritorializar suas ações na medida do ca-
bível na legislação vigente desenvolvendo assim a Campanha Estadual pelo 
Fim da Exploração e Abuso Sexual de Crianças e Adolescentes no MS 
e acompanhar as atividades do Plano Estadual Integrado pelo Fim da 
Exploração e Abuso Sexual de Crianças e Adolescentes, realizado anu-
almente em parceria com as organizações afins, de acordo com o Estatuto da 
Criança e do Adolescente, Constituição Federal e Convenção dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, mediante as cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – Pelo presente Protocolo, as entidades públicas e/
ou privadas retro mencionadas, comprometem-se a atuar em PARCERIAS na 
prevenção e combate à exploração sexual de crianças e adolescentes, no que 
se observará a mútua cooperação, reciprocidade de tratamento e interação 
tecnológica no âmbito do planejamento e execução das ações.

CLÁUSULA SEGUNDA – O Comitê Estadual Pelo Fim da Exploração e 
Abuso Sexual de Crianças e Adolescentes no MS será coordenado por 01 
representante escolhido entre as organizações membros, por um período de 
02(dois) anos.

CLÁUSULA TERCEIRA – O Comitê Estadual Pelo Fim da Exploração e 
Abuso Sexual de Crianças e Adolescentes no MS terá a responsabilidade de 
coordenar e acompanhar o Plano Estadual Integrado Pelo Fim da Exploração 
e Abuso Sexual de Crianças e Adolescentes, elaborado juntamente com as 
organizações afins, que conterá ações de prevenção e combate à exploração 
sexual de crianças e adolescentes em Mato Grosso do Sul.

CLÁUSULA QUARTA – O Comitê terá um Conselho Consultivo composto 
por organizações afins, que desenvolverão ações dentro do Plano Estadual In-
tegrado Pelo Fim da Exploração e Abuso Sexual de Crianças e Adolescentes 
no MS, fornecerão apoio técnico e/ou financeiro necessário para o desenvol-
vimento das atividades.

CLÁUSULA QUINTA – O Governo do Estado, através da Fundação de 
Promoção Social de Mato Grosso do Sul/PROMOSUL, em parceria com as 
entidades signatárias do presente protocolo se responsabilizar-se-á pela infra-
estrutura do Comitê Estadual oferecendo suporte técnico-financeiro para o 
desenvolvimento das atividades.
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CLÁUSULA SEXTA – O Comitê Estadual contará com uma Secretaria Exe-
cutiva que terá a finalidade de executar as atividades deliberadas pelas organi-
zações membros.

CLÁUSULA SÉTIMA – A Polícia Militar executará, além da sua missão cons-
titucional de policiamento preventivo, as demais ações estabelecidas através 
de convênios, assegurando a garantia dos direitos da criança e do adolescente 
previstos no ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei nº8069/90.

CLÁUSULA OITAVA – O Comitê Estadual encaminhará para o Conselho 
Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, no prazo de 30 (trinta) 
dias o Plano Estadual Integrado Pelo Fim da Exploração e Abuso Sexual de 
Crianças e Adolescentes no MS, o Regimento Interno do Comitê Estadual e 
as Organizações e Entidades Componentes do Conselho Consultivo.

CLÁUSULA NONA – O Governo do Estado de Mato Grosso do Sul assina 
este Protocolo de Intenções como Parceiro em todas as ações de prevenção e 
combate à exploração sexual de crianças e adolescentes.

Por estarem todos de acordo com as disposições deste Protocolo de Inten-
ções, assinam o presente, para os devidos fins.

Dulce Regina Amorim
Fórum Estadual DCA

Carmélia Novaes Insabralde
Fórum Estadual Assistência Social

Aroldo Luiz Estevão
Fundação de Promoção Social /MS

Dorisney Lima de Oliveira
Coordenadoria Especial de Políticas 

Públicas p/Mulher

Waldeina Inácia de Oliveira
Conselho Estadual dos Direitos da 

Criança e do Adolescente

Marina Souza Muller
Fórum Estadual DCA

Andréia Cristina Correia
Fórum Estadual Assistência Social

Margareth Rodrigues da Cruz
Fundação de Promoção Social /MS

Marly Nogueira Dantas
Coordenadoria Especial de Políticas 

Públicas p/Mulher

Cristiane Ruiz
Conselho Estadual dos Direitos da 

Criança e do Adolescente
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Cel Sergio Lara Costa
Representante do Comando Geral de 

Policia Militar

Jefferson Teruya
Presidente do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Esse Protocolo de Intenções registra algumas questões que 
são básicas para a compreensão do processo de consolidação como: a) 
traz os Fóruns da Criança e do Adolescente e o da Assistência Social para 
o compromisso coletivo da Sociedade Civil; b) a resposta governamental 
da época vem dos órgãos gestores da assistência social e de política para 
mulheres; c) registra que é o CEDCA que se vinculará a aprovação das 
tratativas legais como o Regimento Interno, o Plano Estadual e a com-
posição do COMCEX-MS; d) envolve a Policia Militar para ‘além da sua 
missão constitucional’, através de convênios visando garantir os direitos 
de crianças e adolescentes; e) o setor de Assistência Social é o responsá-
vel pela infraestrutura e suporte técnico para as ações do colegiado; f) o 
COMCEX-MS dispõe de uma coordenação colegiada escolhida dentre 
seus membros e uma secretaria executiva para operacionalizar as ações 
decididas pelo coletivo. 

Uma das questões que também merece destaque refere-se à 
Cláusula Nona: “O Governo do Estado de Mato Grosso do Sul assina 
esse Protocolo de Intenções como parceiro em todas as ações de pre-
venção e combate à exploração sexual de crianças e adolescentes”. É 
decisão cabal de seu compromisso com a causa. No entanto, perce-
be-se que mesmo tendo notícias da presença, as políticas de saúde e de 
educação parecem não terem sido protagonistas nessas atividades que 
vão consolidando o enfrentamento. 

Cite-se que há a assinatura do representante da “Campanha 
nacional pelo fim da violência, exploração e turismo sexual de crianças e 
adolescentes”, Sr. Márcio Sanchez que, em confirmação telefônica afir-
mou que era o Secretário Executivo desse movimento nacional que nas-

Marcio Sanches
Secretário Executivo da Campanha 

Nacional pelo Fim da Violência, 
Exploração e Turismo Sexual de 

Crianças e Adolescentes

Assinam também este Protocolo de Intenções
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ceu no interior do Fórum das Entidades Não Governamentais de Direi-
tos de Crianças e Adolescentes – Fórum Nacional DCA.  

Considerando as informações que foram sendo colhidas nes-
se histórico percebeu-se que os eixos de estudos e pesquisas, protagonis-
mo juvenil, prevenção, responsabilização e mobilização já eram ações do 
Plano Estadual e o atendimento talvez fosse o eixo ainda não realizado, 
ou pelo menos, não registrado pelos entrevistados e documentos aces-
sados.  

Por isso, a necessidade de continuar esses estudos como re-
sistência aos desmontes das políticas sob a égide da necropolítica atual, 
como também, aprendendo com o que foi realizado, se possa avançar 
com mais segurança.
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5 GALVÃO, Patrícia Rehder. Viva Pagú, 27 maio 2020. Disponível em: https://www.pagu.com.br/poemas/
um-peixe.   

Estranhem o que não for estranho.
Tomem por inexplicável o habitual.

Sintam-se perplexos ante o cotidiano.
Tratem de achar um remédio para o abuso

Mas não se esqueçam de que o abuso é sempre a regra.

(Patrícia Rehder Galvão - PAGU, 1960/1965)

UM PEIXE
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C A P Í T U L O  2

EXPLORAÇÃO SEXUAL DE MENINAS: VISIBILIDADE 
DO PROBLEMA NAS UNIDADES FEDERADAS

Jacy Corrêa Curado

2.1 Introdução

A sexualidade, apesar de normatizada pelo Estado, Igreja, 
Escola e outras Instituições Sociais, pouco tem sido alvo de políticas 
públicas explícitas visando atender as necessidades ou garantir o direito 
integral à cidadania no que se refere a sua vivência saudável e prazerosa.

O Centro Brasileiro da Infância e Adolescência (CBIA), 
numa iniciativa exemplar vem a algum tempo demonstrando sensibili-
dade a forma como a sexualidade vem sendo vivenciada pelas crianças e 
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adolescentes brasileiros o que tem despertado a atenção Internacional, e 
a nível nacional mobilizado alguns parlamentares e organizações sociais 
na denúncia do abuso sexual de meninas expressos em atos de estupros, 
violência, redes de exploração sexual, delitos e prostituição de meninas.

No Brasil, nas duas últimas décadas muito do processo de 
transformação social tem se pautado em estratégias de elaboração de re-
latórios, dossiês, boletins, redes de articulação de comunicação objetivan-
do dar visibilidade a fenômenos que estavam encobertos, reprimidos no 
período de obscurantismo. Questões como aborto, violência doméstica 
e outras relativas aos excluídos e a moral vigente tiveram que ser ampla-
mente denunciados para ganhar legitimidade e disputar lugar no campo 
da cidadania e dificilmente o merecimento de atenção das políticas pú-
blicas. É como se tivéssemos que trazer à tona todas as nossas mazelas, 
problemas, conflitos para termos uma visão mais integral de nossa socie-
dade, mostrando uma realidade menos ufanista, distorcida e manipulada.

Retratar, expor, desvendar, revelar de diversas formas uma 
“outra” realidade que vem sendo ao longo da história deliberadamente 
ocultada. Este é o objetivo deste trabalho. Dar visibilidade a uma das 
nossas vergonhas nacionais, que é o fenômeno da exploração sexual de 
meninas que como outros problemas sociais, apesar de demonstrar evi-
dências da sua existência através da vida quotidiana, da mídia e trabalhos 
publicados, a sua quantificação é impossibilitada por uma rede de interes-
ses de manutenção do “status quo”.

A pesquisa consiste de um levantamento na imprensa escri-
ta das notícias de abuso sexual de meninas e de um levantamento dos 
atendimentos públicos a esta problemática e clientela. O relatório é uma 
síntese dos dados e algumas considerações importantes para quem se 
dedica a trabalhar com a sexualidade humana.

A primeira tentativa da Centro Brasileiro da Infância e Ado-
lescência - CBIA foi de cadastrar as meninas prostitutas que são aliciadas 
por terceiros e redes de exploração sexual, o que foi impossível pelo 
fenômeno envolver questões legais e policiais. As redes de prostituição 

2.2 Metodologia
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em sua maioria contam com aparato policial paramilitar o que torna o ca-
dastramento das prostitutas uma atividade que demanda de mais tempo e 
planejamento estratégico para ser realizado.

Acredito que estes motivos e a divergência de dados de di-
ferentes fontes, levaram o CBIA a fazer outra opção metodológica que 
pudesse de forma objetiva dar visibilidade a este fenômeno. A proposta 
metodológica consiste na realização de um levantamento na imprensa 
local de notícias, reportagens, artigos e editoriais sobre a exploração de 
meninas e adolescentes ela prostituição. O período levantado foi de ja-
neiro de 1992 a julho de 1994 em dois jornais de maior porte na capital.

Também se realizou um levantamento, localização e caracte-
rização das obras oficiais e organismos não-governamentais que prestam 
atendimento a crianças/adolescentes exploradas pela prostituição e um 
levantamento de estudos e pesquisas, documentos, toda produção de co-
nhecimento publicada sobre o tema.

Pelo objetivo de a pesquisa ser o de dar não só visibilidade do 
fenômeno em cada Unidade Federada, como também permitir a análise 
global em nível nacional, a sua operacionalização se deu de forma que 
as informações fossem sistematizadas e padronizadas através de cinco 
fichas pré-estabelecidas pela DIEST/IPEA a nível nacional.

Considerando o objetivo da pesquisa, o prazo determinado 
de 90 dias, e a complexidade do tema, acreditamos que a metodologia foi 
perfeitamente adequada, pois os meios de comunicação são amplamente 
utilizados como instrumento de análise social e cumpre o objetivo de de-
monstrar a existência de um fenômeno. Quanto às formas de atendimen-
to à problemática, também a metodologia proposta demonstra como as 
instituições governamentais ou não têm respondido a esta demanda so-
cial. E complementando, os dados da produção intelectual apontam os 
interesses e compromisso das instituições acadêmicas ou de pesquisa em 
relação ao tema.

Uma questão a ser ressaltada é a opção metodológica de se 
dar um corte de gênero na abordagem da temática. Quando se nomina a 
pesquisa de “exploração sexual de meninas” se assume que o fenômeno 
atinge majoritariamente o gênero feminino e de forma diferenciada do 
masculino, além de ficar implícito que este fenômeno é também produto 
de relações patriarcais de exploração social.
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Em Mato Grosso do Sul, o primeiro passo realizado foi a 
formação da equipe através da seleção das estagiárias do curso de psico-
logia e de jornalismo. A equipe consolidada passou por um treinamento 
de três dias objetivando a apresentação da equipe, do tema, do projeto, 
a técnica de pesquisa jornalística e o cronograma. Na primeira etapa, foi 
discutida a expectativa, a compreensão do fenômeno de exploração sexu-
al de meninas e a questão de gênero. Posteriormente, fizemos uma leitura 
detalhada do programa e a sua operacionalização, manuseando as fichas, 
formulários e elaboramos o cronograma. Na última etapa, sob a orienta-
ção do coordenador da faculdade de jornalismo, tratamos da técnica de 
pesquisa jornalística, a coleta de dados da imprensa, os espaços prefe-
renciais, a identificação e elaboração do leading organização do trabalho.

Após o treinamento se iniciou o trabalho de campo nos jor-
nais escolhidos para serem pesquisados, e também visitas a entidades 
governamentais e não governamentais.

Paralelamente a realização da pesquisa a equipe participou e 
organizou debates sobre o tema e apresentou o resultado parcial da pes-
quisa nos seguintes eventos:

1.	 Apresentação de Tese de Mestrado sobre “Políticas Públicas 
e Criança: Experiência da Escola Alternativa”;

2.	 Palestra com prof. Maria Estela Graciano do NTC - Núcleo 
de Trabalho Comunitário da PUC - São Paulo;

3.	 Palestra com Marta Suplicy sobre orientação Sexual para 
Adolescentes;

4.	 Debate sobre “Estupro e Incesto “, com psicanalista Dr. 
Paulo Marcio Bacha e Tania Maura Barbosa.

5.	 Apresentação da Pesquisa no SEPE - Seminário de Ensi-
no Pesquisa e Extensão da UFMS - Universidade Federal de 
Mato Grosso do Sul;

6.	 Apresentação da Pesquisa para técnicos da CENTRO BRA-
SILEIRO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA - CBIA e 
entidades Governamentais e não Governamentais.
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A pesquisa jornalística tem sido usada como uma importante 
fonte de dados, pois mesmo não sendo um retrato fiel da realidade, ela 
mostra como a sociedade, e, a imprensa em particular, tem tratado as 
questões dos excluídos socialmente.

Foram pesquisados os 2 maiores Jornais de MS, Correio do 
Estado e Diário da Serra, no período de janeiro de 1992 a julho 1994, so-
mando 1.800 jornais. Esses jornais foram escolhidos por serem os mais 
importantes do estado e em função dos semanários do interior traba-
lharem principalmente com releases oferecidos pelos jornais da capital e 
agências governamentais, não tendo grande expressão jornalística.

As notícias identificadas como de exploração sexual, foram 
anotadas em formulário específico e posteriormente o jornal xerocado 
ou adquirido para cadastramento em fichas, contendo leading de cada no-
tícia e classificação em 8 categorias.

De 1.800 [edições] de jornais pesquisados no Diário da Serra 
e Correio do Estado foram encontradas 285 notícias de exploração sexu-
al de 24 municípios, o que significa que foram encontradas notícias com 
esta temática em 15.84% dos jornais.

Tabela 1 - Dados das notícias dos Jornais Correio do Estado e Diário da 
Serra, entre janeiro de 1992 a julho de 1994, por categorias levantadas.

Fonte: Jornais Correio do Estado e Diário da Serra (Janeiro 1992 a Julho 1994), orga-
nizada pelas pesquisadoras.

2.3 A pesquisa jornalística

CATEGORIA
1. Rede de Exploração

2. Exploração por terceiros
3. Violência
4. Delitos

5. Saúde/Atividade prostituinte
6. Ação da polícia

7. Ação da sociedade
8. Relatos de meninas exploradas

TOTAL

QUANTIDADE
30
43
40
200
13
215
54
12
285

PERCENTAGEM
10.5%
15%
14%
70%
4.5%
75%
19%
4.2%

15.84%
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Os dados indicam que das 285 notícias identificadas, 75% se 
referem a ação da polícia e 70 % a categoria de delitos. No item delitos 
foi identificado um grande número de estupros seguido de alguns casos 
de incesto. Essas notícias em sua grande maioria se encontram na seção 
de notícias policiais, a não ser em alguns casos de personalidade políti-
ca ou econômica, as matérias não tem repercussão e os casos não têm 
acompanhamento.

A categoria de rede de exploração com 10,5% e exploração 
por terceiros 15% estão expressas em reportagens que mesmo tendo 
fundo policial, como batidas em casas noturnas ou na rodoviária da cida-
de, já não se encontram nos espaços policiais e sim em espaços dedicados 
à comunidade ou política. Merece destaque um jornalista que escreveu 
várias reportagens em um dos jornais sobre o envolvimento de meninas 
prostitutas que são exploradas sexualmente e a vinculação ao tráfico de 
drogas.

Dezenove por cento das notícias se referem à ação da socie-
dade civil e dizem respeito a ação do legislativo, principalmente em fun-
ção da presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito-CPI da Pros-
tituição Infantil ser deputada de Mato Grosso do Sul. Pouco espaço foi 
dedicado à ação dos movimentos sociais e atuação das organizações não 
governamentais.

Um número reduzido de matérias foi dedicado a relatos de 
meninas exploradas (4.2%) e à área de saúde relativa à atividade prosti-
tuinte (4.5%).

O dossiê da imprensa contendo 285 notícias em 15.84% dos 
jornais pesquisados mereceria uma análise mais complexa e detalhada 
por parte dos pesquisadores da área de jornalismo impresso, pois oferece 
dados do comportamento da imprensa regional sobre uma temática de 
grande relevância social.

No Jornal Diário da Serra a pesquisa foi realizada por três 
estagiárias durante 35 dias. O jornal ofereceu boas condições para que a 

2.3.1 Diário da Serra
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2.3.2 Jornal Correio do Estado

pesquisa fosse realizada, com sala apropriada, e apoio do setor de arquivo 
do jornal que é razoavelmente estruturado. Porém os jornais de 1992 não 
estavam disponíveis para venda, o que implicou que os artigos fossem 
xerocados, dificultando em alguns casos a leitura, mas que foram bem 
identificadas na elaboração do lead. No Diário da Serra foram identifica-
das 153 notícias de 900 edições, em 17% dos jornais pesquisados.

A pesquisa no Correio do Estado foi realizada por dois es-
tagiários, em 45 dias. O jornal não ofereceu boas condições de trabalho, 
pois o arquivo não possui sala própria para pesquisa, o que dificultou a 
coleta. Foram identificadas 132 notícias, somando 14.6% das 900 edições 
pesquisadas.

Tabela 2 - Dados das notícias do Jornal Diário da Serra, entre janeiro de 
1992 a julho de 1994, por categorias levantadas.

Fonte: Jornal Diário da Serra (Janeiro 1992 a Julho 1994), organizada pelas pesquisa-
doras.

CATEGORIA
1. Rede de Exploração

2. Exploração por terceiros
3. Violência
4. Delitos

5. Saúde/Atividade prostituinte
6. Ação da polícia

7. Ação da sociedade
8. Relatos de meninas exploradas

TOTAL

QUANTIDADE
18
17
18
93
04
100
41
04
153

PERCENTAGEM
11.8%
11.1%
11.8%
60.7%
2.6%
65.6%
26.8%
2.6%
17%
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Tabela 3 - Dados das notícias do Jornal Correio do Estado, entre janeiro 
de 1992 a julho de 1994, por categorias levantadas.

Fonte: Jornal Correio do Estado (Janeiro 1992 a Julho 1994), organizada pelas pesqui-
sadoras.

CATEGORIA
1. Rede de Exploração

2. Exploração por terceiros
3. Violência
4. Delitos

5. Saúde/Atividade prostituinte
6. Ação da polícia

7. Ação da sociedade
8. Relatos de meninas exploradas

TOTAL

QUANTIDADE
17
26
22
107
09
115
41
04
153

PERCENTAGEM
11.8%
11.1%
11.8%
60.7%
2.6%
65.6%
26.8%
2.6%
17%

Apesar de serem localizados alguns trabalhos científicos, ne-
nhum destes foi disponibilizado em livros, revistas ou em qualquer tipo 
de publicação. Podemos relacionar ausência de publicações ao fato de ser 
incipiente no estado uma política de veiculação da produção de conheci-
mento regional.

Porém, apesar de não cadastradas nas fichas da pesquisa, ti-
vemos conhecimento através do seminário de Ensino, Pesquisa e Exten-
são promovido pela Universidade Federal de Mato Grosso do Sul de oito 
trabalhos relativos à problemática de meninos e meninas de rua, sendo 
que alguns abordam indiretamente a questão. O Centro de Referência de 
Estudos da Infância e da Adolescência (CREIA) da Universidade Federal 
de Mato Grosso do Sul na cidade de Corumbá, lançará uma revista em 
que vários artigos serão publicados, inclusive esta pesquisa.

2.4 Publicações científicas
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As visitas às entidades governamentais e não governamen-
tais foram realizadas pela coordenadora e estagiários após o término da 
coleta dos dados da empresa. Por não identificarmos a priori nenhuma 
entidade com programa específico de atendimento a esta população, op-
tamos como critério cadastrar entidades e programas que tinham como 
clientela meninas sexualmente exploradas.

Houve grande dificuldade no preenchimento da ficha cadas-
tral no. 2, pois as entidades não possuem Banco de Dados, fazendo com 
que os dados de atendimento por idade tivessem que ser organizados 
pelas pesquisadoras. A pesquisa serviu como instrumento organizador 
dos dados das instituições que tiveram que preparar minimamente seus 
dados de atendimento, ou dar acesso às pesquisadoras para consulta-
rem os arquivos, prontuários, boletins de ocorrência, na soma de mais de 
3.000 pesquisados pela equipe. Foi um trabalho desgastante, pois certas 
entidades demandaram de quase cinco dias de trabalho para que se obti-
vesse os dados necessários. 

Os dados foram coletados nas seguintes entidades:
- Centro de Defesa dos Direitos Humanos;
- Fundação de Promoção Social de Mato Grosso do Sul - 

PROMOSUL;
- Casa de Guarda;
- SOS - Criança;
- Casa das Meninas;
- Secretaria Municipal da Criança e Adolescente - SEMCA;
- Disque Criança;
- Abrigo para Crianças Vitimizada;
- Centro Especial de Saúde Calógeras
- Delegacia Especializada da Mulher;
- Prefeitura Municipal de Corumbá: Projeto Certeza do 

Amanhã;
- Movimento de Meninos e Meninas de Rua.
- Pastoral do Menor

2.5 Levantamento de entidades de atendimento a crianças e 
adolescentes explorados na prostituição
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Os atendimentos a essa população no período de janeiro de 
1992 a julho de 1994, foram totalizados em 1.074. É importante ressaltar 
que esta não é a população atendida e sim o número de atendimentos. 
Conforme o tipo de atendimento realizado, foi possível elaborar a tabela 
que segue:

Destacam-se na área de intervenção governamental e não-
-governamental os programas que classificamos na área de auxílios even-
tuais, nos quais incluímos as denúncias que alcançam o índice de 43.7% 
dos 1.047 atendimentos prestados a crianças exploradas sexualmente. 
Essas denúncias são geralmente encaminhadas à delegacia de mulheres 
ou a outro fórum da polícia. Os casos, após encaminhados, não têm um 
acompanhamento sistemático, sendo que no geral o programa se restrin-
ge à denúncia e não ao processo como um todo.

Outro item é o de atendimento clínico, que ocupa 43% dos 
atendimentos. O programa é principalmente desenvolvido pelos centros 
de saúde que prestam atendimento médico (exames de doenças venéreas 
e HIV) a meninas prostitutas. Também se inserem nessa categoria os 
atendimentos às meninas institucionalizadas em abrigos, casas de guarda 
etc.

Tabela 4 - Ações de Atendimento a Crianças/Adolescentes, realizadas pe-
las organizações governamentais e não governamentais de Campo Grande 
alcançadas pela pesquisa, no período de julho de 1992 a janeiro de 1994.

Fonte: Entidades governamentais e não-governamentais acessadas pela pesquisa, orga-
nizada pelas pesquisadoras.

CATEGORIA
1.1. Atendimento Escolar

1.2. Palestras
1.3. Alimentação

1.4. Esporte/Lazer
1.5. Auxílios Eventuais/Denúncias

1.6. Orientação Sexual
1.7. Atendimento Clínico

1.8. Atendimento Área do Trabalho
TOTAL

QUANTIDADE
20
111
34
57
458
12
355
27

1.047

PERCENTAGEM
2%

10.5%
3.2%
5.4%
43.7%

1%
34%
2.5%
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Nas outras atividades de assistência como atendimento es-
colar 2%, alimentação 3.2%, esporte, lazer e cultura 5.4%, encaminha-
mento ao trabalho 2.5%, destaca-se o programa de palestras com 10,5% 
dos atendimentos. As palestras não são parte de uma ação planejada, elas 
ocorrem de forma eventual geralmente com convidados que abordam 
diversos assuntos, principalmente relacionados à saúde. A questão da se-
xualidade raramente tem sido abordada no conteúdo das palestras.

Importante ressaltar que, mesmo para os funcionários que 
executam os programas, a visibilidade do fenômeno de exploração sexual 
não está presente, ou seja, mesmo trabalhando com meninas que sejam 
vítimas de abuso ou trabalhadoras do sexo, elas não são identificadas e 
nem reconhecidas como tal e, portanto, nenhuma ação é desenvolvida 
para atender especificamente essa clientela.

A ficha de consolidação dos dados aponta 385 notícias de 
exploração sexual de meninas e adolescentes em 24 municípios de Mato 
Grosso do Sul, para 1.074 atendimentos em 16 programas e entidades 
governamentais e não governamentais no período de janeiro de 1992 a 
julho de 1994. Ressalta-se que não foi identificado nenhum atendimento 
ou programa específico para essa clientela, tanto a nível preventivo como 
remediativo, sendo a maioria dos atendimentos ocorridos na esfera de 
denúncias policiais.

Para nós, da equipe MS, tornar o fenômeno da exploração se-
xual das meninas visível, além de expor a camuflagem das redes de pros-
tituição, dos delitos, da violência demonstrada nos dossiês da imprensa, 
é revelar a fragilidade do ser humano frente a sua desagregação entre 
sexo e afeto, é ter que lidar com uma afetividade sitiada, a sexualidade 
violentada, tão distante do nosso desejo de ter sexo/afeto como fonte de 
prazer humano.

2.6 Consolidação dos dados
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O viés que pretendemos utilizar para fazer uma rápida aná-
lise do fenômeno da Exploração Sexual de Meninas é o da Sexualidade 
Humana, pois a exploração e a violência enquanto fenômenos sociais já 
têm sido largamente discutidos em nossa sociedade. Entendemos que o 
objeto desta pesquisa diz respeito ao modo como a exploração permeia 
a vivência da sexualidade, enfim, diz respeito à interpelação da esfera 
do público e privado, do indivíduo e sociedade, à sexualidade enquanto 
forma de dominação.

Historicamente as manifestações de exploração da sexuali-
dade humana - o uso do corpo como um instrumento para produzir 
serviços, prazer, ou realizar fantasias a despeito da vontade do indivíduo 
portador deste corpo, tem tomado diferentes formas e permeado vários 
tipos de relações sociais (exemplos: escravidão, república, ditadura...). A 
exploração sexual pode ser realizada individualmente ou coletivamente, 
dentro ou fora de casa, ligada a uma pequena ou ampla rede de relações 
comerciais. O vínculo entre relações sociais que organizam a exploração 
sexual e as relações de produção prevalecem em qualquer tempo históri-
co, porém deve ser compreendido em um contexto específico.

A sexualidade tem ocupado a arena das grandes questões da 
humanidade. Existe um imenso corpo de material de análise focalizando 
principalmente normas, padrões éticos, comportamento sexual, arranjos 
e organização das relações sexuais... Entretanto, desde quando a sexua-
lidade aborda muitos domínios da vida dos seres humanos, prover um 
completo entendimento é quase impossível. Até recentemente, o debate 
da sexualidade se moveu entre a psicanálise e ciências sociais, situando a 
análise no domínio das relações de poder.

Não pretendemos fazer aqui uma revisão teórica sobre a 
questão, tampouco buscamos esgotar a amplitude de abordagens para 
analisar o fenômeno, porém achamos necessário que alguns conceitos se-
jam esclarecidos para que possamos esboçar algumas considerações so-
bre o tema. Pretendemos evitar, ao menos, o reducionismo econômico, o 
sexismo ou essencialismo biológico expresso na maioria das análises que 
se referem à sexualidade.

2.7 Referencial analítico
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Os conceitos que acreditamos ser necessários esclarecer a 
abordagem do tema são os de gênero, pois já é um viés preestabelecido 
na opção metodológica e a nossa compreensão da sexualidade frente às 
diversas concepções existentes.

Gênero tem sido usado para se referir à forma como o mas-
culino e o feminino são construídos, reconstruídos em nossa sociedade e, 
portanto, manifestando-se historicamente mutável. Por gênero, entende-
mos como os aspectos psicológicos, sociais, políticos... são moldados na 
identidade de homens e mulheres. O Gênero é um elemento constitutivo 
das relações de poder e expressa uma das formas de organização estru-
tural em nossa sociedade. O conceito de gênero nega o reducionismo 
biológico ou o essencialismo expresso quando utilizamos o termo sexo.

A análise de gênero deve ser desconstrucionista no sentido 
de que ela não procura uma única causa para a sua compreensão. Deve 
ser realizada considerando-se as vertentes de classe, raça, etnia, idade.... 
Uma mudança nas relações de gênero demanda uma ampla transforma-
ção nos aspectos socioeconômicos e culturais assim como a mudança em 
todos os níveis de relações de poder.

A partir do conceito de gênero podemos compreender como 
a sexualidade feminina é construída em nossa sociedade e como uma 
organização social patriarcal e capitalista tem engendrado o fenômeno 
da exploração sexual da infância e adolescência e porque esse fenômeno 
atinge majoritariamente e diferentemente as mulheres.

A identidade de gênero é construída anteriormente ao nas-
cimento do ser humano e, conforme a estrutura e organização de uma 
determinada sociedade, vai se moldando a representações sociais que o 
indivíduo, de acordo com a sua posição na estrutura social e atividade, 
repõe ou não.

A exploração sexual de meninas pode ser compreendida por 
meio da análise de gênero no sentido de que é uma das consequências 
da posição que a mulher ocupa na estrutura social e na divisão sexual do 
trabalho. Ela expressa a forma como a sociedade patriarcal e capitalista 
explora a sexualidade feminina.
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A sexualidade tem sido usada como conceito analítico, empí-
rico e político. Como conceito analítico, visa analisar o processo abstrato 
da formação de gênero e as diferenças sexuais. Como um conceito em-
pírico, é utilizada para descrever as experiências sexuais e como elas são 
direcionadas pelo gênero. Como conceito político, tem sido aplicado na 
explanação das relações de poder entre homem e mulher derivadas do 
controle desigual sobre os próprios corpos.

Três principais aspectos da sexualidade humana devem ser 
identificados: o biológico, o prazer físico e a procriação. Somam-se a eles 
o social, as relações sexuais, regras, normas sexuais e formas em que o 
sexo biológico é expresso e o subjetivo, que envolve a consciência indivi-
dual e coletiva da questão sexual e desejos.

Esses aspectos são elementos de um amplo processo que 
chamamos de organização da sexualidade. A organização da sexualidade 
não opera em nenhuma das estruturas sociais isoladas. A estrutura da se-
xualidade responde às mudanças sociais. A expressão do sexo biológico, 
as formas de relações sexuais bem como a consciência sexual são social-
mente e historicamente específicas e devem se diferenciar de acordo com 
as relações sociais, de gênero, classe, etnicidade, idade etc.

Uma das maiores contribuições no entendimento da sexu-
alidade como parte de um processo histórico foi realizada por Michel 
Foucault. Segundo seu arcabouço teórico, a sexualidade, em vez de se 
reduzir a qualquer um destes domínios (biológico, social e econômico), 
é conceitualizada como um conjunto de relações sociais socialmente e 
historicamente específico e reflete um dado período de transformação 
da sociedade. Essencialmente, Foucault considera o aparato de sexuali-
dade como um lócus do qual várias formas de controle e resistência são 
geradas e exercidas. O sexo biológico deve ser visto com uma experiência 
histórica de uma sociedade, uma experiência que molda o indivíduo e sua 
subjetividade, uma área que não pode se reduzir ao biológico, econômico 
e social.

Segundo Foucault (1988), na transição do Feudalismo para o 
período de Industrialização, o sexo biológico tornou-se uma arena políti-
ca e econômica de intervenção e tema de “discurso” que permeou todos 
os aspectos da vida privada. Governos não mais lidam com pessoas, mas 
com uma população como capacidade produtiva. Estados não são mais 
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povoados de acordo com a progressão natural, mas em virtude de seus 
produtos e de diferentes instituições.

Intervenção e supervisão da sociedade civil pelas instituições 
do Estado (administração, lei, polícia, hospital, prisão) marcam o início 
da sociedade moderna. Nas esferas institucional e instrumental, os dis-
cursos são traduzidos em leis e no nível da comunidade e identidades as 
leis são observadas mediante sanções sociais através da medicalização, 
estigmatização e ordenação da sexualidade.

As principais contribuições no entendimento da sexualidade 
são discernidas nas seguintes concepções:

Dado esse referencial, podemos esboçar uma breve análise 
sobre a questão do abuso sexual de meninas, considerando os resultados 
do levantamento quantitativo.

1. A visão de que o corpo humano deve ser entendido em ter-
mos de uma concepção histórica possibilitando discernir os 
termos dos vários discursos, relacionando-os a mudanças so-
ciais;

2. A visão de que o sexo biológico é uma fonte de vida cujas 
estruturas de regulação social correspondam à operação do 
processo econômico, possibilitando formar a base econômi-
ca e biológica da sexualidade e estabelecendo um relaciona-
mento entre as formas das relações sexuais e formas da pro-
dução econômica;

3. A visão de que os “discursos” sobre a sexualidade devem 
ser compreendidos como uma fonte de poder e resistência o 
que possibilita discernir como os elementos do discurso so-
bre sexo têm sido aplicados, por quem e como, que tipos de 
contradição eles criam e como a conscientização e resistência 
têm sido desenvolvidas.
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Considerando os dados da Tabela 1 (Dados do Jornal Diário 
da Serra e do Jornal Correio do Estado), que totaliza as notícias sobre 
exploração sexual das 1.800 edições pesquisadas, temos 60.7% na catego-
ria de delitos (majoritariamente notícias de estupro) e 65.6% na categoria 
de ação de polícia (inquéritos, processos judiciais, batidas, blitz e prisões) 
conjuntamente com os dados da Tabela 4, Levantamento de Programas/
Atividades de Atendimento a Crianças/Adolescentes, com 43.7% dos 
atendimentos no programa de Auxílios Eventuais onde se inserem as 
denúncias, e 34% no programa de atendimento clínico, esboçamos a se-
guinte análise.

Ao dar visibilidade ao fenômeno de exploração sexual de 
meninas através da mediação da imprensa e instituições sociais, pode-
mos diagnosticar a forma como o fenômeno é concebido, simbolizado 
e tratado por esta sociedade. Fica evidente pelos dados coletados que 
a exploração sexual de meninas é concebida como um caso de polícia. 
Nos jornais, a grande maioria das notícias tem como fonte os boletins 
de ocorrência policial e há divulgação também nas páginas policiais. Ra-
ramente encontramos outro tipo de reportagem que tirasse o fenômeno 
do domínio da repressão policial.

Paralelamente, as instituições governamentais e não-gover-
namentais também respondem ao fenômeno com o mesmo tipo de abor-
dagem, pois em nível de intervenção, a denúncia, ocupa o maior índice 
nos atendimentos, o que evidencia que o fenômeno é um caso de polícia 
que deve ser denunciado e punido.

Um item que nos chama atenção é o de atendimento clínico, 
que consiste principalmente nos atendimentos oferecidos pelas unidades 
de saúde às trabalhadoras do sexo. Em um centro de saúde foi identifi-
cado o registro de 91 menores prostitutas, que eram obrigadas a apre-
sentar a carteira de exames de doenças venéreas para trabalhar nas casas 
de prostituição. Isso demonstra que o Estado atende prontamente às 
necessidades do mercado da prostituição, garantindo uma mão de obra 
qualificada para o trabalho, já que não oferece atendimento complemen-

2.8 A imprensa e as instituições sociais de Mato Grosso do 
Sul. Exploração sexual: um caso de polícia
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tar que vise à transformação do status quo. Os dados de uma intervenção 
preventiva no âmbito da orientação sexual ocupam 1% dos atendimentos 
no conjunto dos atendimentos.

Os dados demonstram que a exploração da sexualidade diz 
respeito à arena da repressão policial, tanto na área da imprensa como 
institucional. Contraditoriamente o trabalho sexual de menores é legiti-
mado e reconhecido pelas instituições governamentais que ao mesmo 
tempo o normatizam e o punem com o aparato policial.

Reconhecemos que muitos têm se esforçado para que a 
questão do abuso sexual, na maior parte das vezes praticada no âmbito 
familiar, se torne uma questão social, denotando um avanço para a trans-
formação social, o problema é quando essa socialização do problema se 
restringe somente a esfera repressiva policial. Pois, na maioria dos casos 
a denúncia não vem acompanhada de um atendimento da vítima ou do 
agressor, o que demonstra uma naturalização e congelamento do fenô-
meno: o agressor continuará agredindo e a vítima continuará sofrendo as 
consequências de um estupro ou violência sem a possibilidade de superar 
o problema.

A não historicidade e contextualização com que a imprensa 
noticia o fenômeno também contribui para que ele, além de não sensibi-
lizar a opinião pública de que essa é uma questão psicossocial política e 
econômica, continue a reproduzir o discurso da sexualidade na esfera da 
repressão social.

Acrescido à questão repressiva, o enfoque não considera que 
o fenômeno está vinculado à forma como as relações de gênero são or-
ganizadas em nossa sociedade. A exploração sexual ainda que atinja os 
meninos, os atinge de forma diferenciada, lhes conferindo maior autono-
mia, valorização e menos submissão ao aliciamento de terceiros e das re-
des de prostituição e em número muito inferior ao que atinge as meninas 
e crianças do sexo feminino. Podemos ainda considerar um fenômeno 
feminino, que implica compreender e desvendar a forma como o machis-
mo se expressa em nossa sociedade. Esse fenômeno atinge as mulheres 
porque elas são as subordinadas na nossa sociedade e estão expostas a 
diversos tipos de violência desde a sua formação, significando esse pro-
blema mais uma forma de submissão. A exploração sexual de meninas 
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jamais pode ser compreendida sem que se entenda a estrutura patriarcal 
das sociedades brasileira e latino-americana que, mesmo no âmbito fami-
liar, procura atribuir à vítima feminina a causa pelo problema. As mulhe-
res desde criança são vítimas da exploração sexual porque são mulheres.

Concluindo, a sexualidade humana adquire nesta abordagem 
e intervenção o caráter de alienação, tortura, esquecendo-se do significa-
do da intimidade, da expressão erótica, de amor, dos desejos a que o indi-
víduo no pleno direito de cidadania deveria exercer. Esse é um privilégio 
de poucos. A maioria das pessoas, no sistema social em que vivemos 
legitima a negação da sexualidade com liberdade e, de forma que pode 
parecer contraditória, mas não o é: pune o desviante, estigmatizando e 
excluindo.

Além de visualizar as violações dos direitos, temos que mu-
dar de abordagem para que o direito ao prazer sexual seja estendido a 
todas as pessoas e, principalmente, seja capaz de trazer uma nova ordem 
social expressa em novas relações de gênero. Transformar esta relação 
significará mudar as condições econômicas e políticas para que exista o 
exercício pleno da cidadania. Isso poderia interpelar à imprensa sobre o 
dever de noticiar as diferentes visões sobre os fatos e às instituições ape-
lar para o dever de atenderem indivíduos no exercício pleno de cidadania.

Considerando a forma como a realidade foi retratada nesta 
pesquisa, sugerimos algumas recomendações, principalmente no âmbito 
da elaboração e implantação de políticas públicas para o Governo do Es-
tado de Mato Grosso do Sul. As recomendações se referem às ações de 
caráter preventivo, aquelas que são estratégicas para prevenir o fenôme-
no, e as ações de caráter remediativo ou prático, que pretendem atender 
à questão já existente.

2.9 Recomendações
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No âmbito das ações preventivas consideramos a principal 
estratégia a implementação de políticas que visem educação e orientação 
sexual. A orientação sexual, se bem realizada, pode ser um espaço de for-
mação onde a vivência da sexualidade possa ser discutida num ambiente 
não repressor e que possibilitará uma relação sexual mais madura, saudá-
vel, menos culposa e conflituosa do que hoje é vivenciada pelos jovens. 
A possibilidade de trocar experiência, de dividir os medos e angústias e 
diminuir a falta de informação sobre as questões relativas ao sexo contri-
bui em muito para o desenvolvimento do cuidado com o próprio corpo 
e consequentemente com o relacionamento afetivo e sexual.

No Brasil, há alguns anos, setores organizados já vêm reali-
zando trabalhos de orientação sexual para grupos específicos, porém a 
inclusão no sistema formal de ensino não se tornou uma realidade. Nesse 
sentido, a orientação sexual pode ser realizada por meio de programas 
específicos para grupos de jovens, em postos de saúde, organizações co-
munitárias ou mesmo em escolas públicas e privadas.

Em Campo Grande o governo municipal está criando um 
programa de orientação sexual para ser desenvolvido em 24 escolas 
municipais. O programa está sendo implantado e supervisionado pelo 
GTPOS (Grupo de Estudos em Orientação Sexual de São Paulo), que 
possui larga experiência nessa área. Essa iniciativa poderia ser ampliada 
para outros setores e municípios.

Uma das questões delicadas à qual devemos atentar diz res-
peito à formação de recursos humanos: faz-se necessário que o orienta-
dor desses programas seja uma pessoa também madura e saudável sexu-
almente.

Como podemos observar no item de produção de conhe-
cimento, muito pouco se tem produzido sobre a problemática da se-

2.9.1 Ações preventivas/estratégicas

•	Educação e orientação sexual

•	Estudos/pesquisa e banco de dados da criança e do ado-
lescente
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xualidade de crianças e adolescentes. Pesquisas de cunho teórico e de 
aplicação, acadêmicas ou não, devem ser incentivadas, principalmente, na 
contextualização e regionalização do problema. Um tema que mereceria 
ser pesquisado tanto para dar a visibilidade como para ampliar o enten-
dimento é o relativo ao estupro, tendo em vista que a maioria dos casos 
noticiados pela imprensa é de estupros que ocorrem principalmente no 
âmbito familiar.

Sugerimos a criação de um banco de dados que organize e 
sistematize as informações sobre a produção de conhecimento acrescido 
dos atendimentos, programas e todos os dados psicossociais, econômi-
cos e políticos das crianças e adolescentes do Estado. As instituições 
são extremamente desorganizadas no que se refere à sistematização de 
seus dados, nenhuma possuindo sistema informatizado, o que significa 
que mesmo as poucas ações existentes se perdem pela precariedade dos 
arquivos e dossiês existentes.

Transformar mentalidades e aspectos culturais talvez seja 
uma das ações mais importantes e a de maior complexidade. A nível de 
experiência de estratégias de transformação cultural pode-se utilizar a 
mídia em campanhas de massa visando sensibilizar a população sobre a 
questão da exploração sexual, denunciar o problema de forma organiza-
da, promover seminários, debates e palestras sobre a questão. Também 
a articulação com os movimentos sociais organizados, principalmente 
o movimento de mulheres e feminista para inclusão em suas agendas 
da discussão do problema é uma forma de criar uma outra mentalidade 
social que não a repressiva na abordagem do abuso sexual.

O fato de os atendimentos se restringirem a denúncias com 
encaminhamento para a esfera policial faz com que vítima e agressor 
não tenham possibilidade de se recuperar e superar o problema. De um 

•	Ações de transformação cultural

•	Atendimento psicossocial ao agressor e à vítima de violên-
cia sexual 

2.9.2 Ações remediativas e práticas
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lado, a vítima, ao denunciar, se sente desassistida pelas instituições que 
não lhe oferecem oportunidade de atendimento; de outro lado, o agres-
sor pode, frequentemente, mesmo sendo punido, não deixar de ser um 
agressor. Considerando o atendimento psicológico, muitas vezes inviável 
para ser realizado numa instituição, pode-se ter como exemplo os grupos 
de vítimas de estupro, ou de violentadas sexualmente, que funcionam nos 
moldes dos alcoólatras anônimos.

Esses grupos podem, com muita eficácia, tratar e recuperar 
as vítimas e seus familiares. Para o agressor o atendimento deverá, de-
pendendo do caso, ser individual (no caso de psicopatias) ou coletivo 
e grupal. Também poderia se ampliar o atendimento às trabalhadoras 
de sexo, criando grupos de convivência para discussão de sua condição 
enquanto prostitutas.
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6 CARTOLA. O Mundo é Um Moinho. Rio de Janeiro, RJ: Copacabana Records: 1976. (3:58 min).   

Ainda é cedo, amor
Mal começaste a conhecer a vida
Já anuncias a hora de partida

Sem saber mesmo o rumo que irás tomar
Presta atenção, querida

Embora eu saiba que estás resolvida
Em cada esquina cai um pouco tua vida
Em pouco tempo não serás mais o que és

Ouça-me bem, amor
Preste atenção, o mundo é um moinho

Vai triturar teus sonhos, tão mesquinho
Vai reduzir as ilusões a pó

Preste atenção, querida
De cada amor, tu herdarás só o cinismo
Quando notares, estás à beira do abismo

Abismo que cavaste com teus pés.

(Agenor de Oliveira – CARTOLA, 19766)

O MUNDO É UM MOINHO
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C A P Í T U L O  3

EXPLORAÇÃO SEXUAL INFANTO-JUVENIL E TURIS-
MO EM MATO GROSSO DO SUL
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FICHA TÉCNICO-CIENTÍFICA
Nome da pesquisa: Exploração Sexual Infanto-Juvenil e Turismo 
em Mato Grosso do Sul: Mapeamento em 10 municípios e dados 
consolidados de registro em 9 municípios

Participantes: 
Pesquisadoras – Dulce Regina Amorim, Esterina Corsini e Jacy 
Correa Curado;
Relatório final – Esterina Corsini e Jacy Correa Curado; 
Organizadores da publicação – Estela Márcia Scandola e Paulo César 
Ueti Barasioli; 
Revisão de Português – Florestina Alves Pereira; 
Criação e Diagramação – Carlos Valério e Daniel Pereira; 
Coordenação Geral – José Luiz dos Reis.
Tiragem da revista: 
3 mil exemplares

Financiamento: UNICEF, PROMOSUL, 
IBISS-MS e Ministério da Justiça

Localização da revista: arquivo pessoal de Jacy Curado e Tânia 
Comerlato

Período: 1996- 1997 
pesquisa.

Organização 
Responsável: 
IBISS/MS

Abrangência: 
10 municípios 
de Mato 
Grosso do Sul

Publicação dos 
dados: 1998

Nenhuma criança ou adolescente será objeto de 
qualquer forma de negligência, discriminação, ex-
ploração, violência, crueldade e opressão, punido na 
forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, 
aos seus direitos fundamentais (Brasil, 1990, art. 5º).  
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3.1 Em busca da indignação

Em 1992, como atividade preparatória para o II Encontro 
Nacional de Meninos e Meninas de Rua, realizou-se um levantamento 
sobre os casos de violência contra crianças e adolescentes que tinham 
registro no IML, em Campo Grande. Foram encontrados 123 casos de 
violência sexual, registrados no período de um ano.

A imprensa local publicou os dados e provocou muitas rea-
ções, inclusive adversas ou incrédulas do resultado, pois os números ex-
pressam uma situação, cuja dimensão excedeu o esperado pela sociedade. 
Também o Ministério Público se posicionou frente aos dados, posto que 
apenas 16 casos tinham inquéritos abertos em delegacias. 

Mesmo com o impacto desses dados, não houve prossegui-
mento de uma ação mais orgânica, fosse pelos órgãos governamentais, 
fosse pelas ONGs. Muitos acreditam que a exploração sexual infanto-ju-
venil está fadada a manter-se inalterada ou sofrer agravamento, frente à 
liberação sexual vivida na atualidade.

No Brasil, o debate sobre turismo sexual parece ser recente e 
foi desencadeado por denúncias relativas a essa modalidade de explora-
ção nas capitais que são polos de turismo como o Rio de Janeiro, Recife, 
Fortaleza e Salvador.

 Trabalhos como a reportagem-denúncia sobre meninas 
prostituídas e escravizadas nos garimpos (Dimenstein, 1992), criação e 
fortalecimento de pesquisas como o Centro Latino-Americano de Es-
tudos de Violência e Saúde (CLAVES), ligado à FIOCRUZ e, portanto, 
público, sobre a exploração feminina e os trabalhos da CPI da Prostitui-
ção Infanto-Juvenil de 1993 (Brasil, 1993), que revelaram as diferentes 
formas de exploração sexual infantil em cada região brasileira, bem como 

Os dados não foram suficientes para romper 
com o senso de ‘normalidade’ em que se 

encontra grande parte da sociedade.

José Luiz dos Reis
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A realidade impulsionou a retomada de ações 
de enfrentamento da exploração sexual, 

mesmo sendo um campo, inicialmente árido 
de parceiros

outras pesquisas locais têm sido importantes para evidenciar a gravidade 
da situação e alertar a sociedade para a necessidade de se tomar iniciativas 
de enfrentamento da problemática. 

Como a própria Comissão Parlamentar de Inquérito de 
1993-94, da Câmara dos Deputados afirmou, a maioria dos “pornotu-
ristas” origina-se da Europa e EUA e é composta predominantemente 
por homens entre 30 e 45 anos, de classe média, que usam seu período 
de férias e economias para uma temporada de orgia a baixo custo. No 
relatório final que conhecemos no lançamento, afirmava que parte dos 
turistas vem conhecer as brasileiras conhecidas na Europa e nos Estados 
Unidos de forma fantasiosa como tendo sensualidade mais expressiva 
que dos países originários dos homens.

Em 1994, com a implantação do Instituto Brasileiro de Ino-
vações em Saúde Social -IBISS, em Mato Grosso do Sul, retomaram-se 
os dados já coletados sobre a violência sexual em Campo Grande. A ideia 
inicial era realizar um trabalho junto com as organizações feministas no 
sentido de apoiar as adolescentes grávidas na busca do reconhecimento 
da paternidade de seus filhos. Na formatação de uma proposta de ação 
novamente apareceu, com bastante ênfase, a violência sexual dentro e 
fora de casa. Retomavam-se aí os dados levantados em anos anteriores.

Paralelo a isso aconteceu a pesquisa “Exploração sexual de 
meninas: Visibilidade do Problema nas Unidades Federadas”, coordena-
da pelo Centro Brasileiro da Infância e Adolescência - CBIA em Mato 
Grosso do Sul - em 1994. Essa pesquisa buscou expor o fenômeno da 
exploração sexual de meninas, através de um levantamento na imprensa 
escrita das notícias de abuso sexual e dos atendimentos públicos à pro-
blemática e à clientela envolvida. Durante o período de janeiro de 1992 a 
julho de 1994, dentre 285 notícias dos jornais locais “Correio do Estado 
e Diário da Serra” 10.5% foram referentes à rede de exploração (boates, 
hotéis, casas de massagem, estações rodoviárias, narcotráfico), 15% de 
exploração sexual por terceiros (gigolôs, cafetinas. policiais, caminhonei-
ros, donos de lojas, parentes...), 70% de delitos (estupro, incesto, tráfico, 
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venda de meninas) e 4,2% de relatos de meninas exploradas. As matérias 
dos jornais eram referentes a 24 municípios do Estado de Mato Grosso 
do Sul (Curado, 1994).

De certa forma, o registro da CPI sobre a inexistência da 
exploração sexual de crianças e adolescentes vinculada ao turismo em 
Mato Grosso do Sul provocou a necessidade de apresentar a verdadeira 
realidade, pois nas visitas realizadas em cidades turísticas, para atividades 
pessoais ou para ações políticas junto aos Conselhos Municipais de Di-
reito e Conselhos Tutelares, já se falava na presença de turismo sexual 
envolvendo a infância.

Em maio de 1996, o FEDCA realizou em Campo Grande o 
Seminário Estadual de Combate à Exploração Sexual de Crianças e Ado-
lescentes, com o apoio do UNICEF, em que foram definidas ações fun-
damentais para iniciar o enfrentamento desse problema. O IBISS-MS, 
coordenador do evento, assumiu o compromisso de realizar o levanta-
mento sobre a situação da exploração sexual infanto-juvenil e o turismo, 
o que aconteceu de março a junho de 1997, com o apoio da UNICEF, do 
Ministério da Justiça e da PROMOSUL.

Os estudos e a realidade levantados encontram-se no presen-
te relatório, que mereceu esta impressão, para que possa ser lido e usado 
para divulgá-lo à sociedade, apresentando a situação em nosso Estado, 
sensibilizando e conquistando mais parceiros, na luta pela cidadania da 
infância.

     Para retomar a indignação é preciso 
bombardear as consciências com a própria 

realidade.

3.2 Exploração sexual de crianças e adolescentes: uma 
questão de gênero

Ao pesquisar a temática da exploração sexual de crianças e 
adolescentes, observei em diversos seminários, congressos e entrevistas 

Jacy Correa Curado
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posições e discursos que expressam, principalmente, um reducionismo 
econômico, moralismo familiar e estatismo governamental, como expli-
cação das ‘causas’ desse problema social.

A partir da experiência adquirida na coordenação de recentes 
pesquisas no estado de Mato Grosso do Sul e das análises dos cientistas 
ou agentes sociais, senti a necessidade de incluir novas categorias que 
pudessem dar respostas menos generalistas e simplistas na compreensão 
desse fenômeno, ampliando, assim, os paradigmas teóricos até então uti-
lizados.

Apesar de as pesquisas desta natureza darem visibilidade e 
denunciarem essa problemática social, muito pouco ainda sabemos so-
bre quem são essas meninas-mulheres, que se deslocam de seus esta-
dos, abandonando os estudos e os amigos para adentrarem o ‘mundo’ da 
prostituição. Não sabemos, tampouco, quem são os turistas sexuais que 
deixam suas tradicionais famílias e empregos, para ir à busca de prazer se-
xual, nas margens dos rios do Pantanal. Por enquanto, somente sabemos 
que o fenômeno existe e o tornamos visível, porém não o compreende-
mos e nem o conhecemos o suficiente, para analisarmos e propormos, de 
fato, políticas de intervenção eficazes.

Denunciar o turismo sexual é dar visibilidade à existência de 
uma conexão entre hoteleiros, agências de turismo, turistas, aliciadores 
em uma complexa rede de poder que implica por um lado, políticas e 
programas de desenvolvimento no campo macro-social e, por outro, de 
relações culturais e sexuais no campo micro-social em uma intersecção 
pública, coletiva, e econômica, além de privada, individual e subjetiva.

Pergunto-me: como essas meninas, nas idades entre 10 e 18 
anos, vivenciam o amor, a intimidade, os sonhos de um “príncipe encan-
tado”? Como esses prostituintes fragmentam-se entre a tradição familiar 
e o desfrute de prazer com mulheres, cada vez mais crianças? 0 que de 
fato isto implica? Que perdas e ganhos oferece o mundo da prostituição? 
Que sonhos são vendidos e quais as possibilidades de suas realizações? 
Como aquilo que nos faz mover, que chamamos de amor, tesão, paixão, 
pode conviver com exploração, dominação e violência?
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Reconhecemos ainda que o vínculo entre as 
relações sociais que organizam a exploração 
sexual e as relações de produção prevalecem 

em qualquer tempo histórico.

Falar de exploração sexual infanto-juvenil 
é, antes de mais nada, falar de “relação”, 

menina (o) prostituída X homem/mulher/
explorador prostituinte.

Compreendemos que, historicamente, as manifestações de 
exploração e violência da sexualidade humana, o uso do corpo como 
um instrumento para produzir serviços, prazer, ou realizar fantasias a 
despeito da vontade do indivíduo, portador desse corpo, têm tomado 
diferentes formas e permeado vários tipos de relações sociais (ex. escra-
vidão, república, ditadura...) Percebe-se também que a violência sexual 
pode ser realizada individualmente ou coletivamente, dentro ou fora de 
casa, ligando-se a uma pequena ou ampla rede de relações comerciais.

Acredito ser fundamental assumirmos a dimensão da sexu-
alidade humana, na sua historicidade, considerando as particularidades 
subjetivas, para trabalhar essa questão. Além disso, torna-se possível bus-
carmos compreender, como fenômeno que implica uma “relação huma-
na”, a construção de gênero, estabelecida nesta sociedade. Isso evitará a 
adoção de um tratamento asséptico, rígido, tecnicista comum na análise 
do social.

Não pretendemos fazer aqui uma revisão teórica sobre a 
questão, ou tampouco esgotar a amplitude de abordagens que podemos 
nos valer para analisar o fenômeno, porém achamos necessário que es-
tes conceitos sejam esclarecidos, como um importante instrumental de 
análise.

É publicamente reconhecido que o fenômeno da prostitui-
ção historicamente tem atingido mais mulheres do que homens. No caso 
da infanto-juvenil, tem prostituído mais meninas do que meninos, mes-
mo constatando a existência da prostituição masculina, na forma de gi-
golôs, acompanhantes, garotos de programas etc.
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Meninas prostituídas X homens prostituídos? 
Uma construção de gênero

O fato de esse fenômeno atingir majoritária e diferentemente 
pessoas do sexo feminino e masculino está relacionado com a organiza-
ção social de gênero, de nossa sociedade.

A categoria de gênero tem sido utilizada para se referir à for-
ma como o masculino e o feminino são construídos e reconstruídos em 
nossa sociedade. As relações de gênero expressam um modo de significar 
relações de poder e uma das formas de organização estrutural de nossa 
sociedade, contribuindo para a compreensão de como os aspectos psico-
lógicos, sociais, políticos são moldados individualmente.

O conceito de gênero nega o reducionismo biológico ou o 
essencialismo expresso, quando utilizamos o termo sexo, e a sua análise 
deve ser realizada, considerando as vertentes de classe social, raça e etnia.

Esses eixos devem ser considerados não como antagônicos, 
mas em simbiose, entrelaçados na vida quotidiana e na ordem social. No 
caso da prostituição, é a mulher quem mais se submete, é predominan-
temente negra ou afrodescendente, e em nosso Estado (MS) incluem-se 
meninas índias desaldeadas7. No caso infantil ainda há que se considerar 
um fator agravante como a idade, pressupondo uma dominação do adul-
to sobre a criança.

A sexualidade tem sido usada como conceito analítico, em-
pírico e político. Como conceito analítico tem por finalidade analisar o 
processo abstrato da formação de gênero e as diferenças sexuais. Como 
conceito empírico procura descrever as experiências sexuais e como elas 
são direcionadas pelo gênero. Como conceito político tem sido aplicado 
na explanação das relações de poder entre homem e mulher, derivado do 
controle desigual sobre o próprio corpo.

7 Mantivemos a nomenclatura que o movimento da infância utilizava nos anos de 1990 – meninas índias desal-
deadas. Atualmente, não se considera mais tal forma, pois aos povos indígenas deve ser garantido o direito 
de viver onde melhor lhe convém sem que isso lhe impute qualquer terminologia discriminatória. Se atuali-
zarmos para as conquistas a terminologia correta seria meninas dos povos originários em contexto urbano.
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Esses aspectos são elementos de um amplo processo que 
chamamos de organização da sexualidade. Na prostituição, é a sexualida-
de que está em questão. Três principais aspectos da sexualidade humana 
devem ser identificados: o BIOLÓGICO, prazer físico e procriação; o 
SOCIAL, as relações sexuais, regras normas sexuais e formas em que o 
sexo biológico é expresso e o SUBJETIVO, a consciência individual e 
coletiva da questão sexual e desejos.

Essa organização da sexualidade não opera em nenhuma das 
estruturas sociais isoladas e responde às mudanças sociais. A expressão 
do sexo biológico, as formas de relações sexuais, bem como a consciên-
cia sexual, são social e historicamente específicas e devem se diferenciar 
de acordo com as relações sociais, de gênero, classe, etnicidade, idade etc.

Segundo a concepção histórica, a sexualidade, em vez de se 
reduzir a qualquer um destes domínios (biológico, social e econômico), 
é conceitualizada como um conjunto de relações sociais, no qual, esse 
aparato sexual é social e historicamente específico, refletindo um dado 
período de transformação da sociedade e considerado como um lócus, do 
qual várias formas de controle e resistência são geradas e exercidas.

O sexo biológico deve ser visto como uma experiência his-
tórica de uma sociedade que molda o indivíduo e sua subjetividade, uma 
área que não pode se reduzir ao biológico, ao econômico ou ao social.

Devemos ter a visão de que os “discursos” sobre a sexualida-
de devem ser compreendidos como uma fonte de poder e resistência, o 
que possibilita discernir como os elementos do discurso sobre sexo têm 
sido aplicados, por quem e como, que tipos de contradição eles criam e 
como a conscientização e resistência têm sido desenvolvidas.

3.3 A violência doméstica e extradoméstica na exploração 
sexual de crianças e adolescentes

Quando abordamos o problema da exploração sexual de 
crianças e adolescentes, procurando ver até que ponto essa exploração 

Esterina Corsini
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vincula-se ao turismo sexual, o que fica evidente é o potencial de violên-
cia que permeia todo o processo.

A exploração sexual de crianças e adolescentes, detectada 
praticamente em todas as sociedades, tanto nas cidades grandes como 
nas do interior, mantém ligações com situações de pobreza, tráfico de 
drogas, em especial com a violência doméstica, que tem nos maus tratos 
o seu ponto alto.

Apesar de existirem diferentes metodologias utilizadas em 
vários estudos internacionais e nacionais, sobre violência doméstica, al-
guns pontos comuns podem ser destacados:

A exploração sexual tem vínculos com a violência doméstica. 
A violência sexual, segundo as autoras Azevedo e Guerra (1988) é um 
jogo sexual para o adulto, seja hetero ou homossexual, podendo envolver 
mais de uma pessoa ou mais de uma criança e, por meio da estimulação 
destas utiliza-os para obter satisfação sexual de si ou de outrem. 

•	Existem 4 tipos de violência doméstica mais comuns: físi-
ca, sexual, psicológica e negligência. A violência sexual doméstica merece 
destaque porque atinge crianças e adolescentes, tanto física como psico-
logicamente. O fato de termos eleito, neste estudo, prioritariamente, a 
faixa etária de crianças e adolescentes do sexo feminino, não negamos 
que esse tipo de violência esteja acontecendo também com meninos e 
com mulheres adultas.

•	Os agressores que aparecem em primeiro lugar são os pais 
biológicos. Seguem-se com altos índices, os ascendentes legais das ví-
timas como o padrasto, avô, tio, primo e outros. Ressaltamos que na 
observação dos dados registrados em Mato Grosso do Sul, através da 
consolidação dos dados de 1996, o agressor que aparece com maior in-
cidência é o padrasto.

•	As informações sobre violência doméstica geralmente vêm 
mascaradas e encobertas como acidentes, suicídios, surtos de doenças 
mentais. 

•	Há pouca participação de profissionais nas notificações, 
sugerindo uma suposta “lei do silêncio”.
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A violência sexual doméstica desestrutura socialmente a ví-
tima, que, ao sair de casa, numa tentativa de fugir à agressão, acentua a 
situação de desamparo e miséria que a cerca, e isso facilita o aliciamento 
e a exploração sexual por terceiros.

Segundo Azevedo e Guerra (1989), a violência doméstica 
caracteriza-se por ser “interpessoal” e “intersubjetiva”, representa uma 
forma de “abuso de poder” exercido pelos pais ou responsáveis, de for-
ma coercitiva, com fins disciplinares; transforma a vítima em objeto e é 
um processo que fere os direitos humanos. Tem início no seio da própria 
família, podendo ser exercida durante longo tempo antes que venha a 
público. Na maioria das vezes é mantida em segredo e com conivência 
dos demais familiares.

A violência física apela para o respaldo da autoridade e o 
caráter disciplinador dos responsáveis. Chega a causar lesões corporais 
graves que vão desde hematomas, fraturas, queimaduras até traumatis-
mos cranianos que podem levar essas crianças ao óbito.

Em relação à violência sexual vários autores afirmam que a 
criança é sempre “vítima”, pois a satisfação sexual direta ou indireta do 
adulto resulta de “sedução ou coerção”. No caso de incesto, também se 
fala em vitimização sexual doméstica. Segundo Straus (1994), o incesto 
é mais uma forma de “abuso de poder”, pois o agressor, que pode ser o 
pai biológico, outros parentes ou tutor legal, considera-se com direitos de 
“autoridade e propriedade” sobre a vítima.

A violência doméstica é bastante comum também em outros 
países e não só nos periféricos, onde a violência estrutural embasada nas 
desigualdades socioeconômicas serve de pano de fundo para a vida des-
sas crianças e adolescentes.

Considera-se violência sexual extradoméstica aquela perpe-
trada fora do âmbito doméstico e praticada por pessoas sem ligações de 
parentesco com a vítima, chamadas de terceiros. Nesse tipo de violência si-
tua-se a prostituição que, quando envolve criança e adolescente, é conside-
rada exploração sexual. Na prostituição em geral o que ocorre é o trabalho 

É na esfera extradoméstica que acontece a 
exploração sexual de crianças e adolescentes.
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sexual, em que há um comprador e um vendedor, não estando implicada 
a questão afetiva e ou procriativa. No caso da exploração sexual infantil 
existe o que se chama poder ‘adultocêntrico’ e ‘androcêntrico’, ou seja, um 
homem adulto exerce seu poder sobre uma criança ou adolescente.

Dificilmente as crianças e adolescentes atuam sozinhos. Cos-
tumam ser presas fáceis para aliciadores que frequentemente também os 
exploram. 0 explorador considera a si próprio como “benfeitor”, alegan-
do que, sem ele, provavelmente as crianças e adolescentes “morreriam de 
fome”. As meninas, não raro, se ligam afetivamente ao aliciador e não o 
veem como explorador, mas como um amigo ou “namorado”. Numa so-
ciedade na qual as questões de pobreza e miserabilidade são graves, facilita-
-se sobremaneira a exploração do homem pelo homem. Fica, pois, bastan-
te compreensível quando, neste contexto, as crianças são vistas e utilizadas 
como objeto, mercadoria.

Santos et al. (1990) chegam a demarcar um caminho seguido 
pelas crianças até chegar à prostituição: a pobreza, a violência física e sexual 
doméstica, as crianças nas ruas, buscando a segurança que não encontram 
em suas casas, iniciam vendendo pequenas coisas, depois passam a men-
digar e a usar drogas e, por fim, tornam-se vítimas do aliciamento e da 
exploração sexual.

Outra forma de exploração sexual é a pornografia infantil. A 
presa fácil são as crianças e adolescentes de países subdesenvolvidos ou 
crianças refugiadas, expatriadas. No Brasil há o relato de meninos(as) de 
rua sobre a presença de adultos que propõem esse tipo de programa, sem, 
necessariamente, usar as fotografias para a publicação, mas para uso indi-
vidual.

Lorenzi (1987) registra que crianças são utilizadas para publi-
cações especializadas em pornografia infantil, filmes em vídeo e TV a cabo.  
A pornografia pesada refere-se ao uso de “snulf-films”, ou seja, películas 
nas quais as crianças são mortas depois de cenas de flagelo ou prática de 
sadismo.

Considerando os fatos já levantados por vários estudos, como 
facilitadores da exploração sexual de crianças e adolescentes e ao vínculo 
dessa discussão ao turismo em Mato Grosso do Sul, percebemos que não 
basta nos referirmos apenas a terceiros como agentes diretos do aliciamen-
to e sedução.
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O problema da violência sexual doméstica, embora subnotifi-
cada, é uma realidade presente em todas as classes sociais e chama a aten-
ção para a questão da família. Como está estruturada a família que agride 
sexualmente suas crianças? Qual é o perfil do agressor familiar? Vemos que 
o enfrentamento da situação passa pelo conhecimento da situação em que 
nossas famílias se encontram, a capacidade delas de expor esses adoles-
centes às situações de risco. A busca de soluções para os problemas mais 
íntimos, cheia de tabus e preconceito, carrega o perigo de reações violentas 
por parte dos abusadores. É preciso todo um preparo e uma capacitação 
adequada para os profissionais da área social incumbidos de atender à fa-
mília que comporta vítimas e agressores.

A temática da violência vai sempre se deparar, quase que obri-
gatoriamente, com os órgãos da Segurança Pública e da Saúde. No Brasil 
há uma pobreza de dados devido à baixa notificação dos casos de violência. 
Parece que os profissionais da saúde, educação e bem estar social conhe-
cem pouco o assunto da violência sexual e/ou preferem não se envolver 
com ele.

Os casos de violência, registrados nas Delegacias de Polícia 
ou nos Conselhos Tutelares, quase nunca provêm das organizações pú-
blicas. São os profissionais de saúde, as pajens das creches, os professores 
que fazem um primeiro atendimento às vítimas. São eles que muitas vezes 
chegam a suspeitar de uma agressão sexual ou física pela mudança de atitu-
des ou comportamento da criança ou adolescente. Frequentemente esses 
profissionais não têm as orientações de como fazer ou a presteza de enca-
minhar as vítimas aos órgãos oficiais para o registro e denúncia do caso, o 
que facilita a subnotificação e a impunidade do agressor.

Em outras situações há casos que, ao chegar aos órgãos de 
investigação, são tratados com tal descuido, que a vítima passa a ser vista 
como culpada pela violência sofrida, principalmente quando o explorador 
manifesta-se como tendo sido assediado ou seduzido.

A falta de estruturas de atendimento às vítimas de violência 
sexual também colabora para que elas não denunciem os abusos. Tanto 
na área doméstica quanto na extradoméstica, quando não há uma rede de 
apoio às vítimas, o retorno delas para o convívio para o mesmo local onde 
vive o violentador pode significar falta de segurança e risco de vida para 
essas crianças e adolescentes. Para Saffioti (1996) a violência doméstica co-
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3.4 Os caminhos da informação seguiram retas, atalhos e 
pinguelas

Inicialmente, o único material disponível era a memória dos 
relatos de conselheiros tutelares e profissionais da área da infância, que atu-
avam nos municípios turísticos. O que havia de comum é que as denúncias 
referiam-se a situações de risco pessoal e social em que “meninas” encon-
travam-se à mercê da exploração nos períodos de aumento do turismo, em 
especial a pesca.

A inexistência de outros estudos dessa problemática, com base 
geográfica nos municípios turísticos de Mato Grosso do Sul, fez com que 
a primeira necessidade fosse a confirmação dos casos relatados, bem como 
a identificação os locais que concentravam as práticas de exploração sexual 
de crianças e adolescentes e a época em que a incidência era maior.

A opção de mapeamento consolidou-se quando a equipe de 
pesquisadores avaliou que fazer a quantificação de meninas(os) não seria 
viável, pois o espaço temporal disponível comprometeria o levantamen-
to, posto que a sazonalidade do turismo, uma das variáveis da busca, não 
aconteceria em seus diversos picos, durante e período pesquisado.

O objeto da pesquisa foi localizar onde o fenômeno da ex-
ploração sexual de crianças e adolescentes se realizava. Porém, se por um 
lado o ‘levantamento’ é um instrumento adequado para este objetivo, 
por outro, a insuficiência e não sistematização dos registros existentes 
dificultava o intento.

Dulce Regina Amorim

Mapeamento é uma modalidade de pesquisa 
que prioriza dados empíricos da realidade, 

localizando-os geograficamente.

metida contra crianças e adolescentes causa sofrimento e saída dessas para 
as ruas e aí as expõe a todos os perigos de estarem sem proteção, inclusive 
aliciando para a prostituição.



136

Muitas organizações de atendimento aos direitos da criança 
e do adolescente não possuem registros que levem em consideração as 
diferenças de gênero, etnia, classe social, renda familiar e ocupação pro-
fissional.

O trabalho do pesquisador que deveria ser o de coletar e 
analisar os dados existentes nestas instituições passa a ser de organizador 
dos mesmos, com grande dificuldade para decifrá-los em registros incon-
clusivos e inconsistentes.

Além da problemática sobre a situação dos dados existentes, 
esbarramos nas dificuldades inerentes à temática da exploração sexual in-
fantojuvenil. A lei que rege a prostituição em nossa sociedade é a do ‘mal 
necessário’, pois ela não transgride e sim contribui para manutenção do 
‘status quo’. Isto significa, para fins de uma pesquisa, com objetivo de dar 
visibilidade, mapeando o fenômeno, que as pessoas envolvidas de modo 
particular e a sociedade, no geral, não o denunciam.

Considerando as particularidades metodológicas acima des-
critas, optamos pela coleta, sistematização e análise de dados conforme 
descrevemos a seguir. 

O primeiro passo foi a caracterização socioeconômica dos 
municípios. Nas cidades turísticas, descrevemos dados sobre tipo e capaci-
dade de atendimento, números de estabelecimentos, clientela turística. Em 
cidades ligadas à pesca, contamos com dados sobre número de barcos e 
procedência dos pescadores. Também foram levantadas as principais datas 
de festas e eventos tradicionais por município, bem como as características 
dos municípios que fazem fronteira com o Paraguai e a Bolívia.

Esse conhecimento proporcionou que nos aproximássemos 
do mapeamento da exploração infanto-juvenil. O mapeamento geográfico 
foi realizado por observação em campo dos locais divididos em 06 cate-
gorias: pontos de rua, boates, bares, casa de prostituição, hotéis e outros. 
Foram consultadas pesquisas, relatórios, documentos e os locais identifi-

A exploração sexual, conta com a cumplicidade, 
muitas vezes, da própria família da criança ou 

adolescente explorado sexualmente e também de 
importantes instituições sociais.
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Em algumas localidades, a exploração sexual 
está sedimentada de tal forma, que somente 
o olhar de fora dos pesquisadores era capaz de 

ver a realidade.

cados, confirmados ou não. Informações com taxistas, vizinhos, amigos, 
pessoas da comunidade no geral serviram de subsídios para a identificação 
dos pontos do mapeamento. Em alguns locais as informações puderam ser 
confirmadas pelas próprias “meninas” exploradas. Em outros, em que o 
acesso foi dificultado, as informações foram colhidas por meio de vizinhos 
e da população em geral.

Às vezes de forma simultânea ou em formato de retro ali-
mentação foram realizados os levantamentos dos registros existentes nos 
Conselhos Tutelares. Pelo fato de os Conselhos Tutelares atuarem em 
todos os municípios pesquisados e possuírem registros de atendimento 
desta problemática, optamos por incluí-los sistematicamente para fins da 
pesquisa. Na maioria dos Conselhos Tutelares os dados coletados foram 
organizados pela equipe da pesquisa. Em todas as localidades, os registros 
disponíveis, com exceção do município de Miranda onde foram coletados 
na Delegada de Polícia, possibilitaram organizar quadros mais específicos, 
que identificam as situações em que ocorria a violência sexual doméstica e 
extradoméstica.

Mesmo tendo criado um instrumento de coleta de dados e o 
enviado antecipadamente para os Conselhos Tutelares e Delegacias, em 
praticamente todas as localidades, a equipe teve que fazer o trabalho de 
preenchimento do formulário. Nos municípios pequenos foi possível in-
clusive registrar posteriormente alguns dados, pois os próprios conselhei-
ros lembravam-se dos casos sobre os quais era possível buscar as informa-
ções necessárias. Outro fator importante na coleta das informações é que 
um vocabulário específico estava se configurando nesse campo de pesquisa 
e atuação. Boate, em cidades do interior, podia significar casa de prostitui-
ção, já em Campo Grande usava-se a palavra danceteria para significar a 
mesma coisa. Prostituição e exploração sexual são palavras utilizadas para 
nomear a mesma situação ou para contrapor-se ideologicamente. Foi na 
interação com as realidades e agentes locais que fizemos opção por uma 
terminologia que estava se configurando, mas que não podíamos afirmar 
ainda por quanto tempo se manteria.
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Inicialmente foram 9 municípios: Aquidauana, Bonito, Cam-
po Grande, Corumbá, Coxim, Miranda, Ponta Porã, Porto Murtinho e 
Ribas do Rio Pardo. O mapeamento também alcançou Anastácio e Pedro 
Juan Caballero (Paraguai), cujos dados estão acoplados a Aquidauana e 
a Ponta Porã respectivamente, visto que a proximidade geográfica entre 
esses municípios não permitiu que fossem estudados isoladamente. 

A partir dos dados do mapeamento físico dos locais de ex-
ploração sexual foi possível construir um gráfico como expomos a seguir:

Nos municípios de Corumbá, Miranda, Aquidauana, Coxim 
e Porto Murtinho, onde localizamos 54 pontos, a exploração sexual in-
fantojuvenil está relacionada ao turismo recreacional esportivo na forma 
da ‘Pesca’. Pacotes turísticos, barcos, hotéis, ranchos de pesca, além de 
luxuosas boates foram localizados nesses municípios. Encontraram-se 
meninas exploradas não só de outros municípios do Estado (Dourados, 
Campo Grande…) mas também de outros Estados como Goiás, Santa 

3.5 Mapeamento da exploração sexual e o turismo em Mato 
Grosso do Sul de março a junho de 1997

Figura 1 - Número de locais identificados com exploração sexual de crian-
ças e adolescentes em 11 municípios de Mato Grosso do Sul, em 1996.

Fonte: Instrumentais do mapeamento da exploração sexual de crianças e adolescentes 
em 11 municípios turísticos de Mato Grosso do Sul. Organização dos dados 
pela equipe de pesquisadoras, 1997.
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Catarina, Paraná e interior de São Paulo. No caso de Aquidauana vale 
registrar que o número de locais encontrados incluiu Anastácio, princi-
palmente as boates que ficavam ao longo da BR 262.

Em Bonito, o turismo é caracterizado principalmente como 
recreacional cultural, conhecido como turismo ecológico. É possível ob-
servar a exploração sexual relacionada ao turismo na presença de meninas 
desacompanhadas nos pontos turísticos próximos à cidade, como balne-
ários e campings. Por vezes elas pernoitam e ‘fazem programas’ nesses 
locais. Em Bonito o turismo de pesca é realizado em regiões afastadas da 
cidade. A atividade também foi identificada em uma região composta por 
vários municípios em que a pesca é o principal atrativo de visitantes. É 
comum que pacotes turísticos para pescadores incluam passeios ecológi-
cos em toda a Bacia do Prata.

Em Ponta Porã, a exploração sexual infanto juvenil pode es-
tar vinculada, ao fato de também ser fronteira com o Paraguai, onde 
convive- se, com legislações e culturas distintas e com intensa mobilidade 
de pessoas entre os dois municípios. A maioria dos locais identificados 
encontra-se no município de Pedro Juan Caballero. Porém, muitas meni-
nas encontradas nestes locais são de nacionalidade brasileira.

Há um número considerável de pontos e meninas exploradas 
sexualmente no município de Ribas do Rio Pardo. O tipo de atividade 
detectada caracteriza-se principalmente como sendo de rua, onde locali-
zamos diversos pontos nas avenidas da cidade e também na rodovia, nos 
locais de venda de ‘suco de laranja’.

Campo Grande, capital do Estado, por sua infraestrutura 
hoteleira e comercial, abriga diversos eventos em que geralmente estão 
incluídos pacotes para o Pantanal, Bonito ou compras no Paraguai e Bo-
lívia. Em relação ao turismo sexual, há indícios de formação de rede de 
exploração infantojuvenil, principalmente vinculadas às boates e casas de 
luxo, e também de uma organização de ‘garotas de programas’ oriundas 
do interior que recebem o custeio da moradia e do ensino em troca de 
programa sexual.

O mapeamento também possibilitou caracterizar os tipos de 
locais de ocorrência de exploração sexual como demonstramos a seguir:
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Figura 2 - Tipo de locais detectados com exploração sexual de crianças e 
adolescentes no conjunto dos 11 municípios pesquisados de Mato Grosso 
do Sul, em 1996.

Fonte: Instrumentais do mapeamento da exploração sexual de crianças e adolescentes 
em 11 municípios turísticos de Mato Grosso do Sul. Organização dos dados 
pela equipe de pesquisadoras, 1997.

As boates e casas de prostituição totalizam 45% das loca-
lidades onde acontece a exploração sexual infantojuvenil. Na categoria 
incluímos as casas de massagens. Em alguns municípios esses estabe-
lecimentos são amplamente divulgados pela mídia impressa e televisiva 
anunciando shows eróticos, streepteases, entre outras modalidades.

Entre bares e pontos de rua estão 38% dos locais identi-
ficados. Estes pontos encontram-se geralmente em torno das estações 
rodoviárias dos municípios e são os mais facilmente localizados. Dife-
rentemente das boates e casas de prostituição, nesses locais as meninas 
vitimizadas aparentam ser de baixa renda e escolaridade e veem no uso 
do seu corpo uma saída para sua sobrevivência.

Na categoria ‘hotel’ encontram-se 9% dos locais, porém 
deve-se considerar a dificuldade para realizar o mapeamento nesses es-
tabelecimentos. Existem duas formas de envolvimento dos hotéis no 
fenômeno de exploração sexual infantojuveniI: facilitar o acesso das ado-
lescentes como acompanhantes, ou, o próprio hotel oferecer este tipo de 
serviço.
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Em ‘outros’, encontram-se locais específicos de presença 
de mulheres prostituídas de cada município, como barco-hotel, rancho 
de pesca, pacote turístico, lojas de comércio, venda de suco de laranja, 
trailers de sanduíches e apartamentos para garotas de programa. Muitos 
desses locais estão relacionados ao tipo de turismo do município, e possi-
velmente se alteram de acordo com a alta e baixa temporada.

As fontes de dados são os Conselhos Tutelares de Aquidaua-
na, Bonito, Campo Grande, Corumbá, Coxim, Ponta Porã, Porto Mur-
tinho e Ribas do Rio Pardo. Em Miranda foram coletados os dados na 
Delegacia de Polícia, posto que o Conselho Tutelar daquela localidade 
não tinha registro do objeto de pesquisa. 

Os levantamentos feitos nos Conselhos Tutelares das cida-
des, alvo do mapeamento, revelaram que, dentro da exiguidade dos dados 
registrados, a violência sexual doméstica e extradoméstica está presente 
nos municípios.

As visitas realizadas em Campo Grande, aos órgãos oficiais, 
como Delegacia da Mulher, Delegacia Especializada da Infância e Ado-
lescência, para levantar se havia denúncias de exploração sexual infanto-
-juvenil, mostraram-se improdutivas, visto que, embora existissem casos, 
esses não eram confirmados pela investigação que se seguia.

A partir dos instrumentais de coleta de dados foi possível 
construir o seguinte quadro.

3.6 Consolidação dos registros de violência sexual contra 
crianças e adolescentes em 9 municípios no período de ju-
lho a dezembro de 1996
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Quadro 1 - Número de casos de violência sexual registrados, doméstica 
e extradoméstica em Conselhos Tutelares de 8 municípios e Delegacia de 
Polícia de Miranda, em Mato Grosso do Sul, no período de julho a dezem-
bro de 1996.

Fonte: Instrumentais de coleta de dados da violência sexual cometida às crianças e 
adolescentes em 9 municípios turísticos de Mato Grosso do Sul. Organização 
dos dados pela equipe de pesquisadoras, 1997.

Município Atendimento Violência doméstica Violência extradoméstica
Dados de Atendimentos dos Conselhos Tutelares Julho a Dezembro/1996

Aquidauana
Bonito
Campo Grande
Corumbá
Coxim
Miranda
Ponta Porã
Porto Murtinho
Ribas do Rio Pardo
TOTAL

3143
3366

311.361
11570
088
2-
5200
1240
0429

3.097 56 73

6
0

38
7

15
0
2
5
0

Os dados obtidos nos Conselhos Tutelares de cada cidade, 
embora sub-registrados mostraram-se válidos, pelo fato de serem denún-
cias que foram oficialmente feitas e investigadas.

Os registros feitos no período de julho a dezembro de 1996 
mostram que foram realizados 3097 atendimentos. Os casos de violên-
cia sexual (56 de violência sexual doméstica e 73 de extradoméstica) so-
maram 129 denúncias, correspondendo a 4.16% dos atendimentos. Isso 
mostra que as vítimas, os responsáveis e a população denunciam pouco 
as violências a que são submetidas crianças e adolescentes.

Sobre o tipo de agressão ocorrida, foi possível, mesmo com 
dados muito imprecisos considerar o gráfico abaixo:
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Figura 3 - Tipo de violência sexual que vitimaram crianças e adolescentes 
registrada nos os 8 Conselhos Tutelares e 1 Delegacia de Polícia no conjun-
to de 9 municípios pesquisados em Mato Grosso do Sul, em 1996.

Fonte: Instrumentais de coleta de dados em Conselhos Tutelares e Delegacia de Polícia 
em 9 municípios turísticos de Mato Grosso do Sul. Organização dos dados pela 
equipe de pesquisadoras, 1997.

Os dados mostraram que a agressão com maior incidência 
dentro da violência sexual doméstica é o estupro (31%). Nos municípios 
do interior, a comprovação desse tipo de agressão é dificultada pela falta 
de médico, destinado a essa atividade, em algumas localidades.

Outro fator importante é que os registros nos Conselhos Tu-
telares não explicitam se o fato era recente e único ou se há algum tempo 
era reincidente. Como afirmam os Conselheiros Tutelares, a maioria das 
denúncias é anônima e a maioria dos autores são vizinhos, que não su-
portam conviver com os fatos (sic).

A sedução aparece com apenas 11% dos casos. O limite en-
tre a sedução e o carinho, no interior do núcleo familiar, é de difícil per-
cepção pelas pessoas que convivem com a vítima e consequentemente 
apresentam dificuldade na aceitação do fato. As atitudes do adulto po-
dem estar disfarçadas como predileção afetiva, carinho exacerbado e até 
mesmo proteção especial à vítima.

No que se refere à violência sexual ocorrida fora do ambiente 
domésticos percebe-se que há um número menor do que no ambiente 
familiar. Mesmo com poucos dados é possível observar quais são as vio-
lências sexuais mais ocorridas como pode-se observar a seguir:
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Figura 4 - Gráfico demonstrativo do tipo de violência extradoméstica re-
gistrada em 9 municípios pesquisados em Mato Grosso do Sul, 1996.

Fonte: Instrumentais de coleta de dados em Conselhos Tutelares e Delegacia de Polícia 
em 9 municípios turísticos de Mato Grosso do Sul. Organização dos dados pela 
equipe de pesquisadoras, 1997.

Dentro das denúncias de violência sexual extradoméstica, 
mesmo considerando a elevada subnotificação, a incidência de explora-
ção sexual infantojuvenil, oficialmente registrada nos Conselhos Tute-
lares, foi de 54%. Esse percentual é relevante e expõe a problemática, 
mostrando a necessidade de uma análise cuidadosa para a tomada de 
medidas que impeçam e previnam a sua expansão.

A sedução, com apenas 3%, diminui visivelmente o seu re-
gistro, quando se sai do ambiente familiar. O fato de estar no ambiente 
social, em especial, na rua, em festas e eventos, é entendido pela socie-
dade que a criança e o adolescente encontram-se disponíveis de forma 
autônoma para relacionamento afetivo e sexual. Esse tipo de agressão 
tem a complacência social e, frequentemente, apoio ao namoro de ho-
mens mais velhos com adolescentes. Essa regra social é quebrada quando 
ocorre a gravidez e o pai não assume as responsabilidades que a família 
julga necessárias. Nesses casos, ocorre a denúncia.

Os dados colhidos em 8 Conselhos Tutelares e em uma De-
legacia de Polícia possibilitaram expor alguns dados sobre a identificação 
do agressor como passamos a apresentar:
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Figura 5 - Identidade dos autores da violência doméstica de acordo com o 
registro em 8 Conselhos Tutelares e 1 Delegacia de Polícia em 9 municípios 
pesquisados de Mato Grosso do Sul, 1996.

Fonte: Instrumentais de coleta de dados em Conselhos Tutelares e Delegacia de Polícia 
em 9 municípios turísticos de Mato Grosso do Sul. Organização dos dados pela 
equipe de pesquisadoras, 1997.

A incidência maior de agressão é praticada pelo padrasto 
(50%), seguida pelo pai (20%), depois tio (6%) e avô (4%). Se somarmos 
esses dados, verificaremos que 80% dos agressores são ascendentes, con-
sanguíneos ou não, cujas responsabilidades são exatamente zelar pelos 
direitos dos seus infantes.

A dependência emocional e financeira, a submissão históri-
ca em que vivem algumas mulheres, assim como a exigências sociais de 
manutenção da união estável têm feito com que muitas mães neguem a 
violência por que passam seus filhos, mesmo reconhecendo o sofrimento 
que a situação traz ao núcleo familiar, inclusive quando a violência atinge 
física e psicologicamente mais de uma pessoa.

Merecendo pesquisa que averigue a situação real, temos os 
casos em que a presença de drogas psicoativas lícitas e ilícitas agravam a 
situação.
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Figura 6 - Identidade dos autores da violência sexual extradoméstica de 
acordo com o registro em 8 Conselhos Tutelares e 1 Delegacia de Polícia 
dos municípios pesquisados de Mato Grosso do Sul, 1996 .

Fonte: Instrumentais de coleta de dados em Conselhos Tutelares e Delegacia de Polícia 
em 9 municípios turísticos de Mato Grosso do Sul. Organização dos dados pela 
equipe de pesquisadoras, 1997.

O agressor, aqui registrado como ‘terceiro’, ou seja, indiví-
duo sem vínculo afetivo e consanguíneo com a vítima, representa 73% 
de incidência. Os registros existentes não permitiram que houvesse uma 
caracterização mais detalhada do agressor, como idade e procedência, 
o que poderia dar melhor direcionamento em intervenções coletivas na 
sociedade. Um dado importante relatado pelos conselheiros é a falta de 
registro imediato na violação de direitos. Com isso, na maioria das vezes, 
os dados são colhidos a partir da vítima, o que tem impossibilitado uma 
ação mais contundente junto aos violadores.

A presença da polícia, condição fundamental na abordagem 
do agressor, não tem existido como proteção à vítima, na maioria dos 
municípios pesquisados.

Ao levantarmos a idade das vítimas de violência sexual nos 
municípios pesquisados, obtivemos a demonstração da seguinte realida-
de:
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Figura 7 - Idade das vítimas de violência sexual registrada em 9 municípios 
pesquisados de Mato Grosso do Sul, 1996.

Fonte: Instrumentais de coleta de dados em Conselhos Tutelares e Delegacia de Polícia 
em 9 municípios turísticos de Mato Grosso do Sul. Organização dos dados pela 
equipe de pesquisadoras, 1997.

A faixa etária com maior incidência é de 13 a 15 anos (41%). 
Essa faixa etária coincide com o auge da puberdade, fase em que o ado-
lescente está com o corpo em completa modificação e está descobrindo 
a própria sexualidade. O poder do adulto sobre o adolescente ainda tem 
bastante força e a autonomia desses cidadãos ainda é frágil.

Contra a criança (de zero a 12 anos) ocorrem 48% dos casos. 
Nessa fase, o domínio físico e emocional do adulto sobre a criança é pra-
ticamente total. O discernimento entre o certo e errado, para a criança, 
tem a ver com a confiança que ela deposita nas pessoas mais velhas.

Na faixa etária de sete a doze a 12 anos (38%), a manipulação 
da genitália, normal para a criança, é vista pelo adulto violador como 
provocação sexual, pois podem estar surgindo os primeiros sinais físicos 
da puberdade.

O registro mostra que 2% dos casos aconteceram na faixa 
etária de 16 a 18 anos e carece de análise mais acurada, posto que é 
nessa idade que meninos e meninas dispõem-se a sair de casa, frente a 
acontecimento de violência doméstica. Outro fator importante é que os 
adolescentes são vistos como pessoas já autônomas, e a comunidade não 
considera tão cruel a violência quanto com a que ocorre com os mais 
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novos, portanto denuncia menos e, às vezes, até culpabiliza o próprio 
adolescente pela situação vivida, depositando nele a autoria da sedução.

Figura 8 - Idade das vítimas da violência sexual extradoméstica registrada 
em 8 Conselhos Tutelares e 1 Delegacia de Polícia de Mato Grosso do Sul, 
1996.

Fonte: Instrumentais de coleta de dados em Conselhos Tutelares e Delegacia de Polí-
cia, em 9 municípios turísticos de Mato Grosso do Sul. Organização dos dados 
pela equipe de pesquisadoras, 1997.

O percentual de vítimas da violência sexual extradoméstica 
entre 7 e 12 anos (32%) apresenta-se como a de maior incidência igual-
mente na esfera doméstica. Nessa faixa de idade, a presença de ‘proteto-
res’, que se valem desta condição para exercer a exploração, é recebida 
pela vítima como um apoio para as suas ações, até mesmo de contestação 
e sobrevivência à violência e negligência familiar.

A presença de crianças e adolescentes na vida social da co-
munidade, desacompanhadas de responsáveis, facilita o assédio de alicia-
dores e agressores.

Com o senso comum de que há normalidade no início da 
atividade sexual cada vez mais precoce, mesmo tendo um aumento sig-
nificativo na idade entre 16 e 18 anos, entre a violência doméstica e ex-
tradoméstica, as idades menores ainda somam 80% dos casos. É sabido 
pelas reportagens de outras regiões que há preferência do homem adulto, 
explorador sexual, por crianças cada vez mais novas, inclusive de meni-
nos que estão na rua, a princípio, buscando atividades de sobrevivência 
e lazer.
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Figura 9 - Idade das vítimas da violência sexual extradoméstica registrada 
em 8 Conselhos Tutelares e 1 Delegacia de Polícia de Mato Grosso do Sul, 
1996.

Fonte: Instrumentais de coleta de dados em Conselhos Tutelares e Delegacia de Polí-
cia, em 9 municípios turísticos de Mato Grosso do Sul. Organização dos dados 
pela equipe de pesquisadoras, 1997.

Tanto na violência doméstica quanto na extradoméstica, com 
93% e 89%, respectivamente, o sexo feminino foi o mais atingido. Isso 
evidencia que as relações sociais de gênero permeiam a violência sexual 
doméstica e extradoméstica, de um modo geral, e particularmente a ex-
ploração sexual infantojuvenil.

Na violência sexual extradoméstica, há um aumento na ex-
ploração de crianças e adolescentes do sexo masculino. Mesmo sendo 
de apenas 4% significa mais de 50% que o índice doméstico. A presença 
de meninos na rua para atividades de lazer e trabalho é numericamente 
maior, assim como aqueles em situação de risco pessoal e social mais 
grave, os identificados com o ‘menino de rua’.

A vinculação da exploração sexual com o turismo só foi pos-
sível ser realizada confrontando os dados registrados com as observações 
dos pesquisadores. 

Já esperávamos que, de um modo geral, a subnotificação se-
ria grande. Mesmo assim, os dados colhidos por observação direta nos 

Se considerarmos o registro encontrado a partir do sexo das 
vítimas então temos o seguinte gráfico:



150

locais de cada cidade (ponto de rua, bares, casas noturnas...) bem como 
em reuniões realizadas com representantes do município e de entidades 
que trabalham com crianças e adolescentes, além de conversas informais 
com moradores da cidade, comerciantes, taxistas, funcionários de hotéis, 
casas noturnas, agências de turismo, reforçam e confirmam a existência 
da exploração sexual associada ao turismo. 

Dentro dos casos de violência sexual extradoméstica, as de-
núncias de exploração sexual infantojuvenil totalizaram 40 casos, corres-
pondendo a 19 denúncias em Campo Grande, 12 em Coxim, 5 em Porto 
Murtinho e 4 em Aquidauana. Em Corumbá houve apenas uma denún-
cia que, por não ter sido confirmada, foi excluída do total de denúncias.

Nas demais cidades não foi registrado oficialmente nenhum 
caso. As denúncias de exploração sexual infantojuvenil, dentro da violên-
cia sexual extradoméstica, ocorreram em Coxim (12 em 15 casos: 80%), 
em Porto Murtinho (5 em 5 casos: 100%) e em Aquidauana (4 em 5 
casos: 80%). Portanto, confirmam a suspeita de vinculação ao turismo, 
em especial ao de pesca, pois as cidades citadas são muito procuradas 
na alta temporada, com maior demanda de agosto a outubro, meses que 
antecedem a piracema.

Os municípios de Corumbá, Aquidauana, Porto Murtinho, 
Miranda, Bonito e Coxim foram escolhidos por terem atrativos turísticos, 
principalmente os ligados à pesca e/ou ao ecoturismo e participantes da 
bacia pantaneira.

Ribas do Rio Pardo, que não compartilha dessas característi-
cas, foi incluído no rol do levantamento pelo fato de já existir um traba-
lho de combate à exploração do trabalho infantil em carvoarias.

Campo Grande centraliza, organiza e encaminha ‘pacotes tu-
rísticos’, e é o maior centro de turismo de negócios do Estado.

Ponta Porã é um importante polo no turismo de compras. 
O mapeamento estendeu-se à cidade de Pedro Juan Caballero, alvo dos 
turistas de todas as regiões brasileiras.

3.7 Os dados por município pesquisado
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Caracterização do Município: Aquidauana, a ‘Princesinha do 
Pantanal’, localiza-se à oeste do estado e foi fundada em 1892, às mar-
gens do rio Bartolomeu, atual rio Aquidauana, sendo desmembrada do 
município de Miranda. Atualmente a população do município, segundo 
o IBGE (1996) é de 40. 387 pessoas, sendo 50,3% de homens e 49,7% 
de mulheres. Sobre a distribuição territorial tem-se 20,8% na área rural e 
79,2% na zona urbana. 

A economia do município está baseada na agropecuária, po-
rém, a maior arrecadação de ICMS concentra-se nas atividades de comér-
cio (76,02%), de agricultura (10.06%) e, em terceiro lugar, da pecuária 
com 9,93%.

Aquidauana se constitui em uma região de turismo em fun-
ção da pesca, proporcionada pelo rio do mesmo nome. Segundo o Plano 
de Conservação da Bacia do Alto Paraguai de 1995, 88% do turismo do 
município é recreativo-esportivo, que tem a pesca como principal ativi-
dade e 12% de recreação cultural (Ross et al., 1995).

A capacidade turística é para 583 pessoas distribuídas nas se-
guintes categorias:

3.7.1 Aquidauana

Anastácio foi incluído no mapeamento por sua proximidade 
com Aquidauana e sua localização junto à BR 262 que dá acesso a Co-
rumbá.

Quadro 2 - Capacidade de acomodação turística instalada no município de 
Aquidauana, Mato Grosso do Sul em 1996.

Fonte: CODEMS/ Casa do Turismo, 1997.

Tipo No.
Categoria do Estabelecimento

Hotel Pousada
Hotel Pesqueiro 
Camping
Hotel para viajantes
TOTAL 20

8
1
4
7
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Quadro 3 - Tipo e número de locais identificados com práticas de explo-
ração sexual de crianças e adolescentes em Aquidauana, Mato Grosso do 
Sul, em 1997.

Fonte: Instrumentais do mapeamento da exploração sexual de crianças e adolescentes 
em 9 municípios turísticos de Mato Grosso do Sul. Organização dos dados pela 
equipe de pesquisadoras, 1997.

Pontos de rua
Boates
Barcos
Casa de Prostituição 1

1
3
2

O total de pescadores do rio Aquidauana é 2.767, número 
que inclui grande parte dos turistas. Quanto à procedência dos pesca-
dores: 81,4% são de São Paulo, 7,3% de Minas Gerais, 5,8% do Paraná, 
1,4% de Mato Grosso do Sul e 4,1% não têm informação de origem. 

O mapeamento foi realizado em Aquidauana, através de visi-
tas às entidades de atendimento à criança e ao adolescente, os dados fo-
ram coletados no Conselho Tutelar e realizou-se observação em campo 
para identificar os pontos de exploração sexual infantil. Foi organizada 
e realizada uma reunião de articulação para a Campanha Estadual de 
Combate à Exploração Sexual Infantil, com a presença de 15 instituições.

A maioria dos pontos de rua, foram localizados próximos ao 
terminal rodoviário e bares da periferia. Nestes bares, há uma presença 
marcante de adolescentes que são ‘contratadas’ pelos ‘proprietários’ para 
aumentar a freguesia do bar.

Nas três boates, identificou-se uma alta frequência de ado-
lescentes que inclusive residem naqueles locais. As condições de moradia 
eram bastante insalubres, com até 15 meninas dormindo no mesmo cô-
modo. A aparência das moradoras não deixa dúvidas de que eram ado-
lescentes.

Os bares e boates são, em sua maioria, próximos às rodovias 
que ligam Campo Grande, Corumbá e Jardim, no município de Anastá-
cio. São locais de passagem obrigatória para os ‘caminhoneiros’ e ‘pesca-
dores’ da região, o que favorece o aliciamento de adolescentes.
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Quadro 4 - Caracterização da violência sexual contra crianças e adolescen-
tes registrada no Conselho Tutelar conforme doméstica e extradoméstica, 
tipo de agressão, idade e sexo das vítimas e identidade do agressor, em 
Aquidauana, Mato Grosso do Sul, em 1996.

Fonte: Instrumentais de coleta de dados em Conselhos Tutelares e Delegacia de Polícia 
em 9 municípios turísticos de Mato Grosso do Sul. Organização dos dados pela 
equipe de pesquisadoras, 1997.

Caracterização da violência sexual em Aquidauana

Tipo de Agressão

Idade da vítima

Agressor

Sexo

Doméstica Extradoméstica

Estupro 1 1

13 a 15 anos 4

Namorado 1

Feminino

2

6

Prática de atos libidinosos 1

16 a 18 anos 2

Padrasto

Masculino
3

Sedução 1 1

Sem informação
1

Terceiros
3

5

Exploração Sexual 4

Em Aquidauana o Conselho Tutelar não funcionou regular-
mente no período de junho a outubro de 1996. Portanto, os atendimen-
tos naquele período ficaram prejudicados. Mesmo assim, totalizaram 143 
casos, dos quais 9 foram de violência sexual, sendo 3 de âmbito domésti-
co e 6 de extradoméstico, conforme se verifica no quadro a seguir.

As vítimas são todas do sexo feminino. Não havia informa-
ções quanto à etnia. Uma das vítimas tinha a idade aproximada entre 16 
e 18 anos; quanto à idade das outras duas não havia registro. Em relação 
à escolaridade das vítimas, identificou-se que uma não estudava e duas 
estavam sem as informações anotadas. Também não houve registro se as 
vítimas faziam uso de substâncias psicoativas. 
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Quanto ao agressor, todos eram do sexo masculino, sendo 
que um fazia uso de álcool e todos eram padrastos das vítimas. Não 
houve registro dos dados quanto à idade, etnia, escolaridade e ocupação 
do agressor. 

Quanto aos casos de violência sexual extradoméstica, dos 
sete casos registrados somente um não foi confirmado, ou seja, trabalha-
mos com dados de seis casos.

Em relação às vítimas, registrou-se também que uma era 
branca, porém não havia informações em relação às demais meninas. 
Quanto à escolaridade, duas cursavam entre a 5ª. e 8ª. série, uma não 
estudava e três estavam sem registro referente a essa informação. Em 
relação ao uso de substâncias psicoativas, uma usava álcool e sobre as 
demais não havia registro.

Quanto aos dados dos agressores, cinco não tinham idade 
registrada e um tinha entre 41 e 50 anos. Não houve informação quan-
to à etnia e escolaridade dos agressores. Sobre a ocupação do agressor 
registrou-se que um era curandeiro e não havia informações em relação 
aos demais.

A agressão ocorreu em três casas de prostituição, em um bar 
e em outros dois locais, sem informação de endereço. 

A fundação oficial de Bonito ocorreu em fevereiro de 1927, 
sendo que em 1948 a cidade foi desmembrada do município de Miran-
da, com localização ao sudoeste do estado. A população do município, 
segundo o IBGE (1996), era de 16.771 pessoas, sendo: 52% homens e 
48% mulheres; 73,2% dos habitantes ocupavam a zona urbana e 26,8%, 
a zona rural. 

A sustentação econômica do município ainda é baseada na 
agropecuária, sendo que tem mudado rapidamente essa característica, 
com a expansão do turismo datando de 1993, caracterizando-se como 
um dos principais polos de turismo ecológico do Estado.

3.7.2 Bonito
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O turismo em Bonito é caracterizado como recreacional-cul-
tural para 96% dos turistas, sendo que o turismo de pesca, praticado nos 
pesqueiros, praticamente não é considerado como relevante pelas autori-
dades municipais. O turismo ecológico em Bonito é realizado principal-
mente na modalidade de excursão, por meio de pacotes são comprados 
com duas ou três opções de passeios, dentre os vários roteiros existentes.  

O perfil dos turistas que frequentam a cidade de Bonito se 
caracteriza por uma população jovem, sendo que 30% dos turistas têm 
até 19 anos e 60% têm entre 20 e 49 anos. Em relação à ocupação, os 
turistas são 41,7% de estudantes e donas de casa, 34% do setor terciário 
(funcionários públicos) e 21% de profissionais liberais urbanos. Os es-
tudantes somam 1/3 dos turistas que chegam via excursões promovidas 
pelos estabelecimentos de ensino das cidades próximas e da capital. Por 
ser um turismo recreacional-cultural, observamos que a maioria dos tu-
ristas viaja com a família ou em grupos de jovens, por interesse cultural, 
ecológico, diferentemente da pesca, que possui uma composição essen-
cialmente masculina.

Na procedência dos turistas, destaca-se a grande quantidade 
oriunda de cidades vizinhas e da capital, que perfazem 37% da cliente-
la. Mas é do interior do estado de São Paulo que parte a maioria delas 
(40%), e ainda 10% são do estado do Paraná. Com forte apelo ao lazer 
contemplativo, incluindo passeios, cujo acesso se dá via estradas intermu-
nicipais, a cidade também é passagem dos pescadores que frequentam as 

Quadro 5 - Capacidade de acomodação turística por tipo e número de 
estabelecimentos do município de Bonito, Mato Grosso do Sul em 1996.

Fonte: CODEMS/ Casa do Turismo, 1997.

Categoria do Estabelecimento No.
Capacidade turística - 957 pessoas 

Hotel Pesqueiro
Pousada
Pesqueiro
Campings
Ranchos de Pesca
Hotel de viajante
TOTAL 42

4
9
5

17
6

1
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regiões de Miranda/Bodoquena e Jardim/Porto Murtinho, duas regiões, 
cuja passagem inclui Bonito no intervalo ou no retorno das pescarias. 
Além disso, dentro do próprio município, mas afastados do núcleo urba-
no, há regiões de pesca devido à piscosidade dos rios que cortam o seu 
território.

A alta temporada em Bonito coincide com as férias escola-
res, feriados prolongados e, recentemente, o carnaval, que tem assumido 
lugar de destaque na região.

O mapeamento da exploração sexual infantojuvenil em Bo-
nito foi realizado a partir da coleta de dados no Conselho Tutelar, da ob-
servação ‘in loco’ e das informações colhidas na comunidade. Não foram 
observados os locais de concentração de turistas nas regiões afastadas do 
núcleo urbano, com exceção de um camping e do Balneário Municipal, 
cujos acessos são rápidos.

Os dados coletados em Bonito estão assim demonstrados:
Quadro 6 - Tipo e número de locais identificados com práticas de explo-
ração sexual de crianças e adolescentes e tipo de violência sexual doméstica 
registrada em Bonito, Mato Grosso do Sul, em 1996.

Locais No.
Pontos de rua
Boate
Bar
Casa de Prostituição
Hotel
Outros

2
2
2

2
3

2

Fonte: Instrumentais de coleta de dados em Conselhos Tutelares e Delegacia de Polícia 
em 9 municípios turísticos de Mato Grosso do Sul. Organização dos dados pela 
equipe de pesquisadoras, 1997.

No.
Tentativa de estupro
Estupro
Sedução

Tipo de violência sexual doméstica registrada

1

1
1
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Em Bonito foi realizada uma reunião com a presença de 
nove entidades, na qual criou-se a Comissão de Combate à Exploração 
Sexual da Infância e Adolescência, composta pelo Conselho Tutelar, pelo 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescentes e pela Secre-
taria Municipal de Saúde.

Segundo a Secretaria de Saúde, houve um aumento impor-
tante de adolescentes grávidas que frequentam o Programa de Gestante 
da Secretaria Municipal de Saúde. Mesmo não havendo sistematização 
dos dados, há indícios de que muitas eram solteiras, com parceiros even-
tuais, podendo indicar que se tratava de turistas que visitavam a cida-
de. Um registro feito por professoras e diretoras de escolas, é que esses 
estabelecimentos funcionavam também como ponto de encontro, com 
possibilidade de presença de aliciadores que se faziam identificar através 
de sinais sonoros emitidos nas proximidades das escolas.

Pelas características do município, a exploração sexual infan-
tojuvenil parece não ter um esquema tão visível de aliciamento e explo-
ração sexual como se notava em outras localidades, faltando ser melhor 
averiguada a situação dos pesqueiros e locais de difícil acesso.

Os pontos de rua observados foram os de maior concen-
tração de adolescentes: praça central e rua principal da cidade, onde os 
encontros eram definidos.

Na inexistência de ‘boates’ de luxo, o que encontramos foram 
duas danceterias, com grande concentração de meninas, supostamente 
disponíveis para ‘programas’ com os turistas. Foram identificados dois 
bares no centro da cidade, em que havia indícios de exploração sexual 
infantil. Observou-se que as adolescentes consumiam grande quantidade 
de bebida alcoólica, prática facilitada, uma vez que nos estabelecimentos 
não havia qualquer controle sobre a venda do produto.

Identificaram-se três casas de prostituição na periferia, ca-
racterizada como de “baixo nível”, ou seja, não possuíam o requinte e o 
luxo das boates que oferecem programas sexuais. Não foram identifica-
das meninas de outros municípios frequentando essas casas.

Em dois hotéis, um na saída para Miranda e outro no centro, 
havia grande concentração de meninas, na porta ou em bares próximos 



158

ao hotel, bem como era facilitado o acesso às adolescentes acompanha-
das.

Sobre o Conselho Tutelar, dentre os 366 atendimentos rea-
lizados em Bonito, no período de julho a dezembro de 1996, só foram 
registrados 3 casos de violência sexual doméstica.

Todas as vítimas tinham entre 13 e 15 anos e todas eram 
brancas. Quanto ao vínculo do agressor com a vítima, um era o pai e dois 
foram registrados como ‘outros’. A idade do agressor variou entre 41 e 50 
anos, sendo que a escolaridade e ocupação deles não foram informadas. 
Os demais dados de cada caso eram bastante imprecisos, sendo apenas 
possível deduzir que as vítimas eram todas do sexo feminino.

Campo Grande, a ‘Cidade Morena’, foi elevada à categoria de 
município em 1899 e tornou-se capital em 1979 após a divisão do Estado 
de Mato Grosso. Localiza-se na região central, sendo que a população 
economicamente ativa representa 53% do total, estando no setor terci-
ário o componente básico na economia do município. A sua população 
é composta por migrantes de diversos Estados, principalmente de São 
Paulo, Minas Gerais, Paraná e Rio Grande do Sul, além de paraguaios, 
bolivianos, índios e negros.

O município tem como característica o turismo de negócios, 
que pela sua infra-estrutura hoteleira e comercial, abriga diversos encon-
tros, congressos profissionais, onde estão incluídos, geralmente, pacotes 
para o eco-turismo ou compras. Beneficia-se de sua posição estratégica, 
sendo ponto de passagem para o Paraguai, Bolívia e o Pantanal, caracte-
rizando o seu turismo também como de ‘passagem’.

Por Campo Grande ser a capital do Estado de Mato Grosso 
do Sul e concentrar os serviços públicos governamentais e não-governa-
mentais, optamos por resgatar os dados já sistematizados de levantamen-
tos anteriores realizados por diversas entidades.

3.7.3 Campo Grande
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A exploração sexual infanto-juvenil em Campo Grande foi 
denunciada no relatório final do Seminário Estadual contra a Exploração 
de Crianças e Adolescentes em maio de 1996. Segundo o relatório, houve 
referência da ‘família como elo na trajetória das crianças para o alicia-
mento através de famílias de baixa renda que vendem meninas’. Ainda 
neste relatório consta de que os pontos de exploração sexual denuncia-
dos ao Conselho Tutelar quando averiguados pelo Departamento de Or-
dem Pública Social, ‘a situação denunciada não mais se confirmava’.

No Projeto de Combate à Exploração Sexual Infantil em 
Campo Grande, realizado pelo IBISS - Instituto Brasileiro de Inovações 
em Saúde Social, em fevereiro de 1996, foram identificados 28 pontos de 
exploração sexual em Campo Grande, entre salões de beleza, pensiona-
tos, casas de massagem, shows eróticos e casas de prostituição.

Outra fonte de dados utilizada foi o ‘Relatório Psicossocial 
sobre prostituição infanto-juvenil’ realizado pelo Ministério Público do 
Estado de Maio Grosso do Sul, em agosto de 1996, desenvolvido com 
adolescentes aliciadas para a exploração sexual tendo como finalidade o 
“resgate dos valores familiar, social e pessoal para a sua inserção na fa-
mília e sociedade”. Neste documento, consta da identificação 5 pontos: 2 
bares e 3 hotéis no centro da cidade.

O SOS - Criança, respondendo à solicitação da pesquisa, in-
formou que atendeu, no período de julho a dezembro/96, 22 denúncias 
referentes à exploração sexual envolvendo crianças e adolescentes. Dos 
22 casos atendidos, 21 eram do sexo feminino e 1 do sexo masculino, 11 
crianças e 11 adolescentes.

O CDDH - Centro de Defesa e Direitos Humanos Marçal de 
Souza Tupã-i, em levantamento sobre violência sexual no meio familiar 
da Pesquisa sobre Prostituição Infantil em Campo Grande, realizado em 
1994, identificou 28 pontos de exploração sexual infanto juvenil:10 pon-
tos de rua, 7 casas de programa, 5 clubes e boates e 6 hotéis.

De acordo com os dados coletados e averiguados pela equi-
pe de pesquisa, além da identificação de novos pontos e novas formas 
de exploração sexual infantojuvenil, constatou-se a seguinte situação em 
Campo Grande sobre locais com práticas de exploração sexual: 6 pontos 
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de rua; 7 boates; 5 bares; 6 casas de prostituição; 7 hotéis e 1 na categoria 
outros, referindo-se a um apartamento de estudantes.

Em Campo Grande consideramos que a atividade de explo-
ração sexual assumia novas formas e se organizava em novos pontos. As 
atividades e locais, antes no centro da cidade, hoje encontram-se pulveri-
zados em diversos bairros periféricos.

Na tradicional prostituição de rua, encontramos vários pon-
tos nas ruas e avenidas centrais, porém só identificamos adolescentes em 
6 pontos. Pareceu-nos que as meninas não se misturavam com mulheres 
adultas e atuavam em locais exclusivos dessa faixa etária.

No item boates e casas de prostituição, estão incluídas as 
casas de massagem, casas de shows, totalizando 13 locais, pulverizados 
entre centro e bairros periféricos. Muitos destes locais são pontos de 
encontros, porém alguns possuem quartos para programas. Nas casas de 
luxo, o acesso às garotas de programa é bastante dificultado, bem como a 
identificação da idade das meninas. Há indícios de que, em alguns destes 
estabelecimentos, é grande a rotatividade das garotas, deslocando-se do 
interior-capital-interior.

Na categoria ‘outros’ obtivemos informações de apartamen-
tos em que se encontram estudantes oriundas do interior que fazem 
programa sexual em troca do pagamento de escola e moradia. Existem 
outras formas de acompanhantes divulgadas por cartões individuais ou 
de telefones no jornal, em que podem facilmente ser encontrados ado-
lescentes de ambos os sexos.

Em relação a Campo Grande, há necessidade de uma inves-
tigação mais detalhada nas boates de luxo, onde há indícios de forma-
ção de rede de exploração sexual e nos hotéis de maior categoria para 
identificar dentre as acompanhantes, as adolescentes. Essas formas de 
exploração sexual são de difícil confirmação por parte dos pesquisadores, 
necessitando, no caso, de investigação policial.



161

Quadro 7 - Caracterização da violência sexual contra crianças e adolescen-
tes registrada no Conselho Tutelar conforme doméstica e extradoméstica, 
tipo de violência, idade e sexo das vítimas e identidade do agressor, em 
Campo Grande, Mato Grosso do Sul, em 1996.

Fonte: Instrumentais de coleta de dados em Conselhos Tutelares e Delegacia de Polícia 
em 9 municípios turísticos de Mato Grosso do Sul. Organização dos dados pela 
equipe de pesquisadoras, 1997.

Caracterização da violência sexual em Campo Grande

Tipo de Agressão

Idade da vítima

Agressor

Sexo

Doméstica Extradoméstica

Tentativa de estupro 4 3

1 ano

13 a 15 anos

9

0

0

12

Amigos

Irmão

Terceiros

1

2

0

23

Feminino

12

0

33

Estupro 8 6

2 a 6 anos

16 a 18 anos

1

15

4

4

Avô

Padrasto

Vizinho

0

2

0

0

0

4

Masculino
30

5

Tentativa de atos libidinosos

Sedução

9

1

2

1

7 a 12 anos

Sem informação

3

0

17

1

Compadre

Primo
Pai

S/informação

2

16

0

0

5
5

9

1

2
7

1

Prática de atos libidinosos

Exploração Sexual

7

19
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Quanto ao local onde ocorreram as agressões registram-se 
nove pontos de rua, três casos de prostituição, duas boates, um bar, nove 
casos sem informação e catorze em locais diferentes das demais. 

Corumbá é um dos municípios mais antigos do Estado de 
Mato Grosso do Sul. Teve os primeiros registros de autonomia territorial 
e administrativa em 1788. A abertura da navegação pelo rio Paraguai tor-
nou Corumbá o entreposto comercial mais importante de Mato Grosso, 
o ponto de escala e transbordo obrigatórios à navegação entre o Rio 
de Janeiro, Buenos Aires, Montevidéu e Assunção, bem como parte das 
regiões fronteiriças bolivianas. Com os conflitos decorrentes da Guerra 
do Paraguai (1864-1870), interrompeu-se a navegação fluvial, retornando 
no pós-guerra.

Com o advento da ferrovia, a navegação entra em decadência 
e sua base econômica se modifica para a pecuária extensiva. Atualmen-
te, esse setor é bastante importante, bem como a indústria siderúrgica 
(Complexo Siderúrgico de URUCUM). A arrecadação do município é 
baseada no comércio e indústria e representa aproximadamente 53% 
e 35%, respectivamente. A população de Corumbá, segundo o IBGE 
(1996) é de 89.083 habitantes, sendo 50,4% homens e 49,6% mulheres; 
14,35% residem na zona rural e 85,65% na zona urbana.

A tradição turística de Corumbá data do final do século pas-
sado, com os primeiros balneários em 1890, mas foi a partir da década de 
1970 que, com registro, a região é alavancada para o turismo.

Como cidade pantaneira, usufruindo da exuberância dos re-
cursos naturais da região, acrescidos ao rio Paraguai, navegável e piscoso, 
e a fronteira com a Bolívia, com ‘zona franca’ de comércio, a cidade se 
constitui um lugar privilegiado para o turismo.

Anualmente em torno de 15 mil pescadores visitam Corum-
bá, sendo que 33% vem do Sul do país, 44% do Sudeste e 23% de Mato 
Grosso do Sul. Isoladamente o estado de São Paulo contribui com 32% 
do total de turistas.

3.7.4 Corumbá
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O mapeamento da exploração sexual infantojuvenil em Co-
rumbá registrou dois pontos de rua, uma boate, um bar, uma casa de 
prostituição, dois hotéis e um local que se definiu como ‘outros’ e que 
opera na venda de pacotes turísticos. Os pontos de ruas identificados em 
Corumbá estavam nos locais tradicionais como nas proximidades da ro-
doviária e praça central. As meninas que frequentavam esses pontos eram 
da cidade, não havendo meninas oriundas de outras localidades.

Havia indícios da existência de um sistema organizado de ali-
ciamento para exploração sexual infantil nas boates de Corumbá, que uti-
lizava meninas provenientes de outras cidades do estado, como Campo 
Grande, Aquidauana e Dourados e de outros Estados como São Paulo, 
Goiás e Santa Catarina (sic). Detectamos um cadastramento de ‘meninas’ 
realizado por anúncios em jornal da capital na forma ‘precisa-se moças 
de boa aparência, ótimo salário, para trabalhar em Corumbá’.

Em época de temporada de pesca, obteve-se informação de 
que em cada casa de prostituição havia em média vinte meninas. Em al-
gumas boates encontram-se ‘quartos’ o que pode também caracterizá-los 
como casa de prostituição. A maioria destas casas era de ‘luxo’ e os pro-
gramas onerosos. Em Corumbá, a propaganda das boates era veiculada 
pela rede de televisão local.

Quadro 8 - Capacidade de acomodação turística por tipo e número de es-
tabelecimentos do município de Corumbá, Mato Grosso do Sul em 1996.

Fonte: CODEMS/ Casa do Turismo, 1997.

Categoria do Estabelecimento No.
Capacidade turística - 3.900 pessoas 

Hotel Fazenda
Hotel Pesqueiro
Hotel Pousada
Pesqueiro
Campings
Ranchos de Pesca
Hotel para viajante
TOTAL 80

7
21
27

1
5

2
17
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Dos bares identificados, três se localizavam na região da ro-
doviária, e um funcionava ao lado de um hotel na área central da cida-
de. Os bares ficavam próximos aos hotéis onde ocorriam os programas. 
Existe uma categoria de ponto de encontro que eles denominavam ‘quar-
tos de momento’, onde também não eram exigidos documentos, facili-
tando assim o acesso de adolescentes nos hotéis, para programas sexuais.

Dos hotéis, há confirmação de que havia um ‘book’ de me-
ninas de programa para seus clientes, contendo informações de idade, 
peso, altura e valor do programa.

Em Corumbá, identificou-se o registro através ‘cartão de vi-
sita’ de um pacote turístico destinado à pesca com os seguintes dizeres: 
‘Venha conhecer como desfrutar o melhor do Pantanal... passar momen-
tos inesquecíveis em companhia de belas garotas’. Existiam outros ‘pa-
cotes turísticos’ com as mesmas características, fechados em agências de 
turismo de outras cidades, inclusive de Brasília (sic). No Passo do Lontra 
havia indícios de que se oferecia esse tipo de programa turístico com 
acompanhantes.

Dentre os quinhentos e setenta atendimentos realizados no 
período de jul-dez de 1996 no Conselho Tutelar de Corumbá quarenta 
e nove eram denúncias de violência sexual doméstica e extradoméstica. 
Somente dezoito delas foram confirmadas pelo órgão.

Quadro 9 - Caracterização da violência sexual contra crianças e adolescen-
tes registrada no Conselho Tutelar conforme doméstica e extradoméstica, 
tipo de violência, idade e sexo das vítimas e identidade do agressor, em 
Corumbá, Mato Grosso do Sul, em 1996.

Caracterização da violência sexual em Corumbá

Tipo de Agressão
Doméstica Extradoméstica

Tentativa de estupro 5 3

1

0

Estupro 3 4
Tentativa de atos libidinosos

Sedução

1

1

0

0
Prática de atos libidinosos

Exploração Sexual

0

0
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Houve uma única denúncia de exploração sexual infantoju-
venil, mas sem confirmação. 

Fonte: Instrumentais de coleta de dados em Conselhos Tutelares e Delegacia de Polícia 
em 9 municípios turísticos de Mato Grosso do Sul. Organização dos dados pela 
equipe de pesquisadoras, 1997.

Idade da vítima

Agressor

Sexo

13 a 15 anos 6

Terceiros

1

7

Feminino

6

1

7

4

Padrasto

Vizinho

Masculino
10

0

7 a 12 anos

Sem informação

1

Pai

S/informação

3

2

2

4

Coxim localiza-se ao norte do estado, sendo criado em 1898 
como desmembramento do município de Corumbá. A economia de Co-
xim é baseada na agropecuária, a cidade possui um laticínio com capa-
cidade de 2.000 litros/dia. A arrecadação de ICMS concentra-se no co-
mércio (66,49%) e na atividade agropecuária (21,12%). A população de 
Coxim é de 26.835 habitantes, segundo o IBGE de 1996, sendo 50,9% 
de homens e 49,1% de mulheres; 14,1% vivem na zona rural e 85,9% na 
zona urbana. 

Coxim é considerada cidade turística pela importância da 
pesca (99% do turismo), com a realização de vários eventos populares 
ligados a esse tipo de atividade.

A clientela é composta por 96% de brasileiros e 4% de es-
trangeiros. A grande maioria é oriunda de SP (62,9%), seguida por MG, 
PR, SC, RJ e MS.

3.7.5 Coxim



166

Em Coxim o mapeamento foi realizado por meio de obser-
vação de campo e uma reunião com oito entidades que formaram a Co-
missão de Combate à Exploração Infantojuvenil.

Segundo informações do Conselho Tutelar, há evidências de 
evasão escolar na alta temporada, principalmente da 5ª à 7ª séries. Obser-
va-se o fato de meninas e meninos trabalharem na pesca: os meninos, em 
pesqueiros, na venda de iscas, e as meninas provavelmente na exploração 
sexual. Identificaram-se os locais com práticas de exploração sexual: fo-
ram quatro pontos de rua, duas boates, dois bares e três hotéis.

Havia grande concentração de meninas nestes pontos: ave-
nida central, na praça central e na praça na beira do rio. Nas duas boates 
não houve indícios da presença de ‘garotas de programa’ fora do período 
de alta temporada.

Os bares do centro da cidade e na beira-rio apresentavam 
indícios de que as garotas que os frequentavam estariam disponíveis para 
programas sexuais.

Quanto aos hotéis do tipo ‘ranchos de pesca’, há informação 
de que os turistas contratam os ‘meninos’ da região para pescarem en-
quanto usufruem da companhia de ‘garotas de programas’.

Em Coxim, a exploração sexual relacionada à pesca concen-
trava-se no período das festas e festivais. Nesse período, os conselheiros 
tutelares afirmavam que havia um fluxo de ‘meninas’ oriundas de outros 
municípios e estados, principalmente de Goiás. Na baixa temporada, a 
exploração sexual ocorria de forma local e, aparentemente, não organi-
zada.

Quadro 10 - Capacidade de acomodação turística por tipo e número de 
estabelecimentos do município de Coxim, Mato Grosso do Sul em 1996.

Fonte: CODEMS/ Casa do Turismo, 1997.

Categoria do Estabelecimento No.
Capacidade turística - 1.294 pessoas 

Hotel Pesqueiro
Pousada
Pesqueiro
Campings

4
9
5
6
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No período de julho a dezembro de 1996 foram registrados 
88 atendimentos, sendo que 15 destes eram casos de violência sexual 
extradoméstica, conforme quadro a seguir.

Não podemos deixar de observar que dentre os casos de 
violência extradoméstica, 80% foram de denúncia de exploração sexual.  
Devemos levar em conta que sua importância decorre do fato de serem 
dados oficiais, dos quais houve a denúncia, embora seja reconhecida a 
subnotificação existente.

Quadro 11 - Caracterização da violência sexual contra crianças e adoles-
centes registrada no Conselho Tutelar conforme tipo de agressão, idade e 
sexo das vítimas e identidade do agressor, em Coxim, Mato Grosso do Sul, 
1996.

Fonte: Instrumentais de coleta de dados em Conselhos Tutelares e Delegacia de Polícia 
em 9 municípios turísticos de Mato Grosso do Sul. Organização dos dados pela 
equipe de pesquisadoras, 1997.

Caracterização da violência sexual em Coxim
Tipo de Agressão N°

N°Idade da vítima

Agressor

Sexo

Estupro 2

7 a 12 anos 5

Colegas 1

Feminino 12

Tentativa de atos libidinosos 1

13 a 15 anos 8

Terceiros 14

Masculino 3

Exploração Sexual 12

16 a 18 anos 2

O município de Miranda foi criado em 1857, com o des-
membramento de Corumbá, e localiza-se a oeste do estado. A economia 
do município está baseada na agropecuária sendo que o comércio contri-

3.7.6 Miranda
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bui com 65,89% do ICMS do município e 24% do imposto provém da 
agropecuária. A população de Miranda é de 20.878 habitantes, segundo o 
IBGE (1996) sendo: 51,8% de homens e 48,2% de mulheres; 47,5% dos 
habitantes estão na zona rural e 52,5% na zona urbana.

Miranda é considerado um polo de turismo recreativo es-
portivo, principalmente pela pesca praticada no rio do mesmo nome que 
banha a cidade. Além disso, é o portal do pantanal em direção a Co-
rumbá. Dos turistas 80% são brasileiros e 20% são estrangeiros. Dentre 
os 13.975 pescadores, 74,2% são oriundos de São Paulo, incluindo os 
estrangeiros, e 10,8% provêm do Paraná. São Paulo e Paraná são os es-
tados que mais participam com turistas. Do total de estabelecimentos 
turísticos, onze são da zona urbana e onze da zona rural.

Durante o mapeamento feito também foi realizada uma reu-
nião com nove entidades para formar a Comissão de combate à explora-
ção sexual infantojuvenil. Os locais identificados com prática de explora-
ção sexual foram dois pontos de rua, três boates, dois bares e outros três 
que foram denominados como bailes da cidade. 

Nos pontos de rua a maior concentração de exploração se-
xual infantil ocorria na região da praça central do município e lancho-
netes, próximas ao terminal rodoviário. “Os bares são frequentados por 
adolescentes que ficam à espera de programas sexuais até o horário de ir 
para a boate” (sic). Há bares na região do Salobra onde se encontraram 

Quadro 12 - Capacidade de acomodação turística por tipo e número de 
estabelecimentos do município de Miranda, Mato Grosso do Sul em 1996.

Fonte: CODEMS/ Casa do Turismo, 1997.

Categoria do Estabelecimento

Total

No.
Capacidade turística de Miranda - 983 pessoas 

Hotel Pesqueiro
Hotel Fazenda
Pousada
Rancho para pesca
Campings

7
2

10
1
2

22
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adolescentes identificadas como ‘garotas de programa’ para acompanhar 
as pescarias.

Havia três boates com indícios de exploração sexual infantil. 
Na observação de uma das boates pôde-se constatar que, das nove mu-
lheres que lá se encontravam, três eram adolescentes. Na ocasião, a boate 
aguardava mais dez meninas, todas procedentes de Campo Grande. En-
tre os frequentadores de uma boate, encontravam-se pescadores turistas 
da região do Salobra.

Os hotéis da cidade facilitam o acesso de adolescentes acom-
panhadas de adultos para realizar os programas. Em alguns bailes realiza-
dos na cidade, há indícios de que se tratava de pontos de encontro para 
organização de programas sexuais.

No Conselho Tutelar do município não foram registrados os 
atendimentos feitos de julho a dezembro de 1996. Nessa cidade, os da-
dos foram preenchidos pelo Delegado de Polícia e referem-se à violência 
doméstica, com as características descritas a seguir.

Quadro 13 - Caracterização da violência sexual contra crianças e adoles-
centes registrada na Delegacia de Polícia conforme tipo de violência, idade 
e sexo das vítimas e identidade do agressor, em Miranda, Mato Grosso do 
Sul, em 1996.

Fonte: Instrumentais de coleta de dados em Conselhos Tutelares e Delegacia de Polícia 
em 9 municípios turísticos de Mato Grosso do Sul. Organização dos dados pela 
equipe de pesquisadoras, 1997.

Tipo de Agressão

Idade da vítima

Agressor

Sexo

2 a 6 anos

Tio

Feminino

Tentativa de estupro

7 a 12

S/informação

Masculino

Sedução

N°
1

1

1

2

1

1

1

0
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Quanto à etnia, uma das vítimas era parda e a outra branca. 
Não havia registro de escolaridade ou substâncias psicoativas. Os dados 
de idade, escolaridade e ocupação do agressor não foram registrados. 

Não foi registrado nenhum caso de violência sexual extrado-
méstica.

O município de Ponta Porã foi criado em 1912, como des-
membramento do município de Dourados e localiza-se no oeste do esta-
do, fronteira com o Paraguai. Diferentemente de outras cidades turísticas 
do estado, destaca-se não pela pesca ou turismo ecológico, mas pela zona 
franca de comércio da fronteira.

A economia de Ponta Porã é baseada na agricultura, contri-
buindo em primeiro lugar com 43% na arrecadação de ICMS, seguido do 
comércio com 35,17%.

O mapeamento da exploração sexual infantojuvenil em Pon-
ta Porã e Pedro Juan Caballero observou que a exploração sexual ocorre 
também no lado paraguaio, onde a fronteira seca e a proximidade entre 
os núcleos urbanos de Ponta Porã e Pedro Juan Caballero acaba por fa-
cilitar a mobilidade social, cujas legislações e forma de atuação das au-
toridades guardam diferenças importantes, não havendo protocolos de 
trabalho, que permitam uma intervenção conjunta entre os dois países.

Em Ponta Porã, organizou-se uma reunião com a participa-
ção de nove entidades, inclusive contando com a presença do vice-pre-
feito da cidade. O Conselho Municipal de Direitos da Criança e Ado-
lescente (CMDCA) responsabilizou-se pela articulação e composição da 
Comissão de Combate à Exploração Sexual Infantil.

Os locais identificados com práticas de exploração sexual na 
cidade de Ponta Porã e Pedro Juan foram: um ponto de rua em Pedro 
Juan, um bar em Ponta Porã, quatro casas de prostituição em Ponta Porã 

3.7.7 Ponta Porã
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e seis casas de prostituição em Pedro Juan; um hotel em Ponta Porã e 
outros três pontos identificados como ‘lojas’ em Pedro Juan. 

Em Pedro Juan Caballero, nas seis casas de exploração se-
xual, detectamos meninas de 13 a 16 anos, oriundas de diversas cidades 
brasileiras. As casas de prostituição em Ponta Porã, devido a constantes 
fiscalizações, não permaneciam no mesmo endereço por um longo pe-
ríodo, sendo consideradas itinerantes, o que dificultou a sua localização.

Segundo o Conselho Tutelar, havia muitos familiares de ou-
tros estados brasileiros, que procuravam por adolescentes, cuja última in-
formação era o destino a Ponta Porã. Nesses casos os conselheiros levam 
a hipótese de que as meninas estariam sendo aliciadas para a exploração 
sexual no Paraguai. Já existem alguns casos em que informalmente houve 
a procura do lado paraguaio, com sucesso.

Em um bar localizado na linha divisória da fronteira há in-
dício de ser ponto de encontro para programas, com as meninas que 
frequentavam o local.

Recebemos informações de que três casas de comércio, al-
gumas vendedoras também eram ‘garotas de programas’, bastando o 
contato para marcar o local do encontro. Esses encontros ocorriam, ma-
joritariamente, nos hotéis de Ponta Porã que facilitavam o acesso de ado-
lescentes acompanhadas por adultos. 

Encontrou-se também anúncios no jornal local, oferecendo 
belas garotas acompanhantes.

Quadro 14 - Caracterização da violência sexual contra crianças e adoles-
centes registrada no Conselho Tutelar conforme tipo de violência, idade e 
sexo das vítimas e identidade do agressor, em Ponta Porã, Mato Grosso do 
Sul, em 1996.

Caracterização da violência sexual em Ponta Porã

Tipo de Agressão
Doméstica Extradoméstica

Tentativa de estupro 0 1
Estupro 5 1
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Caracterização da violência sexual em Ponta Porã

Idade da vítima

Agressor

Sexo

Doméstica Extradoméstica

7 a 12 anos

Sem informação

0

0

Padrasto

2
Feminino

0

2

13 a 15 anos
1

2

1

Terceiros
2

1

Masculino
3

0

16 a 18 anos
2

1

Namorado
1

12
Fonte: Instrumentais de coleta de dados em Conselhos Tutelares e Delegacia de Polícia 

em 9 municípios turísticos de Mato Grosso do Sul. Organização dos dados pela 
equipe de pesquisadoras, 1997.

Porto Murtinho, um porto do rio Paraguai, foi elevado a muni-
cípio em 1911 e localiza-se à sudoeste do estado na região do baixo Pantanal. 
A população, segundo o IBGE (1996) é de 11.342 habitantes, sendo 52,8% 
de homens e 47,2% de mulheres, 48,5% viviam na zona rural e 51,5% viviam 
na zona urbana.

A economia do município está baseada na agropecuária, sen-
do que a arrecadação do ICMS concentra-se principalmente no comércio 
(50,54%) e pecuária (38,40%). 

Porto Murtinho é partícipe da Bacia do Alto Paraguai na qual a 
pesca esportiva é uma das atividades mais tradicionais e mais antigas. O tu-
rismo é caracterizado em 75% como sendo recreacional esportivo de pesca. 

A pesca em Porto Murtinho chega a envolver 7877 turistas pro-
venientes principalmente dos estados do Paraná, São Paulo, Santa Catarina 
e Rio Grande do Sul. Os pescadores contam com uma frota de 97 barcos 
com 68 leitos. 

3.7.8 Porto Murtinho
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Nessa capacidade turística encontra-se um hotel pesqueiro 
flutuante com base instalada na cidade. Do total de estabelecimentos, 
onze estão instalados na cidade e seis na zona rural.

Sobre o mapeamento da exploração sexual infantojuvenil, 
Porto Murtinho, cidade fronteira com o Paraguai, tem características 
importantes de miscigenação cultural, inclusive com grande número de 
paraguaios com residência no lado brasileiro. É importante registrar que 
a iniciação sexual precoce não era um fenômeno recente na região. A 
presença de casas de prostituição também é bastante antiga e tradicional. 
No entanto, o aumento do número de mulheres em períodos de alta 
temporada vinha ocorrendo, segundo moradores locais, com o aumento 
de turistas anualmente.

Nesse município, encontraram-se fortes indícios de que o 
aliciamento e a exploração sexual infantil estavam vinculados à pesca, 
chegando a atrair uma média de 150 adolescentes nos meses de agosto a 
outubro, período que antecede a piracema.

Os locais identificados com práticas de exploração sexual de 
crianças e adolescentes são dois pontos de rua, cinco boates, um bar e 
dois barcos-hotel. Na rua, as meninas concentravam-se no ‘calçadão’ do 
centro e na orla do rio próximos a bares frequentados por turistas da 
região, publicamente caracterizados como pontos de encontro. O bar 
era o ponto onde as adolescentes ficavam quando eram aliciadas para os 
barcos ancorados.

Quadro 15 - Capacidade de acomodação turística por tipo e número de 
estabelecimentos do município de Miranda, Mato Grosso do Sul em 1996.

Fonte: CODEMS/ Casa do Turismo, 1997.

Categoria do Estabelecimento

Total

No.
Capacidade turística de Porto Murtinho - 879 pessoas 

Hotel Pesqueiro
Hotel para viajantes
Rancho para pesca

12
3
2

17
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Nas boates oficialmente não foram encontradas adolescen-
tes. Todas possuíam documentos (registro de nascimento), comprovan-
do serem maiores de 18 anos. Porém foi fácil observar que muitas não 
tinham mais que 16 anos, devido ao físico em formação e outras ca-
racterísticas. Suspeita-se, então, que havia um sistema de falsificação de 
documentos das ‘garotas de programa’. Essas informações foram confir-
madas pelo Conselho Tutelar que realizava com frequência a fiscalização 
desses estabelecimentos. 

Em Porto Murtinho, as boates podem ser classificadas como 
‘de luxo’, eram bem equipadas e contavam com garotas oriundas de 
outros municípios e estados como Goiás, Santa Catarina, São Paulo e, 
também, do Paraguai. Também podem ser caracterizadas como casa de 
prostituição pois possuíam quartos para programas sexuais. 

Na cidade, observou-se que o aliciamento das meninas ocor-
ria também nas escolas, pois as estudantes saíam de casa, mas não chega-
vam à escola ou, quando lá chegavam, não permaneciam na sala de aula, 
no período da pesca. Segundo professores, era notória a evasão escolar, 
inclusive de meninos que trabalham no turismo da pesca como ajudantes 
nos barcos ou vendendo iscas.

Conforme os moradores locais e a observação in loco, os bar-
cos hotéis têm sido a melhor opção para o turista, pois além de possuir 
base hoteleira em terra, possuíam um sistema organizado de pescaria em 
barcos individuais. Nesses casos, havia possibilidade de contarem com 
‘acompanhantes sexuais’. Alguns barcos não ancoram em Porto Murti-
nho, mas na Isla Margarita (Paraguai). Para os turistas alcançarem o barco 
hotel, bastava atravessar o rio Paraguai por meio de ‘chalanas’ disponíveis 
em ambas as margens.

Durante a reunião realizada no município para apresentação 
do mapeamento, houve a presença de 10 entidades e da prefeita municipal, 
ocasião em que foi criada a Comissão de Combate à Exploração Sexual 
Infantil, composta por sete representantes: Conselho Tutelar, Conselho 
Municipal de Direitos da Criança e Adolescente, Secretaria Municipal de 
Educação e cultura, Ação Social, Saúde, Polícias Militar e Civil.

Do total de 240 atendimentos realizados pelo Conselho Tu-
telar, foram encontrados oito registros de violência sexual, sendo uma 
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doméstica e sete extradomésticas. No único caso de violência sexual do-
méstica registrado, a agressão foi de sedução praticada por um homem 
que detinha a guarda da menina, com idade entre 13 e 15anos, branca, 
que cursava o primeiro grau. O agressor era branco, militar, com o pri-
meiro grau completo e idade entre 20 e 30 anos.

Na violência sexual extradoméstica, das sete denúncias cinco 
se confirmaram, todas caracterizando casos de exploração sexual, ou seja, 
dentre 100% dos casos registrados foram confirmados mais de 71%. As 
outras duas denúncias não foram confirmadas e o registro realizado não 
tinha elementos suficientes para comprovação. As vítimas tinham idade 
entre 13 a 15 anos, todas do sexo feminino, três brancas, uma parda, duas 
negras e uma sem registro de cor/raça. Quanto à escolaridade, duas não 
frequentavam a escola, duas cursavam o primeiro grau e da última não 
havia essa informação. Em relação ao uso de substância psicoativa, três 
faziam uso de álcool e duas usavam outras drogas.

Os agressores eram todos do sexo masculino. As agressões 
ocorreram em casas de prostituição, pontos de rua e outros. Dados rela-
tivos à escolaridade, etnia e ocupação não foram registrados.

O município de Ribas do Rio Pardo surgiu de um povoado 
existente no início do século, para a construção da estrada de Ferro No-
roeste do Brasil ligando-o aos grandes centros urbanos. Em 1943, foi 
elevado a município com desmembramento dos municípios de Campo 
Grande e Três Lagoas, localizando-se no centro do estado.

A população, segundo o IBGE (1996), é de 13.968 habitan-
tes sendo: 53,5% homens e 46,5% mulheres, 44,6% dos habitantes resi-
dindo na zona rural e 55,4% na zona urbana.

A economia do Município está baseada na agropecuária, mas 
possui um setor industrial com uma siderúrgica, uma destilaria de óleos 
essenciais e uma indústria de beneficiamento. Por fazer parte de grandes 
projetos de reflorestamento, o município abarca também um número 
significativo de carvoarias que utilizam o trabalho infantil. Advindo de 

3.7.9 Ribas do Rio Pardo
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muitas denúncias e pressão social, foi implantado o Programa de ‘Vale 
Cidadania’ para beneficiar essas crianças trabalhadoras.

O mapeamento da exploração sexual infantojuvenil nesse 
município identificou dois pontos de rua, uma boate, dois bares, duas 
casas de prostituição e dezesseis outros que são trailers na avenida central 
e seis carrinhos de suco na rodovia BR. 

Identificamos que a exploração sexual infantojuvenil era pra-
ticada principalmente na rua e nos demais logradouros públicos. Uma 
situação que chama atenção são as meninas que vendiam suco de laranja 
nos carrinhos que se localizavam na rodovia que liga Campo Grande a 
Três Lagoas. Essas meninas, muitas vezes em duplas, ficavam no meio do 
asfalto com trajes e poses insinuantes, para atrair os motoristas, principal-
mente os de caminhão. Observaram-se, também, carros parados debaixo 
de árvores, nos acostamentos próximos aos carrinhos. O envolvimento 
das vendedoras de suco com a exploração sexual foi confirmado por 
moradores e por uma agente social local.

Registrou-se a existência de uma boate e duas casas de pros-
tituição e um bar com indícios de utilização de adolescentes entre as 
demais mulheres prostituídas.

Neste município, a exploração sexual infantojuveniI deve ser 
investigada de forma a buscar o vínculo entre os proprietários dos car-
rinhos de suco e o aliciamento para a exploração sexual de adolescente, 
disfarçado na contratação de vendedoras.

No Conselho Tutelar de Ribas do Rio Pardo não houve re-
gistro de violência sexual de crianças e adolescentes.

3.8 A indignação impõe novas ações

Considerando a consolidação dos dados do mapeamento 
dos locais de exploração sexual infantojuvenil e dos atendimentos dos 

Instituto Brasileiro de Inovações em Saúde Social – MS
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Criação de banco de dados que organize e sistematize as in-
formações sobre a produção de conhecimento, acrescido dos atendimen-
tos, programas e todos os dados psicossociais, econômicos e políticos 
das crianças e adolescentes do estado. A grande maioria das instituições, 
quando organizam seus dados, o fazem de forma não padronizada, não 
utilizando sistema informatizado, o que significa que se percam as pou-
cas ações existentes pela precariedade dos arquivos e dossiês. Nos fichá-
rios de atendimentos, geralmente, não constam os dados de escolaridade, 
ocupação, renda familiar, e etnia de sua clientela, dificultando uma análise 
mais precisa da população vítima da exploração sexual infantojuvenil.

No caso da exploração sexual infantojuvenil relacionada ao 
turismo, recomendamos um novo levantamento dos dados, principal-
mente nos municípios de Aquidauana, Coxim, Porto Murtinho, Miranda 
e Corumbá, para constatar se há alteração no período da ‘alta temporada’ 
de pesca, principalmente nos meses de setembro e outubro, considerados 
os de maior concentração de pescadores.

É reconhecido o limite do pesquisador em determinadas te-
máticas sociais. A exploração sexual de crianças e adolescentes é camufla-
da por rede de interesses econômicos que impossibilita o levantamento 
de determinados dados de grande importância para a compreensão e 
transformação desse fenômeno. Outros assuntos relacionados ao tema 
também merecem ser mais bem averiguados, como o sistema de alicia-

•	Criação de Banco de Dados da Criança e Adolescente

•	Criação e manutenção de linha de pesquisa

conselhos tutelares dos municípios pesquisados, detectamos algumas ne-
cessidades de ações imediatas como também a organização de políticas 
permanentes no âmbito dos governos federal, estadual e municipais. Ou-
tras atividades, no entanto, devem e podem ser realizadas por quaisquer 
organizações ou instituições que optem por combater a violência sexual 
contra crianças e adolescentes.

Tomamos a iniciativa de reforçar algumas propostas cujas 
experiências em outras localidades têm se mostrado exitosas. Por outro 
lado, a nossa realidade também exige ações específicas e inovadoras para 
o enfrentamento, de fato, dessa situação que violenta o direito das crian-
ças e envergonha a nossa humanidade. 
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mento, a identidade do agressor, a situação familiar e a própria represen-
tação que os agentes sociais têm sobre a violência sexual contra crianças 
e adolescentes.

A partir deste levantamento faz-se necessário apurar através 
de investigação policial as redes de prostituição existentes, envolvendo as 
casas de prostituição e boates de luxo, na identificação de adolescentes, 
sua procedência, seus aliciadores e a vinculação com o turismo sexual.

Recomendamos investigar também se há uma organização 
das ‘garotas de programa’ que propicie moradia e ensino para meninas 
oriundas do interior em troca de programas sexuais.

Ações afirmativas podem ser desenvolvidas nessa área, como 
premiar hotéis que não estejam envolvidos na exploração sexual, assim 
como não recomendar agências de turismo que promovam seus pacotes 
vinculados a programas sexuais.

É importante desenvolver campanhas de massa, através dos 
meios de comunicação de longo alcance, como são as redes nacionais de 
rádio e televisão e os grandes jornais, assim como a criação dos progra-
mas de comunicação para os veículos locais. As ações tanto precisam ser 
bombardeadas com ideias que apregoem que é possível mudar a realida-
de da infância quanto apresentar as realidades locais visando sensibilizar 
e mobilizar a sociedade para romper com o senso de normalidade frente 
à exploração sexual.

Por outro lado, é necessário a realização de campanhas es-
pecíficas visando atingir os grupos mais vulneráveis, bem como aqueles 
cuja composição tende à presença de exploradores, como algumas cate-
gorias profissionais ou locais identificados como passíveis de aliciadores 
e exploradores, por exemplo, o setor hoteleiro, transporte e mesmo o 
comércio sexual. 

•	Investimento em sistemas de investigação

•	Combate ao turismo sexual

•	Organização de campanhas de sensibilização
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A ausência de assessoria aos conselhos, bem como a pró-
pria falta de infraestrutura nos municípios, faz com que muitas ações 
importantes não sejam priorizadas e executadas por eles. A presença mais 
efetiva de técnicos ligados à causa e o acompanhamento das ações permi-
tirá aos agentes sociais desses órgãos expressarem-se e agirem com mais 
firmeza diante das situações, podendo, de fato, constituírem-se em uma 
organização de apoio às crianças vitimizadas. 

Além dos conselheiros da área da infância, os profissionais 
de saúde, da assistência social e da segurança pública devem receber trei-
namento básico para melhor detecção dos casos de violência sexual e 
encaminhamento aos organismos de direito. 

As lideranças, representantes e dirigentes de entidades, es-
pecialmente aquelas com motivações feministas, populares e sindicais, 
merecem atenção especial para o desenvolvimento de sensibilização e 
de capacitação com vistas a atuarem frente à problemática da exploração 
sexual.

Com essas ações, além de melhorar a notificação dos casos, 
muitas crianças seriam poupadas de continuarem em situação de violên-
cia, o que hoje ocorre com frequência.

Entendendo que as situações de exploração sexual não vio-
lentam apenas a criança, individualmente, mas influenciam e são influen-
ciadas pelo contexto familiar, é preciso que os serviços sejam organi-
zados para que, de forma sistematizada, atendam todos os envolvidos 
com a situação: da criança ao agressor, passando necessariamente, pelos 
convíveres, sejam eles cúmplices ou omissos.

Para situações de riscos e/ou emergência, a implantação de 
um sistema de abrigamento às vítimas tem sido utilizado em outras lo-
calidades com bastante êxito. Em nosso estado essa atenção inexiste e 
precisa, portanto, ser viabilizada.

•	Monitoramento e assessoria aos conselhos tutelares e de 
direitos

•	Capacitação de recursos humanos

•	Criação de rede de atenção às vítimas
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8 MEIRELLES, Cecília. Sonhos da menina. In: Ou isto ou aquilo. 6. ed. Rio de Janeiro, RJ: Nova Fronteira, 
2002. p. 29.  

A flor com que a menina sonha
está no sonho?
ou na fronha?

Sonho
risonho:

O vento sozinho
no seu carrinho.

De que tamanho
seria o rebanho?

A vizinha
apanha

a sombrinha
de teia de aranha . . .

Na lua há um ninho
de passarinho.

A lua com que a menina sonha
é o linho do sonho

ou a lua da fronha?

(Cecília Meireles, 20028)

SONHOS DA MENINA
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C A P Í T U L O  4

MENINA-MULHER: UM ESTUDO SOBRE AS CAU-
SAS DA PROSTITUIÇÃO INFANTOJUVENIL EM 

CAMPO GRANDE

Esterina Corsini (in memorian)

FICHA TÉCNICO-CIENTÍFICA
Nome da pesquisa: Menina-Mulher: um estudo sobre as causas da 
prostituição infanto-juvenil em Campo Grande

Pessoas envolvidas: Esterina Corsini, orientada pela Dra. Ana Maria 
Gomes
Origem: Dissertação de mestrado. Curso Mestrado em Saúde 
Coletiva da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul.
Localização do arquivo: Biblioteca Ciências da Saúde Sérgio Arouca, 
da Escola de Saúde Pública de Mato Grosso do Sul, Dr. Jorge David 
Nasser. 

Período: 
1995-1998

Organização 
Responsável: 
Universidade Federal de 
Mato Grosso do Sul

Abrangência: 
Campo 
Grande- Ms

Calcula-se que um milhão de crianças/ano, em todo 
mundo sejam forçadas a entrar no mercado do sexo, 
sendo expostas às mais perigosas formas de explora-
ção (Lisbet Palme, 1996, p. 27-28).

A problemática da prostituição infantil feminina vem sendo 
o foco das atenções de profissionais de diversas áreas, ocupando periodi-

4.1 Introdução
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camente a mídia com reportagens sobre denúncias e detenções de agen-
ciadores, aliciadores e donos(as) de boates / bordéis.

A lei brasileira não proíbe a prostituição de mulheres adultas, 
reprime, sim, os intermediários que exploram a mulher que se prostitui. 
Porém, a prostituição de crianças e adolescentes, mesmo que seja “volun-
tária, livre e consciente”, é considerada crime de exploração sexual, abuso 
sexual de menores de idade e penalizada pela lei.

O objetivo deste trabalho foi estudar os motivos que levam 
crianças e adolescentes a se prostituírem e investigar o envolvimento das 
relações de gênero permeando essas causas. Para isso, estudou-se, num 
primeiro momento, a população diretamente relacionada com a questão, 
ou seja, os adolescentes, levantando as características inerentes a essa 
faixa etária. Na sequência, estudou-se a questão da prostituição como um 
todo, desde seus aspectos históricos até a prostituição infantil.

Uma situação muito importante, evidenciada de uma forma 
imediata e clara, foi a questão da violência doméstica envolvendo a vida 
de crianças e adolescentes que, como demonstrado em algumas pesqui-
sas nacionais, referenciadas no decorrer deste trabalho, leva esses jovens 
a sair de casa e ir às ruas, expondo-se a outras formas de violência não 
menos graves. A abordagem da violência doméstica é desenvolvida ao 
longo de um capítulo no qual se procurou detalhar suas múltiplas facetas 
e seu envolvimento com situações de dominação e exploração feminina.

Fez-se um resgate histórico sobre o referencial teórico que 
serviu de base para este trabalho: as relações de gênero. Este estudo pre-
tendeu mostrar seu vínculo com as causas da prostituição infantil femi-
nina. 

O relacionamento desta pesquisadora com as profissionais 
do sexo, ou garotas de programa, sempre aconteceu dentro de um am-
bulatório especializado em doenças sexuais, onde, além da detecção e 
tratamento das patologias, visa-se a prevenção.

A relação médico-paciente que se estabeleceu com elas fora 
de tal forma aberta, franca e descontraída, que as deixou à vontade para 
expor, não apenas as queixas em saúde, mas também problemas familia-
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res, vivências dentro da prostituição, tipos de relacionamentos com seus 
clientes ou namorados/maridos. 

Essas confidências descortinaram uma realidade de vida que 
se desconhecia e despertaram o interesse em estudar as causas que leva-
ram essas mulheres a se prostituírem, focalizando, em especial, uma fase 
de suas vidas: a infância e/ou adolescência. Verificar se essas causas esta-
riam permeadas pelas relações sociais de gênero foi um desafio.

Enveredar por este caminho, que obrigou a leituras nunca 
antes realizadas sobre um tema desconhecido, como as questões de gê-
nero, foi a um tempo difícil e gratificante. Também foi difícil, pelo fato 
do novo, por ser de outra área das ciências não estudada anteriormente. 
Gratificante, por ter permitido conhecer, através das leituras sobre as 
relações sociais de gênero, a trajetória das mulheres na sociedade, enfo-
cando os aspectos de sua subordinação e da dominação masculina, bem 
como as tentativas, ora empreitadas por elas, para superar essa desigual-
dade e propor novas formas de convivência harmônica e produtiva para 
ambos os sexos.

Na prostituição em geral existem situações de exploração fe-
minina pelo homem. As adolescentes, pela própria faixa etária, situam-se 
num período onde sofrem grandes mudanças biopsicossociais e, portan-
to, estão mais vulneráveis. O espaço social onde vivem as adolescentes 
que participaram do estudo revela situações de pobreza que favorecem 
discriminações, abusos, violência e exploração.

Campo Grande, onde ocorreu a pesquisa, situa-se num esta-
do de “sociedade extremamente patriarcal”, eminentemente agropecuá-
rio, com reflexos de tradição machista, onde e, conforme Gomes (1996) 
a organização social assume formas bastante desfavoráveis ao gênero fe-
minino. Somando-se a esses aspectos, o trabalho de atendimento médico 
prestado às profissionais do sexo, garotas de programa e travestis, realiza-
do no Centro de Especialidade Médica, ambulatório de doenças sexuais e 
AIDS (DST/AIDS) de Campo Grande/MS, chamou nossa atenção para 
situações discriminatórias às quais as garotas de programa eram subme-
tidas, tanto da parte dos policiais que realizavam a fiscalização das casas 
noturnas, como devido a uma norma municipal que obrigava as mulhe-
res que se prostituíam a fazer exames periódicos para rastrear doenças 
sexuais.
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O ambulatório de DST/AIDS não é exclusivo para profis-
sionais do sexo. Atende homens e mulheres que chegam individualmen-
te, casais, adolescentes femininos e masculinos e até crianças com queixas 
e/ou sintomas em áreas genitais e que são encaminhadas àquele serviço 
especializado por pediatras.

O fato que desencadeou o interesse em pesquisar o tema da 
prostituição infantil feminina foi a notícia veiculada pelo Jornal Correio 
Brasiliense (Brasília/DF) em novembro de 1994. A matéria denunciava 
que o serviço de DST/AIDS de Campo Grande estaria realizando exa-
mes de controle das doenças sexuais e liberando carteiras sanitárias para 
que menores de idade do sexo feminino trabalhassem na prostituição.

A matéria publicada no Correio Brasiliense causou estranhe-
za, visto que as adolescentes que procuravam o ambulatório de DST/
AIDS não se identificavam como garotas de programa e não solicitavam 
nenhum documento (carteira sanitária) que as habilitasse para a prosti-
tuição.

Os registros que habitualmente são feitos nos prontuários 
médicos referem-se a dados de identificação pessoal, de anamnese, o 
exame físico, os exames solicitados, os resultados de exames, a hipótese 
diagnóstica, os esquemas de tratamento, bem como as consultas subse-
quentes. A anotação em prontuário da liberação da carteira sanitária é 
o que realmente confirma se a paciente atendida exerce a prostituição. 
Eventualmente o endereço da paciente pode ser uma indicação de pros-
tituição, pois algumas garotas de programa residem no local de trabalho 
- boates, casas de espetáculos, bares e outros.

Referir-se ao aspecto discriminatório da fiscalização em rela-
ção às garotas de programa deve-se ao fato de que, dentre os pacientes 
de ambos os sexos que trabalhavam na prostituição e que eram atendidos 
no ambulatório, somente as mulheres, e só elas, eram fiscalizadas e pena-
lizadas caso não estivessem com os exames atualizados. Mesmo sabendo 
que tal procedimento feria os direitos individuais das pessoas, caracteri-
zando-se como abuso de poder, segundo o Conselho Federal de Medi-
cina (1994), a rotina estava institucionalizada e era cumprida. Por que se 
exigia que só as garotas de programa fizessem os exames? Em momento 
algum o cliente mostrava quaisquer exames ao passo que as garotas eram 
obrigadas a mostrá-los, sempre que solicitadas para tal. 
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A Vigilância Sanitária do município, juntamente com a po-
lícia, por meio do DEOPS - Departamento de Ordem Política e Social, 
atua fazendo a exigência dos exames periódicos. O que se constata é que 
existe um poder público, o governo municipal, que obriga as garotas de 
programa a se manterem hígidas para uma clientela masculina que as 
procura. A reciprocidade não existe e isso fez com que elas fossem mais 
expostas às doenças sexuais. Essa situação revela uma forma de discri-
minação e dominação em relação à mulher e mostra a existência de uma 
relação de poder em que o homem é quem tem privilégios.

Segundo Whitaker (1988), esse poder se evidencia também 
nas relações familiares nas quais a mulher, apesar das mudanças que estão 
ocorrendo em defesa de seus direitos, ainda se mantêm numa posição 
inferiorizada em relação ao homem, em virtude da desvalorização femi-
nina ser um processo “estabelecido culturalmente”. E é isso que assegura 
a dominação e exploração da mulher pelo homem.

Esse poder pode ser evidenciado em outro momento no re-
lacionamento prostituta/cliente. Segundo relato de algumas garotas aten-
didas no ambulatório de DST/AIDS, quando acertavam o programa com 
o cliente, havia alguns que chegavam a oferecer mais pelo programa caso 
houvesse dispensa do preservativo. Na perspectiva de um ganho maior, 
muitas delas aceitaram, mesmo correndo o risco de se contaminarem. Se 
isso estava acontecendo com garotas adultas, questiona-se em que con-
dições e proporções o fato estaria também ocorrendo com adolescentes.

Infere-se que, em função da “autoridade” que um homem 
adulto impõe sobre uma criança ou adolescente, especialmente se for do 
sexo feminino, a situação ‘ganho maior sem preservativo’ poderia estar 
acontecendo com frequência e, até, por um ganho menor, em função da 
inexperiência quanto à capacidade de barganha e da submissão da meni-
na. Isso evidenciaria uma forma de dominação e exploração masculina 
sobre a mulher.

Segundo Saffioti (1989), a relação de poder existente na pros-
tituição infantil feminina revela a questão da dominação relacionada ao 
sexo e à idade, ou seja, androcêntrica e adultocêntrica, em que a dupla 
opressão evidencia claramente o poder do homem e o poder do adulto.



188

Uma pesquisa realizada em 1993, no âmbito de um projeto 
de extensão da Universidade Católica de Santos sobre “Violência e Pros-
tituição na Infância e Adolescência”, coordenada por Maria Isabel Calil 
considerou como um dos condicionantes da prostituição infantojuvenil 
a expansão da AIDS e das doenças sexuais. A pesquisa demonstrou que, 
devido ao aumento dessas doenças, um número cada vez maior de ho-
mens havia procurado “prostitutas cada vez mais jovens” (Calil, 1993). 
Esse fato levantado em Santos demonstra como o homem adulto, para 
fugir de um possível contágio com prostitutas adultas, procura e alicia as 
mais jovens, supostamente sadias.

A constatação de que num serviço de DST/AIDS as garo-
tas de programa, todas adultas, eram vítimas de discriminação quando 
se exigia somente delas a atualização dos exames para doenças sexuais, 
exemplifica uma forma de dominação masculina sobre a mulher.

Existem vários trabalhos, citados por Saffioti e Almeida 
(1995), que expõem o problema da violência sexual atingindo crianças 
e adolescentes. Consideramos que o abuso sexual, ao qual muitas mu-
lheres são submetidas na infância, é uma forma de poder masculino e é 
essa violência sexual, esse poder que acaba empurrando as garotas para 
a prostituição.

Dentro da proposta de estudar as causas que levam crianças 
e adolescentes femininas a se prostituírem e verificar como as relações de 
gênero estariam permeando essas causas, elegeu-se o grupo etário relati-
vo à população infantojuvenil. O Ministério da Saúde classifica entre 10 
e 19 anos o grupo dos adolescentes. Na pesquisa, a idade das mulheres 
que participaram do estudo variou de 14 a 32 anos. Considerou-se que a 
inclusão de mulheres adultas não invalidaria o trabalho porque, na inves-
tigação, foram valorizadas as informações sobre a idade de ingresso na 
prostituição e as situações ocorridas na infância e na adolescência.

Para a OPAS (1990), são os adolescentes que podem sofrer 
a influência de fatores negativos que, com frequência, variedade e inten-
sidade diferenciadas, os atingem. Essa ação prejudicial, causadora espe-
cialmente de danos psicossociais e físicos, ocorre frequentemente em 
locais considerados, de certa forma, “protetores”, tais como o ambiente 
familiar, a escola, o trabalho, locais recreativos, instituições, entre outros. 
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Isso pode ocorrer até num mesmo período de tempo, isto é, num mesmo 
dia o adolescente pode estar exposto a várias situações de risco.

Ainda segundo a OPAS (1990), esses ambientes referem-se 
ao macroambiente, isto é, às condições de vida segundo o modelo eco-
nômico/político e de desenvolvimento de um país, ao ambiente inter-
mediário, ou seja, à cultura que inclui os costumes e os comportamentos 
que podem ser alterados, modificados, dependendo de fenômenos como 
migrações, aculturações, influência da mídia e ao microambiente, que diz 
respeito à família e ao indivíduo.

Com referência à família, a OPAS (1990), conceitua como 
família funcional, aquela “sã”, contrapondo-se à família disfuncional que 
tem influências negativas sobre crianças e adolescentes. A família sadia 
seria aquela em que cada membro teria influências psicossociais positivas 
sobre os adolescentes e, por extensão, sobre as outras famílias dentro da 
mesma comunidade.

Considerou-se relevante expor algumas caraterísticas dos 
adolescentes e em especial, da adolescente, como forma preliminar de 
melhor compreender o grupo etário escolhido para o estudo, especial-
mente por tratar-se de adolescentes do sexo feminino que se prostituíam 
nas ruas de Campo Grande. 

Também se considerou importante abordar assuntos relati-
vos às características gerais do adolescente, seu desenvolvimento biológi-
co e emocional, a família dos adolescentes, sobre as situações de risco a 
que se expõem, como por exemplo, gravidezes indesejadas, doenças se-
xuais, violências e sobre os danos físicos e psicológicos dali decorrentes. 
São esses danos que algumas autoras como Marques et al. (1994), Heise 
(1993) e Saffioti (1989) consideram graves e que podem levar a adoles-
cente a situações de promiscuidade e prostituição.

Nessa situação específica, as crianças e os adolescentes, por 
suas características de transição de uma fase infantil para uma fase adulta, 
ainda estão bastante vulneráveis, tanto a influências que se encontram 
fora do meio familiar, quanto a formas de exploração e dominação, de-
nominadas por Saffioti (1989) de androcêntrica e adultocêntrica, presen-
tes em vários ambientes do convívio das adolescentes e, em especial, no 
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ambiente doméstico. A autora afirma que o abuso sexual, que vitimiza 
uma criança ou adolescente, pode ter como consequência a prostituição.

Uma pesquisa citada por Pereira (1976) divulgou os resulta-
dos de um inquérito feito na França, publicados na Revue Internationale 
de Police Criminel, janeiro/1963, em que denuncia que um número ele-
vado de mulheres que entraram na prostituição atribui como causa as 
relações sexuais incestuosas com os pais biológicos ou tutores.

Quanto às formas de violência caracterizadas como explora-
ção e abuso sexual, o Faleiros (1997) classifica-as em:

Primeira dimensão: trata-se da violência sexual doméstica 
que favorece a “expulsão” de crianças e adolescentes para as ruas e para 
a prostituição. A Comissão Parlamentar de Inquérito-CPI da Prostitui-
ção Infantojuvenil, realizada em 1993-94, revelou, em seu Relatório Final 
(1995), que 50% dos estupros denunciados eram incestuosos.

Segunda dimensão: refere-se à exploração sexual de crianças 
e adolescentes em situações calamitosas de semiescravidão, “venda, tráfi-
co, leilões de virgens, mutilações, desaparecimentos e assassinatos.” Essa 
situação foi evidenciada nas regiões de garimpo e extrativismo, principal-
mente na região Norte.

Terceira dimensão: refere-se à violência sofrida por crianças 
e adolescentes que se encontram nas ruas. São principalmente do sexo 
feminino, embora os meninos também enfrentem essa situação. Saíram 
de suas casas onde sofriam agressões físicas e sexuais e/ou eram negli-
genciadas. Para sobreviverem nas ruas, passam a se prostituir.

Quarta dimensão: refere-se à rede de aliciamento de crian-
ças e adolescentes do sexo feminino e pobres, com fins de prostituição 
e pornografia, para atender ao turismo sexual. Estão envolvidos desde 
hotéis, agências de turismo nacionais e internacionais, taxistas e outros. 
Foi verificada principalmente nas áreas onde o turismo é intenso como 
Nordeste e regiões litorâneas.

Quinta dimensão: refere-se à exploração sexual de crianças e 
adolescentes para atender ao “turismo náutico” das regiões com rios na-
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vegáveis como na região Norte e Centro-Oeste. Atende tanto aos turistas 
quanto às populações ribeirinhas e portuárias.

O CECRIA (1997) afirma, ainda, que a prostituição infantil 
feminina está permeada pelas seguintes situações:

Acrescentam-se a essas situações as de dominação, de explo-
ração e de demonstração de força e poder de homens sobre mulheres, 
que satelizam a prostituição infantil feminina.

•	a violência sexual doméstica de crianças e adolescentes;

•	a exploração sexual e o tráfico de drogas e de mulheres;

•	a organização das redes de aliciamento e exploração;

•	a conivência e a participação da polícia;

•	a impunidade dos agressores e exploradores.

A importância que atualmente se dá ao grupo dos adoles-
centes deve-se, principalmente, ao fato de que esse grupo é considerado 
como um segmento social que se relaciona com as rápidas mudanças que 
acontecem na sociedade, na economia e na cultura.

Adolescência, do latim “adolescer”, significa crescer. É uma 
fase da vida em que a característica biológica e a ação hormonal provo-
cam as manifestações físicas nos jovens que se caracterizam em mudan-
ças somáticas específicas de cada sexo.

Essa fase de maturação sexual, a puberdade, é dada por al-
guns autores como sinônimo de adolescência. Para Straus (1994), o con-
ceito de adolescência, considerada como uma fase do desenvolvimento 
do ser humano que necessita do apoio de complexos aparatos e de pro-
gramas institucionais, é relativamente recente.

4.2 Adolescência
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Com a industrialização e a urbanização, ou seja, a mudança 
de uma situação, antes predominantemente agrícola para outra industrial, 
fez com que o período de passagem da infância para a idade adulta se 
prolongasse. Contudo, essa fase não é apenas um momento de trans-
formação física sob o comando dos hormônios sexuais, é também uma 
fase de busca de identidade. O jovem passa a agir de forma imprevisível. 
Não tem o domínio de seus impulsos, tem sentimentos contraditórios 
em relação aos pais, há uma tendência a imitar e a identificar-se com 
os outros, de buscar a companhia de seus iguais numa tentativa de ali-
viar a insegurança que as transformações físicas e psicológicas provocam 
em seu organismo. É quando o autoerotismo (masturbação) é praticado 
acompanhado de fantasias sexuais. É uma forma de dar vazão às tensões 
e de sentir prazer.

Também é uma forma de explorar e conhecer o próprio cor-
po. Embora o autoerotismo seja uma prática conhecida e sem nenhuma 
consequência negativa para a saúde física ou mental, o fato de ter sido 
durante muito tempo reprimida e condenada, ainda provoca elevada car-
ga de culpa.

Segundo Rodrigues Júnior (1993, p.104-105) a repressão da 
masturbação esteve cercada de mitos:

A palavra masturbação origina-se de manustrupação, de ma-
nus, mão e estrupatio, ação de sujar, macular, ou de masturbação, do latim 
masturbatio, ou talvez do grego mastropeuein, prostituir (Brenot, 1998). O 

Os mitos e as falsificações vêm de longa data. Eles 
conduziram a cultura ocidental nos últimos trezen-
tos anos à repressão do adolescente e, consequen-
temente, à repressão do adulto. No final do século 
passado, as práticas repressivas chegavam a cirurgias 
para impedir meninas de se masturbarem, incluindo 
engenhocas que faziam soar campainhas e coloca-
vam pregos ao redor do pênis para evitar a polução 
noturna e a masturbação do menino. O ato mastur-
batório ...às vezes traz muita angústia, ocasionada 
pelo grande número de mitos e concepções errôneas 
divulgados: faz nascer espinhas, crescer mamas, tira 
o desejo sexual, consome as energias e prejudica o 
rendimento escolar.
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autor cita o médico Samuel Tissot como o criador do mito da masturba-
ção. Sua obra publicada em 1758, “Ensaios sobre as doenças decorrentes 
da masturbação”, passou a ser o símbolo da “maior repressão sexual 
que a Europa conheceu e que perdura até hoje”. Ainda segundo Brenot 
(1998), Tissot considerava a masturbação como um “crime sexual” e cri-
me contra a vida, visto que, dessa forma, os espermatozóides se perdiam, 
pois, sabia-se já desde 1677, que eles eram “geradores de uma nova vida” 
e seu “desperdício” deveria ser evitado, utilizando-se de todos os meios 
possíveis. Esses meios foram os mais variados. 

Ainda segundo Brenot (1998), utilizaram desde conselhos de 
higiene: banhos frios “três vezes ao dia com pó de limagem e um pou-
co de canela”, evitar ficar muito tempo deitado em cama macia, evitar 
a ociosidade, roupas apertadas, “amigos suspeitos e livros licenciosos”. 
Utilizaram ainda recursos como as ataduras que deviam impedir qual-
quer contato com os genitais. Havia também tipos de “cofres” em ouro 
e prata que moldavam os genitais e os mantinham abrigados e longe das 
tentações; cintos de castidade usados durante o dia e anéis penianos, com 
pontas agudas, que deviam ser usados à noite: caso houvesse qualquer in-
dício de ereção as pontas do anel despertariam o indivíduo. Os métodos 
mais utilizados foram a cirurgia e a eletroterapia: faziam-se castrações, 
clitoridectomias, circuncisões, cauterização dos genitais com eletricidade 
ou ferro quente, seccionavam-se os nervos que regulam a sensibilidade 
e a ereção.

Segundo Takiuti (1997), os adolescentes são altamente vul-
neráveis, devido a fatores sociais, ao comportamento próprio do ado-
lescente: necessidade de autoafirmação, desconhecer limites, questionar 
normas e valores, ansiedade, dúvidas, frustrações, sensação de magia e 
onipotência, que leva a intensificar o comportamento de risco com preju-
ízo para sua vida, e a outros fatores como doenças sexuais, gravidez não 
planejada, prostituição, delinquência, acidentes e violência.

 A Comissão Interinstitucional de Valorização do Adolescen-
te e da Família, do estado do Ceará (CIFAF/CE, 1989) num módulo de 
sensibilização utilizado para capacitar trabalhadores das políticas sociais 
refere-se que as transformações da puberdade marcadas endocrinologi-
camente pelas mudanças hormonais e físicas. É a fase em que a socieda-
de deixa de ver as pessoas como não sendo mais crianças, mas também 
não são adultas. Se considerarmos as sociedades ocidentais, os ritos de 
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passagem desapareceram ou foram desvirtuadas e, a fase de identidade 
familiar /individual – entre a dependência e liberdade – mostra-se como 
ambivalente e, portando, sempre um ponto de tensão sexual, emocional, 
social e etc.

Para Montgomery (1997) fala da fase da adolescência como 
aquela em que os integrantes dessa faixa etária vivem as profundas con-
tradições do ser no mundo como sentimentos de: sentindo-se capaz e 
incapaz de a tudo saber e fazer; querer estar sob a proteção da família e, 
ao mesmo tempo sair dela e voar sozinho; aprofundamento da idealiza-
ção do pensamento mágico de tudo fazer em que lhe aconteçam riscos 
e, não raros os casos, de ter medo de tudo. As experimentações vão ser 
mais fortes e é no confronto com a realidade que vai desenvolvendo a 
identidade, ou seja, construindo a fase adulta. 

Segundo Monetti e Carvalho (1978), a avaliação da matura-
ção da criança e do adolescente é mais significativa quando são obser-
vados os sistemas esquelético, endócrino, mental e emocional. O cresci-
mento físico é avaliado pela idade óssea que, nas meninas, se completa 
aos 17 anos e, nos meninos, aos 20 anos. Esse crescimento é avaliado 
pelos diâmetros bi-acromial e bi-ilíaco, ou seja, ombros e quadris. 

Os mesmos autores referem ainda que, a partir dos 10 anos 
de idade, na menina, acentua-se o crescimento dos quadris, enquanto nos 
meninos, o crescimento mais acentuado é o das espáduas. Os ovários 
começam a acelerar seu crescimento entre 17 e 20 anos, e o útero duplica 
de tamanho. Nos meninos, os testículos crescem mais rapidamente entre 
12 e 16 anos. 

Monetti e Carvalho (1978), afirmam que, na menina, os ca-
racteres sexuais secundários surgem cerca de dois anos antes que nos 
meninos. O desenvolvimento mamário segue-se à produção estrogênica 
que inicia entre 9 e 11 anos. Os pelos pubianos geralmente desenvol-
vem-se um ano antes das mamas e os pelos axilares, um ano após os 
pubianos. As modificações vaginais vão acontecendo juntamente com o 
desenvolvimento mamário. Geralmente dois anos após o aparecimento 
dos caracteres sexuais secundários, acontece a menarca, isto é, a primeira 
menstruação.
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Nos meninos, entre 12 e 14 anos, sob a influência hormonal, 
ocorre, além da pilificação pubiana, o aumento do volume dos testículos, 
do escroto e do pênis. Dois anos após o aparecimento dos pelos pubia-
nos, aparecem os axilares, juntamente com a pelugem facial. Posterior-
mente, cerca de um ano após, ocorrem a modificação gradual da voz e 
as poluções noturnas. A produção de espermatozóides válidos, viáveis, 
inicia-se a partir dos 15 anos, embora possa ocorrer antes.

Ainda segundo Monetti e Carvalho (1978), o amadurecimen-
to biológico pode vir acompanhado por alterações nos sentimentos e no 
comportamento. O(a) adolescente pode manifestar apatia, irritabilidade, 
diminuição do aproveitamento escolar e interesse sexual por garotos/as. 

Especialmente em relação à adolescente, Takiuti (1997) re-
fere que o aspecto, a situação que se presta a demarcar a “passagem” da 
menina para a fase adulta, é a menstruação ou a primeira relação sexual. 
Podem-se citar outros fatores, como passar no vestibular, ingressar no 
mercado de trabalho, assumir os cuidados da casa, viajar, casar. Esses 
fatores não são idênticos para todas as meninas, pois variam em função 
da classe social, das experiências de cada grupo social.

Takiuti (1997) afirma que a adolescente acaba percebendo, 
mais através das outras pessoas, as mudanças que estão ocorrendo com 
seu corpo. Os olhares, os elogios na rua, as preocupações e proibições 
em casa fazem a garota aperceber-se das mudanças. Embora os papéis se-
xuais estejam definidos desde antes do nascimento (Belotti,1987; Takiuti, 
1997), é na fase da adolescência que eles se apresentam com força total: o 
menino é incentivado para a iniciação sexual e as experiências múltiplas, 
enquanto a menina de um lado, em casa, é pressionada para preservar-se, 
de outro, no grupo de amigos, é criticada por não ter ainda uma experi-
ência sexual. Takiuti (1997) refere-se ainda à influência da mídia que esti-
mula a sexualidade dos jovens, via erotismo, supervalorização do corpo, 
ideia do prazer restrito às relações sexuais, enquanto em casa ocorrem 
repressões.

O processo de adolescer virá a ser mais ou menos com-
plicado em função da carga de estereótipos que existem na família da 
adolescente. Segundo Takiuti (1997), a família tem sido responsabilizada 
como o sítio onde mais se transmitem comportamentos sexistas que vão 
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definindo os papéis sexuais, reforçando mitos que dão destaque à desi-
gualdade, como o da superioridade masculina e o da natureza submissa e 
frágil da mulher. Frases como “O mundo é a casa do homem e a casa é 
o mundo da mulher” reforçam bem a imagem estereotipada que tolhe e 
inibe o potencial feminino.

Os principais problemas referidos como agravos à saúde 
vinculados à sexualidade referem-se à iniciação sexual precoce que tem 
como consequências a gravidez indesejada e as doenças sexuais.

 Nas últimas décadas, adolescentes se iniciam sexualmente 
cada vez mais cedo e os fatores que procuram justificar o fato são com-
plexos e variados. Vão desde a revolução de costumes, iniciada na década 
de 60, até os movimentos de contestação que defendiam o fato de que os 
jovens deviam ter mais chances de participar na sociedade de forma mais 
decisória. Isso trouxe mudanças no comportamento e na moral vigente 
na época.

A mídia passou a utilizar mensagens eróticas para a publi-
cidade dos mais variados produtos. Isso veiculou a ideia e a imagem de 
uma jovem livre de preconceitos. A maturação sexual precoce é um fato 
verificado em todo o mundo.

Desse modo, a soma de todos esses aspectos leva à iniciação 
sexual precoce apoiada pela mídia e pelo grupo social a que o jovem per-
tence. Em consequência, fatos negativos como aumento da incidência 
das doenças sexualmente transmissíveis (DST), aumento das gravidezes 
indesejadas em adolescentes são resultado da iniciação sexual precoce e 
da multiplicidade de parceiros. As gestações em adolescentes também 
podem levar a outros agravos não menos importantes: abortos provoca-
dos que causam o aumento da morbimortalidade materna, casamentos 
forçados, mães solteiras, menores abandonados, prostituição e violência 
(CIFAF/CE, 1989).

Para Takiuti (1997), do ponto de vista físico, a primeira re-
lação sexual seria melhor que acontecesse dois anos após a menarca. 

•	Iniciação Sexual Precoce
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Contudo, do ponto de vista psicológico e social, está ocorrendo num 
momento de descompensação e de indefinição, quando a adolescente 
ainda não se conhece completamente. Os motivos para a iniciação sexual 
precoce são múltiplos. Takiuti (1997) cita um estudo realizado com 217 
adolescentes de 10 a 20 anos, no Ambulatório de Ginecologia da Ado-
lescente do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da USP, de 
julho a outubro de 1992, segundo o qual 46% das 217 adolescentes já ti-
nham tido a primeira relação sexual e 31% das que tiveram relação sexual 
declararam que ela ocorrera entre 10 e 15 anos.

Para Vitiello (1993), um fator que corrobora para que a ini-
ciação sexual aconteça mais cedo é que a menarca tem ocorrido cada vez 
mais precoce e isso está observado no mundo inteiro. Também Takiuti 
(1997) comenta que a idade média da primeira menstruação diminuiu, 
variando de 13 para 12 anos. Fenômeno semelhante foi observado com 
relação à idade de início da primeira relação sexual: na década de 70 era 
entre 17 e 18 anos, nos anos 90 passou a ser entre 15 e 16 anos. Ainda de 
acordo com essa autora, os motivos para uma iniciação sexual precoce 
estariam relacionados ao amor, pressão do parceiro, curiosidade, influên-
cia da mídia, pressão do grupo.

Segundo Vitiello (1993), há mais ou menos duas ou três ge-
rações atrás, a gravidez precoce era até bastante comum, isso porque, 
naquele tempo, o casamento de meninas de quinze ou dezesseis anos era 
um costume. Apesar de não descartarem os perigos que acompanhavam 
as gestações e os partos, os médicos da época não os viam como proble-
mas, pois as gravidezes eram desejadas. O que vem acontecendo nos nos-
sos dias é o número cada vez maior de gestações não planejadas, que os 
adolescentes modernos não têm capacidade de assumir. Vitiello (1993) 
afirma ainda que as estatísticas mundiais acusam uma incidência elevada 
de gravidezes indesejadas a partir da década de 60, coincidindo com a 
revolução de costumes, o movimento denominado “revolução sexual”.

No final dos anos 1950, como afirma Vitielo (1993) começa-
ram a surgir no mundo todo, movimentos que tinham por objetivo dar 
aos jovens um papel de maior relevo na tomada de decisões. Começan-
do pelo movimento beat do final da década de 50, mas principalmente 
incrementado pelo movimento hippie a partir dos anos 60, ocorreram 
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importantes alterações sociais, com acentuada valorização da juventude 
e de tudo que era novo. 

Daí em diante os movimentos contestatórios tinham a maior 
força, influenciando comportamentos, linguagem, música e desqualifi-
cando tudo o que era considerado velho ou ultrapassado. Passaram a 
interferir também nos comportamentos sexuais: se antes os jovens vi-
viam o “tabu da virgindade”, eles passaram a agir de maneira contrária 
considerando “careta” ou anormal a adolescente que não tivesse uma 
experiência sexual.

Takluti (1997) cita estatísticas que revelam que, no Brasil, em 
torno de um milhão de adolescentes entre 10 e 20 anos têm filhos por 
ano, 20% do total de nascidos vivos no país. Nos últimos trinta anos o 
número de gravidezes em meninas com menos de 14 anos, triplicou. 
Significa que “de cada cem adolescentes grávidas uma tem menos de 
14 anos”. O número de mães com menos de 15 anos está crescendo 
em contraste com a tendência geral de queda da fecundidade da mulher 
brasileira.

Ainda de acordo com essa autora vários fatores estariam 
implicados com o aumento de gestações em adolescentes: processo de 
busca de identidade, como uma atitude rebelde frente ao mundo infantil, 
provar sua fertilidade, provar sua heterossexualidade.

Para Takiuti (1997), uma gravidez em adolescentes pode afe-
tar o corpo ainda não completamente desenvolvido e tolher o crescimen-
to normal, bem como elevar as taxas de mortalidade materna. Já para 
Vitiello (1993), as patologias que acompanham o ciclo grávido-puerperal 
das adolescentes não é diferente daquelas observadas nas outras mulhe-
res em geral. Aponta como fatores agravantes, problemas mais de fundo 
psicossocial do que orgânico, pois sempre que a gravidez é desejada e 
a situação social é estável, os resultados do parto e pós-parto são bons.

Takiuti (1997) alerta que as taxas de anemia são maiores em 
adolescentes com menos de 16 anos, isso afeta a gravidez e o bebê levan-
do à prematuridade e ao baixo peso do recém-nascido. Além disso, as ta-
xas de mortalidade nos filhos de mães adolescentes são sempre maiores: 
80% ocorrem em crianças com menos de três meses.
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Vitiello (1993) também faz referências a fatores como a hi-
pertensão arterial, que leva a complicar a gravidez com uma doença cha-
mada toxemia gravídica, mais frequente em mulheres jovens. Cita ainda 
as doenças sexuais, lembrando que algumas pesquisas isoladas chegam a 
mostrar essas infecções em até 12% das gestações. Na gestante adoles-
cente, outras doenças como a desnutrição, a tuberculose e as infecções 
urinárias são frequentes.

Ainda, de acordo com esse autor, nas adolescentes, a duração 
do trabalho de parto é, em média, mais longa, provavelmente devido 
a fatores emocionais que acabam interferindo nas contrações uterinas. 
Quanto ao tipo de parto, nas adolescentes são mais comuns as inter-
venções do tipo fórceps de alívio e cesáreas. Quanto à possibilidade de 
as adolescentes serem mais facilmente lesadas durante o parto, Vitiello 
(1993) não concorda quando se afirma que isso é uma regra. Para ele, se 
a adolescente estiver com seu desenvolvimento osteomuscular completo, 
não há impedimento para que o parto ocorra normalmente.

Segundo Takiuti (1997), a adolescente também pode sofrer 
repercussões psicológicas decorrentes de uma gravidez não desejada: a 
gravidez é vivida como um período de perdas; há um corte no seu de-
senvolvimento; há evasão escolar; há impedimento da profissionalização; 
há perda da confiança da família; perda do namorado; perda da indepen-
dência e perda da identidade. A autora aponta como consequências de 
gravidezes indesejadas os abortos e as esterilizações. Cita que, em 1986, 
sete milhões de brasileiras entre 15 e 49 anos foram esterilizadas. Alega 
que os abortos complicados são responsáveis por quatro óbitos por dia, 
ou seja, cerca de 1.460/ano em dados oficiais. Como estes dados são 
subestimados, o número poderia ser triplicado.

Afirma que as adolescentes de menor poder aquisitivo di-
ficilmente recorrem ao aborto em clínicas, procurando as curiosas do 
bairro. Segundo Montgomery (1997), acontecem 50 mil mortes/ano em 
consequência de abortos clandestinos. Aquelas de classe mais elevada re-
correm a clínicas, às vezes por pressão da família, ou do namorado, sem 
se preocuparem com a opinião da adolescente. Comenta que há ocasiões 
em que a adolescente é forçada ao casamento, frequentemente seguido 
por separações.
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Takiuti (1997) faz referência às consequências que as ado-
lescentes grávidas deverão enfrentar: discriminações por ser mulher, por 
ser mãe adolescente, por estar separada. O aborto provocado, além dos 
riscos físicos, pode resultar em danos psicológicos como sentimento de 
culpa, sonhos desfeitos. Outra consequência da discriminação familiar 
pode levar à promiscuidade, na sequência, à prostituição.

Somente a informação dada às adolescentes sobre vários as-
suntos, principalmente na tentativa de prevenir doenças sexuais ou gra-
videz indesejada, não assegura mudanças no comportamento delas. Para 
Takiuti (1997), é necessário um trabalho que valorize a autoestima das 
adolescentes. Pontua, ainda, que apesar das transformações manifestadas 
no comportamento entre pais e filhos, em função do maior número de 
informações que têm, é a mulher que fica com a maior carga de respon-
sabilidade na tomada de iniciativa para a prevenção, principalmente nos 
casos de gravidez indesejada. Quando não há diálogo entre pais e filhos 
ou entre os jovens parceiros, o risco de gravidez e/ou doenças sexuais 
aumenta.

No caso específico das DST/AIDS, os adolescentes, pelas 
suas características de impulsividade e arrojo, envolvem-se com vários 
parceiros e se expõem com mais frequência ao risco de contrair uma do-
ença sexual. Dados do Manual de Planejamento e Coordenação de Pro-
gramas/Controle de DST (Brasil, 1997) mostram que os adolescentes e 
adultos jovens correm mais risco de contrair uma doença sexual e que 
um em cada vinte adolescentes se infecta com uma DST por ano. O fato 
de várias doenças sexuais se manifestar com sinais e sintomas de úlceras 
genitais tais como sífilis, cancróide, herpes genital e outras, o risco de 
contrair também o HIV aumenta em 18 vezes. Nesses casos o tratamento 
precoce e correto dos parceiros e as orientações preventivas, estimulando 
o uso do preservativo, são fundamentais.

•	Os Traumas Ginecológicos

No caso de meninas ou adolescentes que se iniciam sexual-
mente com parceiros adultos e, às vezes em situações de violência sexual, 
podem ocorrer lesões ginecológicas, em função da desproporção entre o 
genital masculino de um adulto com o genital feminino ainda em fase de 
crescimento e maturação.
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Segundo Vitiello (1989), as dimensões da genitália feminina 
têm diferenças em se tratando de crianças e adolescentes ou de mulher 
adulta: a vulva, com os pequenos e grandes lábios, tem tamanho bem me-
nor. A vagina tem um calibre pequeno, é mais curta e não tem uma boa 
elasticidade porque ainda não existe uma produção hormonal adequada, 
no caso de uma pré-púbere, ou ausência de hormônios, no caso de uma 
criança. A lubrificação vaginal deficiente, tanto devida à falta do preparo 
hormonal da mucosa vaginal, quanto ao não estímulo sexual, favorecem 
lesões traumáticas mais acentuadas.

Os traumas vão de hematomas e roturas até lacerações da 
mucosa e de estruturas musculares. Ocorrem esgarçamentos da pele, da 
mucosa e edemas. Podem ocorrer fístulas vesicovaginais ou retovaginais 
que provocam pertuitos entre a bexiga e a vagina e entre o intestino e a 
vagina. As roturas perineais provocam relaxamento de esfíncteres que 
levam a incontinências urinária e fecal.

Muraro (1992) faz referência a esses tipos de lesões quando 
comenta a situação da mulher na Índia, como os casamentos infantis em 
que o corpo ainda não está apto para relações sexuais e, com isso há uma 
violação constante da fisiologia. Além do sofrimento vivenciado pelas 
meninas, a violência causava a perda do controle dos esfíncteres e, com 
isso evacuavam e urinavam em vias públicas e locais não apropriados.  

A adolescência no mundo é diversificada e depende da cul-
tura de cada povo como consideram esses grupos e como os apoiam e 
enfrentam esses problemas. Segundo Takiuti (1997), em 1980, no mun-
do, os adolescentes chegavam a 939 milhões e as estimativas para o final 
do século é de que chegariam a 1 bilhão e 147 milhões. No continente 
americano, em 1986, os números apontavam para 129 milhões e as pro-
jeções para o ano 2000 eram de 224,4 milhões, dos quais 70% estariam 
na América Latina e Caribe. 

Informações do IBGE (1989), indicam que a população bra-
sileira era de 150.051.784 habitantes, dos quais 23,4% se encontravam na 
faixa de 10 a 19 anos de idade, portanto aproximadamente 32.112.117 
adolescentes.

Em Mato Grosso do Sul, segundo informações obtidas do 
setor de Estatística da Secretaria de Estado da Saúde, em 1997, a popula-
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ção de 10 a 19 anos corresponde a 22,11% da população de todo o esta-
do, ou seja, 441.222 adolescentes correspondem a 22,11% da população 
de todo o Estado, ou seja, 441.222 adolescentes. Desses, 219.861 são do 
sexo feminino. Em Campo Grande, as estimativas do IBGE para 1998, 
apontam de um total de 634.031 habitantes, os adolescentes são 140.184. 
Desses, 70.331 são do sexo masculino e 69.853 são do sexo feminino.

Quanto à educação, segundo o IBGE (1989), dos 32 milhões 
de adolescentes 17% alcançaram o fim do ensino fundamental, 9% ter-
minaram o ensino médio e 1,8% terminaram o ensino superior. Os dados 
dão uma mostra da deficiência do sistema educacional. 

Segundo dados do IBGE (1992), sete milhões e meio de 
crianças e adolescentes de 10 a 17 anos, em 1990, estavam inseridos em 
trabalhos mal remunerados. Outras dificuldades acompanham o trabalho 
do adolescente: a inexperiência, atividades impróprias para a idade, faci-
litando doenças e acidentes de trabalho, bem como a impossibilidade de 
conciliar estudo e trabalho.

Para Takiuti (1997), em 1985 aumentou o número de me-
nores abandonados. De cada dez brasileiros entre O e 19 anos, seis são 
carentes e um é abandonado. Cinquenta por cento de crianças e adoles-
centes sobreviviam em famílias com renda inferior a meio salário per 
capita e em domicílios sem saneamento básico.

Segundo o IBGE (1991) citado pelo PROSAD - Programa 
de Saúde do Adolescente (Brasil, 1996), a fecundidade de mulheres jo-
vens de até 19 anos aumentou entre 1970 e 1980 e que houve notável 
incremento nas adolescentes menores de 15 anos, embora no período 
de 1980-1985 a taxa de fecundidade do grupo de 15 a 19 anos tenha ca-
ído para 6,85%. Mas, de 1985 a 1990 a mesma taxa passou para 7,18%. 
Montgomery (1997) cita dados do IBGE que afirmam que a gravidez nas 
adolescentes havia aumentado 392% em 10 anos, na África e na América 
Latina, 30 a 40 % das adolescentes engravidaram antes dos 18 anos.

Para o Brasil (1996) os adolescentes brasileiros as consequên-
cias   das mudanças familiares, sociopolíticas e econômicas porque passa 
o Brasil e, como isso são submetidos a diferentes problemáticas como 
é o abandono, a drogadição, a prostituição e a criminalidade. Segundo 
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o próprio documento a essa realidade pode ocorrer a denominação de 
doença social na sua forma mais grave.

A primeira causa de morte do adolescente brasileiro, 
39,7/100.000, é representada pelas causas externas: acidentes de trânsito, 
homicídios e suicídios, todas, em princípio, passíveis de serem evitadas. 
Outras formas de violência social que atingem os adolescentes são os 
estupros, as drogas e o alcoolismo, os desajustes familiares, os desajustes 
escolares e psicológicos.

Foram levantadas várias suposições na tentativa de buscar 
as causas dos desajustes que envolvem os adolescentes: o atual ritmo de 
vida, onde toda sorte de estímulos, principalmente visuais e auditivos, 
atingem a todos indiscriminadamente e em especial aos adolescentes, há 
uma maior liberdade de ação sem, contudo, estar acompanhada de atitu-
des responsáveis. O papel dos pais, como núcleo agregador da família, 
perdeu a importância levando à desorganização familiar onde a falta de 
diálogo dos pais com os filhos traz, principalmente para os adolescentes, 
consequências indesejáveis: a excessiva repressão ou omissão dos pais 
favorece a distorção dos valores sociais (Cavalcanti, 1988). Soma-se tam-
bém a deficiência do processo educacional, que não consegue acompa-
nhar as modificações e a dinâmica da sociedade. A autora cita, ainda, a 
existência de pesquisas que apontam o abandono da criança e do adoles-
cente como principal causa da delinquência juvenil. O abandono aqui é 
visto como resultado da rejeição e/ou da indiferença dos pais.

Para Batista Neto (1990), o adolescente tem suas próprias 
características e representa uma etapa intermediária entre a criança e o 
adulto. Essas características podem ser tênues e por isso acabam sendo 
reveladores dos defeitos do sistema vigente. A sociedade utiliza formas 
alienantes para educar os jovens com o intuito de reproduzir e manter 
o status quo. Visto dessa forma, o adolescente poderá ser o porta-voz da 
família individualmente e da sociedade como um todo, dos seus aspectos 
sadios e de suas patologias.

Esse autor ainda faz referências ao adolescente como um 
indivíduo que está vulnerável por conta das mudanças que estão acon-
tecendo em seu corpo. Traz consigo, além da predisposição hereditária, 
tudo o que a família espera dele. Sua vulnerabilidade se exacerba quando 
deve assumir papéis que lhe são impostos.
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Em relação à família, Batista Neto (1990) o autor a considera 
como um conjunto de pessoas que se relacionam mutuamente, inserido 
dentro de uma sociedade, onde cada membro desempenha papéis bem 
definidos. Afirma que cada família tem cultura própria e necessita ser 
vista e forma particular sendo que internamente tem forças intragrupais 
e intrapsíquicas e que os funcionamentos e os papeis desempenhados pe-
los seus membros e por ela integralmente são determinados pelas pres-
sões exercidas pela sociedade. 

A sociedade, para que se desenvolva, precisa estar sempre se 
modificando. Batista Neto (1990) avalia que a família representa a força 
que tenta manter o status quo e a sociedade, a força que caminha em dire-
ção às mudanças, à transformação. O equilíbrio entre essas duas forças 
garante a continuidade e o crescimento psicossocial dos indivíduos de 
uma sociedade.

Segundo Straus (1994), pelo fato de alguns adolescentes não 
terem responsabilidade na manutenção da família e por terem sido afas-
tados do trabalho, eles passam a ter cada vez menos interesse na escola, e 
a família continua sendo responsabilizada pelos seus problemas.

Straus (1994 apud Keniston; The Carnegie Council on Chil-
dren, 1977) quando diz que a família tem “caráter reativo”: recebe influ-
ências do meio externo e, mesmo as repelindo ou as modificando, acaba 
se adaptando a elas. Embora exista essa reciprocidade e dinamismo, o 
poder de influência que a família tem é menor daquele que a sociedade 
exerce em relação à família. A autora comenta ainda a respeito dos mitos 
que existem e que reforçam a ideia ilusória de que “os adolescentes e suas 
famílias são responsáveis pela própria miséria”.

Um dos mitos diz respeito aos problemas das pessoas. Se-
gundo esse mito os problemas se resolvem quando as pessoas mudam. 
Sugere aqui que a família, por ser autônoma, seria imune às pressões 
sociais e quando seus membros precisam e pedem ajuda, essa família é 
considerada “inadequada”. Portanto, uma “família adequada” seria aque-
la que é autossuficiente e não sofre a influência do meio externo. Sob esta 
visão os membros de uma “família adequada” podem não ser ajudados 
pela comunidade, justamente por ela não reconhecer o papel das pres-
sões sociais sobre as famílias.
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Outro mito é o da ética do trabalho. O início do capitalis-
mo mostrou exemplos de pessoas que alcançaram sucesso, em princípio, 
através da autossuficiência. Decorre daí a ideia que o adolescente desem-
pregado deve ser motivo de riso e de temor. Segundo esta ótica a socie-
dade não vai perceber se a escola está ou não preparada para orientar os 
adolescentes para o mercado de trabalho ou se existe oferta de empregos 
para os adolescentes. A família vista como a protetora de seus membros 
é outro mito. Muitas famílias, na verdade, passam a ser até mais violentas 
e perigosas para os adolescentes do que a realidade das ruas.

Um último mito citado por Straus (1994) refere-se à família 
que enfrenta separações, divórcios ou novas uniões: a mudança seria boa 
para os jovens. Cita pesquisas que revelam a natureza “conservadora” 
dos adolescentes e das crianças o que vem desmistificar a crença de que 
os interesses dos jovens são os mesmos dos adultos. Na verdade, para os 
adolescentes “quanto mais estável e previsível for seu mundo tanto mais 
felizes serão eles”. As mudanças na família vinculam-se a “problemas 
emocionais e à violência de todos os tipos”. Contudo, os mitos do indi-
víduo autossuficiente e da família protetora vigoram e é através deles que 
se julgam a virtude e a moralidade das famílias, condenam e estigmatizam 
indivíduos considerados “inadequados”.

A autora afirma ainda que quando os adolescentes vivem uma 
situação de violência, enquanto indivíduos, ainda assim eles são “produto 
da família, da comunidade e da política social” e são todas estas instâncias 
que devem tomar para si a incumbência de facilitar aos adolescentes a 
entrada na vida adulta com a responsabilidade e a liberdade necessárias.

“As cortesãs, nós as temos para o prazer; as concubinas, para 
os cuidados de todos os dias; as esposas, para ter uma descen-
dência legítima e uma fiel guardiã do lar” (Margareth Rago, 
1991).

Quando se aborda a temática da prostituição envereda-se por 
um caminho difícil e cheio de preconceitos. Se, no caso, a prostituição 
envolve crianças e adolescentes a situação se agrava, pois estar-se-á abor-

4.3 Prostituição
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dando um aspecto que a sociedade prefere não ver, prefere omitir ou 
negar.

Procurou-se resgatar da bibliografia aspectos históricos, mé-
dicos e outros, referentes à prostituição em geral, como uma fase prelimi-
nar, introdutória à compreensão da prostituição infantil feminina.

Segundo Alemán (1996) é difícil definir a prostituição, pois 
ao longo da história sempre esteve acompanhada por uma “conotação 
moral negativa”. Há definições que consideram a prostituição como um 
ato livre, consciente e voluntário no qual uma pessoa põe a venda seu 
corpo em troca de remuneração. Para Laurnaga (1996) nesta transação 
o serviço sexual é trocado por algum bem material ou simbólico, é um 
momento onde alguma coisa que tem valor é oferecida ou comprada. 
Contudo, as definições não são adequadas, pois em que situações, sob 
que pressões foram exercidas esta liberdade, vontade e consciência? (Ale-
mán, 1996).

A autora cita ainda outras definições como: prostituto/a é 
uma pessoa que passivamente exerce esta atividade por iniciativa ou pres-
são externa, por não ter consciência nem aceitação de sua condição. Aqui 
entram em jogo aspectos como o controle externo e a passividade. O 
trabalhador/a sexual é aquela pessoa consciente de sua profissão e de 
sua necessidade econômica, que não deseja abandoná-la a não ser que se 
apresentem outras alternativas de um ganho melhor.

Alemán (1996) ressalta que as definições citadas se referem 
à aceitação ou não do papel desempenhado e em ter consciência da sua 
própria situação. Na prostituição, segundo a autora, existe envolvimento 
de fatores psicoafetivos e não só uma mera relação de troca.

Laurnaga (1996) identifica duas posturas frente à prostitui-
ção que são consideradas básicas e resultam de debates variados envol-
vendo desde aspectos filosóficos, éticos, psicológicos, sociológicos até 
os jurídicos. Uma corrente se apoia na hipótese de que a prostituição é 
um fato “natural” na sociedade humana e considerado como uma ação 
individual e privada. Outra corrente considera a prostituição como um 
fato social que transcende a particularidade do comércio sexual entre 
duas pessoas. Segundo a autora a prostituição considerada como uma 
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construção social revela práticas, ideias, comportamentos e atitudes que 
afrontam os Direitos Humanos e fazem parte de uma organização social 
que objetiva a reprodução da dominação do homem sobre a mulher, do 
mais forte sobre o mais fraco.

Segundo Pereira (1976), a prostituição passa, através dos tem-
pos, por cinco períodos que denotam a moral dominante de cada época.

Primeiro período: caráter sacro, a prostituta é revestida de 
“aspecto místico e tutelar”; refere-se à prostituição sagrada;

Segundo período: epicuriano, a prostituta assume papel esté-
tico e político; o trabalho da prostituta é gerenciado pelo Estado, no caso 
da Grécia e na antiga Roma é submetido a impostos que enriquecem a 
elite dominante;

Terceiro período: cristão, em nome da família e da moral, a 
prostituta é vista como uma “leprosa”; a Igreja, mesmo reconhecendo e 
aceitando a sua existência, prega seu castigo e sua conversão;

Quarto período: tolerância, a prostituta é considerada como 
um “mal necessário” e é submetida ao controle sanitário mediante força 
policial. Esse período é também conhecido como regulamentarista;

Quinto período: também conhecido como abolicionista. A 
prostituta é vista como escrava e vítima. Os regulamentos são abolidos, 
a mulher é livre para exercer a prostituição sem que haja fiscalização ou 
exigência médico-policial. Esse último período, considerado contempo-
râneo, até há pouco tempo não era observado em Campo Grande. As 
prostitutas eram obrigadas, mediante força policial, a se submeter a exa-
mes periódicos para rastrear doenças sexuais.

Historicamente, segundo Roberts (1998), no início da huma-
nidade havia o predomínio do matriarcado, embora as “sociedades pa-
triarcais de hoje” contestem o fato. Houve, portanto, um longo período, 
cerca de 25.000 anos, de “adoração à deusa”, a Grande Deusa - inicial-
mente conhecida como Inanna, depois como Ishtar - que era provedora 
da vida e de todas as atividades vitais.
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Com a posição privilegiada que as mulheres ocupavam nos 
primórdios, o controle que exerciam sobre a sua própria sexualidade era 
um fato. A autora cita Mônica Sjõõ e Bárbara Mor para referir que, na-
quele período pré-histórico, a “cultura, a religião e a sexualidade eram 
interligadas”, provenientes da Grande Deusa e que o sexo era sagrado.

Roberts (1998), ainda faz referências à prostituição sagrada, 
em registros escritos desde o segundo milênio a. C., quando deusa Ishtar 
era identificada como uma prostituta que, no antigo Oriente Médio - es-
pecificamente na Mesopotâmia - em seu templo e com suas prostitutas-
-sacerdotisas, centralizava os “poderes religioso, político e econômico”.

Na Babilônia, a hierarquia das prostitutas do templo 
refletia uma ampla e variada extensão de funções e 
especialidades, nem todas claras nas evidências dis-
poníveis. As entu e as naditu eram inquestionavel-
mente as sacerdotisas de posição mais elevada; abai-
xo delas estavam as qadishtu (literalmente, mulheres 
sagradas) e as ishtaritu, cujas vida e trabalho eram 
especificamente dedicados ao serviço da deusa Ish-
tar. Muitas destas mulheres especializaram-se como 
cantoras, instrumentistas e dançarinas. Além delas 
havia uma classe de mulheres chamadas harimtu, 
descritas por alguns historiadores como prostitu-
tas semi-seculares; o que presumivelmente significa 
que elas trabalhavam tanto no interior dos templos 
quanto fora, nas ruas. Muitas das harimtu dos tem-
plos eram aparentemente escravas, provavelmente 
mulheres que foram capturadas na guerra; para os 
homens comuns que as adoravam nos santuários, 
elas também representavam a deusa, mas, ao con-
trário de suas irmãs da classe mais elevada, estavam 
sujeitas ao controle dos dirigentes e sacerdotes do 
templo. Entretanto, como todas as prostitutas sagra-
das, as harimtu enriqueceram os templos através das 
oferendas de comida, vinho, azeite e bens preciosos 
que os adoradores depositavam a seus pés antes de 
participar dos ritos sexuais (Roberts, 1998, p. 26).

Ainda segundo relato de Roberts (1998), os governantes ho-
mens perceberam que, para conquistar o poder que as mulheres deti-
nham, deveriam usurpá-lo e para isso começaram a promover seus deu-
ses masculinos e seus sacerdotes. Portanto, depois de “muitos milhares de 
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anos”, conseguiram derrubar a deusa e expulsar as mulheres do templo.

Esse autor comenta que em 2000 a. C., na antiga Sumária, já 
havia referências à separação das mulheres que eram prostitutas daquelas 
que eram esposas. O código de Lipit-lshtar determinava que: “Se a es-
posa de um homem não tiver lhe dado filhos, mas uma prostituta da rua 
tiver lhe dado filhos, ele deve prover a essa prostituta seu vinho, azeite e 
roupas, e os filhos que a prostituta gerou serão seus herdeiros; mas en-
quanto a esposa viver, a prostituta não deverá morar na casa junto com 
a esposa”. Dessa maneira já se iniciava a divisão entre mulheres conside-
radas “boas”, isto é, as “dóceis e obedientes - esposas” e as consideradas 
“más”, ou seja, as “sexualmente autônomas – prostitutas “.

Roberts (1998) lembra que, pelo fato de o sexo ser considera-
do sagrado “durante toda a história da Mesopotâmia e do antigo Egito”, 
as mulheres que exerciam a prostituição não sofriam repressões. Por isso, 
para que os homens conseguissem derrubar o poder das prostitutas, te-
riam que inventar um sistema de moralidade repressiva ao sexo que fosse 
suficientemente negativo para transformar as mulheres sagradas em pá-
rias sociais, o que foi conseguido pelos guerreiros sacerdotes das tribos 
dos hebreus que passaram a combater ferozmente a religião da deusa.

Roberts (1998) cita a historiadora Merlin Stone, para mos-
trar que os sacerdotes hebreus consideravam a sexualidade das mulheres 
como algo a ser controlado pelos homens, pois ela, a sexualidade femini-
na não refreada, era a “raiz de todo o mal.”

Segundo Merlin Stone (1976 apud Roberts (1998, p. 29),

Os profetas e sacerdotes hebreus escreveram com 
um desprezo explícito e desdenhoso sobre qualquer 
mulher que não fosse virgem ou casada. Eles insis-
tiam que todas as mulheres deviam ser publicamente 
designadas como propriedade privada de algum ho-
mem - pai ou marido. Desse modo, desenvolveram 
e constituíram o conceito de moralidade sexual’ para 
as mulheres.

Criaram, assim, o estigma da prostituta que divide e regula-
menta as mulheres até hoje. Sólon, legislador da antiga Grécia, foi quem 
primeiro tentou legalizar alguns aspectos da prostituição. Instituiu o con-



210

trole da prostituição pelo Estado que visava facilitar os impulsos sexuais 
do homem, visto que o adultério era castigado com a pena de morte. As 
prostitutas só procediam dos contingentes de escravas estrangeiras, pois 
as mulheres livres de Atenas não podiam se prostituir (mais tarde houve 
diminuição das restrições).

Roberts (1998) ainda registra que a condição das mulheres 
somente eram duas: ou esposas ou prostitutas. Quaisquer tentativas de 
viver de forma independente de um homem como seu ascendente a fazia 
cair para segunda categoria onde se encontraram as estrangeiras, escravas 
ou pobres que viviam de um trabalho a serviço das outras mulheres que 
tinham os homens no comando da vida. 

Sólon, o estadista que governo Atenas, na virada do séc VI 
a.C., empunhou uma grande empreitada de regulamentar a vida social. 
Esse estadista percebeu logo que as prostitutas conseguiam lucros con-
sideráveis e tratou de tirar proveito da situação, organizando o negócio,

Dentro do que chamaríamos de hierarquia das prostitutas 
gregas, Roberts (1998), refere-se às hetairae, que significa “companheiras 
dos homens”, e designava as prostitutas mais respeitadas e famosas. Eram 
renomadas pelos seus dotes físicos e intelectuais e por suas habilidades 
amorosas. A autora afirma que tanto William Sanger (1859), quanto Wells 
(1982) para melhor caracterizar as hetairae registraram fartamente que:

[...] que resultou em uma grande proliferação por 
toda Atenas de bordéis oficiais, administrados pelo 
Estado. Este empreendimento mostrou-se tão bem-
-sucedido que Sólon conseguiu mais que o suficiente 
para financiar sua imensa máquina militar: consta-
va que o porto ateniense de Pireus foi virtualmente 
construído com os lucros do maciço comércio se-
xual. Em gratidão, Sólon construiu um magnífico 
templo em honra a Afrodite, a deusa grega do amor 
(Roberts, 1998, p. 35).

[...] eram inteligentes, espertas, articuladas e instruí-
das: as únicas mulheres da sociedade ateniense que 
podiam administrar seus próprios negócios e andar 
pela rua em qualquer lugar, e a qualquer hora. Eram 
livres para assistir peças, cerimônias e discursos; para 
falar com quem quisessem, quando lhes aprouvesse, 
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Além disso, possuíam também conhecimentos de canto, po-
esia e dança e, além das artes do embelezamento, detinham os saberes 
“de parteira, de herborista e de aromaterapeuta[...]”

Roberts (1998), cita as auletrides, que eram “dançarinas-mu-
sicistas prostitutas[...]” que Inicialmente haviam sido escravas oriundas 
da Ásia Menor e que, com seus ganhos, conseguiam comprar sua liber-
dade. Havia ainda as dikteríades, que eram escravas e possuíam menor 
qualificação.

Roma reconheceu oficialmente a prostituição a partir do sé-
culo III a.C. A prostituição masculina era também divulgada e concorri-
da. Existem relatos de que os exércitos romanos se deslocavam em suas 
campanhas acompanhados de haréns compostos de mulheres e outros 
com efebos para satisfazer as preferências sexuais dos comandantes.

Segundo Roberts (1998), na antiga Roma os imperadores 
eram investidos de um poder divino, o qual incluía o poder político. Dos 
“divinos” imperadores emanavam os “códigos de comportamento social 
e moral que não dispunham de rédeas para conter toda sorte de fantasias 
sexuais. Para satisfazer os prazeres sexuais desses imperadores, não es-
capavam escravos de ambos os sexos e nem mesmo as próprias irmãs”.

Para os romanos a prostituição era, em geral, aceita natu-
ralmente e até justificada como necessária para “proteger seus próprios 
casamentos”. Segundo essa autora, os romanos, ao contrário dos gregos, 
não gerenciavam os “bordéis estatais”, mas foram eles que procederam 
ao “primeiro sistema de registro estatal das prostitutas de classe baixa 
que dividiu as prostitutas em duas categorias: as meretrizes registradas e 
as prostibulae não registradas.” Portanto, as prostitutas de classe alta não 
precisavam estar legalmente registradas.

Também eram dispensadas do registro as atrizes, dançarinas, 
musicistas que eventualmente “vendiam seus serviços sexuais”.

De acordo com Roberts (1998), havia várias denominações 
que as prostitutas registradas recebiam em função tanto do local ou ne-

para compartilhar as atividades intelectuais da Gré-
cia (Roberts, 1998, p. 41).
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gócio em que atuavam, como devido a seus dotes especiais. Havia as 
dorides, que se “exibiam nas soleiras de suas casas”; as lupae, que chama-
vam os clientes imitando os uivos dos lobos; as aelicaríae ou “garotas do 
confeiteiro”, que vendiam pequenos bolos feitos em forma de genitálias 
masculinas e femininas para o sacrifício a Vênus, a deusa do amor, e a 
Priapo, o “deus fálico”. Havia ainda as bustuariae, que atuavam nos ce-
mitérios; as scorta erratica, que “eram as prostitutas de rua”; as blitidae, 
palavra originada de blitium, isto é, vinho barato, aquelas que ofereciam 
seus serviços sexuais nas tavernas; as copae, que exerciam também a fun-
ção de garçonetes; as galinae, que além de prostitutas dedicavam-se ao 
furto; as foraríae, que eram garotas camponesas e atuavam fora da ci-
dade, nas estradas da área rural; as diobolares, que pediam “apenas dois 
bois por seus serviços.” Por último havia as quadrantariae, que eram as 
prostitutas inferiores da classe baixa, aquelas que cobravam uma quantia 
ínfima por seus trabalhos sexuais. 

Todas elas eram obrigadas a usar indumentos que as identifi-
cassem como prostitutas, por exemplo, a toga masculina no lugar da stola 
feminina, mas frequentemente essa norma não era obedecida. Gostavam 
de ser autônomas e se exibiam como queriam, pintavam tanto o rosto 
como os cabelos de modo ostensivo e extravagante e preferiam usar ves-
timentas transparentes. Algumas das prostitutas-dançarinas conseguiam 
obter fama e luxo e que na verdade elas procediam de famílias de classe 
alta, “respeitável”. Eram chamadas de delícatae e famosae, cortesãs de sta-
tus “equivalente às hetairae gregas”. Às vezes eram casadas, o que não as 
impedia de receber seus clientes com a reservada conivência do marido.

A pesquisadora menciona, ainda, as pouco lembradas “segui-
doras dos acampamentos”, que eram as escravas que os soldados roma-
nos capturavam durante suas campanhas militares e que, além de todo 
o serviço doméstico, deveriam servi-los sexualmente. A sexualidade e a 
prostituição eram assuntos da vida cotidiana e que eram naturalmente 
aceitos e discutidos na antiga Roma, principalmente depois que o impe-
rador Calígula obrigou as prostitutas a pagar impostos, obtendo, dessa 
forma, uma abundante fonte de lucros. Assim, com os senadores e altos 
dignitários do Estado que alugavam suas casas e outras propriedades a 
gerenciadores de bordéis, todos lucravam, tornando a “prostituição em 
todos os níveis [...] profundamente arraigada à economia romana [...]. 
Ainda existiam elos tênues com a prostituição sagrada e a noção de peca-
do não estava envolvida na instituição”.
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Com a queda do Império Romano e com o cristianismo, 
como religião, os novos donos do poder passaram a aceitar a “ideia de 
que a prostituição era moralmente repreensível e que as próprias pros-
titutas eram um mal e uma ameaça de corrupção para o resto da socie-
dade”. Em relação à queda do Império Romano, segundo comentários 
de Roberts (1998), o fato não ocorreu em decorrência da “sexualidade 
desenfreada” dos romanos, como afirmam alguns historiadores, e sim 
devido à “verdadeira corrupção” que “sempre esteve enraizada na insti-
tuição da escravidão - a miséria humana em uma imensa escala”.

A Idade Média merece destaque histórico, pois a prostituição 
continuou a se difundir apesar dos problemas com a Igreja. Segundo re-
lato de Roberts (1998), embora houvesse a implacável perseguição que a 
Igreja Cristã perpetrou contra as prostitutas, elas continuaram a exercer 
a profissão. O autor afirma que as guerras constantes entre os senhores 
feudais geravam êxodos rurais em direção às cidades, principalmente de 
viúvas e filhas dos servos mortos nas batalhas. Para sobreviver, elas se 
prostituíam. Algumas dessas mulheres acompanhavam os exércitos lo-
cais, outras, as cruzadas, e outras ainda os peregrinos que seguiam em 
visitação aos locais sagrados. Quando permaneciam nas vilas ou aldeias 
deviam submeter-se a horários pré-determinados pelas autoridades, de 
preferência, ao escurecer. Por isso, para serem localizadas elas carrega-
vam uma lanterna. Segundo Wade Labarge (1986 apud Roberts 1998, p. 
97), essas mulheres não eram muito submissas, “tinham línguas agudas e 
rápidas que adoravam usar para acabar com a pompa dos homens”.

A posição da Igreja no século XIII, conforme Roberts 
(1998), era de hipocrisia: ao mesmo tempo em que condenava a prostitui-
ção, considerava-a como um mal necessário. São Tomás de Aquino, por 
exemplo, além de considerar a “fornicação” como pecadora e necessária, 
considerava que era necessária para não deixar que o mundo se tornasse 
uma ‘sodoma’. Por isso, afirmava que a prostituição tinha um papel a 
desempenhar que comparou como “a fossa no palácio: tire a fossa e o 
palácio vai se tornar um lugar sujo e malcheiroso” (São Tomás de Aqui-
no, Séc. XIII apud Roberts, 1998 p. 100).

A importância do tema da prostituição na Igreja era tão gran-
de que Thomas Chobham, teólogo respondendo a vários debates dos ad-
vogados do clero, acabou por escrever quatro capítulos visando orientar 
os confessores católicos. Considerava que as prostitutas eram trabalha-
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doras como as demais do comércio e, portanto, ao alugarem seus corpos, 
mereciam serem pagas; não podiam sentir prazer no trabalho sob pena 
de não poderem cobrar os serviços e, caso tivessem auferido dinheiro 
e reconhecessem que houve prazer, deveriam dar os valores à caridade 
(Tomas de Chobham, Séc. XIII apud Roberts, 1998, p. 100). 

Segundo Roberts (1998), foi na Itália renascentista que res-
gataram e reforçaram, na figura da matrona, o duplo padrão moral que 
exigia castidade e fidelidade apenas para as mulheres e a esposa reclusa 
em seu lar, como acontecera com a mulher ateniense. As mulheres casa-
das deviam manter-se confinadas nas casas e só saíam acompanhadas de 
seus maridos para frequentar cultos religiosos. Em contraposição à reclu-
são das esposas havia as cortesãs de alta classe, as cortiggiane, mulheres 
belas, instruídas, talentosas, ricas e independentes. Recebiam as pessoas 
influentes, artistas, filósofos e políticos, nem os príncipes da Igreja abdi-
cavam de sua companhia. Contudo, a vida das cortiggiane corria alguns 
perigos: clientes descontentes ou ciumentos contratavam marginais para 
a prática do sfregio, bofetada ou corte no rosto, e do estupro, chamado 
trinta e um, porque era praticado por esse número de homens. Mesmo 
assim, as cortiggiane tinham uma posição privilegiada em relação àquelas 
que frequentavam as ruas, as chamadas puttanas. Para estas havia muitas 
proibições: não podiam ir à igreja, estalagens e tavernas. Seu relaciona-
mento com os turcos, mouros e judeus era terminantemente proibido. 
Em caso de transgressões eram açoitadas e colocadas em pelourinhos.

Nos Séculos XVIII, XIX e na atualidade a prostituição tam-
bém era praticada. Na corte francesa de Luís XV, além das amantes re-
ais, havia um sistema bem elaborado e formal para satisfazer o rei. Uma 
casa, de propriedade do rei, abrigava jovens muito bonitas, acolhidas pela 
cafetina real, madame Mère Bompart. As garotas procediam tanto da 
nobreza como do povo, e eram entregues pelos pais, que eram remu-
nerados, para fazer parte do “harém real”. Roberts (1998, p 188) relata 
que “as meninas entravam na casa aos nove anos de idade e mantidas 
sob rigorosa disciplina e propriedade da madame. ... eram instruídas em 
comportamento educado, história e literatura”. Quando completavam 15 
anos eram consideradas prontas para “receber os abraços reais”. Aos 18 
anos elas se “formavam”. Se tivessem filhos com o rei, os bebês eram 
entregues a mães adotivas e elas recebiam dotes ou maridos. Caso isso 
não desse certo, as garotas eram entregues a conventos (Roberts, 1998).
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Em Londres, no século XVIII, também existiam os bordéis 
que atendiam a homens de posses e influentes, como políticos e religio-
sos, mas a novidade era que se especializavam em atender aos desejos 
mais variados da clientela, desde ao sadomasoquismo, até ao homosse-
xualismo masculino e feminino. Havia também o aliciamento de jovens 
vindas do campo e a compra de crianças postas à venda no lado de fora 
das igrejas. Para as mulheres operárias, cercadas de trabalho pesado - 14 
a 16 horas por dia, mal remunerado e degradante, era difícil manter o 
“respeito”, ou seja, não se entregarem à prostituição. Caso ficassem de-
sempregadas, a pobreza, o roubo e a prostituição vinham como conse-
quência (Roberts, 1998).

Na França, no século XIX, as prostitutas atuavam em bor-
déis caros — as maisons ou em baratos, gerenciados pela proprietária - a 
madame, ou nas ruas. Estas últimas frequentemente corriam o risco de 
serem presas pela polícia – o Esquadrão Moral - que zelava pela morali-
dade e bons costumes. As mulheres que trabalhavam em fábricas eram 
consideradas, tanto pela polícia como pela população burguesa, como 
prostitutas ou futuras prostitutas. Uma mulher que morasse sozinha e/
ou trocasse de amante uma ou duas vezes, podia ter sua vida investigada 
e registrada como prostituta, bastando para isso apenas uma denúncia 
anônima (Roberts, 1998).

Na Alemanha, ainda segundo Roberts (1998), também havia 
o controle da prostituição pela polícia. As mulheres deveriam atuar em 
bordéis e ser registradas. Caso não tivessem o registro, ficavam três meses 
na prisão e depois eram encaminhadas para casas de correção. Os exames 
médicos eram obrigatórios.

Na Itália o sistema de controle da prostituição estava sob 
a tutela do Estado que estipulava os preços e permitia que as mulhe-
res ficassem com ¼ de seus ganhos. Estabelecia que fizessem exames 
duas vezes por semana, além de muitas outras regras a serem cumpridas, 
caso saíssem dos bordéis: horário certo para se recolherem, vestimenta 
discreta, não frequentar teatros. Caso a garota deixasse a prostituição, 
deveria pedir permissão à polícia e, mesmo já com seu registro suspenso, 
continuaria sendo vigiada por mais três meses. Se elas adoecessem, o tra-
tamento era muito agressivo e as prostitutas às vezes ficavam mutiladas 
ou morriam. 
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A autora relata ainda que no Novo Mundo a prostituta seguia 
os padrões europeus: prostitutas de alto luxo, prostitutas de rua e preços 
mais elevados para as prostitutas virgens.

Os homens do período vitoriano tudo faziam para manter a 
sexualidade feminina sob controle, enquanto que a deles devia ser exerci-
da e satisfeita prontamente. Induziam-se as mulheres a acreditar que sua 
sexualidade não existia. Willíam Acton (1857), um sexólogo da época, 
citado por Roberts (1998) dizia que as prostitutas não tinham muitas 
emoções sexuais e, pelo contrário, praticamente não as sentiam. Essa 
verdade disseminada transformou-se em uma verdade sobre a (in)cons-
ciência sobre seus corpos e desejos para toda a sociedade e, assim, a mu-
lher pura e assexuada era a própria fantasia de todas as mulheres, o que 
a autora denominou de ‘nova madona’. Havia ainda cientistas da época 
como César Lombroso, da Itália, e Pauline Tarnowsky, da Rússia, que 
apregoavam ser a prostituta um estágio primitivo da evolução humana: ti-
nha retardo mental, era subumana e deformada fisicamente. Chegaram a 
fazer experiências com as prostitutas: submetiam-nas a sessões de tortura 
para provar que elas sentiam menos dor que os outros seres humanos.

Já no século XIX, podiam-se constatar situações que leva-
vam a mulher a se prostituir tão semelhantes quanto as que ocorrem 
atualmente. Segundo a autora, 90% das prostitutas eram operárias das 
fábricas. As crianças e adolescentes que se prostituíam também vinham 
de famílias operárias que enfrentavam grandes dificuldades econômicas. 
Então, como agora, muitas garotas optavam pela prostituição para se 
afastar da família onde sofriam com o abuso sexual e com a “violência 
física e o alcoolismo dos pais” (Roberts, 1998).

Essa autora ainda relata que as prostitutas de rua aprendiam 
a se cuidar, sabiam e faziam a inspeção do cliente antes da relação sexual. 
Por isso era relativamente baixa a incidência de doenças venéreas entre 
as prostitutas. Quanto aos ganhos, as prostitutas de rua podiam, num só 
relacionamento, obter integralmente, o que uma operária ganhava numa 
semana inteira de trabalho pesado. Aquelas que trabalhavam em bordéis 
deviam dividir uma parte de seus ganhos com a dona da casa.

Segundo Pereira (1976), a prostituta de rua dificilmente es-
capava das mãos de um “protetor”, geralmente do sexo masculino e não 
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raro ligado às mais variadas formas de crime. Eram praticamente usadas e 
exploradas por esses criminosos que, a título de uma suposta “proteção”, 
eram por eles usadas como escudo para atividades ilegais como o roubo, 
extorsão, tráfico de drogas, entre outros. Existia uma rede de interesses 
acompanhando a prostituta: o “protetor”, geralmente com antecedentes 
criminais, era quem lhe agenciava a clientela, o fornecedor de drogas, 
aquele que a alertava quando havia batidas policiais, também podendo ser 
gerentes de hotéis e boates, motoristas de táxi e outros.

A prostituta de rua, embora se tenham abolido os regula-
mentos que penalizavam a mulher da prostituição, com a prisão, a prosti-
tuta de rua, que de alguma forma pratica “o aliciamento capaz de chocar 
o pudor público”, será considerada como “perturbadora da ordem públi-
ca”. Com o fechamento dos bordéis, após o abolicionismo que eliminou 
os regulamentos que normatizavam a vida da prostituta, o número de 
prostitutas nas ruas aumentou consideravelmente. Pereira (1976), mes-
mo concordando com a não penalização da prostituta, alerta que o risco 
enfrentado pela mulher nas ruas é bem maior: a concorrência com os ou-
tros profissionais do sexo vai acentuar as formas que utiliza para aliciar os 
clientes e vai necessitar da “proteção” de algum tipo de “guarda-costas”. 

Como foi relatado, as primeiras tentativas para regulamentar 
as prostitutas, por meio de leis, foram elaboradas por juristas franceses. 
Basicamente as leis “marginalizavam e vitimizavam” as prostitutas, se-
guindo a posição da Igreja que, mesmo as aceitando, pregava castigos e a 
“conversão” (Roberts, 1998).

Começaram a estudar o fenômeno da prostituição, enqua-
drando-a em leis, procurando justificativas que explicassem sua existên-
cia. As causas foram buscadas dentro da biologia, da psicologia e da situ-
ação socioeconômica. 

Para Leite (1993 apud Gomes, 1994), a prostituta foi, em al-
guns momentos, vista como “delinquente” e “louca moral” pelos posi-
tivistas. Os marxistas a consideravam como “vítima da sociedade capita-
lista” e na percepção do senso comum, imbuído de sentimento religioso, 
era e ainda é vista como “pecadora”.

Tiradentes (1978) faz referências a explicações como defici-
ências mentais e hormonais que caracterizariam o que foi chamado de 
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“constituição prostitucional”: “há mulheres que nascem predispostas 
para o meretrício como há as que nascem predispostas à tuberculose ou 
à loucura”, o que as faria “ tender imperativamente para a prostituição”, 
mesmo que houvesse situação material e moral favorável, não haveria 
impedimento para que “a natureza desviada seguisse seu caminho.”

Demonstravam estatisticamente, que o distúrbio mental é 
“incontestavelmente gerador da prostituição”: de 190 prostitutas exami-
nadas por Bnhoter, citado por Tiradentes (1978), 21% eram oligofrênicas 
e 23% epiléticas e histéricas. Alegavam, ainda, que o alcoolismo e a per-
sonalidade psicopática eram bastante comuns nas prostitutas.

Roberts (1998) também faz referência a outro cientista, como 
Parent-Duchâtelet, que se associava as origens da prostituição à heredi-
tariedade, isto é, a “fraqueza de espírito” da prostituta explicava-se pelo 
fato de ela ter nascido de uma “mãe tuberculosa e um pai imoral” ou de 
ser oriunda de “uma família degenerada de alcoólatras inúteis”. Isso re-
forçava a imagem da mulher passiva e dominada por um “vício inerente 
do caráter”, por “[...] um pecado natural”, por “inclinações viciosas [...] 
preferência ao ócio, indolente para o trabalho”.

Lombroso (1893 apud Roberts, 1998, p. 272), qualifica a pros-
tituição feminina como sendo o equivalente ao crime cometido por um 
homem. Cita os caracteres físicos, morfológicos e antropométricos das 
prostitutas. Refere-se às prostitutas como aquelas que são de um “estágio 
anterior da evolução humana: mentalmente subdesenvolvida, fisicamente 
deformada e subumana”. Conclui afirmando que a prostituição é uma 
forma de criminalidade própria da mulher que, por ter pouca inteligência, 
não teria possibilidade ou capacidade de cometer delitos mais astutos, 
recorrendo a uma forma mais fácil de crime, a prostituição.

A posição de Lombroso é fortemente discriminatória. Em 
determinado momento, ele descreve a prostituta de forma paradoxal: 
num momento ela tem um “erotismo” exagerado e, em outro, uma “fri-
gidez” exagerada. O fato de ela não ter orgasmos durante o seu trabalho 
não justifica que seja considerada “frígida”. 

Segundo o depoimento de uma prostituta durante um semi-
nário internacional sobre prostituição, realizado em Brasília, em 1996, o 
orgasmo que eventualmente pode ocorrer durante o atendimento a um 
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cliente é considerado por elas como “acidente de trabalho”. O orgasmo 
delas, segundo o mesmo depoimento, normalmente ocorre com quem 
estão envolvidas afetivamente. O que mais acontece é a prostituta pôr à 
prova sua grande capacidade artística: deve demonstrar interesse sexual 
pelo cliente, elogiá-lo nos seus dotes físicos e de desempenho e, frequen-
temente, encenar, fingir um orgasmo. Aqui Lombroso posicionou-se de 
forma a reforçar o estereótipo feminino, embasando-se em teorias biolo-
gizantes, para, ao generalizar, reafirmar o mito da inferioridade biológica 
natural da mulher.

De uma forma geral, a prostituição é considerada como uma 
ocupação degradante, principalmente se consideradas algumas situações 
que satanizam a prostituição, como o roubo, as drogas, a cafetinagem e 
outros crimes. Contudo, essas colocações estereotipadas dos especialis-
tas ao analisar a prostituição culpabilizam, inferiorizam e desvalorizam a 
própria mulher e a sua família, sem levar em conta outras causas, como as 
socioeconômicas e as relações desiguais entre homens e mulheres.

A prostituição foi considerada como resultante de fatores 
socioeconômicos e “vocacionais” e de erradicação praticamente impos-
sível. Até mesmo na antiga URSS, onde a prostituição era vista como 
“subproduto do capitalismo”, não se conseguiu eliminá-la (Conti,1971).

Segundo Simone de Beauvoir (1975), ao referir-se à prosti-
tuição das mulheres mais pobres afirma-a como penosa posto que essas 
trabalhadoras sofrem dois tipos de opressão: sexual e econômica. E, as-
sim sendo também são humilhadas pela polícia que se aliam à fiscalização 
médica, além do que precisam responder aos caprichos dos clientes, aos 
riscos dos micróbios e doenças e de se manterem na miséria. A autora 
ainda afirma que essas mulheres, por todas as condições são reduzidas a 
serem consideradas como ‘coisa’.

Barry (1984) concebe a prostituição como uma forma de 
violação da dignidade humana e como discriminação. Segundo essa auto-
ra, em países subdesenvolvidos, a prostituição, associada às dificuldades 
econômicas, toma aspectos brutais. A autora situa ainda a prostituição 
como violação dos direitos humanos e como crime contra a mulher - 
mesmo quando a mulher se prostitui apesar de ter outras alternativas.
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O trabalho de Pereira (1976) ressalta os motivos que consi-
dera como favorecedores da prostituição, tais como problemas psicoló-
gicos (neuroses, psicoses, oligofrênicas, hormonais) e morais (leviandade, 
perversão, ambição) e necessidade de ganhar dinheiro, pois a maioria não 
tem habilitação profissional. Há ainda o que ele chama de instinto pros-
tituidor do homem, ou seja, o homem mantém o costume patriarcal de 
submissão das mulheres e, com isso, considerá-las de fácil acesso sexual. 
E, com isso também mantém também a separação com aquelas desvirgi-
nadas fora do casamento e aquelas destinadas à procriação sob o manto 
do casamento.

Pereira (1976) comenta ainda a respeito do comportamen-
to prostituidor da coletividade e considera os indivíduos libidinosos, os 
agentes intermediários da prostituição, como os clientes assíduos e as 
profissões que visam excitar a libido masculina: indústria pornográfica, 
como elementos que favorecem e estimulam a prostituição. Qualifica o 
comportamento masculino como predatório em relação à mulher.

Segundo Roberts (1998), os estereótipos referentes à perso-
nalidade e à sexualidade das prostitutas nada mais são que partes inte-
grantes do estigma da prostituta, que divide as mulheres em boas e más. 
No entanto, mesmo considerando que parte dos estigmas são consigna-
dos como sendo das prostitutas, na verdade, referem-se a todas as mu-
lheres. Citando a Organização Inglesa de Prostitutas, a autora corrobora 
afirmando que o controle que se refere às prostitutas podem, a qualquer 
momento, ser os mesmos controles sobre as mulheres, inclusive, utili-
zando da sua sexualidade mais livre ou das suas ideias mais libertas para 
enquadrá-las como prostitutas e, portanto, condená-las. A opressão às 
prostitutas é, portanto, a todas as mulheres. 

Mulher é muito mais que ter um sexo 
É mais que ser do homem complemento.

... Mulher é vida 
A vida é mulher

Toda mulher é mulher da vida.
(Milton Nascimento; Fernando Brant, 1983)
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A medicina talvez tenha sido a primeira profissão a se dedi-
car ao debate do atendimento e, muitas vezes em acordo com a Igreja 
e outras vezes diversa dela. Por isso, a importância de nos dedicarmos 
à compreensão dessa profissão nesse tema. Existem estudos como os 
de Machado et al. (1978) e de Engel (1986; 1989) que fazem referência à 
prostituição vista através da ótica médica. Esses estudos se basearam em 
teses de medicina realizadas no Rio de Janeiro, no século XIX (Gomes, 
1994). Os trabalhos de Machado e Engel mostram que a medicina da-
quela época considerava a prostituição como um perigo físico e moral, 
embora também fosse vista como um acontecimento natural e social. Os 
autores relatam que, como perigo físico, a prostituição era causa de mui-
tas doenças como “insônia, ansiedade, ardor nas entranhas, decadência 
progressiva de forces, poluções noturnas e sintomas nervosos”, dando 
destaque à sífilis que deformava, matava e comprometia a descendência.

Segundo Engel (1986 apud Gomes, 1994), os conhecimen-
tos dos médicos daquele período, séc. XIX, consideravam a prostituição 
quase uma patologia - sexualidade pervertida -, ao passo que o casamento 
representava a manifestação da sexualidade sadia.

Para Machado et al. (1978) e Engel (1986), além das doenças 
que provocava, a prostituição era vista pelos médicos da época como 
causa de problemas morais, pois representava um mau exemplo, poden-
do contagiar e ameaçar os costumes vigentes fomentando o vício, o adul-
tério, a degradação, as doenças e uma sexualidade doentia.

Quando os médicos analisavam a prática da prostituição 
como fato natural, associavam-na ao organismo humano, permitindo-lhe 
dar vazão ao instinto sexual. Daí porque, para os médicos daquela época, 
a prostituição, como patologia, devia ser estudada na própria natureza 
humana. Já no aspecto social, a prostituição era considerada como resul-
tado de duas situações extremas: o excesso de riqueza de um lado e o ex-
cesso de miséria do outro, fazendo com que os ricos a procurassem e os 
outros, no caso as mais variadas formas de pobreza, a ela se dedicassem 
como um modo de sobreviver (Machado et al., 1978).

Para Engel (1989), os médicos do século XIX consideravam 
a prostituição uma atividade ociosa e prática de remuneração ilegal. Ma-
nifestavam, ainda, uma posição preconceituosa sobre o trabalho femini-
no, pois consideravam as costureiras, as floristas e as enfermeiras como 
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prostitutas em potencial. Viam a prostituição como resultante de uma 
doença social, pois tanto se prestava à reprodução da miséria, como pro-
duzia riquezas ilegais, chegando a ameaçar a nação, na medida em que 
degradava o trabalho e a propriedade.

Em outro estudo Engel (1989) analisa o trabalho médico da 
época (de 1845 a 1890) que, por um lado tentava normatizar a pros-
tituição e por outro tentava extingui-la. No primeiro caso procuravam 
submetê-la ao controle médico e no segundo pretendiam suprimi-la pela 
força policial.

O conhecimento médico delimitou, dentro da sexualidade, o 
que era moral e o que era doença e elaborou classificações: a perversão 
era uma doença física, a depravação uma doença moral e o comércio do 
corpo uma doença social.

Segundo estudos de Soares (1986 apud Gomes, 1994), viu-se 
a impossibilidade de se extinguir a prostituição e, então, tanto os médicos 
como a polícia passaram a regulamentá-la. Dessa forma, a prostituição 
pública (higienizada) e restrita a locais delimitados, era tolerada, enquanto 
a prostituição clandestina era combatida.

Atualmente a prostituição é vista como uma “prática de ris-
co”. Ela sempre esteve ligada às doenças de transmissão sexual e à sexu-
alidade do ser humano, isso pela múltipla troca de parceiros, comum na 
prática da prostituição.

Segundo informação obtida de pacientes atendidos(as) no 
ambulatório de DST/AIDS, a frequência de clientes por semana de tra-
balho é de três a quatro para as mulheres que utilizavam a prostituição 
como uma forma de complementar o orçamento; para as mulheres que 
tinham na prostituição sua única fonte de renda, o número de clientes 
por semana é de dez a quatorze, enquanto para alguns homossexuais 
chega a seis clientes por dia.

Outra informação obtida no III Curso de Atualização em 
DST/AIDS, realizado em São Paulo, em 1992, na Faculdade de Saúde 
Pública da USP, aponta que a transmissão de doenças sexuais por meni-
nas de 11 a 12 anos, ocupava o primeiro lugar naquela ocasião, em São 
Paulo, antes dos travestis e das prostitutas. Isso devido à troca frequente 
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de namorados com os quais as meninas “ficavam” durante algumas se-
manas. Outra dificuldade de ação é aquela enfrentada diante dos precon-
ceitos e estigmas ligados às doenças sexuais.

O recrudescimento das doenças sexualmente transmissíveis 
e o surgimento da AIDS estão intimamente ligados à sexualidade dos 
indivíduos, heterossexualidade, homossexualidade masculina e feminina, 
bissexualidade, à variedade das práticas sexuais (sexo oro-ano-genital) e à 
multiplicidade de parceiros sem o uso de prevenção, entre outras causas. 
Nesse aspecto, para Carrara (1994), a prostituição passa a ser um proble-
ma de Saúde Pública, pois mesmo que haja grupos de pessoas que mais 
se exponham ao contágio, toda a coletividade acaba sendo envolvida. Sa-
be-se atualmente que o grupo dos profissionais do sexo, principalmente 
dos homossexuais, é aquele que mais incorporou os cuidados preventi-
vos e que os pratica.

No entanto, segue o desafio de discutir, no mundo prostitu-
cional a presença de crianças e adolescentes, o que faremos a seguir.

 Existem relatos feitos por Cabral (1995) de que, na anti-
ga Grécia, as meninas escravas eram comercializadas para a prostituição 
muito cedo, aos cinco anos de idade, isso para compensar o dono dos 
gastos e o tempo despendidos no seu sustento.

Laurnaga (1996) afirma que a prostituição de crianças e ado-
lescentes deve ser considerada diferentemente da prostituição de mulhe-
res adultas, visto que elas já conseguiram obter avanços nas suas reivin-
dicações. No caso de crianças e adolescentes prostituídos, que ainda se 
encontram em processo de crescimento e desenvolvimento, a prostitui-
ção os afeta física e psicologicamente, interferindo em sua individualida-
de e integridade. Essa repercussão é chamada de “morte psicológica”.

Para Laurnaga (1996), mesmo quando a prostituição é con-
siderada uma escolha, consciente e voluntária, é resultante de condições 
estruturais e culturais, tanto nos processos que interferem na personali-

4.3.1 Prostituição infantil feminina
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dade das pessoas que participam nessa transação, como na sustentação 
social desta opção. Segundo a autora, na prostituição de crianças e ado-
lescentes, devem ser considerados como parte do fenômeno o cliente, 
as redes e a permissividade da sociedade, aspectos que acompanham a 
prostituição e que são bem menos visíveis. Continua afirmando que, nas 
crianças e adolescentes, a identidade pessoal — o que a pessoa é, inde-
pendente de exercer a prostituição, e a identidade social - o que a socieda-
de vê na pessoa e o que lhe atribui, ainda estão em formação e o estigma, 
considerado aqui como a situação do indivíduo inabilitado para sua plena 
aceitação social, pode ser incorporado no processo de auto identificação 
e reconhecimento, ficando, então, difícil desvincular-se dele.

Segundo Roberts (1998), o problema da prostituição femini-
na juvenil, embora exista há muito tempo, ficou mais evidente há cerca 
de vinte anos. Em Nova York, chegam a cada ano mais ou menos 50 mil 
garotas que não têm “outro lugar para ir senão as ruas”. E o que as ruas 
têm a oferecer nada mais é do que “o roubo, a mendicância ou a prosti-
tuição”, além das drogas. 

Nem todas as garotas que se prostituem ficam à mercê de 
cáftens. Algumas conseguem mesmo uma certa autonomia. Contudo, 
não é a realidade da maioria delas. São em geral, meninas que fogem de 
suas casas, por motivos que vão da pobreza ao abuso físico e abuso sexu-
al incestuoso. As situações expostas pela autora e que condicionam a en-
trada na prostituição das meninas norte-americanas se repetem também 
na realidade brasileira, especialmente em situações de extrema pobreza, 
atingindo grandes massas populacionais e aglomerando as pessoas em 
cortiços, guetos ou favelas. Essas situações têm aumentado sobremaneira 
em nossa época. Porém, pode-se perceber que, por detrás da violência 
estrutural, existem outras situações, como a violência doméstica, o inces-
to, a exploração sexual que trazem embutidas e camufladas por estereó-
tipos, a questão da exploração e dominação das mulheres pelo homem 
(Roberts, 1998).

A prostituição infantil no Brasil revela, através de estimativas 
feitas por pesquisadores, um cenário que preocupa muito. Saffioti (1989) 
cita a estimativa do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNI-
CEF): 20% das meninas de 10 a 15 anos praticariam a prostituição no 
Brasil. Gomes (1994) cita dados da pesquisa da “Save the Children” que 
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afirma que de 1015 adolescentes, de seis a vinte anos, pelo menos 50% 
vivem da prostituição.

As pesquisas nacionais e os dados sobre esse tema são pou-
cos. Gomes (1994) destaca quatro investigações:

Segundo a síntese do relatório final da CPI da Prostituição 
Infanto-juvenil (1995), a prostituição infantil é incentivada por uma série 

•	um estudo realizado por Vasconcelos (1991) sobre meninas 
que vivem nas ruas do Recife constatou que elas se prostituem para so-
breviver e se drogam como uma forma de “encarar” a prostituição.

•	Santos et al. (1990) analisam a prostituição infantil a partir 
de entrevistas com educadores que trabalham com meninas de Fortaleza. 
Esse estudo faz referências aos agravos à saúde das meninas envolvidas 
com a prostituição. As doenças mais comuns são as de pele, a gonorreia, 
a sífilis e, nas meninas que dormem nas ruas, as infecções respiratórias.

•	Lamarão et al. (1990) analisam as causas e formas de ex-
ploração sexual de meninas de Belém ligadas à pobreza. Essas autoras 
também fazem observação ao fato de as meninas que participaram da 
pesquisa ignoraram os processos biológicos do corpo e da vida sexual. 
Para as pesquisadoras, esse desconhecimento deixa as meninas sem esco-
lha e sem saber como viver e “usufruir de seu próprio prazer”.

•	Dimenstein (1992), num trabalho de jornalismo-pesquisa, 
mostra a problemática do tráfico de meninas escravas na Amazônia Legal 
que encontra paralelo com o tráfico de drogas. Para o autor, a situação 
adversa em que as meninas vivem, que é de extrema miséria, faz “com 
que vendam o único bem que possuem: o corpo”. Dentre as 53 garotas 
entrevistadas, Dimenstein constatou que 15% usavam método contra-
ceptivo, 5% utilizavam o preservativo e 40% haviam praticado o aborto 
utilizando métodos rústicos, como a introdução de agulhas de crochê, 
ingestão de drogas contra a malária e chutes na barriga. Praticamente 
todas as meninas desconheciam o funcionamento do corpo e o processo 
de como acontece uma gravidez e confundiam AIDS com cólera. Outra 
observação feita por Dimenstein é que, à medida que aumenta o número 
de crianças que vivem nas ruas, diminui a idade de ingresso das meninas 
na prostituição.
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de fatos: a família desestruturada empurra a jovem para as ruas; para 
pedófilos e indivíduos viciados, a prostituição é aceita com naturalidade 
e até incentivada.

O relatório denuncia além do porno-turismo, principalmente 
no Nordeste, a questão do tráfico internacional de crianças para adoção. 
Um deputado francês afirmou no Parlamento Europeu, em 13 de ou-
tubro de 1992 que, no período de 1988 a 1992, na Itália, das quatro mil 
crianças brasileiras adotadas irregularmente, só mil ainda estariam vivas.

A pornografia infantil também é uma forma de prostituição. 
A presa ideal é a criança de países subdesenvolvidos, vivendo em situação 
de indigência, ou crianças refugiadas, despatriadas. 

A CPI pôs em evidência também a ligação da prostituição 
infantojuvenil com o narcotráfico e o intercâmbio de crianças e adoles-
centes prostituídos, concluindo que a facilidade que cerca todas essas 
atividades ilícitas devem-se à impunidade dos culpados e à ausência ou 
ineficiência de políticas de atendimento às meninas vitimizadas.

Com base nos oitenta e sete depoimentos dos parlamentares 
que participaram da CPI da Prostituição Infantojuvenil, Romeu Gomes 
(1994) destacou as diferentes facetas da prostituição infantil nas várias 
regiões brasileiras.

Nas áreas Norte e Centro-Oeste, as áreas são predominan-
temente de garimpos. Há relatos de muita violência e de meninas que 
vivem em regime de escravidão. As grandes distâncias facilitam a ação 
dos aliciadores e são entraves para a ação policial. O trabalho de Hazeu et 
al.  (1997) sobre a prostituição juvenil no interior do Pará, nas regiões de 
garimpo em Trombetas e Vale do Tapajós evidenciaram que as meninas 
entrevistadas, que se encontravam no local prostituindo-se, chegaram aos 
garimpos voluntariamente, após desavenças familiares como: expulsão 
da casa paterna devida à gravidez indesejada, e/ou a separações após ca-
samentos forçados. Os autores relatam que a pressão social é muito forte 
quando a menina “perde a virgindade”. Ela deve se casar, caso contrário 
“é bastante discriminada pela família e pela comunidade, sendo desvalo-
rizada e até mesmo rotulada de prostituta”.
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Segundo da Hazeu et al. (1997), a garota que chega aos garim-
pos, para se prostituir, já começa com dívidas, pois o (a) dono (a) da boa-
te, onde a menina vai trabalhar lhe fez um adiantamento para as despesas 
com passagem, comida, roupas, produtos de higiene e cosméticos para 
iniciar a vida como prostituta. Só vai poder deixar o garimpo quando sal-
dar a dívida. Mesmo que não haja nada registrado ou documentado sobre 
a dívida, o débito com o (a) dono (a) é “ ... uma questão de honra”. Caso 
alguma menina deixe a boate sem saldar o que deve, não vai conseguir 
trabalhar em outro local e será encontrada onde estiver, com a ajuda da 
polícia. Segundo esses autores, o controle sobre o pagamento da dívida 
é uma forma dos/as donos/as manterem controle sobre o “trabalho, o 
corpo, a sexualidade e a afetividade” das garotas.

Para Gomes (1994), algumas garotas que chegam aos garim-
pos são aliciadas com a promessa de emprego em lojas e/ou como gar-
çonetes, mas quando chegam devem trabalhar como prostitutas.

Os caminhoneiros têm um papel importante no trânsito 
das garotas - alguns se prestam, voluntariamente, como ligação entre os 
agenciadores e as regiões do interior; às vezes agem involuntariamente 
quando dão carona às meninas e as levam até os locais dos aliciadores.

No processo de chegada das meninas aos garimpos, pôde-se 
perceber, no relato dos pesquisadores, que a saída do ambiente familiar, 
da casa paterna ou da união marital, se dá de forma a deixar um local 
onde sofrem repressão, preconceito, e discriminação, sujeitas a obriga-
ções, como se unir ao pai da criança ou, quando este não assume o filho, 
ser tratada como uma prostituta pela comunidade onde vive. A saída das 
meninas de suas casas ocorre depois de serem pressionadas, dominadas 
e inferiorizadas.

No Nordeste existem duas situações em que a menina se 
prostitui: a situação nas ruas como um meio de sobrevivência e o alicia-
mento por empresas, agências de viagem como atrativo para o turismo 
sexual, com oferta de pacotes turísticos incluindo sexo com crianças e 
adolescentes. Há uma dinâmica de interesses envolvendo esse tipo de 
prostituição: hotéis, taxistas, boates, barracas de praia, com a conivência 
e suborno de policiais.
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No Sudeste, Gomes (1994) ressalta que, na região sudeste, 
a prostituição infantojuvenil feminina ocorre principalmente no Rio de 
Janeiro, onde ela tem “pouca visibilidade”, porque, ao se denunciar a re-
lação entre a prostituição e o fato de a menina viver nas ruas, põe-se em 
risco a situação dessas garotas que prestaram informações e entrevistas. 
Em São Paulo, o que fica mais evidente é a menina que vive nas ruas e 
é explorada sexualmente, principalmente por policiais e proxenetas. A 
droga é uma constante na vida dessas garotas, como usuárias e como 
intermediárias de traficantes que as usam para passar a droga para os 
clientes. Algumas meninas são aliciadas nas rodoviárias, quando chegam 
do interior em busca de emprego, ou quando pegam carona com os ca-
minhoneiros.

No Sul há exploração da pobreza, da ingenuidade e da de-
sinformação das famílias de camponeses que permitem a saída das filhas 
sem saber que serão destinadas à prostituição. Romeu Gomes (1994), cita 
o trabalho de jornalistas do jornal “Zero Hora”, que registrou a rota da 
prostituição no Rio Grande do Sul e em Santa Catarina. A prostituição de 
meninas acontece com a omissão dos órgãos públicos e de segurança. Na 
região atuam gangues que têm como chefe um policial aposentado, que 
administra uma “rede de gigolôs” e de prostitutas, meninas e mulheres 
adultas. As meninas são recrutadas no interior do estado, bastando pagar 
50 a 100 dólares por uma delas. Recrutam-se as meninas de colonos sem 
terra, com a promessa de emprego e escola. Depois que se iniciam na 
prostituição, a volta delas para casa é difícil, pois há o receio de não serem 
aceitas pelos pais, reforçado pela fala dos aliciadores que dizem que, daí 
em diante elas “só poderão contar com eles”.

Existe toda uma trama de interesses que envolve a entrada 
de crianças e adolescentes na prostituição e eles têm de ser alcançados a 
qualquer preço. Para tanto, as situações de miserabilidade, de inferiorida-
de, de ignorância, de violência nas quais as pessoas se encontram, e que 
favorecem a prostituição infantil, são aproveitadas e estimuladas.

Segundo Gomes (1994 apud Minayo, 1990) registra e corro-
bora que a violência estrutural leva ao aumento da violência a que são 
submetida crianças e adolescentes, inclusive a prostituição infantojuvenil. 
As desigualdades de classe, sexo e raça impõe ao público de crianças e 
jovens violências física e sexual que vão marcar os corpos e mentes das 
crianças.
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 Vale ressaltar que no “imaginário social” a mulher desem-
penha um papel inferiorizado, o que facilita a exploração e a violência 
cometidas contra ela. Dimenstein (1992) observa que o oprimido intro-
jeta o fato de perceber-se inferiorizado, exemplifica denunciando o poder 
hegemônico do policial que se sente no direito de praticar abusos físicos 
e sexuais com a menina prostituída. A garota, por sua vez, aceita a situ-
ação por entender que os maus tratos são merecidos, já que ela é uma 
prostituta.

Existem situações em que o envolvimento do aliciador com 
a garota que se prostitui é afetivo. São muitas vezes considerados como 
“namorados”. Em outras situações são vistos como “protetores”. 

Segundo relato de Pereira (1976), em 1962, numa favela do 
Rio de Janeiro, chamada Nova Holanda, atuava um aliciador de menores 
para a prostituição de rua. As meninas de doze anos, moradoras daquela 
favela onde a promiscuidade e a marginalidade eram uma constante, já 
tinham vida sexual ativa. A iniciação sexual das garotas aconteceu de for-
ma “natural”, pela aglomeração em que viviam e pelos abusos, estupros 
a que eram submetidas. Enfim, o aliciador/explorador que as tirava da 
favela para as prostituir nas ruas do Rio de Janeiro era tido por elas como 
um “benfeitor”, um “protetor”. Entregavam-lhe todo o ganho do dia, 
resultado de seis a oito programas, em troca de alimentação e proteção, 
coisas que não tinham na favela. Desse modo o aliciador estabeleceu 
uma forma de comércio em que as meninas eram “trocadas” ou mesmo 
vendidas para outros exploradores.

Existem casos em que as meninas são levadas para trabalhar 
em prostíbulos e boates. Falsificam-se, então, os documentos, alterando 
a idade para atuar nos bordéis. Em alguns casos as meninas são iniciadas 
na prostituição pela mãe ou outro familiar.

Segundo French (1992), uma das formas mais perversas de 
exploração da pobreza que existe nos países subdesenvolvidos é a utili-
zação de meninas e mulheres no turismo, um negócio que internacional-
mente promove as viagens de homens de países ricos aos bordeis do Ter-
ceiro Mundo.  A autora afirma que essa ação internacional é sustentada 
por organismos como o Bando Mundial, Fundo Monetário Internacional 
e a USAID, como também é operada por agências matrimoniais que vão 
intermediar a venda de mulheres para esposas. Há, inclusive, agências 
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que fazem propaganda aberta sobre a submissão e docilidade, ou seja, 
pouca ou nenhuma emancipação das mulheres, especialmente as asiáticas 
e dos países do hemisfério sul. Tudo isso vem junto com uma rede de 
hotéis, companhias aéreas e suas empresas ligadas à cadeia do turismo. 

Fica evidente que, para vários autores, a miséria, a violência, 
a dominação e exploração têm peso elevado como causas da prostituição 
infantil feminina.

Em Campo Grande, segundo dados do Instituto Brasileiro 
de Inovações em Saúde Social (IBISS - MS), a prostituição infantojuvenil 
em Campo Grande, embora já conhecida anteriormente, foi denunciada 
no Seminário Estadual contra a Exploração de Crianças e Adolescentes 
realizado em maio de 1996 pelo Fórum Estadual dos Direitos de Crian-
ças e Adolescentes (FEDCA). Os participantes do evento já afirmavam 
que as famílias de baixa renda podiam ser o elo na trajetória das crianças 
para a prostituição, pois nem sempre conseguiam prover o consumo das 
necessidades dos seus integrantes. Na pesquisa organizada entre os anos 
de 1996-1997 também faz referências às denúncias registradas no Con-
selho Tutelar de Campo Grande sobre pontos de prostituição na cidade. 
Porém, quando as denúncias eram encaminhadas para o Departamento 
de Ordem Pública e Social a fim de averiguar a veracidade da denúncia, a 
situação denunciada não se confirmava (IBISS-MS, 1998).

Contudo, o Projeto Contra a Prostituição Infantil em Campo 
Grande, realizado em fevereiro de 1996 pelo IBISS - MS, conseguiu iden-
tificar 28 pontos de prostituição em Campo Grande. Os pontos foram 
identificados em salões de cabeleireiras, pensionatos, casas de massagem, 
casas de show eróticos e casas de prostituição (IBISS-MS, 1998).

O “Plano de Ação: Prostituição Infantojuvenil” implemen-
tado pelo Ministério Público do Estado de MS, em agosto de 1996, tra-
balhou com adolescentes envolvidos na prostituição, com a finalidade de 
“resgatar os valores familiares, sociais e pessoais” com intuito de “rein-
seri-los na família e na sociedade.” No Plano foram identificados cinco 
locais do centro da cidade onde havia prostituição infantil, sendo dois 
bares e três hotéis.

O SOS-CRIANÇA de Campo Grande também forneceu in-
formações sobre as denúncias recebidas no período de julho a dezem-
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bro/96. Foram 22 denúncias de exploração sexual envolvendo crianças 
e adolescentes. Deles, 21 envolviam vítimas do sexo feminino. O SOS-
-CRIANÇA só procede ao registro oficial da denúncia após confirmação 
in loco, haja vista que as denúncias eram feitas habitualmente por telefone.

O Centro de Defesa e Direitos Humanos Marçal de Sou-
za Tupã-i também realizou um levantamento sobre violência sexual, em 
1994, identificando 28 pontos de prostituição infantojuvenil em Campo 
Grande e Região. Dentre os 28 pontos, 10 eram de rua, 7 em casas de 
programa, 5 em clubes e boates e 6 em hotéis (Curado, 1994).

A pesquisa “Exploração Sexual de Meninas: Visibilidade do 
Problema nas Unidades Federadas”, do Centro Brasileiro da Infância e 
Adolescência de MS - CBIA/Ms, em 1994, sob a responsabilidade téc-
nica da pesquisadora Jacy Curado, teve por objetivo “dar visibilidade à 
exploração sexual de meninas por meio de um levantamento na imprensa 
escrita, sobre notícias de abuso sexual de meninas e dos atendimentos 
públicos referentes a essa problemática e clientela”.

Segundo Curado (1994), os resultados da pesquisa indicaram 
que nos noticiários dos Jornais Correio do Estado e Diário da Serra, 
entre janeiro de 1992 e julho de 1994, 10,5% foram referentes à rede de 
exploração, ou seja, boates, hotéis, casas de massagem, rodoviária e as re-
lações com o narcotráfico; 15% citavam a exploração sexual por terceiros 
como gigolôs, cafetinas, policiais, caminhoneiros, donos de comércio e 
parentes e 70% das notícias falavam de estupro, incesto, tráfico e venda 
de meninas.

As notícias dos jornais citados abrangiam 24 municípios de 
Mato Grosso do Sul. Em Campo Grande, no período de julho a de-
zembro de 1996, foram levantados pelo IBISS-MS, no Conselho Tutelar 
da cidade, os casos de denúncias sobre violência sexual doméstica e ex-
tradoméstica. Dentre os 1361 casos, registrados por cinco conselheiros, 
verificaram-se:

•	69 denúncias de exploração sexual;
•	31 denúncias de violência sexual doméstica;
•	38 denúncias de violência sexual extra doméstica;
•	19 prostituições infantil feminina.
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Dentre as 31 denúncias de violência sexual doméstica, 4 
(12,9%) foram de tentativa de estupro e 8 (25,8%) foram de estupro, 
e o maior número agressores foi o padrasto (16) e o pai biológico (7), 
ou seja, em 74,19% foi de um homem relacionado diretamente com a 
responsabilidade de cuidar das meninas na condição de filha ou enteada. 
Já nos casos de denúncias de violência sexual extradoméstica, 19 dos 38 
casos foram de prostituição infantil feminina, isto é, 50% dos casos. Os 
23 agressores caracterizados como terceiros eram pessoas situadas fora 
do convívio familiar da vítima.

Todas essas informações fornecidas pelos levantamentos e 
por pesquisas realizadas em Campo Grande/MS (IBISS - MS, 1998), em-
bora cientes da subnotificação dos dados, são fatos constatados e oficial-
mente registrados. Eles apontam para a existência de uma problemática 
que deve e merece ser mais bem conhecida.

Em sua definição a palavra violência comporta desde “opres-
são, tirania, força usada contra a vontade e/ou liberdade de outra pes-
soa”, até “constrangimento físico ou moral exercido sobre alguma pes-
soa para obrigá-la a submeter-se à vontade de outrem”, ou seja, coação 
(Michaelis, 1998).

Segundo Blanchard (1996, p. 76) ao citar suas referências 
para reflexão corrobora que violência é sempre intencional e se utiliza 
de diferentes formas de força visando alcançar um objetivo. Tanto física 
quanto verbal está presente na dominação, utilizando-se de mecanismos 
“sutis ou óbvios para conseguir o que deseja de outra pessoa. Ela cresce 
e, a cada gesto violento, mais aumenta o poder do agressor e diminui a 
autoestima da vítima”.

Blanchard (1996) comenta que há fatores externos que in-
duzem à violência como a pobreza, a baixa auto-estima das mulheres, 
falta de renda, responsabilidade com filhos e mesmo a tensão social e 
a naturalização da violência. Cita de forma inequívoca a “desprezo em 
relação às mulheres” por parte dos homens além dos problemas sociais 

4.4 Violência, exploração sexual e gênero
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que eles próprios vivenciam como desemprego, pensamento equivocado 
em relação às mulheres (Blanchard, 1996, p. 78).

Laurnaga (1996) ao expor seu conceito de violência e uti-
lizando-se de vários autores que corrobora afirma que é resultante de 
interação onde um ou várias pessoas atuam de maneira direta ou indireta 
visando causar danos a uma ou mais pessoas. Ou seja, para a autora a 
violência não se fixa na relação dual e pode ser física, moral ou mesmo 
simbólica e cultural. 

No caso deste trabalho, considera-se relevante falar em vio-
lência, especialmente em violência doméstica, porque nas pesquisas já 
realizadas sobre a exploração sexual de crianças e adolescentes, ou seja, a 
prostituição infantojuvenil, há fortes indícios que apontam para a violên-
cia doméstica, principalmente a violência sexual doméstica, como fator 
precursor na gênese da exploração sexual de crianças e adolescentes.

Segundo Faleiros (1997), quando se fala de violência domés-
tica, incluindo-se a violência física, violência sexual, violência psicológica 
e a negligência, não se deve desvinculá-la de situações como “relações 
econômicas, [...] relações de gênero, de raça/etnia e de cultura”, já que 
são aspectos que compõem a sociedade como um todo.

Azevedo e Guerra (1994) consideram crianças e adolescentes 
vítimas de dois tipos básicos de violência: uma referida como violência 
estrutural ou “violência entre classes sociais”, que se atém às questões de 
“(re) produção da infância pobre” e outra chamada de “violência intra-
classes sociais”, em que ocorre a “(re) produção da infância vitimizada” 
ou violência doméstica, que pode ocorrer em qualquer classe social, pois 
é de “natureza interpessoal e intersubjetiva”.

Segundo Faleiros (1997), a violência estrutural resulta de rela-
ções econômicas precárias, onde a pobreza, resultante de uma má distri-
buição de renda, associada a relações internacionais de dependência, cria 
situações que favorecem a exclusão e as desigualdades sociais que levam 
à exploração de muitos para garantir privilégios de poucos. Vethencourt 
e Vasques (1990 apud Gomes, 1994), também ressaltam a abrangência 
social da violência, embora, segundo eles, o senso comum a veja apenas 
num plano individual.
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Para Minayo (1990), a violência foi sistematizada em níveis: 
violência estrutural, que se refere à violência “resultante de fenômenos 
sociais onde pessoas, instituições, grupos se agridem e dominam mutua-
mente”. É aquela que tem por base a desigualdade política e socioeconô-
mica com exploração e dominação de classes e grupos sociais. Este seria 
o primeiro nível, violência revolucionária, que se refere à resistência de 
grupos oprimidos contra a dominação legitimada, seria o segundo nível e 
a delinquência, o terceiro nível, relacionado às transgressões sociais.

Ainda segundo o trabalho de Mínayo (1990), a violência es-
trutural é responsável por 35 milhões de crianças e adolescentes viven-
do em condições de pobreza extrema. De acordo com dados de 1990 
(IBGE, 1992), 53,5% de crianças e adolescentes brasileiros, entre 0 e 17 
anos, vivem em famílias que têm renda mensal de até ½ salário mínimo, 
o que leva a graves problemas de saúde, moradias precárias, deficiência 
educacional e dificuldades de condições de trabalho pela baixa qualifica-
ção profissional.

Como resultado da pesquisa, na voz do seu coordenador Vi-
cente Faleiros no âmbito da parceria CECRIA (1997, p. 13), a violência 
estrutural “ [...] produz o que denominamos a fabricação do menor, ou 
seja, o processo de pauperização e de exclusão de milhões de crianças e 
de adolescentes das condições de vida, de relações sociais significativas e 
de políticas sociais básicas.”

Portanto, ainda segundo Faleiros (1997) as condições de po-
breza e até mesmo de indigência são consideradas como indutoras à ex-
ploração sexual de crianças e adolescentes. A maneira como isso se pro-
cessa é pela repercussão negativa com que a situação de miserabilidade 
afeta os relacionamentos familiares. Existe o que chamam de “rupturas 
familiares”, ocasionadas pelas migrações, mudanças, busca de empregos, 
somadas a fatores como alcoolismo, autoritarismo e violência familiar. 
Em consequência, aumenta o número de crianças e adolescentes nas ruas 
com chances de serem exploradas com fins de prostituição e turismo 
sexual.

Sobre a violência doméstica, segundo Azevedo e Guerra 
(1994), falar dessa violência é quase um assunto proibido, porque acaba 
expondo um lado escuro da “instituição família”, ou seja, o aspecto do 
abuso. O que já se disse a respeito da família mostra que ela representa 
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um espaço de poder onde a violência tem todas as oportunidades de se 
manifestar E como isso acontece? Em princípio a família é uma “ins-
tituição privada”, protegida, resguardada das vistas das outras pessoas. 
É nela que as desigualdades em relação às mulheres, idosos, crianças e 
adolescentes acontecem, tornando-os mais vulneráveis. 

A realidade a respeito da família pode ser bem diferente da 
ideia de proteção, do lar feliz e seguro, reduto de todas as benesses, que 
nos é repassado como verdade incontestável. É nesse espaço doméstico 
que todo tipo de abuso pode ser praticado, desde o físico, sexual, psico-
lógico até a negligência/ abandono.

Azevedo e Guerra (1994) mostram que a violência doméstica 
tem como grande aliado o silêncio, a omissão. A vítima, os familiares e os 
profissionais que prestam o atendimento, aparentemente, cada um com 
seus motivos, compactuam e obedecem a uma suposta “lei do silêncio”.

No caso da vítima, via de regra, silencia sob efeito de ame-
aça, coerção ou sedução. Os demais parentes calam-se para resguardar 
a família da execração pública. Os profissionais que fazem o primeiro 
atendimento, tanto em pronto socorro e/ou hospitais e nas delegacias 
policiais, em vez de denunciar e agir em defesa da vítima, preferem se 
omitir, minimizando ou ocultando o abuso, escudando-se atrás do “sigilo 
profissional”, atitude que só agrava a situação na medida em que os casos 
de violência doméstica ficam subnotificados e os agressores impunes.

O que se verifica na violência doméstica são situações em 
que a criança e o adolescente são transformados em objetos, pois lhes 
é tolhida a liberdade, são obrigados, sob coerção, ameaça ou sedução, 
a calar, silenciar a respeito da violência sofrida. Há uma dominação da 
parte do adulto que abusa do poder que detém sobre as crianças e ado-
lescentes. É o que as autoras Azevedo e Guerra (1994) denominam de 
“desigualdade de poder inter geracional”, nega-lhes os direitos, enquanto 
pessoas, e os valores como segurança, liberdade e vida. A família é o local 
onde a violência doméstica é gerada e onde, frequentemente, é ocultada. 
A violência doméstica apresenta-se sob as formas de:

- violência física: que compreende os maus tratos, espanca-
mentos, o agressor adulto age de forma intencional contra uma criança 
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ou adolescente, provocando-lhe danos físicos que podem levar a vítima 
à morte;

- violência sexual: que engloba a vitimização, abuso sexual, 
situações de exploração sexual, como a prostituição e a pornografia;

- violência psicológica: é quando a criança e/ou o adolescen-
te são vítimas de humilhação, rejeição afetiva, indiferença, “produzindo 
um padrão de comportamento destrutivo”. Este tipo de violência mani-
festa-se com rejeição: o valor da criança não é reconhecido, isolamento: 
impedir que a criança conviva com outras crianças da sua idade, proibin-
do-a de fazer amizades, aterrorizar, impor, com agressões verbais, um 
“clima de medo”, ignorar, não estimular o valor intelectual e emocional 
da criança, corromper, induzir, estimular a criança ao crime, às drogas, 
à prostituição, produzir expectativas irreais ou exigências extremas: em 
relação ao rendimento escolar, nos esportes ou intelecto. Devido ao fato 
de não se verem prontamente as consequências da violência psicológica, 
ela não é, ou dificilmente é identificada.

- violência por abandono / negligência /abandono, caracte-
riza-se pela ausência parcial ou total do responsável pela criança ou ado-
lescente. É parcial, quando o responsável se ausenta temporariamente, 
ficando a criança exposta a situações de risco; é total, quando o afasta-
mento dos pais é completo e deixa a criança ou adolescente sem moradia 
e exposta a muitos perigos. Negligência: caracteriza-se por privar a crian-
ça ou adolescente das necessidades básicas para seu desenvolvimento. A 
omissão deve ser distinguida das condições sócio econômicas, ignorância 
e miséria.

No caso dos maus tratos, isto é, de violência física, há o uso 
da força física contra crianças e adolescentes como forma de corrigir cas-
tigando, de impor disciplina, podendo, às vezes, ser a causa de lesões gra-
ves que podem levar as vítimas à morte. Azevedo e Guerra (1994) apon-
tam que quanto à “punição corporal nas relações pais-filhos” já existem, 
desde há alguns anos, legislações em vários países europeus que proíbem 
essa prática: na Suécia, desde 1979; na Finlândia, desde 1983; na Dina-
marca, desde 1985; na Noruega, desde 1987 e na Áustria, desde 1989.

Azevedo e Guerra (1994) em seu trabalho “A vitimização 
sexual doméstica de crianças e adolescentes”, referem-se a teorias que 
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tentam dar explicações ao “fenômeno” da violência doméstica. As te-
orias unidimensionais explicam o abuso como resultado de um único 
fator: ou consideram o agressor um doente mental, “modelo de patologia 
individual’, ou culpabilizam a família como sendo favorecedora de criar 
ambiente que facilita o abuso, “modelo de patologia social, ou acusam 
a vítima de ser a culpada pelo abuso sofrido por seu comportamento 
sedutor, “modelo de vitimologia”. Outras teorias, as multidimensionais, 
tentam explicar o abuso como sendo resultado de uma série de fatores 
que interagem entre si: fatores individuais, fatores sociais, fatores cultu-
rais que se mesclam na convivência diária do ambiente familiar.

As autoras ressaltam que essas teorias, pelo fato de não “cap-
tar a historicidade do fenômeno”, não conseguem dar uma explicação 
satisfatória, ou seja, não esclarecem “como esse fenômeno é produzido 
e reproduzido na história de vida de indivíduos concretos, participantes 
de famílias concretas”.

Para Azevedo e Guerra (1994), a violência doméstica contra 
crianças e adolescentes chega a ser um “crime perfeito”. De fato, consi-
derando-se que o abuso frequentemente é praticado sem testemunhas e 
quando a vítima, por ventura, se atreve a denunciar a agressão, é desacre-
ditada ou não lhe prestam a atenção devida. Soma-se a isso a não denún-
cia da parte dos profissionais que atendem as vítimas, o que resguarda o 
agressor.

A mudança pode e deve ocorrer a partir do momento em que 
a violência doméstica tenha mais visibilidade, saindo da clandestinidade, 
ou seja, quando crianças e adolescentes abusados física e sexualmente 
possam ser ouvidos e acreditados; quando os profissionais receberem 
informações adequadas de como proceder para denunciar os casos de 
vitimização e quando os agressores forem de fato penalizados pelos seus 
atos.

Segundo Azevedo e Guerra (1994), na violência sexual do-
méstica, os adultos têm laços de parentesco, como pai biológico, irmãos, 
avós, tios ou por afinidade, como padrasto ou tutores legais. Essa violên-
cia é caracterizada como de “natureza incestuosa”. No incesto o agressor 
tem uma relação de responsabilidade com a vítima e as relações sexuais 
são proibidas pela lei. O incesto é chamado de abuso-vitimização apenas 
quando as vítimas envolvidas são crianças ou adolescentes. Esta caracte-
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rização é relativamente recente, a partir dos anos 60, considerando-se que 
o incesto é conhecido da humanidade desde épocas remotas. Chamam-
-no de sexo intergeracional, porque acontece entre adultos e crianças e/
ou adolescentes.

As autoras deixam bem claro que, nesses casos, crianças e 
adolescentes são sempre “vítimas, não podendo ser transformados em 
réus”, por mais que o agressor alegue que tenha havido o “consenti-
mento” da vítima e que não foi usada “força física” para realizar o ato 
abusivo.

Para Faleiros (1997), a violência sexual contra crianças e ado-
lescentes tem como característica “o abuso da sexualidade” que vai des-
de: a) sugestões sexuais: apresentação de textos, imagens; simulações 
verbais; comentários sexualmente provocantes; b)  assédio sexual: pro-
postas, gestos, sem contato direto; c) exibicionismo: exposição de ór-
gãos genitais a crianças que são pressionadas a participar de atos sexuais;  
d)  incitação - toque - excitação sexual: o abusador adulto desenvolve 
atitude por toque, manipulação; e)  relação sexual: oral, anal e genital, 
com crianças e/ou adolescentes; f)  estupro: quando a criança é forçada 
e g) - exploração sexual: toque sexual comercial lucrativo.

Segundo Branchard (1996), quando uma pessoa adulta se uti-
liza de ameaças, poder ou violência para obter contato sexual com outro 
adulto está ocorrendo uma agressão sexual, um estupro, mas quando a 
vítima é uma criança ou adolescente trata-se de abuso sexual, e quando o 
agressor é um familiar, trata-se de incesto.

Azevedo e Guerra (1994), comentam que, na nossa realida-
de, não existem dados estatísticos confiáveis, porém, utilizando padrões 
internacionais, fazem estimativas: 1/5 das meninas e 1/10 dos meninos 
sofrerão violência sexual antes dos 18 anos de idade; dentre as notifica-
ções registradas, em mais de um terço as crianças têm 5 anos ou são ainda 
menores; em 85-90% dos casos as crianças conhecem os agressores.

Com relação às meninas adolescentes, Straus (1994) afirma 
que elas têm 2 a 3 vezes mais possibilidade de sofrerem abusos sexuais 
que os garotos. Outro dado apontado por Azevedo e Guerra (1994), é 
que os agressores são predominantemente homens e que dificilmente 
eles param voluntariamente de vitimizar crianças ou adolescentes. Para 
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as autoras, qualquer criança ou adolescente pode estar sujeita à vitimiza-
ção sexual, pois o abuso sexual vem acontecendo tanto na zona urbana, 
como na zona rural, em todas as classes sociais, em todas as religiões e 
etnias e, em geral, as vítimas acreditam nos adultos e não desconfiam de 
suas intenções.

Segundo Azevedo e Guerra (1994), essa agressão traz para as 
vítimas consequências de ordem orgânica, como lesões genitais de graus 
variados, doenças sexuais e gravidez precoce; de ordem psicológica com 
distúrbios emocionais tais como: autodesvalorização, depressão e suicí-
dio, problemas de relacionamento social: raiva, medo, timidez; problemas 
na área sexual que podem dificultar relacionamentos posteriores com 
homens, promiscuidade, prostituição.

Para Saffioti (1989) afirma que a violência sexual contra as 
crianças, incluindo as formas de exploração sexual marcam negativamen-
te a vida adulta. Straus (1994) ao basear-se em diferentes autores e auto-
ras, considera que a adolescência e juventude pode ser dramaticamente 
afetadas podendo desenvolver agressividade, depressão, aversão à vida 
coletiva, além de marcar a vida sexual posterior. 

Ainda em relação aos traumas psicológicos advindos de um 
relacionamento sexual precoce, com parceiros adultos e, principalmente 
se este ocorrer em casos de estupro ou ameaça, os danos causados são 
sérios. 

Segundo Charam (1997), as consequências podem ir desde 
situações de histeria, mutismos, estados de transe, estoicismo, indiferen-
ça, loquacidade, hostilidade, a alterações do sono, pesadelos, fobias, an-
gústia e depressão que podem afetar e alterar a reação da adolescente, im-
pedindo-a de, no futuro, se relacionar sexualmente com outros homens. 
Em casos específicos em que a adolescente sofreu uma violência sexual, 
pode causar, além de todas as situações já mencionadas, dificuldade no 
aprendizado escolar, dificuldade no relacionamento com os colegas, me-
dos e fobias sexuais.

Conforme Azevedo e Guerra (1989), as consequências psi-
cológicas do abuso sexual levam a criança ou a adolescente vitimizada a 
ter dificuldades de adaptação afetiva, dificuldades de adaptação interpes-
soal e dificuldades de adaptação sexual.
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No caso da adaptação afetiva os problemas relacionam-se a 
sentimento de culpa, autodesvalorização e depressão. Na inadequação 
interpessoal o que se verifica são dificuldades relacionadas à recusa em 
estabelecer relações com homens, ou se relaciona transitoriamente com 
eles ou, então, pelo contrário, supervaloriza os relacionamentos mascu-
linos podendo tornar-se promíscua. Na inadaptação sexual as vítimas 
apresentam dificuldades relacionadas com negação a qualquer relação se-
xual; não motivação sexual; tentativa de suicídio; psicoses, automutilação, 
obesidade induzida, anorexia, crises histéricas, autopunição; fugas do lar; 
prostituição ou estilo de vida dominado pela exploração sexual; frigidez; 
agressão; abuso de drogas e álcool levando à dependência.

Marques et al. (1994) referem consequências a curto e a longo 
prazo do abuso sexual: dificuldades psicológicas a nível do relacionamen-
to pessoal sexual, promiscuidade, prostituição, uso de drogas, tentativas 
de suicídios. Os trabalhos de Heise (1993), também fazem referência a 
essas consequências e Saffioti (1996, p. 69) afirma que “a violência do-
méstica quer física, quer sexual, tende a atirar menores nas ruas, onde a 
necessidade de sobreviver os torna vulneráveis a certo tipo de propostas, 
aí incluída a prostituição”. 

Acerca da família abusiva, Azevedo e Guerra (1994) afirmam 
que a violência doméstica, ressaltando aqui a violência sexual, tem na 
família o seu espaço privilegiado. O que faz uma família agir de forma 
abusiva contra suas crianças e adolescentes? Qual o perfil do agressor 
familiar? Seria ele um desequilibrado mental?

Para Azevedo e Guerra (1994), a “família abusiva” desen-
volve uma dinâmica própria que tem em sua base características como: 
o despotismo, a falta de limites, a confusão de discursos e de papéis e a 
“toxicidade”, isto é, como se fosse um tóxico. Para essas autoras uma 
expressão adequada para caracterizar a família abusiva é “despotismo fa-
miliar”, que exprime a ideia do senhor que tem poder absoluto sobre seus 
bens e dependentes e daquele que dita regras e leis que vão dirigir a vida 
familiar. O poder do déspota é arbitrário, “resulta exclusivamente de sua 
vontade, de seu prazer e de suas necessidades”.

A “falta de limites” nas relações interpessoais leva a intro-
missões, desrespeito, violência da parte dos pais na intimidade dos mais 
fracos, em particular, crianças e adolescentes. 
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No caso da “confusão de discursos e de papéis” o que se 
verifica nas famílias abusivas é que quando “a criança e/ou adolescente 
pede carinho, recebe sensualidade, pede proteção, recebe abuso, pede 
respeito, recebe coação, chantagem, humilhação.”

Quando Azevedo e Guerra (1994) falam de “toxicidade” na 
família abusiva, têm o propósito de dizer que a família age como um tó-
xico para os filhos. Isso porque as práticas sexuais repetidas agem como 
uma drogadição que vai, paulatinamente, “aprisionando” a criança/ado-
lescente vitimizada e seu agressor “num círculo de permanente degrada-
ção”. Existirão variações segundo cada caso de famílias abusivas, ou seja, 
dependendo do tipo de violência sexual (incesto) ou violência física, da 
idade das vítimas, da cultura, da história de vida do agressor, entre outras.

Em relação ao agressor familiar, Azevedo e Guerra (1994) 
comentam que é difícil classificá-lo como doente mental, pois no caso 
de violência sexual doméstica e o posicionamento jurídico e sociológico 
mais aceitável internacionalmente é que nas famílias incestuosas, com 
raras exceções, o homem ou a mulher são pessoas com status social bas-
tante integrados e mantém uma fachada de família e pessoas respeitosas. 

As autoras concluem que a psique desses homens incestuo-
sos está entre a paranoia, a perversão e a psicopatia. Para esse agressor é 
fácil agir com violência, demonstrar insensibilidade em relação ao que se 
passa com os outros, infringir regras ou normas sem demonstrar culpa, 
ou seja, não tem a consciência da gravidade de seus atos, porque em ge-
ral, essa consciência está completamente embotada, obstruída pelo trau-
ma que ele mesmo, agressor, sofreu em sua infância.

Corroborando com a ideia de Azevedo e Guerra (1994) e 
Straus (1994) afirmam que, quando famílias vivem em situação de po-
breza, sem condições de suprir as necessidades básicas, mantêm o que 
ela chama de “ciclo da violência”: crianças e adolescentes que sofrem 
violências físicas ou sexuais por seus familiares, tornam-se adultos que 
reproduzem com seus filhos as agressões sofridas na infância.

Ainda segundo Azevedo e Guerra (1994), em geral os agres-
sores agem aparentemente dentro da normalidade. São predominante-
mente heterossexuais que, via de regra, se relacionam sexualmente com 
outros adultos.
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Sobre a definimos a violência sexual extradoméstica, em 
contraposição à violência sexual doméstica, como um abuso sexual que 
ocorre fora do âmbito familiar onde o agressor não mantém com a ví-
tima qualquer laço de parentesco, consanguinidade ou responsabilidade 
tutelar e não pertence ao seu convívio doméstico. Esse conceito foi ela-
borado e utilizado pela equipe que trabalhou no Mapeamento da Pros-
tituição Infantojuvenil e Turismo em MS/1998, coordenado pelo IBISS 
- MS (Instituto Brasileiro de Inovações em Saúde Social/MS).

Os tipos de agressão considerados na violência sexual extra-
doméstica são praticamente os mesmos listados para a violência sexual 
doméstica, como: tentativa de estupro, estupro, tentativa de atos libidino-
sos, prática de atos libidinosos, sedução, acrescidos de prostituição. Tra-
tando-se de crianças e adolescentes, a prostituição é considerada como 
uma forma de exploração sexual praticada por adultos contra menores 
de idade.

Segundo o Faleiros (1997), por ocasião do Congresso Mun-
dial Contra a Exploração Comercial Sexual de Crianças, realizado de 27 a 
31 de agosto de 1996, em Estocolmo, Suécia, um dos itens da Declaração 
e Agenda de Ação faz referência aos fatores considerados facilitadores da 
exploração sexual comercial de crianças e adolescentes:

Segundo Blanchard (1996), a exploração sexual contra mu-
lheres e crianças sempre existiu na maioria das civilizações. Porém, as 
informações antes de 1950 eram muito escassas. Nos últimos vinte anos 
o movimento feminista influenciou a percepção do abuso sexual como 

São vários os fatores [...] dentre os mais complexos 
temos as disparidades econômicas; as estruturas so-
cioeconômicas injustas; a desintegração familiar; a 
questão da educação, consumismo; a migração ru-
ral-urbana; a discriminação de gênero; a conduta se-
xual masculina irresponsável; as práticas tradicionais 
nocivas e o tráfico de crianças. Portanto, a pobreza 
não pode ser considerada como único fator deter-
minante do fenômeno. Todos esses fatores aumen-
tam a vulnerabilidade de meninas e meninos, frente 
aqueles que buscam utilizá-los para fins de explora-
ção sexual comercial (Faleiros, 1997, p. 54)
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um fenômeno social. Essa percepção foi alcançada após uma série de 
debates com o objetivo de esclarecer o abuso sexual através da denúncia, 
revelar a extensão deste abuso na sociedade e reconhecer os processos de 
vitimízação, da síndrome do stress pós trauma e trazer à tona as desigual-
dades na relação homem/mulher. A pesquisadora salienta que o abuso 
de poder é a base, a raiz deste tipo de violência. Conforme a autora, os 
debates e as pesquisas concluíram que a sexualidade era - e é - um meio 
usado pelo agressor para alcançar seus objetivos de controle, humilhação 
e dominação da vítima.

O Relatório Bagley (1984 apud Blanchard, 1996), estimou que 
no Canadá, quatro entre cinco casos de abuso sexual haviam ocorrido 
antes da adolescência. Os agressores lançam mão de ameaças e de força 
física em três de cada cinco casos. A grande maioria das crianças e adoles-
centes conhece seu agressor e mantêm com ele uma relação de confiança.

Também para Laurnaga (1996), a exploração sexual tem 
como base uma relação de poder e comporta todo tipo de atividades nas 
quais uma pessoa usa o corpo infantil ou adolescente para obter provei-
tos sexuais. O poder e o domínio do agressor independem do grau de 
consciência e submissão da vítima.

Para Laurnaga (1996), o caráter de dominação que existe na 
exploração sexual de crianças e adolescentes resulta de situações de po-
der os mais diversos como: padrões de gênero, onde existem padrões 
culturais de reprodução da dominação de homens sobre mulheres, hie-
rarquia familiar, status social; poder econômico; prestígio; violência; se-
dução e ofertas de proteção.

A autora afirma ainda que, às vezes a relação de poder baseia-
-se na violência individual, porém, em geral, resulta de uma construção 
social que sustenta a desigualdade tornando-a “socialmente aceitável”, tal 
como ocorre nas relações de gênero. Tanto as relações sociais de gênero 
como a estratificação socioeconômica fazem com que a desigualdade, 
derivada da diferença, seja aceita como natural. Para esta autora o con-
ceito de exploração sexual inclui: o abuso sexual, a prostituição - em suas 
diversas formas, o tráfico de pessoas, o lenocínio, o turismo sexual e a 
pornografia infantil.
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Para Straus (1994), a ação violenta dos agressores relaciona-
-se com a definição dos “papéis sociais feminino e masculino e as rela-
ções de poder”. Nesse aspecto o agressor teria um papel social masculino 
e a vítima teria um papel social feminino. Esses estereótipos são usados 
por famílias que praticam uma série de abusos e violências e, consequen-
temente, vão representar modelos negativos para os adolescentes. Sem 
modelos positivos é difícil para o adolescente desenvolver um “sistema 
ético” de valores.

A fala de Kathieen Mahoney no Seminário da Américas, em 
Brasília, abril de 1996 traduz bem as condições da exploração e domina-
ção masculina sobre meninas, adolescentes femininas e mulheres que, no 
caso de violência sexual, ficam bem evidenciadas:

Os valores e prerrogativas culturais que definem o 
papel sexual masculino tradicional são o poder, a do-
minação, a força, a violência e a superioridade. Os 
valores e prerrogativas culturais que definem o pa-
pel sexual feminino são a submissão, a passividade, 
a fraqueza e a inferioridade [...]. Com o estereótipo 
da supremacia masculina os homens aprendem a ter 
expectativas sobre seu nível de necessidades sexuais 
e sobre a acessibilidade feminina. A dominação e a 
subordinação são sexualizadas, o que leva à ideia de 
que os homens têm o direito aos serviços sexuais da 
mulher. Implicitamente o abusador assume que é sua 
prerrogativa fazer sexo com qualquer mulher que ele 
escolha [...]. Uma vez que o uso das mulheres como 
objeto pelos homens esteja legitimado ou enraizado 
na cultura, o terreno está preparado para todas as 
formas de tráfico, prostituição, sexo turismo e abuso 
sexual de crianças e adolescentes do sexo feminino 
e de mulheres [...]. Uma vez que a mulher é estig-
matizada como prostituta ela é considerada como 
desviante, de baixo valor […]. Outros, que querem 
legitimar o abuso de crianças no sexo turismo, argu-
mentam que a prostituição faz parte da cultura do 
país anfitrião e que eles estão simplesmente utilizan-
do a estrutura existente. Dizem que estão ajudando 
a melhorar as condições de vida de mulheres e crian-
ças em situação de prostituição (Mahoney, 1997, p. 
135-136). 
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Ao referir-se à eficácia das leis, Mahoney (1997) afirma que 
há alguns países que utilizam o pretenso combate à prostituição de meni-
nas e, no seu conteúdo e atuação o que se percebe é a discriminação nas 
relações de gênero:

O que pode ser constatado é que, dentro da violência sexual 
doméstica, há o predomínio do abuso de crianças e adolescentes do sexo 
feminino por indivíduos adultos do sexo masculino. Portanto existe, nes-
tas circunstâncias, o que Azevedo e Guerra (1994) chamam de “desigual-
dade de gênero e geração”.

Conhecer a maneira e em que medida as relações sociais de 
gênero permeiam essa causa de exploração sexual de crianças e adoles-
centes foi o que mais motivou o presente trabalho. Daí porque conside-
ramos relevante, para este estudo, a abordagem da violência doméstica, 
priorizando a violência sexual doméstica e extra doméstica (exploração 
sexual, prostituição) para subsidiar a compreensão do problema em foco.

O referencial teórico sobre as relações sociais de gênero in-
dica que as definições legais, sociais e religiosas que veem a mulher como 
propriedade masculina e o sexo como um intercâmbio de “bens”, legiti-
mam e enraízam ainda mais na cultura a ideologia da supremacia mascu-
lina (Mahoney, 1997).

Leis e programas supostamente destinados a atacar 
o problema da prostituição são muitas vezes basea-
dos no mesmo viés das mulheres decaídas, [...]. Ao 
invés de proteger meninas e mulheres forçadas ou 
fraudulentamente induzidas à prostituição, muitas 
leis protegem os homens das más prostitutas, en-
quanto que são ignoradas organizações criminais 
que traficam meninas e mulheres e agências turísti-
cas que promovem e exploram o sexo. Na prática da 
supressão da prostituição, as mulheres prostituídas é 
que são presas e penalizadas, ao invés dos homens 
que as exploram. Na verdade, a relutância das crian-
ças prostituídas em colaborar com a investigação 
policial, por medo da retaliação do submundo ou de 
perseguição, é o maior obstáculo para o cumprimen-
to das leis que poderiam ser usadas para protegê-las 
(Mahoney, 1997, p. 138).
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Segundo Heilborn (1992), gênero era um termo originalmen-
te utilizado para diferenciar seres de sexos diferentes. Aqui é empregado 
com o sentido de distinguir o sexo feminino e o masculino em seus atri-
butos culturais. A autora afirma que as relações de gênero não são auto-
limitadas e sim mesclam-se com o parentesco, o religioso, o econômico 
e outros, pois a cultura é multifacetada. Por isso as relações sociais de gê-
nero podem analisar a posição da mulher segundo várias interpretações 
em função das diferentes culturas.

 Viezzer (1989 apud Stolier, 1984) para reforçar a distinção 
entre sexo e gênero especifica que sexo se refere ao biológico e vão dis-
tinguindo macho e fêmea. No entanto, afirmar essa composição não ex-
pressa a construção dos afetos, fantasias e mesmo da forma como as 
pessoas se veem pois mesmo, compondo um sexo, esses outros aspectos 
não dependem do biológico. 

Viezzer (1989) comenta, ainda, que a sociedade como um 
todo, está preparada de forma a aceitar o desempenho de papéis impos-
tos pelas características biológicas que os seres humanos apresentam ao 
nascer. Daí porque existem discriminações às condutas sexuais conside-
radas fora do padrão aceito pela sociedade, padrão este fundamentado na 
origem biológica dos sexos.

Para Scott (1995), o termo gênero é sinônimo de “mulheres”, 
porém com um sentido mais objetivo e neutro. Também é empregado 
para “designar as relações sociais entre os sexos”. Considera que ao se 
utilizar o termo gênero dispensou-se explicações biológicas que demons-
trem a subordinação da mulher em relação, por exemplo, à força mus-
cular masculina. Daí o uso da palavra gênero num sentido mais amplo 
para referir-se às “construções culturais”, ou seja, como, na sociedade, as 
Ideias sobre o ser feminino e o ser masculino se elaboram, se constroem. 
Gênero passa, então, a se referir às origens sociais dos papéis masculinos 
e femininos e a ser uma forma de distinguir os papéis sexuais atribuídos 
às mulheres e aos homens.

Saffioti e Almeida (1995) citam Scott (1995) quando se refe-
rem a gênero como sendo revestido de símbolos, com suas regras inter-
pretativas próprias que determinam, no âmbito de subjetivo, as identida-
des masculinas e femininas. Por isso, gênero é sempre relacional e está 
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construído nas realidades concretas onde homens e mulheres assumem 
identidades e as vivenciam com as demais pessoas. 

Os autores, ainda, fazem referência à forma como se cons-
titui o sujeito, visto que não é somente o gênero que participa de sua 
formação, mas, também a classe social e a raça/etnia. O sujeito se forma, 
portanto, a partir de uma “Identidade de gênero, uma identidade de clas-
se, uma identidade étnico-racial”.

Considerando a posição de Saffioti e Almeida (1995), a ma-
neira de agir dos indivíduos, dos sujeitos, reflete o modo como com-
preendem o mundo. Essa compreensão de mundo está subordinada ao 
gênero, à classe social e à raça/etnia, categorias estas que permeiam as 
relações sociais tanto entre homem/mulher, homem/homem como en-
tre mulher/mulher.

Para Barbierí (1993), o conceito de gênero seria o correspon-
dente social do sexo biológico que é socialmente construído, ou seja, o 
sexo nascido é constituído como identidade a partir da atividade humana 
que se transforma de acordo com as necessidades socialmente  aceitas. 

Barbieri (1993), comenta que gênero/sexo se refere a práti-
cas, símbolos, representações, normas e valores sociais que as sociedades 
criaram em cima da diferença sexual anatômico-fisiológica. Essas práti-
cas explicam e dão sentido à rede de relações sociais que “determinam 
as relações dos seres humanos enquanto pessoas sexuadas”. Enfim, é o 
estudo do sistema gênero/sexo que vai esclarecer a questão da subordi-
nação feminina/dominação masculina. Estuda ainda a “ação social” e o 
que ela significa quando relacionada à sexualidade e à reprodução.

Barbieri (1993) cita Rubin (1986) quando diz que o conceito 
gênero/sexo é mais geral e mais compreensível por ser uma categoria 
“mais neutra do que o patriarcado”, pois não exclui outras formas de 
relações entre homens e mulheres, formas mais amplas e não só do tipo 
patriarcal. Por exemplo: formas de relações igualitárias ou de dominação 
feminina. Permite até supor que, mesmo utopicamente, diferentes for-
mas de organização social possam permitir a “liberação das mulheres”. 
Por isso, para esse autor, o conceito de gênero faz reconhecer outra face-
ta da desigualdade social até então embotada, disfarçada pelas questões 
econômicas.
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Ao realizar o resgate histórico dos estudos visando explicar 
o conceito de gênero temos Souza (1998) afirmando que as mulheres 
encontram-se sujeitas ao poder masculino de longa data e as pesquisas 
vêm demonstrando que a opressão e inferiorização feminina têm sido 
uma constante ao longo da história da humanidade e, que, embora tenha 
havido uma evolução histórica, há uma expropriação das mentes, sexua-
lidades, corpos, ou seja, da própria existência das mulheres e objetificadas 
a partir da atuação concreta e discursal dos homens.

Scott (1995) afirma que, embora o termo gênero designe que 
as relações entre os sexos são sociais, não diz como essas relações foram 
construídas nem como funcionam ou mudam. Por isso a pesquisa histó-
rica considera o tema relações sociais de gênero interessante e estimulan-
te, porém sem ter a influência necessária para mudá-las.

Segundo Scott (1995) houve muitos esforços em usar teorias 
que pudessem explicar o termo gênero. Cita três: tentativa feminista em 
explicar gênero via origens do patriarcado; teoria situada no marxismo e 
a teoria inspirada nas diferentes escolas da psicanálise que tenta explicar 
a produção e reprodução da identidade de gênero.

Na primeira teoria, as teóricas do patriarcado explicam a 
subordinação das mulheres pela necessidade masculina de dominar as 
mulheres. Scott (1995) cita Mary O´Brien (1981, 77.) que definiu “a do-
minação masculina como efeito do desejo dos homens de transcender 
sua alienação dos meios de reprodução da espécie.” Outro aspecto é a 
objetificação sexual que seria uma forma primária de sujeição da mulher. 
Há casos relatados em que os pais “vendem” as próprias filhas ou as 
prostituem. Aqui a criança ou adolescente é negociada, traficada como se 
fosse uma mercadoria, um objeto.

Segundo Scott (1995), as teorias do patriarcado, quando ana-
lisam o mundo em separado, não mostram como as desigualdades de 
gênero se relacionam com as outras desigualdades, embasando-se sempre 
na diferença física: o homem domina quando se apropria do trabalho 
reprodutivo da mulher e quando a transforma em objeto sexual. Afirma 
ainda que, uma teoria, ao se basear numa única variável, no caso a dife-
rença física, daria ao corpo humano um significado permanente, fixo, 
desconsiderando a construção social ou cultural.
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Para Castro e Lavinas (1992), o paradigma do patriarcado 
vem sendo usado, no Brasil, em trabalhos que explicam “situações de dis-
criminação e subordinação que vitimizam a mulher”. As autoras comen-
tam que são apresentadas dúvidas no uso do patriarcado como justifica-
tiva para o domínio masculino, pois já aconteceram mudanças na família 
e na relação entre homens e mulheres e, caso se conserve o conceito de 
patriarcado, não estaríamos considerando a possibilidade de mudança, 
conservando para sempre a ideia da mulher objeto.

Ainda argumentam que, em outro nível, o uso do patriarca-
do prioriza a violência ou quando muito a mulher é colocada dentro do 
sistema de dominação como alguém que, de uma forma recíproca, busca 
“proteção, força da tradição, inércia do costume ou o exercício legítimo 
da violência”. As autoras continuam afirmando que, num outro momen-
to, o conceito do patriarcado é usado no “imaginário social”. Comentam 
que fica difícil nivelar num mesmo plano o que é ideologizado, o que é 
vivido e o que é causa, daí porque os “arquétipos das divisões sexuais de 
poder e do prazer” não poderem ser analisados apenas baseados no que 
é materialmente percebido. 

Para Scott (1995), na segunda teoria a abordagem é mais his-
tórica. A imposição de buscar uma explicação “material” para o gênero 
tem retardado o desenvolvimento de novas linhas de análise. Scott (1995) 
cita Heidi Hartmann (1979), que considera o patriarcado e o capitalis-
mo dois sistemas que, embora separados, devem ser vistos em interação. 
Reforça, porém, que a “causalidade econômica” é prioritária e que o pa-
triarcado é mutável, em função das mudanças nas relações de produção.

Cita também o trabalho de Joan Kelly (1984) que defende a 
ideia de que os sistemas econômicos e os sistemas de gênero produzem 
experiências sociais e históricas através de uma interação; portanto, nem 
um nem outro é causa, mas “operam simultaneamente para reproduzir 
as experiências econômicas e as estruturas de dominação masculina e de 
uma ordem social particular”. Segundo Scott (1995), a ideia de Joan Kelly 
(1984) de que os sistemas de gênero teriam uma autonomia abriu um 
espaço decisivo para sua conceituação. Relata ainda, que foram realizadas 
análises sobre a sexualidade por feministas marxistas influenciadas por 
Michel Foucault, que difundia a ideia de que a sexualidade é produzida 
em contextos históricos.
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Dentro da terceira teoria, aquela das teorias psicanalíticas, 
Scott (1995) relata que se distinguem duas escolas: a anglo-americana, 
que enfoca o trabalho nos termos das teorias de relação de objeto e a 
escola francesa, que tem em suas bases as leituras estruturalistas de Freud 
no contexto das teorias de linguagem (Jacques Lacan é sua figura central). 

As duas escolas trabalham na perspectiva de como se dão os 
processos que criam a identidade do sujeito, por isso buscam nas primei-
ras etapas do desenvolvimento da criança indícios de como a identidade 
de gênero se forma. Umas dão ênfase na experiência concreta (são as 
teóricas das relações de objeto), ou seja, a criança se relaciona (vê e ouve) 
com as pessoas que cuidam dela, no caso os pais; outra, as pós-estrutu-
ralistas dão mais ênfase ao “papel central da linguagem, na comunicação, 
na interpretação e na representação do gênero”. Aqui a linguagem refe-
re-se não a palavras, mas a sistemas de significação (ordens simbólicas) 
que se antecipam à fala, à leitura, à escrita.

Scott (1995) aponta ainda que é o inconsciente que marca 
outra diferença entre essas duas escolas: para a escola anglo-americana o 
inconsciente é “susceptível de compreensão consciente”, enquanto, para 
a escola francesa, o inconsciente é um fator decisivo na construção do 
sujeito.

Para Scott (1995), o fato da escola anglo-americana defender 
a teoria de relações de objeto limita o conceito de gênero à esfera fami-
liar, ao doméstico (divisão de trabalho na família) e não deixa espaço para 
ligar esse conceito aos outros sistemas sociais, econômicos, políticos ou 
de poder. Os arranjos sociais que estruturam a organização da família 
(ao homem o espaço público, à mulher o espaço privado), não explicam 
claramente a origem nem o porquê desses arranjos sociais se articularem 
numa divisão sexual do trabalho.

Considera que essa teoria não explica a persistente relação 
que existe entre masculinidade e poder e não esclarece porque a virilida-
de tem mais valor que a feminilidade. Deve-se dar atenção aos sistemas 
de significado, ou seja, “aos modos como as sociedades representam o 
gênero servem-se dele para articular as regras de relações sociais ou para 
construir o significado da experiência”. Continua afirmando que, para 
buscar o significado, deve-se saber lidar com o sujeito individual e com 
a organização social e entender como se inter-relacionam, visto serem 
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importantes para a compreensão de como o gênero funciona.

Afirma, ainda, que se deve substituir a noção de um poder 
social unificado, centralizado e coerente, pelo conceito de poder de Mi-
chel Foucault. Ele entende poder como “constelações dispersas de rela-
ções desiguais, discursivamente construídas em campos de força sociais”.

Para Scott (1995), gênero é um elemento que faz parte das re-
lações sociais embasadas nas diferenças observadas entre os sexos, bem 
como uma forma que dá significado às relações e articulações de poder. 
Gênero, enquanto elemento constitutivo das relações sociais baseadas 
nas diferenças percebidas, possui outros elementos que se inter-relacio-
nam:

Scott (1995) comenta que a sua definição de gênero, com-
posta de todos os quatro elementos citados, que operam e interagem uns 
com os outros, é um esboço proposto para o processo de construção 
das relações de gênero e que se presta para examinar qualquer processo 
social como classe, raça/etnicidade, relações sociais e institucionais.

Segundo Barbieri (1993), num primeiro momento afirmou-
-se que a subordinação feminina era resultado da “ordem patriarcal”. 
Posteriormente, por não resistir às críticas e por não dar explicações de 

•	os símbolos, que a cultura põe à disposição e que relem-
bram representações e mitos contraditórios (luz/treva, inocência/cor-
rupção);

•	conceitos normativos para interpretar os significados dos 
símbolos encontrados nas doutrinas religiosas, educativas, científicas, po-
líticas ou jurídicas. Tomam posição categórica a respeito do significado 
do masculino e do feminino;

•	concepção de política e referência às instituições e à organi-
zação social - o gênero é construído não só através do parentesco (troca 
de mulheres) e sim também na economia, na organização política;

•	identidade subjetiva: Scott (1995) sugere que os historiado-
res examinem como as identidades generificadas são construídas e rela-
cionem os achados com atividades, organizações e representações sociais 
históricas.
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valor, atendo-se apenas a transformar a categoria patriarcado como sinô-
nimo de dominação feminina, o conceito mostrou-se sem consistência. 
Sucederam-se estudos acadêmicos realizados por mulheres em vários pa-
íses, onde se tentava resgatar, tanto do passado como do presente, o que 
as mulheres haviam produzido de cultura para a sociedade.

Nos estudos sobre as mulheres distinguem-se duas posturas:

Segundo Barbieri (1993), as duas posturas tentaram, aos pou-
cos, fornecer explicações, observáveis e dimensionáveis, ao que estava 
sendo descoberto como “sexo social”. Em especial a segunda postura, 
que implica a sociedade como geradora da subordinação feminina, ao 
defender que:

•	uma situa as mulheres como seu centro, seu objeto de es-
tudo, ou seja, levantam informações sobre seu modo de vida e trabalho, 
bem como sua criação cultural;

•	outra vai eleger a sociedade como causadora da condição 
de subordinação das mulheres.

•	a sociedade deve ser estudada, visto que, pela forma de sua 
organização e/ou funcionamento, determina a subordinação das mulhe-
res. Ao concordar com Viezzer (1989 apud Gomes, 1996), corrobora-se 
que o problema não está na mulher, mas nas formas como a sociedade 
está organizada e convive com explorações e dominações criadas e atua-
lizadas que legitimam a superioridade e, portanto, mantém a dominação 
dos homens sobre as mulheres.  

•	somente o estudo das mulheres não é suficiente, devem-se 
analisar as relações dos indivíduos (homens e mulheres) entre si em todos 
os aspectos: tempo, situações, níveis.

•	A autora menciona que, nos estudos sobre a condição das 
mulheres, distinguem-se três perspectivas diferentes ou orientações teó-
ricas:

•	relações sociais de sexo, onde se ressalta a divisão social do 
trabalho como pivô da desigualdade. Danielle Kergoat, na França, fez 
estudos importantes. A teoria marxista é forte nessa perspectiva, bem 
como os estudos sobre reprodução;
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Saffioti e Almeida (1995) citam Scott (1990) quando afirmam 
que gênero, como elemento que pertence e faz parte das relações sociais, 
é a primeira forma, a primeira maneira que explica as relações de poder. 
Comentam que numa sociedade quando existem diferenças devidas a 
gênero, classe social e raça/etnia, significa que “as relações humanas são 
permeadas pelo poder”. Consideram aqui o poder na concepção de Fou-
cault (1981), ou seja, um poder que perpassa entre os indivíduos de acor-
do com o fluxo das “forças do momento”. Esta perspectiva de poder faz 
subentender a existência de um dinamismo entre as relações de gênero e 
as tensões que as alimentam.

Para Saffioti e Almeida (1995), quando se pretende apresen-
tar uma ideologia como verdade, busca-se justificar a sua origem na na-
tureza ou nas religiões, longe, portanto, do local onde de fato surgiram, 
ou seja, na sociedade. E isso acontece quando certos grupos sociais pre-
tendem manter poderes hegemônicos, como os econômicos e políticos. 
Similarmente é o que ocorre também com a questão do gênero, quando 
nos é repassada como uma ideologia: justificam a dominação-explora-
ção masculina sobre a mulher como algo natural, com o apoio divino. 
Até mesmo o senso comum e a ciência reforçam a ideia da inferioridade 
feminina quando, simbolicamente, investem os genitais masculinos de 
poder.

Viezzer (1989) acrescenta que os socialistas justificam a po-
sição de inferioridade que a mulher ocupa na sociedade como resultante 

•	perspectiva de gênero, onde se vê a desigualdade entre ho-
mens e mulheres como resultante de um “sistema hierarquizado de status 
ou prestígio social”. Essa perspectiva não se desvinculou do “funciona-
lismo sociológico”, ou seja, ao resgatar a teoria psicanalítica, associa-se 
à corrente que valoriza a socialização como “a aprendizagem de papéis 
que se repetem ao longo da vida”. Destacam-se os estudos de Nancy 
Chodorrow sobre a maternidade;

•	gênero como sistemas de poder, seria resultante de um con-
flito social. As desigualdades sociais de gênero, que provocam conflitos, 
são, até agora, solucionadas com prejuízo para as mulheres. Gayle Rubin 
(1993) fez estudos críticos sobre as teorias de Lévi-Strauss (parentesco 
e psicanálise). Para Rubin, nestas teorias a diferença sexual predomina 
sobre as outras diferenças.
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das relações sociais, ou seja, do modo como os grupos humanos agem 
para produzir bens de consumo e de como se utilizam da divisão sexual 
do trabalho. 

Nesse sentido, afirmam que essas relações sociais não são 
estanques ou perenes e que não estão vinculadas a normas naturais, mas 
dependem da evolução histórica das sociedades. “A única diferença natu-
ral entre os seres humanos é o fato biológico de nascer fêmea ou macho 
da espécie humana, como traço individual - a partir daí o resto é social”.

Ainda segundo Viezzer (1989), na construção do conceito 
de relações sociais de gênero, têm participado tanto a biologia, como a 
antropologia, a psicologia e a sociologia. E uma das características pre-
senciadas em todas as sociedades, das mais variadas culturas e no de-
correr da história, é a subordinação feminina e a dominação masculina, 
independente da classe social considerada. Esse autor afirma, também, 
que isso se dá pela manutenção secular do modo de vida e da estrutura 
organizacional das sociedades que legalizaram a supremacia e a domina-
ção masculina.

O trabalho de Barbieri (1993) tenta explicar e/ou compre-
ender o porquê da subordinação feminina e do desenvolvimento da do-
minação masculina. Levanta uma hipótese: a subordinação que atinge 
quase todas as mulheres tem a ver com a questão de poder. Seria um tipo 
especial de poder que não se refere apenas ao poder do Estado e sim 
àquele situado nos vários espaços sociais, e que pode se camuflar com 
sentimentos afetivos.

Segundo Barbieri (1993), a perspectiva de sistemas de gênero 
como sistemas de poder dá mais chances para a análise dos gêneros. Na 
tentativa de buscar respostas para as desigualdades entre homens e mu-
lheres, lista as diferenças anatomofisiológicas entre os sexos, bem como 
as semelhanças:

•	tanto homens como mulheres têm a capacidade, desde 
cedo, de produzir trabalho com o corpo;

•	tanto homens como mulheres têm a capacidade de produ-
zir (dar) prazer um para o outro;
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Barbieri (1993) diz que, visto dessa forma, o corpo feminino 
é revestido de poder, poder este concedido pelas sociedades. Não é um 
poder que as mulheres possam dispor à sua vontade. Outros o fazem por 
elas. A sexualidade das mulheres é, portanto, controlada para que o ob-
jetivo final seja alcançado: o controle sobre a reprodução praticado pelo 
homem. Para que isso aconteça, o “acesso ao corpo feminino” deve ser 
regulamentado de forma que não haja prejuízo nas suas funções, ou seja, 
o corpo da mulher deve continuar a produzir trabalho, deve permitir a 
abordagem sexual e deve reproduzir outros seres. 

Como o homem conseguiu, ao longo do tempo e nas várias 
sociedades, outorgar-se o poder de dominar o corpo feminino é, até hoje, 
motivo de estudos que tentam encontrar uma justificativa compreensível.

Existem outros estudos que tentam correlacionar gênero 
a outras formas de desigualdade social: as hierarquias sociais. Tanto as 
mulheres como os filhos menores são explorados como trabalhadores 
baratos. Na hipótese gênero/classe a mulher é explorada não só em sua 
capacidade de trabalho como também pelas suas habilidades meticulosas, 
que requerem paciência, disciplina, obediência e submissão às autorida-
des. Isso facilita a exploração. 

Contudo, a relação de poder, que tenta controlar o corpo 
feminino e algumas de suas capacidades, é insegura. A mulher pode, 
ao menos em determinados lugares, adequar-se. Pode exercer o “poder 
das mulheres”, tornando o espaço doméstico e o desempenho do papel 
mãe-esposa-dona-de-casa, um espaço onde ela pode driblar a autorida-

•	só a mulher tem um corpo que produz outro corpo. Até o 
momento só o corpo feminino consegue manter o embrião vivo e com 
capacidade de desenvolver-se;

•	todo grupo humano para sobreviver precisa de mulheres 
em idade fértil para a reprodução;

•	todo homem que deseje ver sua descendência precisa de 
uma mulher disposta a engravidar e a cuidar da criança;

•	 todo homem que deseje “transcender a morte”, via repro-
dução, deverá fazer um acordo com uma mulher.
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de masculina utilizando-se de prerrogativas femininas, reprodução (po-
dem engravidar de quem e quando quiserem); acesso ao corpo (podem 
seduzir ou se recusar ao sexo), organização da vida doméstica (podem 
negar-se ao trabalho caseiro interferindo na sobrevida dos integrantes da 
família) (Barbiere, 1993).

Para Viezzer (1989), as relações sociais de gênero permeiam 
a vida das mulheres mantendo sua subordinação ao homem nos variados 
setores da vida humana, ou seja, tanto na vida familiar como no traba-
lho e na política, visto que, uma mulher pode sofrer várias formas de 
discriminação e exploração: de gênero, classe e etnia. “O macro poder é 
macho, branco e rico” (Saffioti, 1987). 

Judith Astelarra (1981 apud Viezzer, 1989), refere-se às ques-
tões que afetam as mulheres como um todo, apesar da classe social, e que 
revelam uma perda de poder e força. A argentina Judith considera que a 
subordinação da mulher ao homem implica em perda de autonomia so-
bre sua vida em aspectos essenciais como a sexualidade, controle sobre 
a reprodução e o trabalho, nele considerando a sustentação financeira. 

De acordo com Viezzer (1989), há estudos que mostram a 
desigualdade nas relações sociais de gênero no tocante à reprodução, en-
tendida aqui nos seus três níveis: reprodução biológica, reprodução da 
força de trabalho e reprodução social. À mulher cabe, além dos maiores 
encargos na reprodução biológica, visto que o homem só dá sua contri-
buição no momento da fecundação, ficando para a mulher toda a cota de 
suprimentos vitais para o desenvolvimento uterino do feto, toda a tarefa 
do parto, aleitamento e cuidados com a criança.

À mulher cabe ainda, todo o processo da reprodução da for-
ça de trabalho, na medida em que desempenha tarefas de prover as neces-
sidades de alimento e cuidados físicos, tanto das crianças como dos adul-
tos da casa. Em função disso é excluída do nível de reprodução social, ou 
seja, não participa do controle e do acesso aos recursos econômicos, que 
é um espaço de poder apropriado pelo homem.

Continua exemplificando que as relações de desigualdade en-
tre os homens e as mulheres extrapolam o ambiente doméstico, posto 
que no ambiente público as relações desiguais vão ser assumidas pelos 
homens na condição de gênero masculino e, com isso, o modelo de so-
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ciedade segue os padrões de poder social, político e econômico deter-
minado por esse. Às mulheres vão lhes conferir a identidade de gênero 
feminino, ou seja, diverso do padrão imposto (Viezzer, 1989).

A autora afirma que, quando a mulher assume funções no 
ambiente público, além da opção de cargos, funções e remuneração se-
rem francamente desiguais e inferiores em relação ao homem, a mulher 
termina assumindo dupla jornada de trabalho, pois as tarefas caseiras 
continuam sendo da sua alçada. Uma proposta conciliatória sugerida por 
Viezzer (1989) é que o trabalho produtivo e o reprodutivo podem e de-
vem ser compartilhados por ambos os gêneros.

Saffioti e Almeida (1995) sugerem que se deva fazer uma “re-
leitura dos direitos humanos, adotando-se um conceito de igualdade que 
contemple o direito à diferença”.

Num trabalho anterior, Oliveira (1992) faz referência à ideia 
de Virgínia Woolf  quando, em suas conferências no Girton College, cin-
quenta anos antes, referia-se à importância a ser dada à diferença em 
debates sobre a igualdade. A autora comenta, inclusive, que deve haver 
uma reconstrução do feminino e a presença do homem neste espaço 
propiciará, simetricamente, a reconstrução do masculino.

Rosiska Darcy de Oliveira (1992) reivindica considerar a dife-
rença como um projeto societário é corrigir os erros e equívocos da ideia 
de igualdade pura. Esse projeto da diferença não pretende reforçar este-
reótipos, pelo contrário, quer reafirmar os valores que constituem a idade 
feminina e, inclusive reivindicar os direitos à diferença e os impactos em 
todas as dimensões da vida em sociedade. Por isso, em certo aspecto, é 
algo inovador, pois atreve-se a mexer nas regras masculinas que regem a 
vida pública e faz ver às mulheres que não precisam renunciar aos seus 
valores e necessidades femininas nem tentar imitar os homens (Oliveira, 
1992).

Para Roziska Oliveira (1992), autora, o “projeto da diferen-
ça” é, antes de tudo, uma constatação da realidade do mundo feminino 
que resultou da presença histórica, social e cultural das mulheres. Co-
menta ainda que se forem consideradas as diferenças então poder-se-á 
falar em igualdade, pois esta só é possível se houver a aceitação das dife-
renças e não hierarquiza-las. A autora, inclusive reafirma que a diferença 
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permanecerá nos corpos e, por isso, o encontro delas será mais humano, 
mais fecundo. 

Barbieri (1993) afirma que nos países da América Latina o 
estudo das questões de gênero tem outros complicadores: a dependência 
econômica aos países centrais que marginaliza e exclui as minorias, a dis-
criminação racial, um machismo predominante, menores abandonados. 
Apesar de tantas limitações para que a proposta de gênero venha a ter 
consistência como teoria, seu valor e vitalidade residem em ter propicia-
do a abertura de várias e diferentes linhas de investigação.

Nesta investigação procurou-se verificar de que forma as re-
lações sociais de gênero estariam permeando as causas que levam crian-
ças e adolescentes do sexo feminino a se prostituir.

As relações sociais de gênero representam, dentro das ciên-
cias sociais, uma categoria de análise qualitativa que possibilita revelar 
situações de dominação e exploração do homem em relação à mulher, 
culturalmente “fabricadas” pelos seres humanos no decorrer dos vários 
períodos históricos atravessados pela sociedade.

 Nas ciências sociais, a pesquisa qualitativa preocupa-se com 
um nível de realidade que não pode ser quantificado, isto é, trabalha com 
o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores, atitu-
des. Isso são fenômenos e representam um espaço das relações entre os 
indivíduos, pois a abordagem qualitativa “aprofunda-se no mundo dos 
significados das ações e relações humanas”, o que é difícil de ser perce-
bido e não pode ser reduzido a variáveis quantificadas estatisticamente 
(Minayo, 1993b).

Segundo Minayo (1993b), em qualquer estudo sobre ques-
tões sociais existe a característica da provisoriedade, o dinamismo e a 
especificidade, pois o objeto em foco, isto é, a sociedade humana, o ser 
humano, existe num determinado espaço. Esse objeto vive no presente 

4.5 Metodologia
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com as marcas do passado e projetado para o futuro numa constante luta 
entre o que é dado e o que está sendo construído.

Continua afirmando que, se um objeto tem consciência his-
tórica, isso significa que o investigador, sozinho, não dá sentido ao seu 
trabalho intelectual. Isso porque os seres humanos, os grupos e as socie-
dades dão significado e põem uma intenção nas suas ações e naquilo que 
constroem, visto que as estruturas sociais representam ações objetivadas.

Minayo (1993b) refere-se a Lévi-Strauss (1975) e reafirma o 
que ele registrou sobre a relação entre pesquisador e a realidade pesqui-
sada, quando afirma que nas ciências sociais há uma identidade entre 
objeto e sujeito. Deve-se isso ao fato de que, na área das ciências sociais, 
a pesquisa está lidando com seres humanos que por motivos vários, que 
vão desde fatores culturais, classe social, faixa etária, entre outros, têm 
uma base comum que os identifica com o investigador. Na ciência em 
que o observador integra a realidade pesquisada é, ele mesmo, parte da 
sua observação. 

Cecília Minayo (1993b) no seu comprometimento com a pes-
quisa qualitativa registra que nessa forma de compreensão da realidade, 
dá-se importância ao que já foi vivido – pesquisador e pesquisado – e 
é essa experiência que passa a ser considerada, não somente do ponto 
de vista da objetividade buscada como também os sentidos desse viver. 
Todas as sensações e a direção racionalizada constituem o apreender da 
realidade. 

Para Minayo (1993b) outra faceta das ciências sociais é o fato 
dela ser “intrínseca e extrinsecamente ideológica”. A visão de mundo 
do investigador sobre seu objeto de estudo está implicada em todo o 
processo de conhecimento, desde a concepção do objeto, aos resultados 
do trabalho e a sua aplicação. O objeto das ciências sociais é, portanto, 
essencialmente qualitativo. Para Minayo (1993b), a realidade social nada 
mais é que o próprio dinamismo da vida individual e coletiva com toda a 
“riqueza” de significados que dela emana. Logo, toda teoria, pensamento 
ou discurso que tenta ser feito sobre a realidade social não supera toda a 
gama de informações produzidas por essa realidade. Daí porque os códi-
gos das ciências não conseguem conter, abarcar, explicar completamente 
a realidade social.
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Nas ciências sociais há instrumentos e teorias que tentam 
aproximar-se da riqueza que representa a vida dos seres humanos em 
sociedade. Para isso, o conjunto das expressões humanas é abordado pe-
las ciências sociais nas suas estruturas, nos processos, nos sujeitos, nos 
significados e nas representações (Minayo, 1993b). Refere ainda, que os 
dados quantitativos e os qualitativos não se opõem, mas completam-se, 
pois, a realidade que eles observam interage dinamicamente não admitin-
do cisões.

 Neste estudo utilizou-se a história de vida, a entrevista se-
miestruturada e, embora a técnica de se aplicar o questionário pertença à 
pesquisa qualitativa, utilizou-se dele por considerar que algumas informa-
ções, fixas e comuns a todos os atores sociais que participaram do estudo, 
seriam melhor colhidas e sistematizadas.

A respeito da técnica de história de vida, Gomes (1994) cita 
Normam Denzin (1970), como autor das expressões “1ife stories” e “life 
histories”. A diferença entre as duas expressões refere-se ao uso de docu-
mentos comprobatórios das informações colhidas e relacionadas com 
a vida dos sujeitos que estão contando suas “life histories”, enquanto no 
primeiro caso “life stories” refere-se apenas ao relato puro e simples, ou 
seja, espontâneo, dos atores sociais. Neste trabalho nos utilizamos de “life 
stories”.

Denzin (1970 apud Minayo, 1993a), refere-se a duas modali-
dades de histórias de vida: uma que pretende colher um relato completo 
da vida dos sujeitos, incluindo todas suas experiências de vida; outra que 
enfoca apenas uma determinada fase da vida dos valores sociais. Romeu 
Gomes (1994) refere que Minayo (1993a) acrescentou uma terceira mo-
dalidade: a história de vida ressaltando determinadas situações vividas 
por um indivíduo ou grupo social.

Nesta pesquisa procurou-se trabalhar com relatos que pon-
tuam certas fases da vida e que destacam determinados aspectos vividos 
pelas pessoas que participaram do estudo com o intuito de evidenciar, 
ressaltar situações em que as relações de gênero estiveram presentes.

Selecionaram-se mulheres adultas e adolescentes que estives-
sem se prostituindo no momento da pesquisa, ou tivessem vivenciado a 
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prostituição em algum momento de suas vidas, ou que estivessem poten-
cialmente em risco de se prostituir.

Por que entrevistar ou ouvir a história de vida de mulheres 
adultas e não selecionar apenas as adolescentes? Este critério baseou-se 
na dedução de que essas mulheres adultas também foram adolescentes 
e saber como atravessaram essa fase da vida, se a prostituição se iniciou 
neste período e como foram as circunstâncias que motivaram seu in-
gresso. Esses foram os questionamentos que na pesquisa se procurou 
esclarecer.

Ao selecionar os atores sociais que participaram deste estu-
do, não se estipulou um número fixo de garotas a serem entrevistadas. 
Reservou-se, sim, um período de tempo, em torno de seis semanas, que 
seria dedicado à pesquisa de campo. O número de entrevistas e histórias 
de vida obtidas, ao todo 21, no prazo determinado no projeto de pesqui-
sa e durante o ano de 1998. 

Realizaram-se 15 entrevistas, com a aplicação de um questio-
nário e foram colhidas 6 histórias de vida, onde se utilizou a entrevista se-
miestruturada. Os atores sociais que fizeram parte do estudo procederam 
de três espaços físicos diferentes em relação ao local onde foi colhida a 
entrevista ou a história de vida. 

O primeiro grupo, de 9 mulheres - 7 garotas de programa e 2 
mulheres com possibilidade de se prostituírem - foi abordado no consul-
tório médico do CEM (Centro de Especialidade Médica), no Programa 
de DST/AIDS, por ocasião da consulta de rotina. O segundo, de seis 
garotas de programa que fazem ponto nas ruas, foi entrevistado em suas 
casas e um terceiro grupo, composto por duas adolescentes, uma puérpe-
ra e outra gestante, prestou suas informações na Casa da Esperança Santa 
Rita de Cássia, um estabelecimento público administrado pela Fundação 
de Promoção Social de Mato Grosso do Sul - PROMOSUL/MS.

A Casa da Esperança Santa Rita de Cássia tem apenas doze 
vagas, e é para ela que as adolescentes grávidas, que se encontram nas 
ruas, sem família ou sem nenhum amparo dos familiares, são encaminha-
das por ordem do Juizado de Menores. Aí permanecem durante toda a 
gravidez até três meses após o parto, quando devem voltar para os fami-
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liares, se existem, ou procurar um trabalho. Algumas delas se prostituíam 
quando estavam nas ruas.

Durante o trabalho utilizaram-se os termos menina e ga-
rota, para fazer referência à população alvo: as adolescentes que partici-
param do estudo. Utilizou-se os termos garota de programa e prostituta 
como sinônimos um do outro, bem como prostituída, compreendendo, 
neste último termo, a questão da adolescente que, segundo o CEDECA/
BA (1995), é levada a prostituir-se por uma série de contingências como 
violência física e sexual doméstica, praticada por um homem adulto e 
permeada com demonstrações de força, poder e intimidação; violência 
estrutural, em que as injustiças sociais levam à prática da prostituição 
como uma forma de sobrevivência. Pereira (1976) também faz referên-
cias ao termo prostituída, subentendendo que é o homem que prostituiu 
a mulher devido ao seu “instinto prostituidor”.

Praticamente todas as garotas de programa que participaram 
do estudo pertenciam às camadas sociais com menor poder aquisitivo. 
Aquelas que procuravam o ambulatório de DST/AIDS, no CEM (Cen-
tro de Especialidade Médica) para fazer os exames de rotina, possuíam 
um nível maior de informação e de práticas de cuidados preventivos a 
respeito das doenças sexuais. As primeiras entrevistas e histórias de vida 
foram realizadas no ambulatório de doenças sexuais, DST/AIDS. Eram 
garotas que procuravam o ambulatório para fazer uma consulta médica. 
As informações de interesse para o estudo eram colhidas no momento da 
anamnese, onde, além da investigação clínica dos sinais e sintomas, pro-
curamos investigar os dados sobre a vida pessoal e familiar da paciente.

Para contatar com as garotas que se prostituíam nas ruas, 
procuramos encontrá-las à noite, em seus pontos que, em Campo Gran-
de/MS, se distribuem tanto no centro da cidade como na periferia. Fo-
ram escolhidos pontos localizados na avenida Costa e Silva, saída para 
São Paulo, bastante frequentados pela prostituição. O que não se sabia 
de início, e que se tomou conhecimento durante a ida às ruas, é que. os 
locais da avenida já estão previamente delimitados dependendo do tipo 
de prostituição: travestis, mulheres adultas, adolescentes, sendo que o es-
paço de cada um é e deve ser respeitado.

Inicialmente, por se desconhecer essa divisão de “territó-
rios”, solicitou-se a colaboração de uma assistente social que desenvolve 
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um trabalho de prevenção com os travestis e. juntamente com três deles, 
percorreu-se a avenida para que eles informassem e identificassem o lo-
cal onde as garotas de programa, menores de 18 anos, ficavam à espera 
de clientes. Na verdade, a presença dos travestis dificultou a abordagem 
das meninas. Aparentemente eles as intimidavam.

Numa incursão noturna seguinte, sem os travestis, visto que 
agora já se sabia onde encontrá-las, obteve-se sucesso. Conseguimos, no 
primeiro contato com uma menina de 15 anos, que ela fornecesse seu 
endereço para um contato posterior, visto não ser possível realizar a en-
trevista ali, à noite, com pouca visibilidade e com clientes que, eventual-
mente, a abordavam. Através da primeira garota obteve-se o endereço e 
as entrevistas com as outras adolescentes.

Visitando as meninas no local de moradia, teve-se a opor-
tunidade de constatar a situação de pobreza em que vivem. Em geral 
dividem os aposentos de uma casa entre várias garotas. O quintal é usado 
comunitariamente. Moram sozinhas, ou com os filhos, ou com algum 
parente - mãe, primo, marido ou pai.

Para obter as informações das duas adolescentes da Casa da 
Esperança Santa Rita de Cássia, a pesquisadora deslocou-se até ela, onde 
pôde conversar reservadamente com as garotas. Quando da pesquisa de 
campo tentou-se gravar as histórias de vida, mas verificamos que, quando 
o gravador era acionado e colocado diante da garota ela, imediatamente 
mudava sua expressão facial e até sua postura física, posicionava-se mais 
ereta e não parava de se acomodar na cadeira. Olhava frequentemente 
para o gravador com jeito furtivo e preocupado. 

Algumas delas perguntavam diretamente: “Isso aí vai ficar 
ligado?” e se recusaram a participar do estudo caso a gravação fosse uma 
exigência. Por isso, optou-se por anotar a fala das meninas em tópicos, 
seguindo um roteiro, para posterior redação.

Na aplicação da técnica de história de vida, houve momentos 
em que o relato dos atores sociais às vezes fugia de sua ordem cronológi-
ca, daí a necessidade de intervenção. Por isso, a pesquisadora utilizou-se 
de um roteiro previamente elaborado, e sua aplicação proporcionou uma 
melhor sequência aos relatos, que eram registrados manualmente, por 
tópicos, num diário de campo. Posteriormente a história era transcrita 



264

com todos os detalhes relatados pelas garotas que participaram do estu-
do. Verificou-se, desta forma, que, na verdade, o que resultou foi o que, 
tecnicamente, pode ser descrito como entrevista semiestruturada. As me-
ninas foram identificadas com nomes fictícios.

Minayo (1993b), refere que com a entrevista pode-se obter 
dados de natureza objetiva como os de natureza subjetiva seriam aqueles 
que dizem respeito ao próprio entrevistado, ou seja, às suas opiniões, 
valores, atitudes. É o indivíduo, o sujeito que, através da fala, acaba re-
velando “condições estruturais, sistema de valores, normas e símbolos”.

Visto ser o objeto de estudo a verificação de como as rela-
ções de gênero, isto é, as formas de dominação e exploração masculina 
sobre a mulher, estariam permeando as causas que levam as garotas a se 
prostituírem, utilizaram-se os dados quantitativos e qualitativos, obtidos 
neste estudo, de forma que uns pontuam e complementam os outros

O objeto deste estudo pretendeu pesquisar se, e de que ma-
neira, as relações de gênero, que revelam situações de inferiorização femi-
nina e de dominação masculina, estariam permeando as causas da prosti-
tuição infantil feminina em Campo Grande/MS. O universo amostral foi 
um total de 21 mulheres. No momento da pesquisa algumas estavam se 
prostituindo, outras tinham praticado a prostituição em algum momento 
de suas vidas e outras estavam em risco de se prostituir.

 Obtiveram-se histórias de vida de seis mulheres, entre elas 
duas - Zélia e Maria de Fátima - são mulheres que, pela carga de situações 
claramente permeadas pelas relações sociais de gênero, situam-se entre 
aquelas que foram consideradas em risco de se prostituir.

As outras mulheres — Antônia, Maria José, Renata e Cristia-
ne — já se prostituíam. Os nomes são fictícios.

4.6 A prostituição feminina e as relações sociais de gênero
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A idade das garotas que participaram do estudo variou de 
menos de 15 anos a 32 anos, sendo que 40% (6) delas tinham entre 15 e 
18 anos. Quanto à composição racial, 66,7% (10) delas eram brancas e 
33,3% (5) miscigenadas - mulatas.

A grande maioria delas - 73,3% (11) - eram naturais de Mato 
Grosso do Sul. Em relação à escolaridade, apenas 26,7% (4) concluíram 
o primeiro grau e 73,3% (11) tinham o primeiro grau incompleto, sendo 
que 40% (6) interromperam o estudo na quinta série. Algumas garotas 
antes de se prostituir trabalharam como babá (3) 20%; doméstica (2) 
13,3%; doméstica e babá (2) 13,3%; balconista (2) 13,3%; recepcionista 
6,6% (1); vendedora 6,6% (1); auxiliar de cozinha 6,6% (1); magarefe 
6,6% (1); sem profissão 13.3% (2). 

Pode-se inferir que os tipos de profissões exercidas antes de 
as meninas se iniciarem na prostituição refletem uma instrução formal 
deficiente, visto que a maioria interrompeu os estudos na 5ª série do 1° 
Grau. Segundo Takiuti (1997), a evasão escolar e a não profissionalização 
estão relacionadas com a gravidez não planejada. Neste estudo 80% (12) 
das entrevistadas engravidaram na adolescência.

Em relação às pessoas que convivem com as garotas entre-
vistadas, 20% (3) mora com o marido e filhos, 20% (3) mora com a mãe, 
6,6% (1) mora só com o marido, 6,6% (1) mora só com os filhos, outras 
moram ou com uma tia, um primo, uma amiga, com o pai e o filho, em 
boate, em Instituição ou com toda a família - 6,6% (1) respectivamente.

Quanto à idade que tinham quando se iniciaram sexualmen-
te, 33,3% (5) tinham menos de 15 anos e 66,7% (10) estavam entre 15 
e 17 anos, sendo que 80% (12) alegam que a primeira relação foi com o 
namorado. Os outros 20% (3) distribuíram-se entre o noivo, marido e 
primo, com 6,7% (1) - 6,7% (1) e 6,6% (1) respectivamente. Percebe-se 
que todas as garotas entrevistadas se iniciaram sexualmente ainda na ado-
lescência. Esses dados têm respaldo nas afirmações de Vitiello (1993) e 
Takiuti (1997), que afirmam ser a iniciação sexual feminina cada vez mais 
precoce.

4.6.1 Os dados gerais das garotas
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Os dados referentes à idade das garotas quando se iniciaram 
na prostituição mostraram que, (1) 6,7% tinham 14 anos; (9) 60% das 
garotas tinha entre 15 e 18 anos; (3) 20% estava entre 19 e 22 anos; (1) 
6,7% tinha entre 23 e 26 anos e (1) 6,7% estava entre 27 e 30 anos. Con-
siderando a faixa etária de menos de 15 anos até 18 anos, observa-se que 
a maioria das garotas, 10 (66,7%) das 15 entrevistadas se iniciaram na 
prostituição na adolescência (TAKIUTI, 1997). 

Dentre as garotas que participaram do estudo, 80% (12) de-
las já tinham engravidado do namorado. Quanto ao passado venéreo, 
60% (9) das garotas negaram ter tido qualquer doença sexual, 33,3% (5) 
delas afirmaram que já se contaminaram em algumas ocasiões e (1) 6,7% 
das garotas não sabe informar se já tiveram uma doença sexual.

O dado de 12 meninas (80%) que engravidaram e de 5 
(33,3%) que tiveram algum tipo de doença sexual, mostra, além da inicia-
ção sexual precoce, a gravidez não planejada, consequente à ausência de 
contracepção e de prevenção em DST/AIDS. Os dados têm respaldo na 
fala de Takiuti (1997), que afirma que 20% do total de nascidos vivos/
ano, no Brasil, são de mães adolescentes e também no Manual de Plane-
jamento e Coordenação de Programas/Controle de DST (Brasil, 1997), 
que diz que, um em cada vinte adolescentes, no mundo, se infecta com 
uma DST/ano.

Pode-se também inferir que a gravidez na adolescência e fora 
de uma união estável, pode ter sido o motivo da saída do ambiente fa-
miliar, pois, conforme afirma Takiuti (1997), a adolescente grávida pode 
ser discriminada pela família, passando, então a ser promíscua e/ou se 
prostituir. Também Hazeu et al:. (1997), corroboram com a fala de Takiu-
ti (1997) quando dizem que a comunidade e a família das garotas que 
“perdem a virgindade” e engravidam, são consideradas como prostitutas.

As garotas foram questionadas se participaram de sessões 
de pornografia - fotos, filmes - e 60% (9) negaram, 33,3% (5) receberam 
propostas, mas não aceitaram e (1) 6,7% participou de sessões fotográ-
ficas. Nessa questão pretendeu-se verificar se as garotas estavam sendo 
exploradas através da indústria pornográfica. O fato de 40% (6) das ga-
rotas afirmarem que houve a proposta, embora tenha sido aceita apenas 
por (1) 6,7%, mostra que as garotas estão expostas também a esse tipo 
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de exploração onde, de acordo com Lorenzi (1987), as crianças de países 
subdesenvolvidos são mais frequentemente “usadas” para esse fim.

Sobre as famílias das garotas, os dados levantados pelos 
questionários mostraram a seguinte situação familiar: (7) 46,7% das garo-
tas informaram que os pais eram separados; (6) 33.3% das entrevistadas 
foram criadas pelos pais; (2) 13,3% foram criadas por outras pessoas e (1) 
6,7% tiveram pais adotivos.

Considerando-se as garotas que foram criadas por pais sepa-
rados e aquelas que foram criadas por outras pessoas ou pais adotivos, 
observa-se que (10) 66,7% das garotas foram criadas sem um ou sem 
os dois pais biológicos. A ideia de se achar que é mais saudável para os 
filhos cujos pais que têm problemas de relacionamento se separam ou 
divorciam é um mito, segundo Straus (1994).

Para essa autora, os filhos necessitam sentir-se amparados 
por um mundo “estável e previsível”. Afirma, ainda, que “a presença de 
uma família intacta, com os dois pais” e sem outros fatores causadores 
de tensões, favorece o “comportamento mais adaptado das crianças”, ao 
passo que, quando os pais, ou a família, não desempenham sua função 
protetora, podem-se levar os adolescentes a se tornarem “suscetíveis aos 
valores da violência”.

A pesquisadora considera que, mesmo que os pais se divor-
ciem, mas se conseguem proporcionar ao adolescente a atenção e o en-
volvimento afetivo, mantendo o controle e a disciplina, eles poderão ofe-
recer a mesma segurança e equilíbrio dados por uma família sem cisões. 

Durante o período de vida em que as garotas conviveram 
com a família, ao se perguntar qual dos pais trabalhava, obteve-se o 
seguinte como respostas: (7) 46,7% só o pai trabalhava; em (5) 33,3% 
os dois trabalhavam; (2) 13,3% os pais eram desempregados e, em (1) 
6,7% só a mãe trabalhava. Neste questionamento pretendeu-se verificar 
as condições de vida da família das garotas, para detectar situações de 
pobreza que justificassem a saída das garotas da casa paterna. Há relatos 
que acusam o desemprego dos pais como fator de desagregação familiar. 
Neste estudo esse aspecto não foi verificado.
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Quanto ao uso de álcool ou drogas pelos pais das garotas, 
conseguiu-se o seguinte: (10) 66,7% dos pais não usavam nenhum tipo 
de droga ou álcool; (2) 13,3% só o pai usava álcool; (1) 6,7% só a mãe se 
alcoolizava; (1) 6,6% os dois usavam álcool e em (1) 6,7% só o pai usava 
drogas. Somando-se as situações em que só um dos pais, ou os dois, se 
alcoolizavam ou usavam drogas, obteremos um percentual de (6) 40% 
que não pode ser desconsiderado como fator desestabilizante dentro do 
núcleo familiar, pois, conforme o Faleiros (1997), entre os fatores que 
causam o que chamam de “rupturas familiares”, está também o alco-
olismo que, juntamente com o desemprego, as migrações, a violência 
doméstica, o autoritarismo e a dominação de gênero, colaboram com a 
ida de crianças e adolescentes para as ruas, onde há mais possibilidades 
de serem aliciados para a prostituição.

Quando indagou-se às garotas se a mãe delas, em algum mo-
mento da vida foi prostituta, (9) 60% das respostas foram negativas e 
(6) 40% foram positivas. Considera-se que o índice de (6) 40% de mães 
prostitutas não é desprezível e que é possível que, à semelhança do uso 
de álcool ou drogas pelos pais, a prostituição materna também favoreça 
um ambiente doméstico que contribui para que a adolescente reproduza 
o comportamento da mãe. Segundo Straus (1994), os adolescentes têm 
tendência a reproduzir padrões de comportamento familiares.

Os dados referentes à violência que as garotas entrevistadas 
disseram ter sofrido em suas vidas revelaram que (9) 60% delas foram 
vítimas de violência doméstica; (6) 40% foram agredidas fisicamente com 
espancamentos, (3) 20% foram submetidas a abusos sexuais — tentativa 
de estupro (2) 13,3% e atos libidinosos e (1) 6,7% e (6) 40% negaram 
qualquer tipo de violência. Um índice de (9) 60% de violência doméstica 
constatado entre as garotas que responderam ao questionário reflete vá-
rias formas de dominação que atravessam suas vidas: a androcêntrica e 
adultocêntrica, incluída a dominação de gênero. Para Azevedo e Guerra 
(1994), o núcleo familiar é um espaço onde o poder pode mais facilmente 
manifestar-se, refletindo as desigualdades em relação às mulheres.

Uma das perguntas do questionário procurava obter infor-
mações sobre o motivo que levara a garota a entrar na prostituição. Os 
dados mostraram que (5) 33,3% das garotas começaram a se prostituir 
como forma de sobrevivência, isto é, para comprar alimentos; (5) 33,3% 
das garotas afirmaram que com a prostituição podem comprar o supér-
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fluo ou seja, cosméticos, enfeites, roupas e calçados de marca, “Assim eu 
posso me arrumar, ficar bonita!”; (2) 13,3% das garotas consideraram 
que a prostituição foi um meio mais fácil de ganhar dinheiro: (1) 6,7% 
das garotas disseram que foi por acaso, “Li um anúncio no jornal procu-
rando moças com boa aparência. Então eu fui”; (1) 6,7% das garotas ale-
garam decepção amorosa “Aí eu engravidei e ele me deixou ...”. Os dados 
mostraram que 12 (80%) das entrevistadas já tinham engravidado, pelo 
menos uma vez, do namorado. Segundo Gomes (1994), observou-se que 
há afirmações que o fato das meninas serem expulsas de casa devido à 
gestação elas também se tornam alvos do aliciamento para a prostituição. 
Uma (6,7%) das garotas afirmou que se prostitui porque acha divertido 
e sente prazer: “Faço programas porque gosto e acho divertido. Se ficar 
três dias sem transar já fico nervosa!”.

Quando as garotas elegem como principais causas de sua en-
trada na prostituição a sobrevivência e a necessidade de comprar o que 
consideram importante para sobrevivência ou para a sua fase da vida, 
essa é, na verdade, uma etapa posterior à saída do ambiente familiar, onde 
a violência estrutural e a violência doméstica as empurram para a rua. 
Romeu Gomes (1994) afirma que essa saída como fuga das violências 
é uma facilitadora para o aliciamento porque também as meninas não 
conhecem/dominam o ambiente a que vão se deparar. No processo de 
aliciamento evidenciam-se situações de exploração, dominação e obje-
tificação da mulher pelo homem e a sujeição delas às condições que se 
apresentam.

Algumas perguntas foram formuladas no intuito de obter um 
perfil do cliente que procura adolescentes para fazer programas sexuais.

Em relação à idade do cliente, (12) 80%, a maioria, está entre 
40 e 50 anos; (2) 13,3% tem 60 anos ou mais; (1) 6,7% têm entre 25 e 35 
anos. Algumas garotas afirmaram que recebem clientes de todas as ida-
des. A CPI da Prostituição Infantojuvenil (1993) revela que homens mais 
velhos procuram prostitutas jovens como uma forma de afirmação de 
sua masculinidade e demonstração de poder, o que Saffioti (1989) chama 
de poder adultocêntrico e androcêntrico.

Quanto à posição econômica dos clientes, as garotas con-
sideraram que (8) 53,3% são ricos; (7) 46,7% são “médios” e a grande 
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maioria - (12) 80%- têm carro. Entre homens que têm boa estabilidade 
econômica podem acontecer demonstrações de poder e abuso sexual: 
“Ele era rico e famoso na cidade. Não pagou, não usou preservativo, 
me estuprou e espancou”. Há referências, como a de Lorenzi (1985), 
afirmando que, em função de posições financeiras privilegiadas, homens 
exploram sexualmente crianças e adolescentes, subornando as autorida-
des para que eles permanecessem impunes.

Procurou-se saber se o cliente costuma remunerar as garotas 
conforme o que foi acertado previamente. As garotas responderam que 
(8) 53,3% dos clientes pagam e que (7) 46,7% pagam às vezes.

A respeito do uso do preservativo, se as garotas conseguem 
exigir que os clientes o usem ou não, os dados mostraram que (8) 53,3% 
conseguem e (7) 46,7% conseguem às vezes.

O número de clientes - (7) 46,7%, que às vezes paga e às ve-
zes usa preservativo - mostra que é menor a capacidade de barganha das 
garotas, evidenciando uma forma de poder que é socialmente construída, 
do homem adulto sobre uma mulher menor de idade.

Zélia, 24 anos, está casada há oito anos e tem três filhos. Foi 
criada pela mãe e, durante sua infância e início da adolescência, conviveu 
na zona rural com a mãe e outros parentes; avós maternos, irmãos e tios. 
O avô era na verdade um tio - irmão do pai que ela não conhecia - e se-
gundo marido da avó.

Desde pequena, não sabe precisar a idade, se com 4 ou 5 
anos, sofreu abuso sexual principalmente por parte do avô/tio, “que era 
muito bravo”, e também pelos outros homens da casa. “Tinha um outro 
tio meu que me dava, me oferecia, para outros homens que vinham em 
casa”. Quando perguntamos como a mãe agia frente à violência a que era 
submetida, respondeu: “Não fazia e não dizia nada. Uma vez ela entrou 
no quarto onde meu avô estava mexendo comigo. Viu o que ele estava 

4.6.2 As histórias de vida

A. Zélia
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fazendo e não disse nada. Ela tinha medo dele”.

Na medida em que ia crescendo aprendeu a desconfiar das 
intenções dos homens que dela se aproximavam e muitas vezes conseguia 
fugir dos agressores. Tinha 15 anos quando soube onde se encontrava o 
pai, que até então não conhecia, e fez questão de procurá-lo. “A minha 
esperança era poder encontrar em meu pai alguém em quem eu pudesse 
confiar e que me protegeria das coisas ruins que me aconteciam.” Na-
quela ocasião visitou o pai, que tinha outra mulher e filhos, e para ela ele 
passou a representar a sua âncora, o seu porto seguro. Contou para ele 
tudo o que tinha acontecido com ela, como, desde pequena, os homens 
a tratavam e a molestavam.

Fugiu de casa com o namorado. “Foi um jeito que achei para 
sair da casa da minha mãe”. A convivência com o companheiro foi uma 
sucessão de desavenças. “Ele bebia muito, quebrava tudo e um dia che-
gou a pôr fogo na casa.

Há um ano atrás, por ocasião de uma visita feita ao pai, ele 
quis forçá-la a manter relações sexuais com ele. Ao ser repelido, passou 
a agredi-la fisicamente e com palavras ofensivas, ameaçando-a de morte, 
caso revelasse o acontecido aos familiares. “Para mim ele era meu pai! Eu 
não esperava isso dele! Eu achava que dele receberia ajuda e proteção, 
mas não, isso não ...” E continua falando:

“Desde aquele dia já não consigo ter relações com meu ma-
rido. Quando ele me procura o que me vem à cabeça são todos aqueles 
momentos ruins que passei quando era criança na casa da minha mãe. 
São cenas que passam rapidamente na frente dos meus olhos e é horrí-
vel!”.

Forward e Buck (1989), em “A Traição da Inocência: o In-
cesto e sua devastação”, citam o trabalho do médico Ronald Summit e da 
assistente social JoAnn Kryso, que afirmam que a vítima pode tornar-se 
atraentes a outros familiares pois, já que está deflorada não é mais desti-
natária de direitos, inclusive o respeito à sua condição de criança.

Há um mês deixou as crianças, o parceiro e veio para Campo 
Grande em busca de tratamento. Trabalha numa casa noturna como vigia 
dos sanitários femininos e mora na casa de uma garota de programa.
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O relato feito por Zélia esteve o tempo todo permeado de 
forte carga emocional e muitas lágrimas. O que se pode verificar no rela-
to de Zélia são situações em que ela, ainda criança, adolescente e depois 
adulta, veio sofrendo seguidamente estupros incestuosos.

No incesto tem-se uma clara demonstração do abuso de po-
der exercido por um homem em relação a uma criança, uma adolescente 
ou uma mulher adulta. A mulher é usada sexualmente e ameaçada por 
um homem. Não se deve desconsiderar o dano psicológico que esse tipo 
de abuso causa. Zélia é um exemplo disso. Somente depois da tentativa 
de estupro pelo pai biológico, a quem ela considerava como um prote-
tor, Zélia passou a ter problemas em seu relacionamento sexual com o 
parceiro. “Não suporto a ideia de um homem encostar em mim. Gosto 
do meu marido, tento relacionar-me com ele, mas não consigo continuar. 
Não é mais como antes ...”

Forward e Buck (1989) afirmam que mesmo com os avanços 
dos movimentos de mulheres e as conquistas de leis contra as violências, 
vive-se em um mundo em que o predomínio masculino requer, inclusive 
a eles, que as mulheres sejam consideradas objetos sexuais. Nesse caso, 
não se trata somente de parceira como a esposa ou a namorada, mas as 
filhas também serão vistas como propriedade dos homens e, nesse caso, 
o uso das mulheres no ambiente familiar torna-se justificado como direi-
to dos homens.

Esses autores acrescentam, citando Brownmiller (1993) que 
o tabu contra o estupro praticado pelo genitor é encoberto por um tabu 
ainda mais forte que é o poder absoluto do pai sobre todas as pessoas da 
família, o seja, o pátrio poder e, com isso, a impossibilidade de interfe-
rência externa nas violências familiares. Os autores citam como exemplo, 
a fala de um pai que, ao ser preso por estuprar as filhas, afirma que não é 
possível criar as filhas para os demais usufruírem da carne que produziu.  
Forward e Buck (1989), dizem que no caso de vítimas de incesto há o que 
eles denominam de “comportamento autodestrutivo” que pode levar a 
vítima ao uso de drogas, ao álcool e à prostituição.

Considera-se a atitude de Zélia em se afastar dos filhos e do 
companheiro como uma fuga, uma punição. O fato de estar morando e 
trabalhando com profissionais do sexo, a necessidade de se manter numa 
cidade grande, a probabilidade de ser influenciada e atraída pelo local 
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de trabalho, todos esses fatores poderão incentivar Zélia a se iniciar na 
prostituição.

A violência sexual doméstica sofrida na infância, adolescên-
cia e persistindo na vida adulta, revela uma situação similar à encontrada 
pela pesquisa do Faleiros (1997), na qual a violência sexual, a exploração 
e/ou abuso sexual predispõem à prostituição. Também segundo Saffioti 
(1989) e Roberts (1998), as meninas que sofreram alguma forma de abu-
so sexual incestuoso podem vir a se prostituir.

Maria de Fátima começou a ter vida sexual ativa aos 14 anos 
e durante 18 anos esteve unida ao mesmo homem, com quem teve três 
filhos.

Atualmente, está sendo preterida por outra. O marido, mes-
mo procurando-a sexualmente, passou a espancá-la e a ofendê-la. Conta 
à esposa detalhes de seu relacionamento íntimo com a amante.

Quando ela solicita ao marido que “decida de uma vez se vai 
embora ou se fica”, ele retruca dizendo que ela é uma incapaz, que não 
saberia sobreviver sozinha, que sempre estaria atormentando-o com suas 
queixas e solicitações e que certamente ela se tornaria uma prostituta.

Há nesta passagem da vida de Maria de Fátima clara evi-
dência do poder masculino sobre a mulher. Ela, subjugada desde a ado-
lescência a um homem mais velho - 12 anos a mais - sem possibilidade 
e chances de uma formação educacional e profissional, esteve sempre 
dedicada aos afazeres domésticos e aos cuidados com os filhos. Agora, 
embora ainda jovem - 32 anos - o companheiro a despreza e a humilha. 
Usa não só a violência física, mas também a psicológica, na medida em 
que se vangloria das suas façanhas sexuais com a amante.

“Então, sabe, eu resolvi sair à noite, só para mostrar que ele 
não mandava mais em mim”. Ele passou a ser mais violento ainda e a 
dizer que “por mais que eu faça, nada me atinge” enquanto ela, sendo 
mulher, ao sair com outro homem que não seja o marido, será conside-
rada “mulher da vida”.

B.  Maria de Fátima
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Vê-se nesta colocação o dualismo, a dupla moral, comentada 
por Belotti (1987). A permissividade é desfrutada pelo homem, que deve 
e pode afirmar a todo instante sua virilidade, enquanto à mulher cabe o 
espaço privado, o ambiente doméstico e a negação de sua sexualidade. 
É a própria sociedade que demarca o espaço onde cada um deve e pode 
agir. E é a mulher que perpetua essa situação quando, ao educar os filhos, 
reproduz o sistema vigente de valorização do homem e inferiorização da 
mulher. 

Juçara Cabral (1995) ao trazer aos seus escritos sobre a sexu-
alidade no mundo ocidental afirma que Aristóteles (341 a.C. e 335 a.C), 
foi uma peça fundamental na elaboração da desigualdade de gênero e in-
fluenciador na constituição da filosofia, direito, biologia, física, química, 
sociologia e tantas outras ciências. Baseando-se nos seus estudos sobre 
animais, embora atualmente muitos já foram desqualificados, ele afirmou 
que o macho é superior à fêmea e que essa, por ter a função de repro-
duzir é passiva diante da realidade, sendo o macho o ativo em manter a 
reprodução. E acabou por considerar, e muitos que o tiveram como re-
ferência, que os mesmos princípios que esse grego defendeu referem-se 
também para os humanos. Desta forma, a influência aristotélica também 
serviu para conferir uma certa cientificidade às desigualdades de gênero, 
justificando-a com os estudos sobre os animais. 

Evidencia-se ainda mais o poder masculino quando ele, mes-
mo sendo quem procurou outra mulher, cobra da esposa seus direitos 
sexuais, pelo fato dele ainda estar “sustentando a casa”. Configura-se 
aqui o que Saffioti, em “O Poder do Macho” (1987), caracteriza como a 
cobrança do “dever conjugai”, onde a mulher é considerada como “ob-
jeto do desejo masculino”. A autora comenta ainda que há uma “natura-
lização” da questão sociocultural que “discrimina” e interioriza a mulher, 
fazendo-a aceitar um papel submisso para reproduzi-lo, na medida em 
que é ela mesma que educa com critérios diferentes os filhos em relação 
às filhas, privilegiando os primeiros.

A história de Maria de Fátima torna evidente toda a carga de 
humilhação que uma mulher pode sofrer quando explorada e dominada 
por um homem. Levando em conta toda a carga emocional, pressão psi-
cológica pela iminência da separação, violência física, diminuição da au-
toestima devida às ofensas e humilhações constantes, considera-se Maria 
de Fátima como uma mulher em risco de se prostituir.
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Antônia tem 19 anos e é garota de programa há 2 anos. Foi 
criada pelos pais, na zona rural. Declara que os pais sempre a agrediram 
fisicamente. 

Aos 14 anos, após ter sido estuprada por um “Estranho que 
passou lá pelo sítio. Nunca tinha visto ele. Eu estava longe de casa. Aí 
aconteceu ...”, resolveu deixar a casa paterna, visto que “já me batiam 
muito antes, imagina então se soubessem o que tinha acontecido comigo, 
por isso fui pra rua”.

Passou a viver nas ruas e a se prostituir para sobreviver. En-
gravidou duas vezes. Teve o primeiro filho aos 17 anos. Na segunda gra-
videz ela provocou um aborto — estava com cinco meses de gestação 
— foi quase um parto prematuro.

Durante o período em que viveu nas ruas fez uso de cola e 
maconha. Atualmente, ela e a filha, moram num assentamento de “sem-
-terra”. Continua sobrevivendo da prostituição fazendo programas sexu-
ais no acampamento.

Enquanto ia relatando os fatos de sua vida, ela desviava o 
olhar, virava a cabeça para os lados, ria nervosamente. Contou voltou 
a se relacionar com os pais, mas não lhes falou sobre sua atividade na 
prostituição, porque “isso é errado e eu não quero ofender minha mãe”.

Na história de Antônia está presente tanto a violência física - 
os pais a espancavam — como a violência sexual — foi estuprada por um 
estranho. Esse estranho permitiu-se abusar sexualmente de uma adoles-
cente, utilizando-se de sua força física, objetificando o corpo feminino e 
dando uma demonstração do poder masculino. Segundo Saffioti (1987), 
em “O Poder do Macho”, “O caso extremo do uso do poder nas relações 
homem-mulher pode ser caracterizado pelo estupro”. É o momento em 
que, contra o desejo da mulher, o homem põe em prática uma “ideologia 
dominante”, o direito dado ao homem de submeter a mulher mesmo 
contra sua vontade.

No caso de Antônia deve-se ainda considerar a sua situação 
de pobreza e o fato de ela ser negra, condições que, segundo Saffioti 

C.  Antônia
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(1987), na exploração e dominação da mulher estão frequentemente as-
sociadas.

Maria José tem 19 anos e começou a se prostituir há cerca de 
um ano, depois de ter convivido maritalmente durante três anos com o 
namorado.

Foi criada por pais adotivos até os 15 anos. A mãe era pros-
tituta. Só estudou até a quinta série, enquanto as irmãs adotivas “se for-
maram”.

Iniciou-se sexualmente aos 14 anos com o namorado. Saiu 
da casa adotiva para morar, inicialmente, com amigos, depois com o pai 
de seu filho e, há pouco mais de um mês, está morando com a mãe bio-
lógica.

Justifica sua entrada na prostituição como uma forma de so-
brevivência. Acha que não tem muitas opções, visto não ter estudo e o 
salário mínimo não é nada atraente. Mesmo não sendo muito o dinheiro 
que recebe dos clientes, em média vinte reais por programa, é um dinhei-
ro “fácil e rápido”.

Deve-se considerar que, dentro da prostituição há níveis, se-
gundo as condições de trabalho da garota. Os gastos pessoais aumentam 
ou diminuem dependendo do local de atuação da garota de programa, 
se nas ruas, ou em casas noturnas, ou de forma independente, isso vai se 
refletir nos valores dos programas.

Maria José consegue seus clientes nas ruas. Em geral eles pa-
gam o combinado. Ao ser inquirida se sofreu algum tipo de violência fí-
sica ou sexual da parte dos clientes, lembra amargamente, que um cliente 
“rico” e conhecido no meio artístico da cidade “não pagou, não usou 
preservativo, me estuprou e espancou”. Ao ser indagada por que não 
tinha denunciado o fato às autoridades policiais, surpreendeu-se. Não 
sabia que garotas de programa também tinham direitos.

D.  Maria José
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Renata tinha 11 anos quando “se perdeu” com o namorado 
de 28 anos e foi expulsa de casa pela mãe. Sem ter para onde ir, ficou 
morando nas ruas e se prostituía em troca de comida e doces.

Aos 12 anos foi morar numa “boate” onde se iniciou formal-
mente na prostituição.

Filha caçula de quatro filhos, lembra claramente como os três 
irmãos - mais velhos do que ela - a usavam para prática de atos libidi-
nosos. “Sempre mexeram comigo, desde os meus 3 ou 4 anos de idade. 
Achava normal, não sabia que era errado. Quando mais tarde, também o 
meu padrasto pegou em mim, não reclamei”.

Contou que os contatos que manteve com os irmãos e o pa-
drasto na sua infância não passaram de manipulações, sem que houvesse 
uma relação sexual completa.

Engravidou três vezes; aos 14, 15 e 16 anos e aos 17 anos 
fez a esterilização tubária. Engravidava dos namorados e eram eles que, 
eventualmente, a espancavam.

Atualmente com 32 anos ainda faz programas sexuais, embo-
ra sem a mesma assiduidade e de forma independente, ou seja, mora em 
sua própria casa e não depende de “boates ou casas de acompanhantes”.

E. Renata

Nota-se no relato de Maria José que, mesmo com certa re-
volta, “naturalmente” ela aceitou o fato da agressão sexual praticada pelo 
cliente. Ela incorporou a imagem da mulher pecadora que não merece 
defesa. Achava que a denúncia contra um homem de “posição, rico e 
artista” não seria levada em conta.

Maria José deixa claro em seu relato como o estereótipo da 
mulher prostituta que é explorada pelo cliente é aceito por ela. Séculos de 
dominação e exploração masculina, com o aval e reforço das religiões, es-
tabeleceram normas e condutas a serem seguidas por homens e mulheres 
dentro da sociedade, separaram as mulheres “boas” das “más” e deram 
ao homem plenos poderes.
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Conta: “Quando eu era mais jovem, os clientes que me pro-
curavam tinham 40, 50 anos ou mais. Agora é o contrário, eles é que são 
bem mais jovens”.

No relato de Renata podem-se perceber várias situações em 
que as relações sociais de gênero, configuradas nos aspectos de subordi-
nação feminina e dominação masculina, estão presentes: a submissão aos 
atos libidinosos dos irmãos e do padrasto configura-se como incesto. Os 
irmãos e, especialmente o padrasto, mais velhos do que ela, exterioriza-
ram, com seus atos, o que Saffioti (1987) chama de poder adultocêntrico 
e androcêntrico.

A aceitação de Renata como sendo “normal” o fato de ser 
manipulada sexualmente pelos homens da casa mostra como ela incor-
porou o papel da mulher submissa e de objeto sexual, sempre pronta e 
disponível para os homens. Dimenstein (1992) denomina de introjeção 
os sentimentos apresentados pelas meninas, ou seja, aquela criança ou 
adolescente que está sendo violentada passa a justificar as outras violên-
cias como sendo uma forma de castigo porque é prostituta. 

Não se pode deixar de levantar a questão do prazer: até que 
ponto os atos libidinosos, aos quais era submetida pelos irmãos e pa-
drasto, lhe proporcionavam sensações prazerosas? Até que ponto essa 
estimulação precoce não foi a causa de sua iniciação sexual aos 11 anos 
com um namorado de 28 anos? A esse respeito Forward e Buck (1989) 
afirmam que as carícias incestuosas podem parecer inicialmente prazero-
sas também para as crianças posto que, esse movimento de violência na 
modalidade de sedução e carinho podem ser as únicas manifestações de 
afeto que conheceram. 

Para Pereira (1976), deve-se levar em conta o “Instinto pros-
tituidor do homem”, que prove um número sempre disponível de mulhe-
res para a satisfação sexual do homem.

O fato de Renata referir-se à preferência dos clientes mais ve-
lhos quando ela era adolescente tem respaldo no Relatório Final da CPI 
sobre a Prostituição Infantojuvenil (1993), segundo o qual há referências 
a questões machistas que fazem homens cada vez mais velhos procura-
rem mulheres cada vez mais jovens, como forma de afirmação sexual e 
demonstração de poder. Segundo Romeu Gomes (1994) na organização 
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sexual da sociedade está estabelecida a ideia que as mulheres estão a ser-
viço do prazer masculino. 

Ainda a esse respeito há uma pesquisa desenvolvida pela 
Universidade Católica de Santos em 1993, sobre Violência e Prostituição 
na Infância e Adolescência, que levanta a possibilidade das doenças de 
transmissão sexual e a AIDS serem um dos motivos dos homens procu-
rarem prostitutas cada vez mais jovens, no intuito de evitarem um pos-
sível contágio. Também a fala de Lisbet Palme (1996, p. 28), apoia a pes-
quisa de Santos: “O sexo com crianças e adolescentes, está aumentando 
no mundo inteiro com alegações de que elas estariam livres da infecção 
pelo HIV. Isso só vai aumentar a pressão em atrair crianças e adolescen-
tes para a prostituição”.

Esses homens consideram que as meninas e adolescentes 
têm menos chances de estarem infectadas, porque fazem a seguinte su-
posição - quanto mais jovem, menos horas de cama, menor número de 
parceiros, portanto, possibilidade menor de contaminação. No entanto, 
as estatísticas do Ambulatório de Dermatologia Sanitária, da Faculdade 
de Saúde Pública da USP, repassadas durante o III Curso de Atualização 
em DST/AIDS, em 1992, mostraram que são as meninas de 11 a 12 anos 
as maiores disseminadoras de DST. Os dados das DSTs/AIDS indicam 
que, pelas características de sua genitália, há mais chances de infecção em 
uma única relação sexual não protegida. Diferentemente das outras faixas 
etárias, no intervalo de 15 a 21 anos a proporção de homens/mulhres é 
de 1:1. A adolescência deveria, desta forma, ser alvo de prioridade na pre-
venção das doenças sexuais, especialmente quando se trata de meninas.  

Cristiane, 17 anos, com um mês de pós-parto, foi entrevistada 
na Casa da Esperança Santa Rita de Cássia para gestantes adolescentes. 

Cristiane começou a se prostituir após ser expulsa de casa 
pela mãe. O motivo da expulsão foram as brigas constantes com a mãe, 
seguidas de espancamento.

A garota revela que sempre foi maltratada pela mãe, desde 
“quando eu nasci. Ela tapava minha boca com uma toalha para eu parar 

F. Cristiane
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de chorar. Quem me contou isso foram meus avós, que me tiraram dela 
e me criaram. Eu tinha 13 anos quando minha avó faleceu. Vovô tinha 
morrido. Aí, mamãe ficou com a casa e um mês depois mandou-me em-
bora. Falou que era para procurar meu rumo “.  A mãe se alcoolizava 
com frequência e se prostituía.

Indagada dos motivos das brigas com a mãe, Cristiane res-
pondeu que “A mãe queria que eu fizesse tudo que ela mandava. Dizia 
como eu devia me comportar diante dos homens, que não podia bancar 
a oferecida, que não podia isso, não podia aquilo... Mas, o que eu via ela 
fazer era muito pior…Então, eu ia tirar satisfação e aí começava a briga 
com ela me batendo e xingando”.

Os parentes, vários tios e tias, no início deram-lhe abrigo, 
mas a mãe ia até ela, na casa dos parentes, onde estivesse e a maltratava. 
Cristiane passou então a ficar fora de casa, em grupo com amigos. Che-
gou a trabalhar como doméstica e babá. Morou com algumas colegas, 
viajou para cidades vizinhas, fez uso de maconha, cocaína e crack.

A prostituição aconteceu na vida de Cristiane de forma quase 
acidental. Saía em grupo com os amigos e ia a “barzinhos”. Lá, depois de 
aceitar bebida oferecida pelos clientes do bar, recebia propostas sexuais 
de homens entre 30 e 40 anos, que passou a aceitar “porque precisava do 
dinheiro para comprar comida e roupas”. Aceitava o que lhe ofereciam, 
não estipulava preço. “Nunca tive problemas com os clientes. Alguns não 
queriam usar camisinha e eu concordava”.

Conta que a criança que acabou de ter é do namorado. Ela 
não sabia que ele era casado. Somente soube quando foi lhe pedir aju-
da ao descobrir que estava grávida. “Aí, o irmão dele me disse que não 
esperasse nada porque ele já tinha mulher. O Juiz de Menores ficou de 
resolver, mas até agora nada! Então, desisti”.

Cristiane diz que “uma tia quer ficar com a criança de papel 
passado, mas eu não vou poder ficar junto. Minha tia só quer o bebê”. 
Tem medo de perder a filha e não sabe como vai ser a sua vida daí em 
diante.

Segundo Martha B. Straus (1994), quando os pais ou respon-
sáveis agem de forma violenta com os filhos, isso passa para eles “men-
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sagens altamente negativas”. Alega ainda que os pais que têm problemas 
com alcoolismo, drogas ou que são violentos com os filhos, acabam con-
tribuindo para o comportamento desviante deles.

A história de Cristiane também deixa transparecer situações 
em que as relações sociais de gênero estão presentes. O aliciamento, o 
incentivo à prostituição, através da oferta em dinheiro, em troca de fa-
vores sexuais feita por homens adultos a uma adolescente, refletem as 
relações de poder, dominação e exploração. A mesma situação de explo-
ração pode ser percebida quanto à atitude do namorado. Ele a enganou e 
se aproveitou da credulidade de Cristiane.

Os dados colhidos nas histórias de vida revelaram que a 
violência também se fez presente nas seguintes proporções: violência 
doméstica -(4,49) 74,95%, e violência extra doméstica -(1,5) 25,05%. 
Dentro da violência doméstica houve (2,49) 41,65% de violência física e 
(1,99) 33,3% de violência sexual. Uma das garotas foi submetida tanto à 
violência doméstica física, como à violência extradoméstica (estupro por 
desconhecido).

4.7 Conclusão

Entendemos que novas relações precisam ser pensadas de tal 
forma que, mulheres sendo biologicamente diferentes, possam tratar-se 
como seres humanos iguais em direitos face a via (Viezzer, 1989).

 Ao estudar as causas da prostituição infantojuvenil femini-
na em Campo Grande/MS, constatou-se de que maneira as relações de 
gênero estariam permeando essas causas, verificamos que algumas situa-
ções acompanham, de forma sistemáticas, a vida dessas meninas, como a 
violência doméstica, pontuada pela dominação masculina e subordinação 
feminina. Evidenciou-se, portanto, que:

•	as violências doméstica, física e sexual são fatores frequen-
temente associados à prostituição de crianças e adolescentes;

•	nas relações sociais de gênero fica patente o direito que o 
homem outorga a si mesmo de dominar e explorar a mulher, direito esse 
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assegurado ao longo dos séculos: “A subordinação da mulher ao homem 
vem desde os tempos imemoriais e atravessa, sob as mais variadas for-
mas, todos os períodos da chamada civilização, permanecendo até nos-
sos dias” (Viezzer, 1989, p. 95);

•	na prostituição infanto-juvenil feminina está presente o po-
der de um homem adulto — poder androcêntrico e adultocêntrico.

•	os dados obtidos nas entrevistas e nas histórias de vida evi-
denciaram o seguinte: a violência doméstica, física e sexual, apareceu em 
(9) 60% dos depoimentos colhidos nas entrevistas, com prevalência da 
violência física: (6) 40%, e em 74,95% (4,49) das histórias de vida, onde 
41,65% (2,49) foram de violência física e 33,3% (1,99) de violência se-
xual. É uma realidade na vida das garotas que se prostituem e uma das 
causas que as leva a sair de casa. Sair de casa para fugir aos maus tratos 
físicos e sexuais, reflete a dominação imposta pelo adulto masculino so-
bre as crianças e adolescentes que saem do ambiente doméstico agressivo 
para cair em outro ambiente, as ruas, onde também há o predomínio da 
vontade masculina.

•	A grande maioria das garotas de programa (12) 80% já ti-
nham engravidado e algumas se encontravam em segunda gestação. Re-
vela uma iniciação sexual precoce sem orientação para o uso de métodos 
preventivos para evitar uma gravidez indesejada ou doenças sexuais. Ao 
se perguntar, durante as entrevistas, de quem eram os filhos tidos, to-
das as garotas com filhos responderam que eram de um namorado, ou 
marido com quem mantiveram um relacionamento afetivo. Nenhuma 
disse que um dos clientes era o pai de seus filhos. Afirmaram que com 
os clientes costumam usar preservativos, com o namorado não. Pode-se 
inferir que, quando o afetivo está envolvido, a mulher se submete mais 
facilmente à vontade masculina, sem atentar com as consequências daí 
decorrentes, sejam elas DST ou gravidezes.

•	100% (15) das garotas iniciaram vida sexual com idade que 
variou de menos de 15 anos a 17 anos e 66,7% (10) delas iniciou-se na 
prostituição ainda adolescente - entre 15 e 18 anos.

Em relação às garotas que responderam ao questionário ve-
rificou-se que:



283

A maioria dos clientes - (12) 80% - está na faixa de 40 a 50 
anos, com uma boa situação econômica. Pode-se inferir que um homem 
adulto, ao procurar uma prostituta adolescente, pretende: evitar o contá-
gio com uma doença sexual; satisfazer desvios sexuais como a pedofilia; 
obter poder, pois numa sociedade machista, o homem que consegue exi-
bir parceiras cada vez mais jovens, logra status e poder (CPI da Prostitui-
ção Infantojuvenil, 1993).

Um questionamento que ocorreu durante a análise dos dados 
foi o seguinte: por que o cliente, aquele que contrata os serviços sexuais 
de garotas adolescentes, raramente é punido, principalmente se ele tiver 
condições socioeconômicas privilegiadas?

A situação aqui exposta tem, na fala das garotas que colocam 
a sobrevivência e a vontade de comprar o supérfluo, como o motivo 
maior de sua entrada na prostituição. Contudo, mantém despercebida, 
não sentida pelas meninas, mas que transparece no decorrer das entre-
vistas, a sua saída precoce do ambiente familiar, a interrupção do estu-
do, a não formação profissional, a gravidez ainda na adolescência e, em 
especial, situações de violência doméstica física e sexual permeadas por 
relações de poder, incorporadas pela figura masculina.

Outro aspecto observado no estudo refere-se à maneira dife-
rente de encarar a prostituição quando se trata de prostitutas adultas ou 
adolescentes. As prostitutas adultas, ao se referirem à profissão, são mais 
cautelosas. Procuram deixar claro que esse tipo de vida “não é certo” 
e que vão atuar ainda por algum tempo até conseguir uma estabilidade 
econômica para garantir seu futuro, poder abrir um negócio próprio, ter 
uma casa, ter um só parceiro e poder criar os filhos.

Já na fala das adolescentes percebe-se certa despreocupação. 
O tempo que passa, envelhecer e/ou adoecer é algo distante, que não vai 
acontecer com elas. Procuram o imediatismo, o ganho rápido e fácil, não 
evitam gestações quando se envolvem afetivamente. Algumas encaram 
os programas sexuais como uma forma de diversão.

•	Muitas garotas têm, em seu relato de vida, a mãe prostituta 
- 40/o (6) - e pais separados - 46,7% (7).
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O quadro evidenciado pelo estudo mostrou, portanto, que, 
dentre as causas que motivam a entrada de crianças e adolescentes na 
prostituição em Campo Grande/MS, ressalta-se a violência doméstica. 
Tal constatação expõe a família maltratante como sendo o sítio onde 
se reproduzem as relações de dominação e subordinação, determinadas 
pela divisão dos papéis sexuais.

Segundo Santos (1991 apud Deslandes, 1995) a família que 
agride precisa ser compreendida como integrante de determinantes so-
ciais que vivem em um determinado contexto e, que, portanto, tem re-
presentações sobre violência de maneira diversa. Assim, a atuação dos 
profissionais vai exigir essa visão mais próxima da realidade.

Porém, retirar a criança do ambiente familiar abusivo para 
colocá-la em instituições, onde estarão sob os cuidados de funcionários, 
nem sempre preparados para a tarefa de acolher, cuidar e orientar crian-
ças e adolescentes vitimizados, pode não ser a melhor solução.

Investir no núcleo familiar por meio de políticas sociais su-
põe projetos amplos que contemplem a sociedade como um todo, redu-
zindo as desigualdades, proporcionando condições de renda e de vida 
mais justas para todos. Segundo Minayo et al. (1993 apud Gomes, 1994), 
deve-se atuar na “estrutura familiar” a fim de oferecer-lhe as condições 
reais de ser, de fato, o local onde os filhos possam ter seu “desenvolvi-
mento global”.

Em alguns municípios de São Paulo existem, desde 1985, 
Centros Regionais de Atenção aos Maus-tratos na Infância (CRAMIs), 
implantados por ONGs. Um estudo de Deslandes (1994) analisou a atua-
ção dos CRAMIs e verificou que as denúncias de vitimização sexual eram 
quantitativamente pequenas, mas o fato levou à percepção de que a não 
notificação do abuso sexual estava vinculado aos tabus culturais relacio-
nados com a sexualidade. Mostrou que agravantes como separações dos 
pais, filhos criados com um só dos cônjuges, empobrecimento e alcoolis-
mo do agressor corroboram para a violência doméstica.

Uma tentativa indireta de atenuar o problema da prostitui-
ção infantojuvenil feminina, portanto, é investir em ações voltadas para 
a melhoria do ambiente familiar para coibir a violência doméstica. Essa 
atenção ao núcleo familiar de crianças e adolescentes maltratados, ainda 



285

está incipiente na nossa região — Campo Grande. A atuação conjunta de 
ONGs e Governo Estadual talvez possa agilizar esse trabalho, somando 
esforços para prevenir a violência doméstica.

No entanto, a mudança deve ocorrer também em outros ní-
veis. As equipes multiprofissionais formadas para atuar nas escolas, nos 
serviços de saúde, nos órgãos de segurança, nas associações comunitárias 
deverão receber treinamentos que as capacitem a enfrentar o problema 
de crianças e adolescentes vítimas de abusos físicos e sexuais. Esses trei-
namentos deverão conter em seus programas, como tema básico e im-
prescindível, o estudo da violência doméstica dentro de uma visão de 
gênero.

A compreensão de como e por que o poder conferido ao 
sexo masculino e a divisão dos papéis sexuais dão ao homem o direito 
de dominar e à mulher a aceitação e a reprodução dessa subordinação 
deve ser colocada ao alcance de todos. Moema Libera Viezzer (1989), de 
forma proclamatória escreveu que, diferentemente do que muitos falam, 
a subordinação expressa nas formas de opressão, discriminação e explo-
ração das mulheres, não está nela. Essas condições são criadas e mantidas 
através dos processos histórias e vão se atualizando de forma permanen-
te e, com isso, legitimam e conferem à superioridade e dominação dos 
homens sobre as mulheres como algo natural.

Além do combate e prevenção da violência doméstica, a 
atenção também deve ser dada à exploração e abuso sexual - prostituição 
- de crianças e adolescentes. Ações para o seu combate já existem, a nível 
governamental, lançadas as diretrizes básicas para enfrentar a violação 
aos direitos de crianças e adolescentes.

A pesquisa do CECRIA/ Ministério da Justiça de 1997, ao 
registrar ações de enfrentamento afirma que deve ocorrer por políticas 
que atuem na prevenção, atendimento e defesa dos direitos de crianças 
e adolescentes de forma que todos as políticas públicas atuem nesses ei-
xos propostos. Nessa mesma perspectiva, deve também considerar que a 
participação das ONGs que estão trabalhando no enfrentamento da vio-
lência sexual deve estar no mesmo patamar de participação nas decisões 
do governo, pois são elas que, a rigor, caminham mais rápido e tem tido 
mais aprofundamentos sobre o debate.
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É evidente que suprimir a violência doméstica requer muito 
mais que uma equipe treinada e conscientizada. Seu enfrentamento deve 
passar por mudanças estruturais para que diminuam o desemprego e o 
empobrecimento das famílias. Mudanças também devem ocorrer para 
melhorar o relacionamento afetivo e psicológico entre os membros da fa-
mília, mudar valores culturais que facilitam e apoiam condutas violentas e 
interferem nos relacionamentos conjugais (Deslandes, 1995).

Acreditar em todas essas mudanças pode parecer difícil ou 
até impossível. Mas a busca da igualdade é difícil e nem por isso deve-se 
desistir da luta, do sonho, da esperança de se construir uma sociedade 
onde homens e mulheres sejam mais parceiros e menos rivais. A constru-
ção dessa igualdade deve ser feita, como diz Oliveira (1992), respeitando-
-se as diferenças existentes entre eles. 
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9 HOLANDA, Chico Buarque de. Roda Viva. Rio de Janeiro, RJ: RGE/Som livre: 1967. LP (3:43 min).

Tem dias que a gente se sente
Como quem partiu ou morreu

A gente estancou de repente
Ou foi o mundo então que cresceu

A gente quer ter voz ativa
No nosso destino mandar

Mas eis que chega a roda-viva
E carrega o destino pra lá
Roda mundo, roda-gigante

Rodamoinho, roda pião
O tempo rodou num instante

Nas voltas do meu coração
A gente vai contra a corrente

Até não poder resistir
Na volta do barco é que sente
O quanto deixou de cumprir

Faz tempo que a gente cultiva
A mais linda roseira que há

Mas eis que chega a roda-viva
E carrega a roseira pra lá
Roda mundo, roda-gigante

Rodamoinho, roda pião
O tempo rodou num instante

Nas voltas do meu coração
A roda da saia, a mulata

Não quer mais rodar, não senhor
Não posso fazer serenata
A roda de samba acabou

(Chico Buarque de Holanda, 19679)

RODA VIVA

A gente toma a iniciativa
Viola na rua, a cantar

Mas eis que chega a roda-viva
E carrega a viola pra lá

Roda mundo, roda-gigante
Rodamoinho, roda pião

O tempo rodou num instante
Nas voltas do meu coração

O samba, a viola, a roseira
Um dia a fogueira queimou

Foi tudo ilusão passageira
Que a brisa primeira levou
No peito a saudade cativa
Faz força pro tempo parar

Mas eis que chega a roda-viva
E carrega a saudade pra lá
Roda mundo, roda-gigante

Rodamoinho, roda pião
O tempo rodou num instante

Nas voltas do meu coração
Roda mundo, roda-gigante

Rodamoinho, roda pião
O tempo rodou num instante

Nas voltas do meu coração
Roda mundo, roda-gigante

Rodamoinho, roda pião
O tempo rodou num instante

Nas voltas do meu coração
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Ou você é jornalista 24 horas por dia, ou você não é jorna-
lista! Ouvir essa frase no primeiro dia de aula do curso de Jornalismo 
não é nada animador. Afinal, já que a escolha foi esta então é hora de 
começar. Passados quatro anos de reportagens, entrevistas, edições, dia-
gramações, resenhas, jornais, vídeos, programas... Aqui está o resultado 
do que aprendi10.

5.1 Uma viagem pela indignação

10 O livro-reportagem Na Rota do Gasoduto foi escrito em 2001 como Trabalho de Conclusão do Curso de 
Comunicação Social – habilitação em Jornalismo da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. A defesa 
do TCC aconteceu no início de 2002. A obra está sendo republicada apenas com pequenas revisões, 20 anos 
depois, na coletânea organizada pelo COMCEX-MS. Deve ser lida como um primeiro grande projeto jorna-
lístico experimental realizado pela autora durante seu curso de graduação.equenas revisões, 20 anos depois, 
na coletânea organizada pelo COMCEX-MS. Deve ser lida como um primeiro grande projeto jornalístico 
experimental realizado pela autora durante seu curso de graduação.

DOI: 10.54236/9786501579559.5

http://dx.doi.org/10.54236/9786501579559.5
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Persistência e amor pela profissão são as palavras-chave que 
moveram o meu trabalho desde o início. A decisão pela escolha de um 
livro-reportagem como suporte para o meu projeto de conclusão de cur-
so não foi nada fácil, mas é muito gratificante. O assunto que escolhi não 
me deixou pregar os olhos, afinal, temas que dizem respeito à criança 
e ao adolescente já chamavam minha atenção desde o terceiro ano de 
curso, quando tive contato com adolescentes internos da extinta Casa de 
Guarda.

Pensar em exploração sexual de crianças e adolescentes é 
criar uma indignação interior. É pensar nos males causados a estas crian-
ças, meninas e meninos, que na sua ilusão e ingenuidade infantil pensam 
estar fazendo a coisa certa.

 Nesta perspectiva, o trabalho desenvolvido, considerando 
que grandes obras e empreendimentos geram, entre outros impactos ne-
gativos, o alastramento da exploração sexual de crianças e adolescentes.

Durante a passagem do Gasoduto Bolívia-Brasil (GASBOL), 
em 1999, muito se falou sobre seus impactos, principalmente ecológicos 
e econômicos. No entanto, esses impactos econômicos envolveram mui-
tos outros fatores como o emprego temporário, desemprego, subempre-
go que acabou trazendo consigo outros problemas, como a exploração 
sexual infantojuvenil.

A “Rota do Gasoduto” aborda não só estes aspectos sociais, 
mas também os aspectos socioeconômicos e culturais que envolvem a 
problemática da criança e do adolescente. A decisão pela viagem foi to-
mada para que, através da ida a estas cidades, fosse possível avaliar com 
mais veracidade o que aconteceu nas cidades vítimas do gasoduto Bolí-
via-Brasil.

A reportagem construiu-se a partir de pautas, pesquisas do-
cumentais, entrevistas, redação, edição e viagens a três cidades cortadas 
pelo gasoduto: Três Lagoas, Água Clara e Corumbá. Assim, esta é uma 
história que tem a viagem como recurso jornalístico. É uma história de 
curiosidade, indignação, preocupação, luta, conscientização, enfim, uma 
história que pretende abrir os olhos dos leitores para as questões relativas 
aos direitos das crianças e dos adolescentes brasileiros.
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5.2 Uma viagem pela reportagem

“A reportagem é um gênero jornalístico privilegiado. Tem suas 
regras próprias e através dela se faz história” (Sodré; Ferrari, 
1986, p. 9)

O Jornalismo tem forte ligação com a história e com a litera-
tura, mas seu auge foi no início do século, quando se percebeu a impor-
tância da informação em função dos acontecimentos da época, como a 
Segunda Guerra Mundial. Em vista disso, pode-se dizer que ser jornalista 
é reconstruir a história, é mexer com a vida das pessoas, é dar visibilidade 
aos fatos e democratizar a informação. Uma das formas mais completas 
e profundas para se fazer isso é através da reportagem.

A reportagem é um produto capaz de levar o jornalista a 
um nível mais aprimorado de redação e de projeção, dependendo do 
tema e do tratamento. Trata-se de um dos gêneros mais fascinantes do 
jornalismo. Ela começa a se esboçar nos anos 20 com a revista semanal 
e o jornalismo interpretativo. No entanto, a história nos mostra que a 
reportagem começou a ser feita muito antes de se formarem jornalistas 
propriamente ditos.

A primeira reportagem brasileira de que se tem notícia foi 
a carta de Pero Vaz de Caminha, na ocasião de sua chegada ao Brasil. 
Isso indica a ligação entre o jornalismo, a história e a literatura. O regis-
tro histórico foi a primeira manifestação jornalística em forma literária, 
depois vieram os relatos de viagem, os folhetos e folhetins, que mistura-
vam ficção e realidade. Neste contexto, segundo o pesquisador Antônio 
Hohlfeldt (2001), escritores e jornalistas sempre estiveram juntos e, por 
vezes, ou eram um ou eram outro. Os fatos e as escritas podiam vir em 
forma de literatura ou reportagem, ou seja, transitavam entre os dois 
estilos de escrita. Entre os jornalistas-escritores ou escritores-jornalistas 
destacam-se brasileiros como Euclides da Cunha, Manuel Antônio de Al-
meida, Joaquim Manuel de Macedo, Olavo Bilac, Lima Barreto, Manuel 
Bandeira, Mario de Andrade, Jorge Amado, Erico Veríssimo, os contem-
porâneos José Hamilton Ribeiro, José Louzeiro, Zuenir Ventura, entre 
tantos outros que fizeram jornalismo, história e literatura. Cada um a seu 
tempo e com suas características peculiares, descrevendo e relatando os 
fatos de sua época.
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Segundo Hohlfeldt (2001), o jornalismo precisou do espaço 
literário para sobreviver, em especial, nos anos de 1970, quando o livro 
era a forma de exercício do jornalismo durante a censura no Brasil. As-
sim, o grande destaque foi a reportagem, que veio como forma de resis-
tência à ditadura e denúncia social. O gênero vem evoluindo no que diz 
respeito à forma, ao tratamento, à linguagem, mas sempre tendo como 
norte o aprofundamento da notícia diária. 

A reportagem visa fugir da narração do fato em si, apenas. 
Estabelece conexões entre os acontecimentos proporcionando um traba-
lho informativo maior. A prática da reportagem dá ao jornalista a opor-
tunidade de exercitar todos os elementos de elaboração que o gênero 
exige, como a pesquisa, a captação, a entrevista, a redação e a edição. É 
através da reportagem que se tem uma visão aprofundada da realidade 
contemporânea.

O texto jornalístico e a maneira de fazê-lo passa por um ci-
clo evolutivo: inicialmente tem-se o jornalismo informativo, preocupado 
apenas em informar e orientar de maneira rápida, clara, precisa. Percebe-
-se então a necessidade do enriquecimento da informação, combatendo 
a superficialidade, surge então a notícia redonda, muito empregada no 
jornalismo diário norte americano na década de 50. A partir daí veio a re-
portagem, defendendo a ampliação dos fatos, fugindo do relato simples 
para uma dimensão contextual em que o antes e o depois do aconteci-
mento têm relevância. A reportagem então evoluiu gerando a grande-
-reportagem, o livro-reportagem, o livro-reportagem viagem, e outros 
modelos. 

 Tanto a reportagem quanto a grande-reportagem derivam 
diretamente do jornalismo interpretativo, que, ao contrário do informa-
tivo, dá meios para o leitor compreender seu tempo, analisa as causas e 
as origens dos acontecimentos, bem como suas consequências. Trabalha 
com o tempo e o espaço, dá um sentido mais amplo, não importa só o 
já e o aqui, e sim os fatores que o geraram, isto é, a relação entre causa 
e efeito. A reportagem baseia-se no jornalismo interpretativo no que diz 
respeito à compreensão aprofundada da realidade. É a extensão da no-
tícia, do relato simplista, com ela é possível avaliar os fatores, os links, o 
todo através das partes.
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Edvaldo Pereira Lima, em seu livro “Páginas Ampliadas”, 
coloca que a reportagem visa detectar conflitos, circunscrever seu senti-
do, antecipá-los no tempo, buscar suas raízes [...] estas são tarefas nobres 
da reportagem que se proponha a ultrapassar a epiderme rasa dos fatos 
e penetrar no âmago das questões contundentes do nosso tempo para, 
proporcionar um conhecimento qualitativo da realidade do homem con-
temporâneo (Lima, 1993, p. 68). Assim, a reportagem apreende a história 
e a reconstrói, mexendo com a vida das pessoas, utilizando- se da contex-
tualização do fato, da busca de antecedentes e da humanização do relato. 

 Segundo Lima (1993) a reportagem tem três características: 
observação detalhada, abordagem multiangular e aprofundamento. Mas 
sua principal preocupação é com a contemporaneidade, ou seja, em esta-
belecer relações que pertencem à atualidade, descobrindo o passado que 
existe no presente. Um fato sempre está relacionado com uma série de 
contextos. A prática da reportagem é instigante, pois este gênero possui 
flexibilidade, dinâmica de abordagem, captação e transmissão da reali-
dade contemporânea. Uma realidade em que se estabelecem as relações 
com o passado, presente e futuro.

5.2.1 Jornalismo e literatura: uma grande amizade

Como na literatura, a reportagem também é uma narrativa, 
só que jornalística, portanto, mais objetiva que uma narrativa ficcional. 
Elementos como personagens, ação dramática, descrições de ambiente, 
diálogos, sempre estão presentes numa boa reportagem. A narrativa jor-
nalística apresenta o estilo direto puro (Sodré; Ferrari, 1986). Segundo os 
autores, isso significa uma narração sem comentários, sem subjetivações. 
É contar uma história com objetividade baseada no tempo, espaço e atu-
alidade. A reportagem passa então a ser uma narrativa. No entanto, ela 
relata uma realidade factual e não ficcional, como na literatura. 

A narrativa jornalística constrói-se delimitada pelas dimen-
sões de tempo e espaço (geográfico, psicológico), sendo que, cada espa-
ço, ou contexto, concentra um número de ações, detalhes, personagens 
e ambientes. Além disso, no jornalismo o tempo determina a narração, 
enquanto as ficções jogam com o tempo. Só o tempo contém as rupturas 
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que disparam, refreiam e modificam a direção dos acontecimentos, das 
histórias e das vidas humanas.

O jornalista, ao escrever uma reportagem, está construindo 
uma ponte entre o leitor e a narrativa. Está trazendo elementos que o 
conduzam para um posicionamento crítico, iluminando e ampliando sua 
visão sobre determinado assunto. A reportagem quer despertar o interes-
se das pessoas através da humanização do relato, contando histórias em 
que todos se identifiquem.

Por isso, é fácil perceber que jornalismo e literatura não se se-
param. A reportagem é considerada o conto jornalístico, já que propicia 
a personalização da informação e estimula o interesse humano. No en-
tanto, a reportagem amplia a cobertura de um fato, assunto ou persona-
lidade, trazendo um texto que tenha força, clareza, tensão, condensação, 
novidade e ritmo. Os namoros com a literatura, de acordo com Sodré e 
Ferrari (1986), vão muito além do estilo do texto. O livro-reportagem 
vem ganhando espaço entre os jornalistas que pretendem aprofundar 
ainda mais um assunto, desde que a história se mantenha no foco do in-
teresse público, princípio primeiro para a elaboração de uma reportagem.

De fato, segundo Hohlfeldt (2001) há diferenças entre lite-
ratura e jornalismo. A primeira trabalha com ficção, plurissignificação e 
conotação, enquanto o segundo foca em informação, atualidade e voca-
bulário comum. Mesmo assim, a literatura e o jornalismo se aproximam 
no que diz respeito à luta pela criatividade do texto e pela responsabilida-
de de construir uma realidade social. 

Porém, este relato do real não pode só ser verdadeiro, deve 
parecer verdadeiro, verossímil. A verossimilhança é uma das caracterís-
ticas em comum entre a literatura e o jornalismo. A reportagem vai pa-
recer verdadeira de acordo com a composição do texto, do arranjo dos 
elementos narrativos como descrição, narração e interpretação dos fatos. 
Dados reais devem sempre, no entanto, a forma de contá-los pode ser 
ficcional, dando um tom criativo ao texto. A literatura vive da verossimi-
lhança, enquanto o jornalismo precisa da referencialidade do real, ambas 
buscam a denúncia social, mas o jornalismo parte da realidade.

Assim, o livro-reportagem, maior exemplo deste casamento 
entre a literatura e o jornalismo, traz em si o engajamento e a responsa-
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bilidade social. Segundo Cosson (2001 apud Hohlfeldt, 2001), o roman-
ce-reportagem pode ser visto como uma reportagem em forma de livro 
com formas específicas de narração, combinada com a objetividade jor-
nalística. Além disso, o autor afirma que o romance-reportagem decorre 
da expansão do jornalismo em direção à ficção ou da invasão da literatura 
pelos repórteres. Para ele, é a literatura de olho no jornalismo, a reporta-
gem de olho na literatura.

5.2.2 Em busca da realidade concreta

Como foi dito, a reportagem está incumbida de relatar o real, 
ela empresta ao jornalista as técnicas necessárias para que ele faça o relato 
da realidade. Mas é preciso que se tenha clara a definição de realidade. 
Para Santaella (1999, p. 6), “realidade ou real como sendo precisamente 
aquilo que é de modo independente das nossas fantasias”. Isto é, real é o 
que continua sendo, independente do que pensamos dele. Assim, o jor-
nalista pode relatar, mostrar, dar visibilidade a uma realidade, mas nunca 
mudá-la. 

É por isso que a reportagem tem como ponto de partida a 
vida das pessoas, considerando o tempo e o espaço. São os conflitos, o 
teatro da vida, que movimentam o jornalismo. E este teatro é a socie-
dade, estes conflitos são centrados no homem. A reportagem espelha a 
vida, espelha o ser em sua relação com o mundo e consigo mesmo. No 
jornalismo o espaço do relato é real, mas não adianta ser real, verdadei-
ro, deve parecer real, daí a verossimilhança que a reportagem precisa ter 
(Lima, 1993, p. 64).  

Para que seja possível relatar o real de maneira verdadeira, 
reconstruindo a história e trabalhando os conflitos da sociedade, o jor-
nalista precisa observar. “Abrir os olhos para um ângulo mais completo 
da realidade que pretende descrever e propor ao leitor, através da repor-
tagem, uma leitura abrangente dos acontecimentos” (Lima, 1993, p. 80).    

A observação é a técnica jornalística mais adequada para o 
relato do real. É através dela que se produzem perfis humanos, descri-
ções e diálogos verossímeis. Para isso é preciso acompanhar, observar à 
exaustão até que espontaneamente acontecem as cenas do cotidiano re-
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almente reveladoras do personagem. Seu comportamento, suas atitudes, 
seu status de vida, suas contradições, são esses detalhes que humanizam, 
dão sentimento, emoção e verdade à reportagem.

Observar é uma modalidade de captação tal como a entrevis-
ta ou a pesquisa. É observar ociosamente, sem pressa, sentir, perceber, 
emocionar, utilizar o potencial sensório do corpo. observação é o mer-
gulho de cabeça no sensual para recriar e reproduzir os acontecimen-
tos. Lima (1993) avalia que não há como retratar a realidade senão com 
cor, vivacidade, presença — mergulho e envolvimento total nos próprios 
acontecimentos e situações.

A observação também é o grande princípio da viagem como 
suporte para a prática jornalística, já que como a viagem é possível, e até 
necessário, este mergulho na realidade. O distanciamento físico e psíqui-
co que a viagem proporciona permite que a observação e o relato de uma 
realidade diferente da do repórter possa ser a mais verossímil, imparcial 
e livre de preconceitos quanto possível.

Através da observação pode-se fazer o registro de gestos co-
tidianos, hábitos, maneiras, costumes - construindo o status de vida do 
personagem, como fazia Honoré Balzac na maioria de seus livros. Aqui, 
a fonte do jornalista passa a ser o personagem para aquele que pratica a 
observação e a viagem na elaboração de sua reportagem. Além de ob-
servar, o jornalista pode criar um relacionamento interativo com a fonte, 
facilitando a construção da reportagem na medida em que estabelece co-
nexões que dão sentido e significado a todo texto. Participar da realidade 
do personagem, conversar, entrevistar várias vezes e observar todo am-
biente são ingredientes indispensáveis para uma boa reportagem. Além 
disso, “o narrador tira o que narra da própria experiência e a transforma 
em experiência dos que o escutam” (Buitoni,1986, p. 28).

O olhar jornalístico é diferente do relato turístico: “Viajar 
com olhar jornalístico é retratar, como em um quadro sociológico, his-
tórico, humano, vários aspectos das realidades possíveis do local. É di-
ferente do relato turístico, pois tem preocupação com a pesquisa, com a 
coleta de dados, com o exame dos conflitos” (Lima, 1993, p. 49). “[...] É 
a fuga do pitoresco para a captação de aspectos geográficos, econômicos, 
políticos, humanos e históricos” (Lima, 1993, p. 218).  Para a elaboração 
de uma grande reportagem a partir de uma viagem o repórter precisa ser 
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um pouco turista, observador, amigo, confidente. Precisa se emocionar 
para transmitir emoção no que escreve, precisa ser racional para perceber 
as causas e consequências do fenômeno que produziu tal realidade.

A grande amizade entre o jornalismo e a literatura favoreceu 
o surgimento do livro-reportagem ou romance-reportagem, como prefe-
rem alguns autores. Dentre os vários tipos de livros-reportagem, destaca-
-se o livro-reportagem viagem, citado por Lima (1993), que deixa de ser 
apenas uma reportagem que aprofunda um fato, para ser um mergulho 
inquiridor no real, mesmo que o execute de passagem. “É uma narrativa 
em constante movimento, já que o repórter sai do circuito turístico ou o 
faz com uma dimensão ampliada onde a verdade e a fantasia convivem 
com o real” (Lima, 1993, p. 219). Faz uma observação mais aprofundada, 
crítica, procura a razão das coisas, busca uma compreensão mais estendi-
da dos bastidores, um quê a mais.

A viagem pode ser pela fantasia, pelo livro, pelo real, pelo 
mundo, mas o que importa é a possibilidade do distanciamento crítico ou 
da aproximação emocional e ao mesmo tempo racional do repórter com 
o personagem. É emocional a partir do momento em que a história (real, 
portanto, jornalística) tem a capacidade de emocionar e envolver o leitor. 
E racional quando a história traz valores, mostra o real como ele se apre-
senta. Conforme o autor citado, “[...] é a própria viagem que organiza o 
conhecimento de mundo do repórter-viajante, a partir da ótica nacional 
onde está inserido o narrador, numa trajetória de descobertas. E onde 
está inserido o personagem que interage com o ambiente, transforman-
do-o” (Lima, 1993, p. 222). A viagem como prática jornalística, ao lado 
da reportagem, faz uma passagem suave e educativa por novos povos, 
novas terras; localiza o leitor rapidamente; traz consigo o sentimento de 
todo, de interligação com um presente dinâmico.

Nesse sentido, a reportagem mexe com a vida das pessoas 
situadas num determinado tempo e espaço. Tem como características 
principais a contemporaneidade, a atualidade e a profundidade dos fatos, 
e, além disso, reconstrói a história e apreende o tempo. A viagem, por sua 
vez, proporciona ao repórter um distanciamento, uma oportunidade de 
sair para ver e conhecer o mundo. Só assim ele poderá narrar um fato sob 
o seu ponto de vista, com clareza, precisão e leveza, baseado naquilo que 
ele realmente conhece, a partir do que foi apreendido e do que o tocou. 
Ao jornalista cabe documentar de forma verossímil a realidade, sendo 
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5.3 Uma viagem aos subterrâneos dos interesses            
econômicos

O GASBOL foi uma conquista econômica de grande impor-
tância para o Brasil. Mas, será que foi mesmo? Os números da PETRO-
BRÁS e da Transportadora Brasileira Gasoduto Bolívia-Brasil S.A (TBG) 
são gigantescos. Com extensão total de 3.150 quilômetros, sendo 560 
quilômetros em território boliviano e 2.590 quilômetros em território 
brasileiro, o gasoduto se inicia em Rio Grande, na Bolívia, a 40 quilôme-
tros de Santa Cruz de La Sierra, e vai até a cidade de Puerto Suarez, em 
território boliviano. Segue para Corumbá (MS), em território brasileiro, 
e atravessa os estados de Mato Grosso do Sul, São Paulo, até Campinas, 
Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, até Porto Alegre. O gasodu-
to corta cerca de 4 mil propriedades localizadas em 122 municípios. Em 
Mato Grosso do Sul, acompanha a rodovia BR-262.

No entanto, os números sociais e ambientais também são as-
sustadores. Os impactos causados pela construção do gasoduto afetaram 
grande parte da população residente nas cidades por onde passou. Os 
impactos aconteceram durante as obras e se refletem até hoje. A presença 
dos dutos, por si só, não representa grande ameaça. O que prejudicou 
realmente essas pessoas foi o número de operários que permaneceram 
no município durante a construção do gasoduto.

A construção começou no final de 1997 e passou por Mato 
Grosso do Sul em 1998. Mas a idealização desse megaprojeto remonta 
aos idos dos anos 60 e 70, quando os presidentes brasileiros e bolivianos 
já imaginavam um maior desenvolvimento e integração brasileira através 
da viabilização do gás natural.

Antes de estabelecer uma relação histórica, é interessante 
mostrar a preocupação com a Bolívia apresentada num dossiê do Centro 
de Documentação e Apoio aos Movimentos Populares (CEDAMPO) 
de setembro de 1988, que reúne matérias de jornais nacionais de agosto 
daquele ano, mostrando a discussão em torno da construção de um gaso-

que o documento resultante desse trabalho servirá como uma interpre-
tação da realidade.
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duto. Esse material impresso fazia parte de acervo da ECOA - Ecologia 
e Ação, organização não-governamental com sede em Campo Grande e 
que, à época, fez um árduo trabalho de registro e documentação do pro-
cesso de construção do gasoduto. 

Na conjuntura internacional, a Bolívia já era preocupação 
por ser uma das maiores produtoras de narcóticos (maconha e cocaína) 
do mundo, sendo essa sua principal fonte de renda. O maior consumidor 
são os Estados Unidos, que investiram no país para tentar minimizar o 
problema. Também estimularam os investimentos internacionais na Bo-
lívia, tal como infraestrutura, para viabilizar o processo de produção e 
circulação do gás natural. Na época, Bolívia e Argentina já tinham um 
contrato comercial firmado, com duração de 20 anos (de 1972 a 1992) 
para exportação do gás natural. No entanto, a Argentina não renovaria o 
contrato por ser autossuficiente na produção do produto, colocando-se 
como possível exportadora de gás ao Brasil. 

O interesse boliviano em exportar gás natural para o Brasil 
era uma forma de equilibrar sua balança comercial, pois a Bolívia impor-
tava muitos produtos do Brasil. Além disso, segundo o dossiê, acredita-
va-se que o Brasil era deficiente em reservas de gás natural.

É interessante destacar que, em 1988, só se previa uma crise 
energética que assolaria o Brasil em cinco anos, ou seja, em 1993. Por 
isso a pressa em buscar formas para suprir a futura crise. Mesmo assim, 
para Mato Grosso do Sul, a alternativa chegou tarde demais. A produção 
de energia em MS já era deficitária, visto que 90% do gás consumido no 
estado era oriundo de São Paulo. A compra do gás natural seria de gran-
de importância, para fazer deslanchar um processo de industrialização, 
segundo os políticos sul-mato-grossenses.

O dossiê foi elaborado a partir de publicações de agosto de 
1988 em função do acordo firmado entre Brasil e Bolívia que previa 
compra de 3 milhões de metros cúbicos por dia (m³/dia) de gás natural, 
além da compra de 200 mil toneladas por ano (t/ano) de ureia de amônia, 
de 100 mil t/ano de polietileno e compra de 150 mil m³/dia de gás para 
fábrica de cimento em Corumbá.

Foi firmado também um acordo comercial que garantia a re-
dução das barreiras alfandegárias para cerca de 700 produtos. O gover-
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nador de Mato Grosso do Sul, na época, Marcelo Miranda, admitiu que a 
construção de duas termelétricas na Bolívia, próximas a Corumbá, torna-
ria o estado autossuficiente em energia. Formou-se, então, uma comissão 
mista para realizar estudos de viabilidade que ficariam prontos em 180 
dias. O contrato teria a duração de 25 anos a partir de 1992.

O acordo firmado em 1988 não tinha nada de novo. Essa já 
era a quarta visita do governo brasileiro à Bolívia para tentar negociar a 
compra do gás. A primeira foi em 1974 com o presidente Ernesto Gei-
sel. Em 1978, Geisel volta à Bolívia. Já em 1984, João Batista Figueiredo 
tenta negociar o gás. Quatro anos depois, em 1988, é a vez de José Sarney 
visitar o país vizinho. Desta vez, consegue firmar um acordo energético 
e comercial com a Bolívia.

Durante a viagem de Sarney, acirrou-se a discussão sobre a 
compra do gás argentino, que já estava em andamento e forneceria ener-
gia ao polo petroquímico do sul, por um preço bem menor devido à 
distância. O ministro das Minas e Energia do governo Sarney, Aureliano 
Chaves, disse que o acordo foi um bom negócio para ambas as partes. 
Depois de 30 anos de promessas e impasses, o acordo foi firmado. Mal 
sabiam eles que o contrato seria revisto várias vezes antes da concretiza-
ção do projeto.

Segundo matéria publicada pelo Jornal Diário da Serra em 
2 de agosto de 1988, Mato Grosso do Sul seria o principal beneficiado 
com a compra do gás boliviano e com o acordo firmado por José Sar-
ney. No entanto, o Brasil teria que comprovar a instituições financeiras 
internacionais sua capacidade de consumir o gás. A Bolívia, por sua vez, 
seria responsável em conseguir os financiamentos. Mesmo assim, seriam 
feitos seminários e encontros para discutir as implicações da obra. O 
governador Marcelo Miranda afirmou que os trabalhos começariam ime-
diatamente, já que o gasoduto fazia parte do plano de desenvolvimento 
da região centro-oeste do governo José Sarney.

5.3.1 Longa data
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O ex-presidente da PETROBRÁS, Armando Guedes, ma-
nifestou resistência em assinar o acordo, pois considerou inegociável o 
prazo para a venda do gás ao Brasil, que seria em 1992. Para ele, o país 
precisaria de mais dois anos para criar uma infraestrutura na região de 
fronteira para receber o gás. O acordo causou mal-estar entre SP e MS, já 
que ambos brigavam pelo consumo do gás em seus estados.

Mato Grosso do Sul defendia um gasoduto até Corumbá, 
que daria um total de 560 quilômetros, onde o gás seria transformado 
em energia através de termelétricas. O projeto tinha o apoio da PETRO-
BRÁS e do ex-ministro Aureliano Chaves. Já São Paulo queria que o ga-
soduto chegasse até lá, pois possuía um mercado consumidor garantido. 
Instaura-se a briga pelo gás natural que se estende até 2001, culminan-
do na discussão sobre o recolhimento ICMS do transporte. Para evitar 
desavenças, o Brasil se comprometeu a avaliar a utilização de mais de 
3 milhões de m³/dia como queria a Bolívia, para atender o pedido do 
governo paulista.

A expectativa era que o gás natural alavancasse o desenvol-
vimento industrial do estado. Em função disso, o governador de Mato 
Grosso do Sul, Marcelo Miranda, foi negociar com Orestes Quércia a 
construção de um gasoduto até São Paulo. No encontro decidiu-se a 
criação de uma empresa de economia mista pelo governo sul-mato-gros-
sense que, junto com a Companhia de Gás de São Paulo (COMGÁS), 
viabilizaria o projeto até São Paulo. A expectativa de gastos girava em 
torno de US$ 500 milhões na construção de um gasoduto que ligasse 
Corumbá a São Paulo.

O Brasil, porém, não precisaria gastar com a construção do 
gasoduto entre Santa Cruz de La Sierra, na Bolívia, e Corumbá. O acordo 
ia ao encontro do que defendia Sarney, que era a integração latino-ameri-
cana. A partir de então começaram as discussões acerca do preço do gás 
natural. Para a PETROBRÁS, que inicialmente era contra, já que o gás 
concorre com outras fontes energéticas como o diesel e o óleo combus-
tível, o preço não poderia ser mais de US$ 2,40 nem menos de US$ 1,00 
por milhão de BTU (British Thermal Unit), o que equivale a 26,8 metros 
cúbicos.
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Depois de toda essa discussão, e quatro anos após o acordo 
de Sarney, nada de novo aconteceria? A revista boliviana Del Mercosur, em 
edição de agosto de 1992, aproveita uma visita de Fernando Collor à Bo-
lívia e publica, como matéria de capa, a manchete “Acordo Brasil-Bolívia: 
enfim uma realidade”. Entre outros pontos, a revista deu destaque para o 
desejo do Rio Grande do Sul de receber o gás natural vindo da Argenti-
na. Em 1992, as reportagens mais otimistas diziam que, enfim, depois de 
três gerações de diplomatas, o novo trajeto do gasoduto Brasil-Bolívia foi 
definido. De acordo com a revista, a licitação seria aberta em janeiro de 
1993 para a construção do gasoduto. Definia que seriam 3.400 quilôme-
tros de ramal, de Santa Cruz de La Sierra até São Paulo e mais três canais, 
um no triângulo mineiro, um no Rio de Janeiro e outro no Rio Grande do 
Sul, sendo a primeira etapa de 1.200 quilômetros até Campinas.

Segundo a revista, o gasoduto deveria estar pronto para ope-
ração em 1995, agora com um contrato de fornecimento de 20 anos, em 
que seriam oferecidos oito milhões de metros cúbicos por dia. A estima-
tiva dos investimentos girava em torno de US$ 1,5 a 1,7 bilhão. O go-
verno previa que 60% desse total viriam de agências multilaterais como 
o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e o Banco Interna-
cional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), mais conhecido 
como Banco Mundial. O preço ficou definido, na época, em US$ 0,90 o 
milhão de BTU, sem o valor do transporte. A grande vantagem do pro-
jeto é que o gás natural é um combustível limpo e substitui outras fontes 
de energia. Notam-se aí apenas as vantagens econômicas da obra. Neste 
momento, a posição do governo muda. Passa a admitir que há cada vez 
mais espaço para o gás dentro da matriz energética.

 As negociações entre os governos brasileiro e boliviano são 
antigas. Vários presidentes tentaram negociar com a Bolívia, mas nada 
havia se concretizado. Em 1975, foi assinada uma carta de intenções en-
tre os dois países que previa a compra, pelo Brasil, de 11,32 milhões de 
m³, comercializados num gasoduto de 2 mil quilômetros km de exten-
são que absorveria um investimento de US$ 2,5 bilhões. O contrato foi 
revalidado quatro vezes com algumas alterações, mostrando um recuo 
das autoridades brasileiras. Na última revalidação, assinada por Fernan-

5.3.2 Alguns anos depois
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No contrato assinado, em 26 de fevereiro de 1993, ficou de-
finido que o Brasil teria um prazo de 18 meses, a contar da data de assi-
natura do contrato, para equacionar a questão dos financiamentos para 
a execução da obra. No entanto, Ayrton Bassani, um dos diretores da 
Companhia Paulista de Desenvolvimento, que representava o estado de 
São Paulo no projeto, já alertava que haveria dificuldades para conseguir 
recursos, devido à complexidade do projeto. Ele adiantou que o Brasil 
não deveria esperar apenas pelo BIRD e pelo BID, mas também de ins-
tituições de outros países e empresas privadas. Trata-se de um projeto 
que exige competência, firmeza e vontade política, ressalta Bassani. Além 
disso, o envolvimento do país com o FMI e a dificuldade para pagar a 
dívida seriam pontos contrários para a aquisição de um empréstimo de 
mais de 1,8 bilhões de dólares.

As instituições financeiras, como o BIRD e o BID, não se 
interessaram de imediato no projeto, afirmando que o Brasil não conse-
guia distribuir nem mesmo o gás produzido na Bacia de Campos — o 
que representava um encalhe diário de 2,4 milhões de m³. Mesmo assim, 
no acordo firmado com a Bolívia, a PETROBRÁS se baseou no argu-
mento de que, em sete anos, as regiões Sul, Sudeste e Mato Grosso do 
Sul poderiam consumir diariamente 24 milhões de m³ de gás, dos quais 
16 milhões viriam da Bolívia.

A questão da aprovação do projeto estava quase certa por-
que era fato que o Fundo Monetário Internacional (FMI) queria que a 
Bolívia tivesse meios para quitar sua dívida com a instituição, a partir do 
momento em que equilibrasse sua balança comercial com o Brasil. Mas, 
até agosto de 1993, a PETROBRÁS ainda apresentava dificuldades para 
viabilizar o projeto por falta de parceria privada.

Mesmo assim, e apesar de todos os percalços, a rota foi então 
definida: Santa Cruz de La Sierra - Porto Suarez - Corumbá - Três Lagoas 

5.3.3 Mais uma vez

do Collor em 15 de agosto de 1990, o Brasil se comprometia apenas a 
comprar energia elétrica de Porto Suarez. Só em 1992, decidiu-se por um 
gasoduto até São Paulo.
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- Campinas. Segundo o cronograma da estatal, as obras deveriam come-
çar no final de 1994 para que, em dois anos, o gás chegasse até Corumbá, 
e em 1997 ao restante do país.

A dificuldade em levantar os recursos necessários para a 
construção do GASBOL continuava. Somente em 1994, o BIRD con-
firmou o interesse em financiar a obra. Em novembro de 1994, acontece 
mais um encontro entre Brasil e Bolívia para discutir o preço e volume 
do que seria comprado pelo governo brasileiro. Na ocasião, Antônio Luiz 
de Menezes, superintendente da PETROBRÁS, garantiu que o primeiro 
trecho ficaria pronto para funcionamento no final de 1997. Além disso, 
ficou decidido que 30% dos recursos seriam bancados por sócios estatais 
e privados e 70% pelo Banco Mundial.

Apesar do acordo fechado entre os governos boliviano e bra-
sileiro com o BIRD, o início das obras é adiado para janeiro, depois para 
setembro de 1995. O maior problema alegado para explicar o atraso era 
o levantamento de verbas. Até o dia 5 de janeiro daquele ano, apenas o 
BIRD e o BID haviam demonstrado interesse, liberando US$ 700 mil e 
US$ 400 mil, respectivamente. No entanto, isso não correspondia a 50% 
do total de quase US$ 2 bilhões, necessários para a conclusão do projeto.

Com a expectativa de início das obras, o preço do gás natu-
ral era pauta constante entre o governo sul-mato-grossense e PETRO-
BRÁS, mais uma reunião aconteceu em janeiro de 1995. Na ocasião, o 
ex-governador, Wilson Martins, solicitou ao estado uma política diferen-
ciada de preços para Mato Grosso do Sul. Naquele dia, Campo Grande 
foi batizada “a Capital do gasoduto”, já que todas as diretrizes sobre o 
GASBOL sairiam da cidade. 

 Novas reuniões aconteceram entre o Governo do Estado e a 
PETROBRÁS, que demonstrou interesse em firmar convênios com MS. 
A preocupação com o preço do gás se devia ao medo de que as indústrias 
se instalassem do lado boliviano e não em Corumbá. No entanto, a PE-
TROBRÁS igualou o preço de US$ 2,70 por milhão de BTU para ratear 
os custos com a construção do gasoduto.

5.3.4 A Capital do gasoduto
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Além da possibilidade de vinda de novas indústrias, a expec-
tativa do estado girava em torno da contratação de mão-de-obra local, 
visto que o projeto já previa a geração de 18 mil empregos diretos. O 
gasoduto atravessaria 15 municípios do estado, numa extensão total de 
702 quilômetros, no sentido da BR-262. Na época, considerava-se que 
o gás representaria um grande estímulo à instalação de novas indústrias. 
No entanto, existia a preocupação em evitar a interferência nas áreas pre-
servadas do Pantanal, bem como nos núcleos populacionais próximos 
à obra. Isto seria feito através do diálogo mantido com as comunidades 
envolvidas, pelo menos era o que previa o plano de comunicação social 
desenvolvido pela PETROBRÁS.

O ano de 1995 foi decisivo para o GASBOL. Apesar de já 
terem liberado parte do financiamento, só em fevereiro, representantes 
do BIRD e do BID fizeram os primeiros contatos com a PETROBRÁS 
para conhecimento do projeto do gasoduto. A partir daí começaram a 
análise de viabilidade da obra. O orçamento de quase US$ 2 bilhões, mas 
ainda existia o problema com relação ao desenvolvimento dos mercados 
consumidores, e isso prejudicava sua aprovação por parte das institui-
ções financeiras que viam a garantia de consumo como primordial para 
a aprovação do projeto.

Finalmente, o BIRD e o BID anunciaram, em julho de 1995, 
a conclusão da análise para aprovação do financiamento. O investimento 
de US$ 1 bilhões tem como sócios, além da PETROBRÁS, os Yacimientos 
Petrolíferos Fiscales Bolivianos (YPFB), British Gas, da Inglaterra, Tenneco e 
BHP dos EUA. A Enron Development Corporation, multinacional norte-a-
mericana e a YPFB detêm 38% de participação societária e a PETRO-
BRÁS tem 41%. De acordo com a Enron, que também financiou a obra 
e tem parte das reservas bolivianas, a demanda ainda era pequena para 
justificar o investimento. Para eles, a saída seria a construção de termelé-
tricas, na época, a expectativa mais otimista era que o gás chegasse em 
São Paulo em 98.

Segundo Marta Salomon, em artigo publicado na Folha de 
São Paulo, em 1º de maio de 1995, a construção do gasoduto foi o maior 
negócio aberto ao capital privado e estrangeiro, através da quebra do 
monopólio estatal na distribuição do gás canalizado. O fim do monopó-
lio do gás pelas estatais foi o ponto de partida da reforma constitucional 
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planejada pelo presidente Fernando Henrique Cardoso, ainda no seu pri-
meiro mandato.

De acordo com a reforma, o gás continuaria sendo comercia-
lizado pelas estatais, mas sem garantias do governo, favorecendo investi-
mentos da iniciativa privada. O intuito era aumentar a participação deste 
combustível na matriz energética brasileira, que era de apenas 2%. Além 
disso, o gás natural tinha apenas um milhão de consumidores, entre in-
dústrias e consumidores domésticos, segundo levantamento da Associa-
ção Brasileira das Empresas Estatais Distribuidoras de Gás Canalizado 
(ABEGÁS).

Neste contexto de incertezas, a Gazeta Mercantil publica, em 
6 de maio de 1993, uma matéria que é um ultimato para os defensores do 
projeto. Segundo o jornal, o GASBOL corria o risco de voltar à estaca 
zero, com os países tendo que renegociar toda a base de acordos que 
havia sido assinada em 1993. Os participantes do projeto, aí entram fi-
nanciadores e realizadores, tinham até 17 de agosto de 1995 para concluir 
a estruturação econômica. O prazo havia sido estabelecido há um ano 
quando o contrato foi prorrogado.

O jornal O Estado de São Paulo divulgou, em 17 janeiro de 
1996, que, finalmente, depois de quatro décadas na prateleira, o proje-
to do gasoduto Bolívia-Brasil iria acelerar. O motivo: as autoridades já 
temiam a falta de energia elétrica. A energia gerada pelo gás poderia ser 
uma alternativa barata e rápida para repor aquela defasagem. As obras 
poderiam começar, então, no segundo semestre de 1996, mas a questão 
econômica ainda era o maior empecilho. A viabilidade do gasoduto de-
pendia dos consumidores-âncora, ou seja, de distribuidoras que compra-
riam a energia de usinas alimentadas pelo gás.

Por isso, o gasoduto Bolívia-Brasil era considerado um pro-
jeto de alto risco. Segundo o ex-ministro, Jarbas Passarinho, o GASBOL 
poderia se transformar em uma usina de queimar dinheiro. Sua opinião 
foi publicada na Folha de São Paulo de cinco de fevereiro de 1996, que 

5.3.5 Comprando uma ilusão
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informava, também, que técnicos da PETROBRÁS, empresa de audito-
ria internacional e BIRD duvidavam da viabilidade econômica da obra.

O gasoduto foi considerado ainda o “SIVAM da PETRO-
BRÁS” pelo então presidente da Associação dos Engenheiros da PE-
TROBRÁS (AEPET), Fernando Siqueira. A comparação com o Sistema 
de Vigilância da Amazônia (SIBAM) deve-se à inviabilidade do projeto 
e ao gasto previsto. Orçado em US$ 1,8 bilhões, poderia chegar a US$ 5 
bilhões e se transformar no “SIVAM da PETROBRÁS” para técnicos, 
Banco Mundial e auditores internacionais. Para o ex-ministro, o Brasil 
estaria comprando uma ilusão, já que muitos pontos precisavam ser es-
clarecidos.

De acordo com a Folha de São Paulo, o gasoduto envolvia 
pressões externas e falhas técnicas no projeto. O governo Fernando 
Collor foi acusado de contratar, sem licitação, o Banco Credit Suisse First 
Boston para fazer o projeto de viabilidade econômica. Além disso, existia a 
questão técnica sobre o tamanho das reservas. Segundo a PETROBRÁS, 
há 115 bilhões de m³ em reservas. Desse total, apenas 90 bilhões são 
comprovadas.

Mas atenção! Somando o que foi acordado para o forneci-
mento (oito milhões de m³/dia durante oito anos e 16 milhões para 12 
anos) chega-se a 93,44 bilhões de metros cúbicos em 20 anos, ou seja, 
o número já é maior do que a reserva comprovada. Até o consultor do 
BIRD chegou à conclusão de que a insuficiência das reservas transforma-
va o projeto em risco financeiro. Apesar disso, o próprio Banco Mundial 
pressionou para a construção do gasoduto porque é credor da Bolívia e 
via na venda do gás uma maneira de o país saldar a dívida.

Outro ponto duvidoso era o fato de o Brasil não consumir 
nem o gás produzido no país e ter uma reserva maior que a da Bolívia, 
137 bilhões de metros cúbicos. Assim, o mercado não teria condições de 
se desenvolver com rapidez suficiente para consumir tanto gás. A ques-
tão do preço continuava sendo muito discutida, o gás boliviano iria che-
gar às concessionárias por R$ 2,70 por milhão de BTU, enquanto o gás 
nacional era entregue, em 1996, por R$ 2,40.

Para Fernando Siqueira, da Aepet, existia o risco da depen-
dência em um só suprimento. E o mais preocupante, segundo ele, é que 
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a principal sócia da YPFB é a Enron, empresa multinacional norte-ame-
ricana, que poderia não concordar com os interesses brasileiros. A Enron 
já vendia 20% do gás disponível do mundo e teve grande influência na 
decisão sobre o diâmetro do gasoduto e o preço do gás. Uma das exigên-
cias é que o Brasil pagasse por todo o gás, mesmo que não o consumisse 
totalmente. Apesar de todas as restrições e exigências, o governo brasilei-
ro cedeu às pressões externas e apressou a assinatura do acordo.

Em função de todas essas falhas no projeto, técnicos da PE-
TROBRÁS sugeriram, na época, outras formas de transporte que redu-
zissem os preços com a construção do gasoduto. Tal como a liquefação 
(transformação do gás em líquido) e o transporte via férrea, fluvial ou 
marítima. Além de investir na exploração das reservas brasileiras que são 
maiores. No entanto, para o superintendente da obra em 1996, Antônio 
de Menezes, tais argumentos eram mais ideológicos do que técnicos, e 
concluiu que a PETROBRÁS fez seus próprios estudos sobre o tamanho 
da reserva e que a Bolívia era um parceiro confiável.

Em agosto de 1996, ficou decidido que a PETROBRÁS fi-
nanciaria os 510 quilômetros de gasoduto do lado boliviano, um total de 
R$ 400 milhões. A obra deveria ser iniciada até o final de 1996 e conclu-
ída no segundo semestre de 1998. Ambos os países ainda aguardavam 
confirmação do BID e do BIRD sobre o financiamento de US$ 1,4 bi-
lhão. E o pior é que diziam que Fernando Henrique Cardoso inauguraria 
o gasoduto em seu primeiro mandato. As obras para a construção do 
GASBOL começaram apenas em 1997 na Bolívia.

O início das obras, no segundo semestre de 1997, começou 
a gerar discussões e investimentos para a substituição da energia hidrelé-
trica por termelétrica. Em maio de 1998, os tubos de aço começaram 
a ser colocados nas áreas alagadas de Corumbá e Miranda. O trajeto 
em andamento estava sob a responsabilidade da Techint Engenharia, que 
construiria 740 dos 1200 quilômetros até Campinas. A previsão para a 
conclusão da obra era dezembro de 1998.

Naquela fase da obra, a grande preocupação ambiental na 
região pantaneira dizia respeito à flora e à fauna impactadas pelos recur-
sos utilizados, como abertura de trilha e valas, construção de aterros e 
utilização de explosivos, o que preocupou os ambientalistas.
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Por isso, em agosto de 1998, ONGs ligadas às questões am-
bientais promoveram uma audiência pública para discutir os impactos 
ambientais do gasoduto na região pantaneira. No encontro estiveram 
presentes representantes do BID, BIRD, PETROBRÁS, além de autori-
dades ambientais, estaduais e federais. Os responsáveis pela construção 
tinham a obrigação de deixar claro à população todos os passos do pro-
jeto.

As valas estavam sendo abertas no país vizinho, desde o iní-
cio do mês de novembro de 1997, e começou a mudar a rotina no Chaco 
boliviano, o Pantanal deles. Nos 20 primeiros quilômetros foram encon-
trados 113 focos de rocha, por isso, a partir do dia 25/11/97 os pássaros 
e outros animais seriam retirados para a utilização de explosivos.

Segundo Alcides Faria, presidente da ONG Ecologia e Ação 
(ECOA) e consultor da Câmara Técnica do Pantanal no Conselho Na-
cional de Meio Ambiente (Conama), o uso de explosivos não constava 
no Rima — Relatório de Impacto Ambiental. No entanto, a PETRO-
BRÁS declarou que o relatório não deu prioridade ao uso de explosivos 
porque o impacto seria pequeno.

O que preocupava os ambientalistas era que as obras do ga-
soduto cortariam 123 quilômetros do Pantanal, sendo que 70 eram áreas 
alagadas, consideradas pontos críticos. Naqueles locais também estavam 
sendo usados explosivos. E por isso que o curador do meio ambiente 
em Corumbá, Gilberto Robalinho, entrou com ação civil pública para 
embargar os 123 quilômetros que cortavam o Pantanal.

Outro ponto levantado foi o impacto causado ao ecossiste-
ma próximo à bacia Guariroba, que abastece Campo Grande. O Ministé-
rio Público exigiu explicações da PETROBRÁS com relação ao traçado 
definitivo da tubulação naquela área, considerada área de preservação 
ambiental, além da garantia de preservação das nascentes. Os técnicos 
da SANESUL fizeram uma avaliação dos preparativos da PETROBRÁS 
para a obra de construção do gasoduto e detectaram problemas como a 
falta de drenagem de águas fluviais nas estradas, falta de placas de sina-
lização ou de advertência, e as que existiam estavam escritas em inglês.

Em função de todas as discordâncias de informação, a um 
mês do término da primeira etapa do gasoduto, foi criada uma ouvido-
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ria pelos bancos financiadores para atender as comunidades atingidas. O 
objetivo era tentar minimizar os impactos ambientais e sociais. Segundo 
Estela Scandola, do Instituto Brasileiro de Inovações em Saúde Social 
(IBISS-MS), a ouvidoria foi criada devido à insistência de ONGs ligadas 
ao meio ambiente e à assistência social, atentos aos prejuízos causados 
pelas obras.

A ouvidora Marilene Giacomine foi apresentada aos repre-
sentantes de ONGs de cinco estados brasileiros e cinco municípios boli-
vianos. Os participantes formaram um comitê de acompanhamento das 
obras e fizeram reuniões mensais. Tais encontros serviram como troca 
de experiência para tentar minimizar os problemas enfrentados em Mato 
Grosso do Sul e evitar que se repetissem em outros estados.

Com a finalização das obras, foram marcados para janeiro de 
1999 o início das operações e os testes de resistência do gasoduto, feitos 
pela Transportadora Brasileira Gasoduto Bolívia-Brasil S.A (TBG). As 
datas para a inauguração do tão sonhado gasoduto foram definidas, po-
rém adiadas várias vezes.

No dia 9 de fevereiro de 1999, finalmente o GASBOL, uma 
das maiores obras realizadas no interior do país, é inaugurado. Durante 
o evento, foi entregue ao presidente Fernando Henrique Cardoso um 
documento solicitando providências para a construção de uma termelé-
trica. Não seria interessante que Mato Grosso do Sul fosse apenas um 
corredor do gás. Para que isso não acontecesse deveria haver uma tarifa 
diferenciada para o estado, o que geraria maior desenvolvimento e esti-
mularia a vinda de novas indústrias para a região, através da mudança da 
matriz energética sul-mato-grossense.

A matriz energética é um dos fatores que ajudam a deter-
minar o perfil de toda e qualquer sociedade. Em Mato Grosso do Sul, a 
utilização do gás em larga escala atrairia investimentos e indústrias, já que 
a energia hidrelétrica é predominante, com 38% de participação e o óleo 
diesel com 35%. A expectativa era que o gás subisse de 2% para 12% 
muito rapidamente e isso começaria a diminuir outras fontes energéticas 
como a lenha e o carvão, que têm restrições ambientais. O Brasil é o prin-
cipal mercado de gás natural na América do Sul. Por isso, o GASBOL iria 
mudar o perfil industrial do estado. 
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Apesar de quase tudo concluído, as questões, naquele mo-
mento, diziam respeito à comercialização do gás natural. Com a suspei-
ta de haver irregularidades no contrato de sociedade da subsidiária da 
PETROBRÁS, BR-Distribuidora, com a estatal sul-mato-grossense, MS-
-Gás, foi criada na Assembleia Legislativa a CPI do Gás. No final dos 
trabalhos, surgiu a possibilidade da BR-Distribuidora devolver, para o 
estado, metade do total de 49% de ações que detêm na MS-Gás. 

Com o dinheiro das vendas das ações, cerca de R$ 10 mi-
lhões, o estado poderia investir no sistema de gás de Mato Grosso do 
Sul. Por causa disso, o engenheiro da divisão oeste da TBG, Ananias Fi-
gueiredo de Souza, chegou a dizer que a CPI do Gás estava emperrando 
a distribuição do gás em Mato Grosso do Sul. A MS-Gás já tinha recurso 
para construir um ramal de nove quilômetros da estação de compressão 
até a termelétrica de Campo Grande, mas não pôde fazer a licitação, re-
clamou Ananias Figueiredo.

O GASBOL sempre foi um assunto polêmico.  Mas a tacada 
final acontece em 30 de setembro de 2000, quando o Correio do Estado, 
jornal que circula em Mato Grosso do Sul, publica matéria intitulada 
“Gasoduto Bolívia-Brasil pode ficar inviabilizado”. A reportagem era 
sobre os contratos de vendas feitos pela PETROBRÁS com a TBG. O 
diretor-superintendente da TBG protestou contra os termos do contrato 
de transporte de gás assinado com a Enron, que poderiam levar à inviabi-
lização econômica do gasoduto.

Segundo o jornal, a situação financeira da TBG poderia ficar 
desequilibrada se a PETROBRÁS equalizasse os contratos de transporte 
da TBG com os da Enron, que irá transportar gás pelos dutos. O pro-
blema se deve à forma de cobrança da tarifa, a Agência Nacional do 
Petróleo (ANP) acordou com a Enron a cobrança por distância e a TBG 
pagaria um valor fixo independente da distância. Se a Petrobrás cobrar 
por distância a TBG terá problemas para arcar com os custos do projeto 
de US$ 1,8 bilhões.
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Apesar de já estar em funcionamento, o gasoduto Bolívia-
-Brasil, empreendimento que gerou inúmeras discussões e desavenças, 
ainda, em 2000, levantava suspeitas e reclamações, principalmente no que 
dizia respeito ao preço do gás para Mato Grosso do Sul.

Em entrevista concedida ao Correio do Estado, de 6 de maio 
de 2001, o diretor de Gás e Energia da PETROBRÁS, Delcídio do Ama-
ral Gomez, hoje Secretário de Estado de Infraestrutura e Habitação, fez 
uma avaliação positiva do gasoduto Bolívia-Brasil em Mato Grosso do 
Sul. Mostrava-se otimista quanto ao possível desenvolvimento do estado 
em função da entrada de gás natural e a consequente mudança da matriz 
energética.

Sobre a questão do preço do gás, ele diz que a ANP já estava 
discutindo e iria aprovar uma portaria, a de n° 169, que definia preços 
mais competitivos para os estados mais próximos do gasoduto. Delcídio 
explica que o preço do gás é equalizado até Porto Alegre/RS seguindo 
exemplos da Europa. Isso era uma condição para que fosse viabilizado 
o gasoduto. A PETROBRÁS se comprometeu a comprar 30 milhões de 
metros cúbicos do produto e deu garantias para o projeto se desenvolver. 
O objetivo seria consumir de 70 a 80 milhões de m³ de gás natural por 
dia até 2005. 

 Sobre o preço dolarizado, ele coloca que o gás é o principal 
produto de exportação da Bolívia, e tanto o Brasil quanto a PETRO-
BRÁS, que investe neste país, tem interesse no país vizinho. Ninguém vai 
exportar alguma mercadoria para outro país se não for em dólar ou euro, 
conclui Delcídio. 

5.3.6 Novo século, velhas discussões

Algumas alternativas foram questionadas por especialistas, 
técnicos e sindicalistas, para a solução do problema energético brasilei-
ro. Um dos colunistas da Revista boliviana Del Mercosur publicou um 
artigo anexo à matéria “Acordo Brasil-Bolívia: enfim uma realidade”, em 

5.3.7 Outros caminhos
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No traçado do gasoduto, constava que tubulações cortariam 
18 aldeias de Mato Grosso do Sul. Por isso, a PETROBRÁS destinou 
R$ 900 mil para essas aldeias em forma de projetos compensatórios. O 
recurso seria empregado em projetos sociais. Ficou estabelecido que cada 
uma receberia uma obra ou, até mesmo, mais terras. Os programas deve-
riam ser implantados até abril de 1999 e seriam administrados por repre-
sentantes das aldeias, técnicos da PETROBRÁS e FUNAI.

Além disso, a PETROBRÁS criou outros programas volta-
dos para as comunidades atingidas, como o Programa de Gerenciamento 
de Canteiros de Obras, que tinha a finalidade de manter a ordem e disci-
plina em cada acampamento de trabalhadores. Nenhum operário poderia 
ter aproximação com moradores do local da obra e não seriam permiti-
dos estranhos nos canteiros. 

5.3.8 Questão social em foco

agosto de 1992, defendendo o gasoduto argentino. Segundo Aluisio Flo-
res, o gás do país vizinho iria chegar até os polos industriais do RS e SC 
numa distância bem menor, comparada ao gasoduto vindo da Bolívia. 
Ele avalia que seria mais viável economicamente, já que o gás natural 
vindo da Bolívia percorreria mais de 1.000 quilômetros para encontrar 
um mercado consumidor. As atividades industriais no Mato Grosso do 
Sul eram escassas, ou melhor, ainda são escassas. Assim, foram muitos 
os motivos políticos e externos que rondavam a construção do gasoduto 
Bolívia-Brasil, pois havia outras alternativas.

Além disso, o Sindicato dos Trabalhadores em Empresas 
Ferroviárias de Bauru e Mato Grosso do Sul considerava mais barato 
recuperar a malha viária entre Corumbá e Bauru para o transporte do gás 
natural importado da Bolívia. A questão foi publicada pelo Correio do 
Estado em 1º de novembro de 1993. Na matéria, o sindicato esclarecia 
que uma alternativa seria importar o gás liquefeito da Bolívia, usando a 
malha ferroviária da RFFSA (atual Novoeste). Para viabilizar a alternativa 
seriam necessários 250 milhões de dólares na recuperação da ferrovia. 
Na época, o transporte ferroviário representava 23% do total de cargas, 
contra 56% do modal rodoviário, 17% do aquaviário e 4% dutoviário e 
aéreo. 
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Segundo o assistente de segurança, qualidade e meio ambien-
te da PETROBRÁS, Aluisio Teles Ferreira Filho, não seriam formados 
núcleos de botecos, vendedores de salgados, bebidas e tampouco pros-
tíbulos como já havia ocorrido em grandes obras. “Tudo o que pode ser 
feito para evitar danos morais está programado”, relatou ao jornal Cor-
reio do Estado, em fevereiro de 1998, Aluisio Teles.

No entanto, não foi o que aconteceu. A assistente social da 
Secretaria de Ação Social de Água Clara/MS, Sônia Alexandria, acusa a 
Petrobrás de negligência, já que nada do que foi prometido para evitar 
impactos sociais foi cumprido. Água Clara viveu o boom da exploração 
sexual infantojuvenil durante a passagem do gasoduto. Um ano depois, 
um engenheiro da PETROBRÁS veio com um questionário para saber 
sobre os impactos, “aí já era tarde”, reclama Sônia. Ela admite que muita 
coisa foi feita em prol da cidade, mas a questão da exploração não teve 
controle.

A construção do gasoduto alterou o cotidiano das rodovias 
sul-mato-grossenses, pois mais de 300 carretas especiais circularam pelas 
estradas deste estado, no ano de 1998. Isso causou um impacto social 
tremendo. Muitas crianças e adolescentes foram exploradas sexualmente 
para atender os homens que trabalhavam na construção do gasoduto, en-
tre elas, garotas que pegavam carona na boleia dos caminhões. Mais de 18 
mil empregos diretos foram criados, aumentando a demanda de homens 
à procura de serviços sexuais.

A ilusão que o gasoduto provocou nas pessoas mais simples 
pode ser percebida em seus olhares e gestos. Moradores se viram engana-
dos pelo governo e pelas construtoras que prometeram obras compensa-
tórias e investimentos no município e só deixaram o rastro do desenvol-
vimento aliado aos seus impactos negativos, como a exploração sexual de 
crianças e adolescentes, o desemprego e o desaquecimento do comércio.

Como medida compensatória, os recursos das obras de in-
fraestrutura foram aplicados em Corumbá e Miranda, e se concentraram 
na perfuração de poços e melhoria das estradas. Foram gastos R$ 815 
mil em obras de compensação como construção de hospitais, escolas e 
aquisição de ambulâncias, mas isso não foi o suficiente para encobrir o 
que aconteceu de negativo nas obras do gasoduto.
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Os impactos arqueológicos no geral foram positivos e de 
grande valia, já que foi possível encontrar inúmeros sítios ao longo da 
rota do gasoduto. Sabendo disso, os pesquisadores Jorge Eremites de 
Oliveira, doutorando em História, área de concentração em arqueologia 
na PUC/RS e José Luiz dos S. Peixoto, mestre no mesmo curso, realiza-
ram estudos na área de construção do GASBOL no período de outubro 
a dezembro de 1993.

A pesquisa avalia o impacto ambiental no traçado do gaso-
duto Bolívia-Brasil, que é de 702 quilômetros em Mato Grosso do Sul, 
sendo a maioria próximo à rodovia BR-262. No Pantanal sul-mato-gros-
sense existe uma grande potencialidade quanto à ocorrência de sítios ar-
queológicos, com destaque às culturas indígenas. Por isso, havia a preo-
cupação com o risco de destruição do acervo.

As áreas do estudo concentraram-se próximas aos cursos 
d’água, e nos setores que tiveram o solo revolvido para o cultivo de sub-
sistência dos povos indígenas. Constataram-se aterros com vestígios de 
ocupação cerâmica, situadas nas áreas baixas e alagadas. A maioria dos 
sítios encontrava-se conservados e devem ser preservados. O resultado 
das pesquisas, bem como as sugestões foram publicadas na Revista His-
tórica, uma publicação da Associação dos pós-graduandos em História, 
PUC/RS, Porto Alegre, volume l, 1996.

A seção Tendências/Debates da Folha de São Paulo serviu 
de palco para diversas discussões acerca do gasoduto Bolívia-Brasil. Foi 
ali que um dos maiores críticos da obra teve espaço para publicar uma 
série de artigos mostrando os erros e a inviabilidade do gasoduto, bati-
zando-o de gasobesteirol e bestialógico energético. Trata-se do professor 
de Física da UNICAMP Rogério Cézar de Cerqueira Leite.

No dia 4 de fevereiro de 1993, o professor publica o primei-
ro artigo da série, intitulado “O bestilógico energético brasileiro”. Nele, 

5.3.9 Impactos arqueológicos

5.3.10 Verdades e mentiras sobre o gasoduto
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demonstra que a preocupação com os problemas energéticos, pelos quais 
passam hoje a população brasileira, já vêm de longa data. Faz também 
um balanço dos projetos mal sucedidos do setor energético e compara 
o gasoduto, futuro na época, a mais projeto que se uniria ao bestialógico 
energético. 

 Cerqueira Leite cita exemplos como a aquisição da Alema-
nha de dois reatores nucleares: Angra II e Angra III. O preço para a 
implantação desses reatores foi de mais de US$ 7 bilhões, o que trans-
formava o kilowatt brasileiro no mais caro do mundo. Cerqueira Leite 
destaca ainda que o Survey of  Energy Resources para 1992 dizia que as “re-
servas recuperáveis comprovadas” de gás natural da Bolívia eram de 118 
bilhões de metros cúbicos, deste total a Bolívia só consumia 5,77 bilhões 
de m³ por ano, e estavam comprometidos com 79 bilhões de m³ para os 
próximos 15 anos. O professor afirma que o Brasil gastaria cerca de US$ 
5 bilhões para a construção, e o custo adicional, devido ao transporte do 
gás, seria de US$ 18,80 por barril equivalente ao petróleo. Isto significaria 
pagar só pelo transporte o mesmo que se pagava pela mesma energia na 
forma de petróleo.

Além disso, segundo o autor, a Bolívia jamais assumiria a res-
ponsabilidade financeira pelos investimentos. É por isso que este artigo 
caiu como uma bomba para os defensores da construção do gasoduto. 
Até este momento ninguém - ou poucas pessoas - havia posto em xeque 
as decisões tomadas sobre a obra, tampouco questionou a realização do 
empreendimento.

Depois disso, em 13 de março do mesmo ano, o secretário 
de Energia de São Paulo do governo Fleury, José Fernando da Costa 
Boucinhas, publicou artigo no mesmo jornal, rebatendo as críticas de 
Rogério Cézar de Cerqueira Leite. No artigo, demonstra-se preocupado 
com os esclarecimentos em defesa do gás natural. Defende a ampliação 
deste suprimento na matriz energética brasileira, que subirá de 2% para 
5%, na sua projeção em 1993.

O secretário informa que o custo do gasoduto era de US$ 
1,8 bilhão (valor que acabou se confirmando) e que as reservas da Bolívia 
já haviam sido comprovadas por técnicos da PETROBRÁS e auditores 
independentes internacionais. Sendo assim, aquele país teria capacidade 
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de cumprir o protocolo acertado com o Brasil. E mais: destacou que a 
maior interessada pela construção do gasoduto era a iniciativa privada 
(Enron e Shell, diga-se de passagem), e que aquele era um combustível 
quase não poluente.

A briga recomeça em 2001, quando Rogério Cézar publica 
mais um artigo na Folha de São Paulo, agora na edição do dia 13 de junho 
de 2001. A retomada do assunto se deve à crise energética e à necessidade 
de medidas drásticas de racionamento de energia como o apagão. Este 
artigo tem o título: “O gasobesteirol boliviano”.

 O professor conta novamente toda a história de críticas, des-
tacando que o gás da Bolívia dará para pouco mais de dez anos e não 
20 como era o acordo de importação. Dessa forma, o próprio BID, por 
meio de seus consultores, declarou que o projeto era financeiramente 
arriscado. Segundo ele, o projeto foi aceito pela PETROBRÁS, que sa-
bia das inviabilidades técnicas, por pressões das empresas multinacionais 
Enron e Shell. E a pressão é explicável, as reservas da Bolívia pertenciam 
à Enron e as do Peru à Shell, se o gás boliviano acabar, estende-se o gaso-
duto até o Peru. Esse era o argumento dos lobistas de plantão.

Cerqueira Leite conclui que, para recompor o sistema elétri-
co brasileiro até níveis tecnicamente satisfatórios, seria necessária uma 
disponibilidade adicional de, digamos, 750 milhões de mw/h por ano, ou 
seja, as reservas da Bolívia se esgotariam em oito anos. E as termelétricas 
a gás virariam sucata. Em compensação a Shell e a Enron iriam morrer de 
felicidade, assim como tantos lobistas, a direção da PETROBRÁS, tantos 
intermediários e empreiteiras e fornecedores... E o apagão seguinte ocor-
reria em uma outra administração.

E é por isso que o físico despertou a ira de alguns setores da 
economia que perceberam o quanto estavam sendo iludidos. Inclusive 
aquela população de pouco mais de 9 mil habitantes do interior de Mato 
Grosso do Sul, do município de Água Clara, que imaginou ser o gasodu-
to sua grande salvação econômica e que percebeu que o empreendimen-
to se tornou uma grande decepção social.

“O gasobesteirol ataca outra vez” - esse foi o título de mais 
um artigo assinado por Rogério Cézar de Cerqueira Leite, em 25 de ju-
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nho de 2007. O professor de Física da UNICAMP continuava dando 
suas flechadas. Os títulos caíram bem para a situação de crise energética 
pela qual passava o país. Tem-se o apagão enquanto o gasoduto traz gás 
natural de outro país e não é aproveitado. Esse artigo é escrito em res-
posta a outro. Dias antes, o embaixador da Bolívia no Brasil, Gonzalo 
Montenegro, colocava o gás boliviano como o salvador do Brasil para 
a crise energética. De acordo com o embaixador, o gás boliviano estava 
dando uma resposta à crise brasileira e dinamizaria a economia boliviana.

Inaugurado em janeiro de 1999, na Bolívia, o gasoduto ala-
vancou a economia boliviana, que, segundo ele, tem reservas que garan-
tiriam um fornecimento ao Brasil equivalente a cinco vezes o volume 
contratado, ou seja, 150 milhões de metros cúbicos durante 20 anos. As 
reservas teriam atingido 46 trilhões de pés cúbicos (medida cúbica tam-
bém utilizada). Elogia também a PETROBRÁS, que detém 16% das re-
servas de gás da Bolívia, por assumir o controle das refinarias bolivianas 
e dos dutos que transportam o gás ao Brasil. Ele diz que a Enron não tem 
nenhum campo de gás e está em processo de venda de sua participação 
no gasoduto à PETROBRÁS.

Sendo assim, a maior preocupação de Rogério Cezar de Cer-
queira Leite é com relação às reservas. Rebatendo o embaixador da Bo-
lívia, o físico comenta que os 46 trilhões de pés cúbicos defendidos pelo 
embaixador equivalem a 118 bilhões de metros cúbicos. Esse total só 
daria para 20 anos de operação das usinas do Plano Prioritário de Ter-
melétricas (PPT), que só têm 29 autorizadas e 26 em estudos. Assim, 
essas termelétricas seriam sucateadas antes de cumprir metade do seu 
tempo de vida médio.

Em outro artigo, de 29 de agosto de 2001, intitulado “O ga-
sobesteirol desvenda o apagão”, o professor Rogério analisa que as re-
servas comprovadas de 118 bilhões de metros cúbicos não remuneravam 
os investimentos realizados para a construção do gasoduto. O projeto foi 
posto em banho-maria, apesar do poderoso lobby montado por empresas 
multinacionais, bancos, empreiteiras, fornecedores de equipamentos, sa-
bujos do Congresso e, reveladoramente, o governo Fleury, de São Paulo, 
alfineta o físico.

Resumindo, em l997, Fernando Henrique Cardoso assina um 
contrato que forneceria, após um período intermediário, 30 milhões de 
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m³/dia de gás natural durante 20 anos, sabendo que a Bolívia não poderia 
cumprir. A partir disso, percebe-se a influência que a iniciativa privada 
tem sobre decisões como esta. O modelo neoliberal, que investe em pri-
vatizações, faz com que as próprias empresas, agora privadas, invistam 
em projetos como as termelétricas, que têm custo baixo, grandes lucros 
e tempo de maturação do investimento menor do que as hidrelétricas.

Primeiro foi a luta para construir o tão falado gasoduto, de-
pois vieram as discussões sobre a rota, o diâmetro dos dutos, o volume 
importado e o preço. Em 2001, quando o GASBOL já estava em fun-
cionamento, surge uma nova questão: quem recolherá o Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) do gás natural importado?

Neste contexto, e depois de toda a novela para a construção 
do gasoduto, não podia faltar a briga entre Mato Grosso do Sul e São 
Paulo pela cobrança do ICMS sobre o transporte do gás importado da 
Bolívia. Em artigo publicado na c em 08 de agosto de 2001, com o título 
de “Primo rico quer mais concentração de renda”, o governador de MS, 
Zeca do PT, declara que o ICMS do gás boliviano deve ser recolhido a 
Mato Grosso do Sul. Um total de 12% sendo que os consumidores finais, 
a maioria em São Paulo, pagariam a diferença.

Sobre isso o governador de São Paulo rebate, dois dias de-
pois, na mesma seção, com artigo intitulado “Guerra fiscal - versões e 
fatos”, em que chama a cobrança do ICMS por Mato Grosso do Sul 
de pedágio de 12% sobre valor do gás natural importado só porque o 
produto passa pelo estado, descumprindo o que rege a Constituição que 
garante ao estado de destino da mercadoria recolher o valor do imposto. 
Depois dos ataques, nada mais foi publicado sobre o assunto nos meses 
seguintes.

5.3.11 ICMS, a próxima indefinição
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A ONG Coalizão Rios Vivos, representada em Mato Grosso 
do Sul pela ECOA, foi uma das poucas ONGs que puderam participar 
das discussões sobre o Gasbol no estado. Em abril de 1998, o biólogo e 
também secretário executivo da ONG, Alcides Faria, publicou no site da 
organização todos os seus argumentos em contraposição ao gasoduto. 
Em seu texto, Alcides afirma que a obra é um dos mais fortes elementos 
determinantes dos rumos da economia regional. É claro que o modelo 
para sua execução é uma reciclagem do tradicional, como se percebe com 
a leitura de documentos das empresas privadas envolvidas no empreen-
dimento, dos agentes financiadores e governos, somada às modificações 
legais promovidas nos últimos anos.

O biólogo, que participou, na medida do possível, das dis-
cussões sobre o GASBOL afirma que hoje as políticas públicas não são 
mais definidas pelos governos locais e sim por consórcios de empresas 
transnacionais interessadas em determinados setores da economia. Daí 
percebe-se a forma tendenciosa e unilateral com a qual o projeto foi con-
cebido. Enron e Shell usaram de seu poder de persuasão para convencer o 
Brasil de que este era um bom negócio para o país.

Alcides Faria critica a posição autoritária da PETROBRÁS, 
chamada em seu texto de uma “megaempresa estatal consolidada sob o 
comando dos governos militares”, de barrar qualquer tipo de discussão 
entre as sociedades brasileira e boliviana acerca do GASBOL. Questões 
ambientais e sociais eram tratadas com descaso pela empresa encarrega-
da da construção do gasoduto, segundo Alcides. A tentativa de realizar 
debates que ajudassem na tomada de decisões mostrou-se inviável, até o 
momento em que o próprio BIRD e o BID, financiadores da obra, exigi-
ram novos estudos de impacto ambiental e social.

Em seu texto, Alcides Faria relembrou vários pontos contrá-
rios ao GASBOL. As questões levantadas pelo professor Rogério Cézar 
de Cerqueira Leite, pelos engenheiros da PETROBRÁS e pelos ferrovi-
ários renderam muitos artigos em jornais e revistas. A PETROBRÁS foi 
acusada de boicotar a obra para não perder seu mercado de petróleo. A 

5.3.12 Críticas de quem acompanhou passa-a-passo a cons-
trução do GASBOL
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acusação foi feita pelo presidente da Federação das Indústrias do Estado 
de São Paulo. A polêmica obrigou os empreendedores a exporem toda a 
estratégia dos governos, das transnacionais da área e das agências multi-
laterais de financiamento.

Baseado em documentos, o biólogo afirma que, no caso de 
esgotamento dos campos bolivianos, podia-se construir uma extensão 
do gasoduto até os campos de gás de Camisea, na Amazônia peruana, 
descobertos pela Shell em 1983 e até agora inexplorados.

Alcides confessa que os debates foram sempre extremamen-
te difíceis porque os governos apresentaram o GASBOL como uma obra 
que promoveria um grande desenvolvimento econômico, geradora de 
empregos e riqueza. Nessa perspectiva, tornou-se um instrumento das 
campanhas eleitorais locais. Com esta embalagem, foi barrada uma dis-
cussão profunda de aspectos importantes como a política de energia e 
seus reflexos ambientais e sociais.

Para completar, o biólogo narra que em 19 de junho de 1997 
foi divulgada uma resolução das associações de municípios dos estados 
brasileiros de São Paulo e Mato Grosso do Sul, protestando contra a 
PETROBRÁS e o Governo Federal por falta de consulta e violação dos 
direitos constitucionais das municipalidades. Uma das imposições da es-
tatal foi a de isenção de impostos municipais através de lei federal.

Concluindo, e emprestando as palavras de Alcides Faria, o 
GASBOL contribuiria para diminuir a poluição em São Paulo e diminuir 
a pobreza na Bolívia, já que, com a entrada de quase US$ 300 milhões 
seria possível tirar o país vizinho das amarras da produção e tráfico inter-
nacional de drogas. No entanto, isso não justifica a falta de transparência 
sobre o empreendimento.

O Gasoduto Bolívia-Brasil faz parte do Programa Brasil em 
Ação do Governo Federal, que pretende aumentar a participação do 
gás natural na matriz energética brasileira. O produto é considerado um 

5.3.13 O que dizem os empreendedores
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ONU, FMI, BID, BIRD, e muitas outras siglas confundem 
a cabeça de qualquer cidadão comum. E o pior de tudo é que nada, ou 
pouco se sabe sobre elas e qual sua influência na vida dos brasileiros. Por 
isso, a pesquisadora Estela Márcia Scandola, do IBISS - MS, escreveu um 
artigo definindo e explicando a origem e o verdadeiro papel das Institui-
ções Financeiras Multilaterais (IFMs). 

Segundo Estela, os organismos multilaterais são compostos 
por vários países, como um grande consórcio internacional. Esses paí-
ses são representados juridicamente pelo seu Poder Executivo, que é o 
representante do país, presidente, rei ou primeiro-ministro. No entanto, 
a participação efetiva do governo, ou seja, legislativo, judiciário, repre-
sentantes dos estados e municípios não acontece. No caso do Brasil, o 
representante do país junto às instituições financeiras multilaterais é o 
Poder Executivo, apenas.

No geral, as instituições financeiras são formadas pela família 
da Organização das Nações Unidas (ONU) e se resume no Fundo Mo-
netário Internacional (FMI), BIRD e BID. Cada um desses organismos 
internacionais tem um objetivo e forma de atuação.

5.3.14 O que são as instituições financeiras multilaterais

combustível limpo, de queima uniforme, que reduz o impacto ambiental 
e proporciona ganho de produtividade e competitividade à indústria.

A comercialização do gás é feita pela TBG, criada em 1997 
para atender os consumidores brasileiros. Em cada estado, porém, existe 
uma empresa responsável pela venda e distribuição do gás natural boli-
viano. Em Mato Grosso do Sul foi criada, em julho de 1998, a Compa-
nhia de Gás de Mato Grosso do Sul (MSGÁS), uma empresa de econo-
mia mista que faz a revenda e distribuição no estado.

A própria MSGÁS coloca que os efeitos do empreendimento 
na comunidade serão altamente positivos, com a melhoria da qualidade 
de vida, geração de empregos diretos e indiretos durante a execução das 
obras, possibilidade de atração de novas indústrias e aumento da arreca-
dação, dentre outros.
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O Fundo Monetário Internacional foi criado para socorrer, 
com empréstimos financeiros, os países em crise econômica se instalan-
do, como por exemplo o caso argentino. O país, que pega o empréstimo 
de alguma IFM, paga os juros como se fosse para um outro banco qual-
quer.

O Banco Mundial teria como objetivo atuar nos países, na 
sua reconstrução, tanto que um de seus braços é o Banco Interameri-
cano de Reconstrução e Desenvolvimento, o tão falado BIRD. É bom 
não confundir, existe o Banco Mundial que é formado pelo BIRD, entre 
outros bancos regionais.

Outra IFM que atua nas Américas é o BID, que tem a missão 
de investir no desenvolvimento da América Latina e do Caribe como um 
todo. O investimento que o banco faz vai de acordo com as demandas 
dos governos, na linha política dos governos, que, no caso do Brasil, é 
dada pelo Governo Federal sem a participação das outras esferas de go-
verno e da sociedade civil organizada.

A discussão maior gira em torno da atuação desses organis-
mos internacionais e do papel que exercem nos países. No caso do BID 
e do BIRD, a maioria dos empréstimos que vêm para o Brasil são desti-
nados a projetos compensatórios da atuação do FMI, e não para desen-
volvimento ou planos de infraestrutura. Ou seja, são dívidas contraídas 
para compensar os impactos negativos de outras dívidas, gerando, por 
exemplo, o aumento dos índices de pobreza.

A participação do governo e da sociedade civil no processo 
de discussão e aprovação de projetos é dificultada, pois alguns bancos 
como o BID não são compostos apenas por representantes da América 
Latina e Caribe. Também há representantes de outros países que entram 
com o dinheiro e o poder e geralmente decidem como as coisas vão 
acontecer nestes blocos. Não existe transparência sobre a carteira de pro-
jetos que estão em negociação. Nem mesmo os representantes do Brasil 
foram escolhidos democraticamente e de maneira transparente.

Para Estela, é triste notar que o Brasil tem 11% de partici-
pação do BID e que, embora o Brasil, a Argentina e o México tenham, 
juntos, uma participação maior que os Estados Unidos e o Canadá, não 
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têm poder de decidir. O que acontece é o baixo conhecimento sobre a 
atuação desses organismos internacionais na comunidade. Muitos proje-
tos na área da educação, saúde e obras são financiados pelas Instituições 
Financeiras multilaterais.

Os projetos vão acontecendo nos municípios. No entanto, o 
que não se sabe é que cada fita cortada é um pouco da dívida externa e 
o fosso entre ricos e pobres que aumenta. E por isso a autora avalia que 
não basta mais fiscalizar a saída. A entrada de dinheiro para as obras pode 
significar um endividamento impagável.

As discussões e falhas técnicas que rondaram toda a constru-
ção do GASBOL demonstraram claramente o jogo de interesses e a falta 
de transparência das obras faraônicas que acontecem no Brasil. Algumas 
pessoas ousaram esclarecer pontos do projeto e foram penalizadas.

Demitido por Fernando Henrique Cardoso, José Machado 
Sobrinho, ex-diretor da PETROBRÁS, afirmou em entrevista à Gazeta 
Mercantil que o acordo para a construção do gasoduto era uma farsa. O 
projeto foi concebido para favorecer uma empresa americana, a Enron, 
que já adquiriu quatro jazidas das poucas reservas de gás natural da Bolí-
via em associação com a Shell. O ex-diretor da PETROBRÁS foi demiti-
do por ter escrito um artigo considerando criminosa, leviana e suspeita a 
forma como estão sendo feitas as privatizações da ELETROBRÁS, Vale 
do Rio Doce, PETROBRÁS e TELEBRÁS. Seguem trechos da entre-
vista:

5.3.15 Existem mais coisas entre o céu e a terra do que imagi-
na nossa vã filosofia

Gazeta Mercantil: O governo brasileiro deverá in-
vestir cerca de US$ 5 bilhões na construção do gaso-
duto. Como está o projeto?

José Machado Sobrinho: Está em fase de implanta-
ção. Quem na realidade está comandando tudo é o 
BIRD (Banco Mundial), com a participação da em-
presa americana Enron, que já adquiriu quatro jazi-
das, das poucas reservas de gás natural que a Bolívia 
possui.
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GM: O sr. ao deixar a PETROBRÁS fez uma série 
de denúncias e se manifestou contra o projeto. O sr. 
votou a favor ou contra sobre a construção do gaso-
duto antes de deixar a empresa?

JMS: Votei contra porque entendi que antes de ser 
um projeto com características empresariais, é so-
bretudo um projeto “empreitarial”. É um negócio 
doloroso para a nação. Fui o único diretor a votar 
contra a construção desse gasoduto.

GM: Qual foi a sua justificativa ao votar contra o 
projeto?

JMS: O projeto deixa claro a sua inviabilidade eco-
nômica, não só em razão da pequena vazão inicial de 
oito milhões de metros cúbicos de gás por dia, mas 
em função da questão dos preços, agravado por uma 
taxa de transporte de US$ 1,80 por milhão de BTUs. 
O gás vai chegar até Campinas ao custo de US$ 2,70 
e não poderá ser vendido por menos de US$ 4,00 
pelas distribuidoras.

GM: Como foi feita a negociação para o acordo do 
gás? Há informações de que a Bolívia já teria tentado 
acertar a construção do gasoduto com o Brasil, mas 
não deu certo.

JMS: Exatamente. Há 140 anos negociamos sem su-
cesso com a Bolívia a construção do projeto do gás 
natural para atender o Brasil. O problema é que nun-
ca foi feito um estudo sério para a implantação do 
projeto. A verdade é que alteraram toda a estrutura 
projeto inicial para tentar a aprovação do gasoduto 
a toque de caixa.

GM: Como foi feita a negociação para a construção 
do gasoduto?

JMS: Da pior maneira possível. Por força de um en-
tendimento com a Bolívia, não somente a questão da 
Construção quanto da operacionalização do gasodu-
to, somente a PETROBRÁS teria competência de 
abrir mão do projeto. A Bolívia, entretanto, se apro-
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veitou do “cochilo” da PETROBRÁS e entregou 
a construção da parte interna da Bolívia à empresa 
americana Enron, sem ao menos ter consultado o 
Brasil.

GM: Quer dizer que o acordo é apenas para favore-
cer a Enron?

JMS: Isso mesmo. Essa empresa adquiriu as reservas 
de gás da Bolívia, as maiores reservas da Argentina, 
e está negociando uma associação com a Shell para a 
exploração das reservas do Peru. E o único mercado 
consumidor para esse gás todo é o Brasil. A verdade 
é que tudo está sendo feito para no final entregarem 
a uma multinacional. E, ao que tudo indica, quem vai 
levar será a Enron.

GM: E a Bolívia como ficaria nesse acordo?

JMS: A Bolívia ficaria como uma espécie de “entre-
posto” de todo o gás produzido pela Enron e a Shell, 
na América do Sul. O projeto não está sendo feito 
para resolver o problema do Brasil, mas sim da En-
ron, em associação com a Shell e com a participação 
do Banco Mundial.

GM: O Sr. denunciou recentemente que a Bolívia 
não terá gás suficiente para cumprir o acordo firma-
do com o Brasil...

JMS: Sim. A Bolívia não tem gás para cumprir esse 
acordo. E nem provou que tem. Até hoje tem em-
presas estudando se há gás natural suficiente. A PE-
TROBRÁS é que deveria fazer esses estudos.

GM: Os técnicos estão questionando a construção 
desse gasoduto, já que o Brasil teria reservas de gás 
para o suprimento interno. Como o sr. analisa isso? 

JMS: Eu também estou de acordo com esses técni-
cos. Existe uma sobra de quatro milhões de metros 
cúbicos por dia no Brasil, e querem comprar mais 
oito milhões da Bolívia. Esse projeto do gasoduto é 
um escândalo para a nação.
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Meninas e meninos vivendo numa realidade que não foi feita 
para eles. Um mundo de adultos, com decisões ou fantasias de adultos, 
responsabilidades de adultos, comportamentos de adultos. — Este é um 
mundo em que crianças e adolescentes, vítimas de exploração sexual, 
vivem involuntariamente. Abuso sexual e maus tratos, exploração sexual, 
comercial, pedofilia; tudo isso pode ser incluído na definição de violência 
sexual infantojuvenil.

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (1990) esta-
belece, em seu artigo 5°, que nenhuma criança ou adolescente será objeto 
de qualquer forma de negligência, discriminação exploração, violência, 
crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação 
ou omissão aos seus deveres fundamentais. É dessa forma que a lei induz 
a população a mudar a maneira de olhar a criança e o adolescente no 
Brasil. 

Esse novo modelo de pensamento trazido pela lei considera a 
população infantojuvenil como sujeito e não mais como objeto de inter-
venção, controle social e repressão, como acontecia há poucas décadas. 
O termo “menor” foi abolido do vocabulário relacionado às questões 
sobre a criança e o adolescente por denotar inferioridade, preconceito 
e discriminação, uma vez que era utilizado sempre para se referir aos 
segmentos de crianças pobres, em situação de abandono, conflito com 
lei, drogas e outros. Esse foi um dos maiores avanços das organizações 
que lutam pelo respeito da criança e do adolescente enquanto cidadãos, 
plenos de direitos na sociedade brasileira.

O conceito de violência, a partir do que diz o artigo 5° do 
ECA, corresponde a todo tipo de violação dos direitos e imposição a 
situações que prejudiquem o desenvolvimento físico, psíquico e sexual 
infantojuvenil. Ou seja, a violência pode ser caracterizada como psicoló-
gica, física e sexual sendo que a última, pelas suas particularidades, englo-
ba as duas primeiras.

Neste contexto, a exploração sexual comercial de crianças e 
adolescentes é um tipo de violência que se caracteriza pela venda de um 
produto objetivo que é a criança, explorando um mercado subjetivo, o 

5.4 Uma Viagem pelo Lucrativo Mundo do Sexo
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prazer de relacionar-se sexualmente com crianças, cultivando, assim, um 
desvio do comportamento sexual humano. A questão da exploração se-
xual comercial é amplamente discutida nas esferas de proteção da criança 
e do adolescente. 

Segundo conselheiros tutelares, o abuso seja é a situação de 
violência sexual contra crianças e adolescentes mais denunciada. No en-
tanto, muitas vezes a falta de informação acaba caracterizando qualquer 
forma de violência sexual como abuso. É urgente que se tenham claras 
as diferenças.

O termo “abuso” indica o afastamento do uso normal, ou 
seja, o mau uso ou uso excessivo. Significa ultrapassar os limites e, por-
tanto, transgredir. O abuso sexual implica o uso de poder, que pode ser 
em função de superioridade econômica, da compleição física, de relação 
hierárquica. Desta forma, o abusado ou a abusada é tratado como objeto 
e não como um ser humano, sujeito de direitos.

Daniel Welzer-Lang (1988 apud Faleiros, 2000, p. 14), “abuso 
sexual consiste numa situação de dominação e que o conceito de abuso 
sexual contém ainda a noção de poderio, abuso de poder ou de astucia, 
por exemplo”. 

Segundo Gabel (1997 apud Faleiros, 2000, p. 14), “o abuso 
sexual deve ser claramente situado no quadro dos maus tratos direciona-
dos à infância”. Depois de muita luta, a criança deixou de ser tratada com 
a expressão “espancada” para ser considerada criança “maltratada”, na 
qual se acrescentam os sofrimentos morais e psicológicos. Maus-tratos 
abrangem, então, tudo o que uma pessoa faz que concorra para o sofri-
mento e alienação de outra. Assim, as situações de abuso sexual, pela sua 
natureza, ultrapassam os limites de direitos humanos, legais, de poder, de 
papéis, do nível de desenvolvimento da vítima, impondo maus-tratos às 
vítimas.

A violência sexual contra crianças e adolescentes é um fe-
nômeno que acontece em escala mundial, e sempre esteve presente na 
história da humanidade, associada ao desenvolvimento cultural e econô-
mico dos povos. Por isso deve ser analisada em seu contexto histórico, 
econômico, cultural, social e ético.
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No Brasil, desde os tempos da colonização, as crianças não 
são consideradas sujeitos de direitos. Situação que vem se refletindo até 
os dias de hoje, com poucas mudanças. “Isso tem relação profunda com 
a compreensão autoritária do pátrio poder, ou seja, o poder exercido pelo 
pai, e por concepções socializadoras e educativas baseados em castigos 
físicos, que acabam passando pelo descaso e tolerância da sociedade” 
(Faleiros, 2000, p. 17). Além disso, a ideologia machista e a de idade au-
toriza e avaliza o uso de poder pelos adultos sobre os mais jovens e 
mulheres.

De acordo com Eva Faleiros (2000), é certo que a violência 
sexual implica numa relação de poder autoritária, na qual se confrontam 
poder e experiência desiguais, sendo sempre danoso à criança e ao ado-
lescente. 

Assim, a violência sexual, por caráter íntimo e rela-
cional, é de extrema gravidade, pois adquire particu-
laridades que a tornam muito mais complexa e grave, 
a partir do momento que cria estruturas psíquicas 
e sociais, principalmente em crianças e adolescentes 
que estão em fase de desenvolvimento de suas fun-
ções físicas, sociais e psicológicas. Nos casos de abu-
sos sexuais de longa duração e na exploração sexual 
comercial, a mudança destas categorias é ainda mais 
perceptível (Faleiros, 2000, p. 19).

A criança ou adolescente, vítima de violência sexual, por ser 
iniciada precocemente em sua sexualidade torna-se confusa, inquieta, 
desconfiada. O fenômeno da violência traz severos danos às relações 
socioafetivas e culturais entre os adultos próximos a ela, confundindo 
a representação social de seus papéis, como pais, avô, tio, irmão. Isso é 
mais visível quando a criança é vítima de abuso sexual intrafamiliar, ou 
seja, quando o agressor é um componente da família, consanguíneo ou 
não. Trata-se do envolvimento de crianças e adolescentes em atividades 
sexuais impróprias para a sua idade, ou ao seu desenvolvimento psicos-
sexual, em que eles ainda não têm capacidade de compreender ou dar 
consentimento.

Assim, todas as formas de violência sexual contra crianças e 
adolescentes são abusivas, incluindo as de caráter comercial. No entanto, 
os diferentes tipos de violência sexual devem ter como critério de con-
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ceituação a natureza da relação que se estabelece em cada caso, tanto no 
abuso quanto na exploração.

O abuso sexual é uma relação de caráter sexual, porém, não 
mediatizada pelo comércio, sem fins lucrativos, ou seja, é um relaciona-
mento interpessoal. Trata-se de uma relação de dominação, uma relação 
forçada, abusiva, de ultrapassagem, de mau uso. É considerado, desta 
forma, crime sexual. 

  Neste contexto, o abuso sexual poder ser relacionamento 
interpessoal sexual, intra ou extrafamiliar, em que ocorre a imposição de 
desejos ao outro sem que este entenda o que está acontecendo e possa 
não permitir. Quando ocorre o abuso sexual, acontece uma relação de 
dominação e poder. Segundo a pesquisadora Eva Faleiros, “a dominação, 
presente na violência sexual e agravada nos casos em que o dominado é 
uma criança ou adolescente (aí sim valem os argumentos de imaturidade), 
é um processo construído pelo dominador e/ou pela rede” (Faleiros, 
2000, p. 25).

Essa rede de silêncio, tolerância, conivência, medo, impuni-
dade, tanto de membros da família como de amigos, vizinhos, colegas 
de escola, faz com que a criança ou adolescente dominado   sexualmente 
encontre-se duplamente vitimizado, pelo violentador e pela rede. 

 Assim, o abuso sexual caracteriza-se por qualquer ação de 
interesse sexual de um ou mais adultos em relação a uma criança ou 
adolescente, podendo ocorrer tanto no âmbito intrafamiliar, relação en-
tre pessoas que tenham laços afetivos, quanto no âmbito extrafamiliar, 
relação entre pessoas desconhecidas. A família, aqui, não deve ser vista 
apenas segundo o critério de consanguinidade. O conceito mais amplo 
de família implica pensá-la em relação à dinâmica social (vínculo afetivo 
e de responsabilidade).

E não é raro que, quando o abusador é amigo da 
família, este exerça uma espécie de fascinação, tanto 
sobre a vítima como sobre seus familiares, apresen-
tando-se como pessoa agradável e atenciosa. E não é 
difícil encontrar casos em que ele favorece economi-
camente a família da vítima, deixando-a ainda mais 
dominada, permitindo que o vitimizador consiga o 
consentimento das pessoas mais próximas à vítima 
(Faleiros, 2000, p. 27).
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Os estudos e a melhor definição da exploração sexual co-
mercial de crianças e adolescentes são recentes e remontam à década de 
1990. A partir de pesquisas e levantamentos feitos nesse período, foi pos-
sível a elaboração de programas e métodos de atendimento e proteção à 
criança e ao adolescente explorados sexualmente.

É por isso que os anos 90 do século passado foram decisi-
vos no enfrentamento do uso sexual infantojuvenil no mercado do sexo. 
No Brasil, a CPI da Prostituição Infantojuvenil, realizada pela Câmara 
Federal em 1993, apresentou a realidade da exploração sexual de crian-
ças e adolescentes em diversos estados do país. E revelou que 50% dos 
estupros são incestuosos, o que implica uma transgressão do dever de 
proteção que se inscreve na família como instituição. Desde então, tem 
sido formada uma rede nacional e internacional para o enfrentamento 
do fenômeno.

Nessa perspectiva o Brasil sediou, em 1996, o Seminário 
Contra a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes nas Américas. 
O encontro serviu como uma consulta regional e apresentou um levan-
tamento da situação para a futura participação no Congresso Mundial, 
realizado no mesmo ano, na Suécia, momento em que o fenômeno pas-
sou a ser entendido como exploração sexual comercial. Na ocasião, o 
Brasil ratificou uma declaração e uma agenda de ações, as quais reafir-
mam como princípios e como instrumentos, a aplicação da convenção 
sobre os Direitos da Criança no combate à exploração sexual comercial 
de crianças e adolescentes, e também estabelecem como eixos de atuação 
e prevenção, a articulação e a mobilização, o atendimento, a defesa e a 
responsabilização, e o protagonismo juvenil.

A conscientização da gravidade do problema provocou uma 
mobilização em nível mundial. O mundo percebeu que o conhecimento, 
a compreensão e a conceituação do fenômeno evoluíram. Hoje, já se 
sabe que cerca de 1 milhão de crianças, principalmente meninas, entram 
no multibilionário mercado do sexo todo ano, de acordo com a Agência 
de Notícias dos Direitos da Infância (ANDI). Percebeu-se também que 
a dificuldade no avanço das pesquisas deve-se ao fato do “mercado do 

5.4.1 Exploração sexual comercial, uma questão à parte
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sexo ser muito poderoso economicamente, que se recicla constantemen-
te, sendo ilegal, criminoso e dominado por máfias” (Faleiros, 2000, p. 31). 

 Apesar de tudo isso, uma das maiores vitórias foi a subs-
tituição do termo prostituição infantojuvenil por exploração sexual de 
crianças e adolescentes. A mudança aconteceu quando, através de pes-
quisas, viu-se que a exploração incluía não só a prostituição, mas também 
a pornografia (indústria do sexo), o turismo sexual e o tráfico. Segundo 
Eva Faleiros (2000, p. 32):

[...] identifica-se entre os pesquisadores, instituições 
e profissionais que atuam no enfrentamento do pro-
blema diferentes concepções quanto à compreensão 
da problemática. Ou seja, a de que se trata de um 
trabalho intolerável, de uma forma moderna de es-
cravidão, e a concepção de que esse fenômeno deve 
ser entendido como exploração sexual comercial.  

A exploração sexual de crianças e de adolescentes tem um 
caráter econômico, voltado para o trabalho e a comercialização via mer-
cado do sexo. Esse caráter econômico da exploração tem ligação com 
a questão da pobreza e da exclusão social, o que acaba determinando a 
inserção de jovens neste mercado. A falta do trabalho e até mesmo de 
oportunidades acabam levando meninas e meninos a entrar no mercado 
do sexo, levados muitas vezes pela necessidade de sobrevivência. E a ven-
da do corpo e do prazer pelos mais variados valores, ou preços. 

A questão da exclusão e da pobreza também são característi-
cas marcantes em crianças e adolescentes vítimas da violência sexual. Por 
isso o enfrentamento do problema deve passar obrigatoriamente pela 
inclusão em políticas sociais públicas. Mas, para que isso aconteça, é pre-
ciso ter em mente que a violência sexual tem duas realidades distintas, o 
abuso sexual e a exploração sexual comercial. Sabe-se que o abuso tem 
um caráter sexual interpessoal. Já a exploração sexual comercial refere-se 
a relacionamentos de caráter comercial e mercantil. 

O Brasil tem ainda outro agravante da problemática. O pro-
cesso histórico brasileiro produziu uma sociedade machista, escravagista 
e sexista dominante. As categorias sociais dominadas, e consequente-
mente excluídas, negros, índios, mulheres, crianças pobres, lutam para 
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[...] as formas de exploração variam segundo o de-
senvolvimento econômico das localidades e regiões 
nas quais existem. Em uma cidade onde o forte é o 
turismo, nasceu o sexo turismo; próximo de ativida-
des econômicas primárias existem bordeis com mu-
lheres escravizadas; em Brasília existe a oferta de ga-
rotas(os) de programa para os políticos e executivos. 

E o que mais interessa ao trabalho: pesquisas comprovam 
que grandes empreendimentos e obras, com presença de um grande con-
tingente de homens precisando serem servidos sexualmente, provocam 
o aparecimento de muitas empresas do mercado do sexo. Essas empresas 
acompanham os empreendimentos de maneira itinerante e extremamen-
te rotativa. 

 Por ter essa característica econômica, a exploração sexual 
comercial é avaliada através dos conceitos de exploração, trabalho, mer-
cado do sexo e comércio sexual. Pelo lado capitalista da questão tem-se 
a oferta, a demanda, a mercadoria, a troca, a venda e o contrato, que 
servem de paralelo para a definição da exploração sexual comercial exata-
mente como um trabalho, uma venda, com apenas um objetivo: o lucro. 
O funcionamento do mercado e da indústria do sexo, em que trabalham 
milhares de crianças e adolescentes, gira em torno de um contrato sexual 
pré-estabelecido em que o que é negociado, além do prazer oferecido, é 
a troca por proteção. A liberdade se transforma numa relação de obedi-
ência e subordinação em troca de condições de sobrevivência, traduzidas 
em salário, remuneração, alimentação e habitação.

Aí está a relação da exploração com a exclusão e a pobreza. 
Em troca de condições de sobrevivência, crianças e adolescentes sacrifi-
cam a liberdade e o direito pelo próprio corpo por, muitas vezes, um pra-
to de comida. Grande parte dessas pessoas, sem condições psicossociais 
de discernir o certo do errado, é vendida pelos próprios familiares por 
uma cesta básica, ou algum dinheiro por mês. Mas o que mais acontece 

conseguir um lugar mais digno na escala societária brasileira, nem que 
isso tenha um preço alto demais.

 É importante destacar a ligação que existe entre as atividades 
econômicas com a exploração sexual comercial de crianças e adolescen-
tes. Para Faleiros (2000, p. 33):
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são casos de meninas que, sem lugar para viver, sem ter o que comer ou 
vestir, se submetem a viver em casas de prostituição que lucram muito 
em cima da venda de seus corpos, tornando-se escravas dos donos de 
bordéis e cafetões. 

“Dentro do mercado do sexo, existe a exploração sexual, em 
que as (os) trabalhadoras (os) encontram-se subordinadas a dois contra-
tos, o sexual e o de trabalho” (Faleiros, 2000, p. 36). No contrato sexual, 
a subordinação ocorre entre a trabalhadora e o cliente, de forma livre. 
No contrato de trabalho, em que a relação reproduz a experiência que 
se dá entre um patrão e um funcionário, há troca de remuneração e ge-
ração de lucro para o proprietário do estabelecimento. Já os programas 
negociados na rua, em pontos de prostituição, pelo telefone ou celular, 
são considerados contratos autônomos, visto que a negociação é entre o 
cliente e a trabalhadora. Mesmo nesses casos, quando se trata de crianças 
e adolescentes, a condição de exploração persiste.

Para esclarecer ainda mais a problemática é preciso destacar 
que a análise de exploração, segundo a teoria econômica marxista, impli-
ca o estado do processo de trabalho, da mercadoria, de sua comercializa-
ção e a consequente geração de lucro. Para Marx, que explica através de 
olhares capitalistas, “[...] o trabalho é um dispêndio de força de trabalho 
humano de uma determinada forma e com um objetivo definido e é 
nessa qualidade de trabalho concreto útil que produz valores de uso” 
(Faleiros, 2000, p. 37). No comércio sexual e na indústria pornográfica 
são várias as formas de trabalho da mão-de-obra adulta e infantojuvenil 
empregadas. De acordo com Eva Faleiros (2000, p. 37), “é por meio des-
se trabalho que a(o) funcionária(o) produz valor de troca e valor de uso, 
gera lucro para os proprietários de empresas industriais e comerciais, e é, 
portanto, uma criança ou adolescente explorada”.

  Além disso, é comum que o contrato de trabalho no co-
mércio do sexo esteja vinculado à dívida contraída pelas trabalhadoras 
com os empregadores, que são relativas a transporte, vestuário, produtos 
estéticos, alojamento, alimentação, remédios e outros. “A dívida é um dos 
mais importantes instrumentos de exploração e controle que os patrões 
possuem, pois são eles que detêm a contabilidade da conta das trabalha-
doras” (Faleiros, 2000, p. 37).
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É possível, ainda, diferenciar três diferentes tipos de trabalho 
no mercado do sexo:

O trabalho informal, que gera o contrato sexual autônomo 
é realizado por profissionais não contratados pelo mercado formal do 
sexo. São pessoas que trabalham por conta própria, definem o local e 
o horário de trabalho e negociam com o próprio cliente a remuneração 
pelos serviços prestados, que passam a ter valor de uso. Encaixam-se 
neste grupo meninos e meninas de rua que vendem o sexo em troca de 
comida, dinheiro, cigarro, drogas. Eva Faleiros (2000, p. 39) afirma que, 
em resumo, “estes trabalhadores não têm contrato de trabalho com em-
presários capitalistas do ramo de negócios do sexo; não geram lucro e 
não são explorados, segundo a concepção marxista”. Que fique bem cla-
ra uma coisa: essa é uma visão econômica com preceitos do capitalismo 
marxista, baseada na definição de trabalho, exploração, comércio e lucro.

Na realidade o que acontece nem sempre se aproxima do 
que diz Marx. Crianças e adolescentes também são explorados nas ruas, 
mesmo que seja considerado um trabalho autônomo e informal. Elas são 
exploradas a partir do momento em que vendem o prazer que podem 
proporcionar às pessoas, geralmente mais velhas. Os clientes pagam por 
isso, mesmo sabendo que estão cometendo um crime contra os direitos 
da criança e do adolescente, podendo ser punidos por isso. Nesse aspec-
to, a Constituição Federal em seu artigo 27, parágrafo 4°, estabelece: A lei 
punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual de crianças 
e adolescentes. As penas podem variar de 01 a 14 anos de reclusão, e o 
afastamento do agressor da moradia comum em casos de maus-tratos, 
opressão ou abuso sexual.

•	O formal, aquele que gera lucro e que se caracteriza como 
exploração;  

•	O informal, sem vínculo empregatício, que em casos de 
prostituição pode ser considerado um trabalho autônomo, não se carac-
terizando como processo de exploração no sentido marxista. 

•	Em situações de extrema exploração, como na prostituição 
em bordéis principalmente no norte do país, como afirma o jornalista 
Gilberto Dimenstein em seu livro “Meninas da Noite”, há o trabalho 
escravo.
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 Além da concepção marxista, que considera a exploração 
enquanto produção de mais valia no sistema capitalista, existe a teoria 
da necessidade de sobrevivência. O ingresso no mercado do sexo passa 
pela necessidade de sobrevivência e pelas fantasias, que são diferentes 
no adulto e na criança. Para Marcel Hazeu, na apresentação da pesquisa 
sobre prostituição infantil no interior do Pará (Hazeu et al.  1997) o mer-
cado do sexo que envolva crianças e adolescentes é inaceitável, porque é 
prejudicial à pessoa em desenvolvimento e por provocar uma violação de 
direitos a uma sexualidade saudável.

O mercado é o espaço abstrato onde se dá a co-
mercialização. A mercadoria, que é o resultado de 
um processo de produção, se caracteriza pelo poder 
que tem de satisfazer a uma necessidade humana, ou 
seja, o que Adam Smith chamou de valor de uso. No 
mercado do sexo há a comercialização e a produção 
da mercadoria, serviços e produtos sexuais. Trata-se 
de um produto subjetivo — o prazer, que passa a ter 
valor de uso para os consumidores/clientes. Nesse 
mercado, são produzidas e comercializadas diversas 
mercadorias (prostituição, shows eróticos, call girls, 
fotos, vídeos e filmes pornográficos, entre outros), 
cujo objetivo é a geração de lucro para os proprietá-
rios das empresas industriais e comerciais (Faleiros, 
2000, p. 50-51). 

5.4.2 Vende-se prazer 

A partir dessas afirmações, infere-se que no mercado do sexo 
não é só o corpo, o sexo que é comercializado, e sim o que o consumidor 
realmente busca, o produto final, o prazer.  Tanto é que os preços, se-
gundo os profissionais do sexo, são tabelados de acordo com o número 
de vezes que o cliente sente prazer e não baseado no tempo ou tipo de 
serviço prestado. 

 O mercado do sexo é muito amplo, existem milhares de 
consumidores e uma gama enorme de produtos e serviços sexuais. A 
variedade se deve aos níveis de qualidade, de consumidores, de profissio-
nais que empregam, de preços. Além disso, é um mercado extremamente 
lucrativo, florescente e que abrange quase todos os países do mundo.
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 No funcionamento do mercado, os aliciadores buscam as(os) 
trabalhadoras(es) que fornecem a oferta de produto que eles procuram. 
Dessa forma, o preço também determina o tipo de serviço e de consu-
midor. De acordo com a educadora social Cristiane Ruiz, os valores são 
muitos. Podem ser comida, cigarro… Não só a espécie é importante, 
isso vai depender do que o cliente/público precisa, e do que pode ser 
oferecido. Para ela, os aliciadores são os mais diversos com valores dos 
mais diversos também. O que determina a escolha é a necessidade dessa 
menina ou menino. “Como qualquer outro ramo de negócio, está sujeito 
à oferta e à demanda, isto é, às leis de mercado” (Faleiros, 2000, p. 51).  

 O mercado do sexo é organizado de forma a obter lucro 
com a exploração do trabalho infantojuvenil. Nesse mercado, por sua 
articulação com o tráfico de drogas, jovens menores de idade são utiliza-
dos como aviões, ou mulas, termos usados para designar as pessoas que 
fazem a entrega da droga para o comprador. Cada região do país e até 
mesmo do mundo tem suas peculiaridades com relação ao mercado do 
sexo, mas é certo que o negócio está, geralmente, ligado ao desenvolvi-
mento e às atividades econômicas de cada lugar.

Apesar disso, a exploração não é um conceito apenas econô-
mico, ligado exclusivamente à definição de trabalho. No mercado do sexo 
o trabalhador é também uma mercadoria. De acordo com Eva Faleiros 
(2000), a pessoa pode ser explorada sem trabalhar, como por exemplo, a 
exploração sexual não comercial que ocorre nos contratos sexuais, que 
são contratos machistas e de dominação. Trata-se, portanto, de um traba-
lho perigoso, insalubre, indigno, intolerável para crianças e adolescentes, 
de graves consequências.  as para toda a vida

Com a expansão do mercado do sexo, as organizações e em-
presas de uso comercial do sexo passaram a atuar em redes, articuladas 
em nível nacional e internacional. Tanto o comércio quanto a indústria 
do sexo estão ligados a outras redes, inclusive as de tráfico de drogas e 
de mulheres, de corrupção, e inclusive as de pedofilia e de pornografia, 
via internet. 

5.4.3 Como funcionam as redes de exploração 



338

Essas redes são extremamente organizadas/vigiadas por um 
forte esquema de segurança e silêncio. As redes de prostituição realizam 
o tráfico de mulheres, ou seja, o tráfico de seres humanos negociados 
como uma mercadoria qualquer. Estabelecem rotas de acordo com a ati-
vidade econômica da região e do público-alvo, abastecem prostíbulos, 
boates e casas de show.

Segundo (Faleiros, 2000, p. 49) “as redes não são invenções 
abstratas, mas partem da articulação de atores/organizações, forças exis-
tentes no território para uma ação conjunta, com responsabilidade com-
partilhada e negociada”. Partindo desta definição, é bom colocar que as 
redes podem ser de violência quanto de proteção, uma sempre contra 
outra para a defesa ou não dos direitos das crianças e adolescentes.

Nessa linha de pensamento, há destaque para as redes de 
proteção organizadas como a Associação Brasileira Multiprofissional de 
Proteção à Infância e Adolescência (ABRAPIA), que, com financiamen-
to do Governo Federal, criou um número de discagem gratuita, o “0800 
99 0500”, para receber, de todo o país, denúncias de violência sexual 
contra crianças e adolescentes.

Em função da situação do fenômeno da violência sexual no 
Brasil e do nível de articulação que se alcançou, foi instituído, em julho 
de 2000, o Plano de Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual In-
fantojuvenil. Trata-se de um documento elaborado a partir do empenho 
de diversos parceiros, entre eles o Ministério da Justiça, Ministério da 
Previdência Social, EMBRATUR, ANDI, CECRIA, CEDECA Bahia, 
CONANDA, Fóruns Nacional e Regionais de Defesa dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, UNICEF, POMMAR-USAID, Associação 
Brasileira de Magistrado, Comissões Estaduais e outros. 

 Outro exemplo de mobilização é o Programa Sentinela, do 
Ministério da Previdência e Assistência Social - MPAS, que teve início 
em 2001 e já pode ser encontrado em 25 capitais e cerca de 250 outras 
cidades do Brasil. Trata-se de um conjunto de ações de assistência social, 
de natureza especializada, destinado ao atendimento integrado a crian-
ças e adolescentes abusadas e/ou exploradas sexualmente, bem como a 
seus familiares. Através do programa, são implantados nesses municípios 
Centros de Referência, responsáveis pelo atendimento multiprofissional 
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a crianças e adolescentes vítimas de violência sexual. Por meio do progra-
ma, as vítimas têm atendimento imediato com apoio social, psicológico, 
acompanhamento permanente, bem como encaminhamento para pro-
gramas de atenção à saúde, atendimento sócio pedagógico e profissiona-
lizante e, o mais importante, um lugar seguro para recorrer em situações 
de extremo perigo.

 Apesar de todas as iniciativas do governo e da sociedade 
civil, as redes de exploração e prostituição ainda estão vencendo a bata-
lha. Recursos financeiros, de pessoal, bem como a ilusão que estas redes 
vendem, são fatores que promovem o sucesso destas organizações. 

 De acordo com Eva (Faleiros, 2000, p. 91) “um dos prin-
cipais obstáculos no combate à violência sexual contra crianças e ado-
lescentes é a ocultação e o silêncio que encobre o que ocorre, principal-
mente no âmbito familiar e doméstico”. São acordos e pactos firmados, 
não só familiares, mas também comunitários e societários, que formam 
verdadeiras “redes de conivência e de proteção dos violentadores, da fa-
mília, de homens abusadores e/ou consumidores do sexo infantojuvenil 
no mercado do sexo” (Faleiros, 2000, 91).  

Segundo dados da Abrapia (2002), a rede de exploração sexu-
al concentra-se em boates, hotéis, sexo-turismo, garimpo, rede de motéis, 
casas de massagem, prostíbulos, gerentes e donos de hotéis/prostíbulos, 
estações rodoviárias e ferroviárias e redes de narcotráfico. Os explorado-
res são, geralmente, motoristas de táxi, gigolôs, cafetinas, policiais, cami-
nhoneiros, patrões, donos de loja e parentes. Além da exploração sexual, 
propriamente dita, outros delitos estão vinculados à exploração, são eles: 
tortura, espancamento, tentativa de assassinato, estupro, cárcere privado, 
sequestro, mutilação, maus-tratos, morte, confinamento, tráfico/mortes 
de meninas. É por isso que se trata de um mercado extremamente com-
petitivo e perigoso. 

Na sociedade existem relações sociais que são as molas pro-
pulsoras de todo e qualquer desenvolvimento. Ou seja, a convivência, o 

5.4.4 Meninas e meninos, homens e mulheres, diferenças que 
fazem a diferença
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diálogo, a tomada de decisões, depende do tipo de relação humana e visa 
a qualidade de vida de seus integrantes e o tão falado bem comum. 

Mas essas relações não são simples, existem diferenças de ati-
tudes e modos de tratar este ou aquele indivíduo. Dessa forma, segunda a 
psicóloga social, Jacy Curado (1998, p. 7), “são estabelecidas relações de 
gênero, ou seja, maneiras de significar as relações de poder e uma forma 
de organização estrutural da sociedade, ajudando a compreender como 
os aspectos psicológicos, sociais, políticos são moldados individualmente 
de acordo com o sexo”.

Homens e mulheres são educados de maneiras diferentes, 
para agirem de acordo com seu sexo, terem atitudes que condizem com 
os modelos produzidos por esta mesma sociedade, que dita como ho-
mens e mulheres devem viver sua masculinidade ou feminilidade, estes 
são os estereótipos de gênero. De acordo com Constantina Xavier (2001, 
p. 114), professora mestre em educação na UFMS, este estereótipo é uma 
“opinião predeterminada, formada socialmente, que se estabelece de ma-
neira rígida, separando os indivíduos em categorias: homem não chora, 
mulher é mais sensível, pode chorar”.  

 O problema é que a sexualidade humana se forma num am-
biente com influências da família, escola, igreja, que passam conceitos 
e pré-conceitos sobre o que pode e o que não pode. As mulheres são 
educadas para serem mães, por isso o ato sexual em si tem outras concep-
ções. “Mulher não tem direito aos prazeres da vida”, conclui Constanti-
na, baseada no estudo dos estereótipos de gênero (Xavier, 2001, p. 114). 

A sociedade dita normas de educação diferenciadas para me-
ninos e meninas, assim o aspecto biológico e o social se aproximam, 
determinando o tipo de educação de gênero. “Gênero é um elemento 
constitutivo de relações sociais baseadas nas diferenças percebidas entre 
os sexos” (Scott apud Xavier, 2001, p. 114). 

As pessoas se relacionam, então a sexualidade é produzida 
socialmente pelos sujeitos e instituições sociais, e faz parte de um pro-
cesso histórico, fruto de uma construção social e cultural. Ela assume um 
conceito mais amplo, já que não está só ligada ao ato sexual. 
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O conceito de gênero passou a ser mais efetivamente dis-
cutido através da história de luta da mulher por mais visibilidade. Após 
a década de 80, no Brasil, o movimento de mulheres passa a debater as 
relações sociais de gênero, relações estas que ocorrem no espaço social 
entre crianças, adultos, mulheres e homens. De acordo com a psicóloga 
Zaira de Andrade Lopes (2001, p. 160),  “o gênero é um conceito que 
identifica o tipo de relação social, que se estabelece entre as mulheres e 
o papel de cada um na sociedade. O conceito de gênero vem trazer a re-
flexão sobre as relações entre homens e mulheres e o processo evolutivo 
na discussão da mulher”.

O gênero não pode ser caracterizado apenas pelo conceito 
biológico e sexual, e sim através dos papéis definidos para homens e mu-
lheres, que dependem de um contexto histórico e um processo cultural. 
As questões de gênero têm, ainda, relação com o poder, visto que os 
homens são considerados seres superiores e as mulheres, inferiores.  O 
homem é o dominador e a mulher a controlada.  O gênero é criado nas 
relações sociais e é marcado pelas questões de poder. Para a psicóloga e 
pesquisadora, Dulce Whitaker (1988 apud Xavier Filha, 2001, p. 115), “as 
mulheres são educadas para serem submissas, meigas, dona de casa, boa 
mãe, já os homens carregam a missão de serem namoradores, machões, 
jogadores de futebol, reprodutores”.

 No entanto, a discussão maior é a de que não existe um 
indivíduo superior, apesar de esta afirmação estar histórica, social e cul-
turalmente enraizada na sociedade desde longa data. A psicóloga acredita 
que gênero é, sim, entender as relações de subordinação existentes entre 
homens e mulheres, e tentar mudá-la, avaliando os papéis impostos aos 
homens e mulheres, papéis estes normalmente não desejados. Essa é a 
grande discussão que permeia a formação da identidade na criança e no 
adolescente. Formação de uma identidade/personalidade dominadora 
ou submissa, atrelada a valores como poder, superioridade, inferioridade, 
subordinação.

A questão de gênero, das diferenças entre homens e mulhe-
res, é mais perceptível quando a criança e/ou o adolescente está forman-
do sua identidade, quando existem os questionamentos e contradições 
sobre esta ou aquela conduta, sobre o que é ou não permitido. A psicólo-
ga coloca que a adolescência é uma época de planejar a vida, de transfor-
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mações, é uma fase em que o adolescente confronta as informações para 
formatar sua identidade. Esse processo é o sentimento de ser sempre o 
mesmo perante o outro em diferentes situações. Assim, a identidade é a 
soma da personalidade nata no indivíduo, com o estilo social. Eis a liga-
ção do gênero e desenvolvimento biopsicossocial do adolescente com a 
violência sexual. 

 Na adolescência é normal a fase da busca de si mesmo, de 
encontrar aquilo que o caracteriza. Por isso, o adolescente junta-se a gru-
pos para firmar sua identidade, como forma de esclarecer suas dúvidas, 
momento em que ele cria fantasias e entra em conflitos. O adolescente 
quer refletir sobre suas crises de identidade, uma delas é a evolução sexu-
al. Conflitos, contradições excessivas e a percepção da saída do mundo 
infantil são algumas das mudanças que acontecem nesse período. 

 Mas muitos adolescentes não conseguem viver com sucesso 
essa fase, muitas vezes, devido às histórias de violência sexual pelas quais 
passaram, já chegam na adolescência adultos demais para a idade. Já des-
cobriram e formaram sua identidade de uma maneira bruta e rápida, sem 
passar pelas reflexões, conflitos e contradições típicas da idade.

Segundo Zaira de Andrade Lopes (2001, p. 162), na socieda-
de atual o adolescente passa por um processo de adaptação às exigências 
e modelos dessa sociedade. “A menina deve ser sedutora, ao mesmo tem-
po em que a contradição diga que isso não pode, porque está provocando 
o homem, já o menino deve ser o máximo”, ressalta a psicóloga. E mais, 
muitas vezes ela é criança demais para certas coisas e adulta demais para 
outras, é um processo de contradição profunda que confunde os adoles-
centes.  

 Explicar o conceito de gênero e sua importância dentro das 
relações sociais que existem na sociedade é necessário para entrar numa 
discussão mais aprofundada sobre a questão da exploração sexual de 
crianças e adolescentes. A violência sexual, seja o abuso, exploração ou 
maus tratos está prioritariamente ligada às questões de gênero que per-
meiam o relacionamento entre vítima e vitimizador, visto que, na maioria 
dos casos, existe a presença do poder e a dominação sobre o outro. 

 “Normalmente a questão da exploração sexual de crianças e 
de adolescentes tem explicações moralistas para avaliar suas causas”, de 
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acordo com Curado (1998, p. 8). Ela reconhece que o vínculo entre as 
relações sociais que organizam a exploração sexual e as relações de pro-
dução prevalece em qualquer tempo. “Falar de exploração sexual infan-
tojuvenil é, antes de tudo, falar da relação menina(o) prostituída(o) versus 
homem/mulher/explorador/prostituinte” (Curado, 1998, p. 7). 

 As manifestações de exploração e violência da sexualidade 
humana, o uso do corpo como um instrumento para produzir serviços, 
prazer ou realizar fantasias a despeito da vontade do indivíduo têm per-
meado vários tipos de relações sociais, como escravidão, república, di-
tadura, ao longo da história. E a compreensão deste fenômeno, como 
relação humana, parte do estudo do gênero.  

 E fato que tanto a prostituição adulta quanto infantojuvenil 
atinge muito mais mulheres e meninas do que pessoas do sexo mascu-
lino. Daí tem-se que o fenômeno está relacionado com a organização 
social de gênero da sociedade, já que os aspectos psicológicos, sociais, 
políticos são moldados individualmente de acordo com o sexo. 

 Para Curado (1998, p. 8):

[...] as maneiras de criar um menino e uma menina 
são diferentes. Os pais estabelecem conceitos de po-
der e domínio para os meninos e subordinação para 
as meninas. “O gênero avalia, além do sexo, raça, cor, 
etnia, classe social. Dessa forma, no caso da prosti-
tuição, é a mulher quem mais se submete, e, predo-
minantemente é negra ou afrodescendente. No caso 
infantil, existe outro agravante, a idade, pressupondo 
uma dominação do adulto sobre a criança. [...] Exis-
tem três aspectos da sexualidade humana que devem 
ser identificados: o biológico, em que são considera-
dos o prazer e a procriação; o social, que são as rela-
ções sexuais, regras e normas sexuais em que o sexo 
biológico é expresso; e o subjetivo, que é a consciên-
cia individual e coletiva da questão sexual e desejos.

Na prostituição, é a sexualidade que está em questão, espe-
cialmente o aspecto biológico. No fenômeno da violência sexual e, em 
particular, da exploração sexual de crianças e de adolescentes a vítima 
não tem a oportunidade de viver a sexualidade em seus diferentes aspec-
tos, prejudicando sua formação. Seu desenvolvimento dá um salto, já que 
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O fenômeno da exploração sexual de crianças e adolescentes 
em Mato Grosso do Sul é um assunto que vem sendo estudado há al-
guns anos. Prova disso são os encontros e workshops realizados todos os 
anos para avaliar a situação e os trabalhos desenvolvidos pelas Comissões 
Municipais de Combate à Exploração e Abuso Sexual de Crianças e Ado-
lescentes. Um deles foi o III Workshop estadual de avaliação das ações 
destas comissões realizado em Campo Grande/MS em abril de 2001, que 
contou com a presença de 21 municípios do estado. 

Na ocasião foram apresentados dados do levantamento feito 
pela Comissão Interestadual de Combate à Exploração Sexual de Crian-
ças e Adolescentes da Região Centro-Oeste (CIRCO), que engloba os 
estados de Goiás, Mato Grosso, Distrito Federal, e Mato Grosso do Sul.  
Esses dados estão no Relatório do III Workshop estadual de avaliação 
das Comissões Municipais de Combate à Exploração e Abuso Sexual de 
Crianças e Adolescentes divulgado em abril de 2001. 

A pesquisa continha informações do IBGE, SUS, MEC, Po-
lícia Militar entre outros órgãos. Em 1999, segundo o IBGE, Mato Gros-
so do Sul apresentava uma população total de 2.006.967 habitantes, tinha 
sete casos de AIDS confirmados em pessoas com menos de 19 anos, e 
59.787 adolescentes com idades entre 15 e 17 anos tiveram filhos. Com 
relação às denúncias de violência sexual de crianças e adolescentes, a Po-
lícia Militar registrou, em 2000, um total de 20 registros sendo 16 formais 
e 4 informais.

 De acordo com as pesquisas da CIRCO e das CPIs reali-
zadas na região Centro-Oeste, no período de 1997 a 2000, verificou-se 
que o mercado do corpo/sexo se organiza de acordo com as atividades 
econômicas. Assim, está ligado ao turismo, aos garimpos, à circulação 
de mercadorias via transporte rodoviário (caminhoneiros), ao trânsito 

5.4.5 Situação da exploração sexual infantojuvenil em Mato 
Grosso do Sul 

a vítima passa a conviver com situações que só viveria anos mais tarde e 
com consciência e discernimento. 
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de fronteiras, ao narcotráfico, à construção de novos polos industriais 
(grandes empreendimentos) e às agências de modelo.

 O mercado do sexo também se diversifica em cada um des-
tes estados, a partir do tipo de usuário/cliente. Além disso, Mato Grosso 
do Sul tem uma população indígena muito presente e registrou 16 noti-
ficações de violência sexual contra crianças e adolescentes indígenas. O 
levantamento foi feito em 21 municípios e 12 aldeias.

As pesquisas apontaram também que no Mato Grosso do 
Sul e em Mato Grosso existe o tráfico para o exterior (Bolívia e Paraguai) 
e nas regiões de garimpo e escoamento de safra, tráfico interno. E mais. 
Foi comprovado que o tráfico de pessoas e o turismo sexual têm relação 
com o narcotráfico O sexo com maior incidência de casos foi o femini-
no sendo que as meninas de 13 a 15 anos são as que mais sofrem com a 
exploração sexual comercial.

O fenômeno da exploração sexual de crianças e de adoles-
centes é uma problemática que existe no Brasil e no mundo. Mato Gros-
so do Sul acompanhou o aumento do fenômeno durante a passagem 
do gasoduto Bolívia-Brasil que cortou as terras sul-mato-grossenses em 
1999 com seus impactos positivos e negativos. Assim, esta é uma história 
de viagem, curiosidade, indignação, preocupação, luta, conscientização, 
enfim, uma história que pretende abrir os olhos dos leitores para esta 
problemática.  

A história começa de trás para frente, ou melhor, do fim para 
o começo. Mas não se assustem, foi apenas uma maneira mais práti-
ca de começar o trabalho. O gasoduto Bolívia-Brasil entrou em terras 
sul-mato-grossenses através do Pantanal corumbaense e seguiu até Três 
Lagoas, município que faz divisa com São Paulo. Dessa forma, os dutos 
do GASBOL passaram por Corumbá, Miranda, Aquidauana, Anastácio, 
Dois Irmãos do Buriti, Terenos, Campo Grande, Ribas do Rio Pardo, 
Água Clara e Três Lagoas. No entanto, o trabalho foi mais efetivo em 
Corumbá, Água Clara e Três Lagoas, pelo fato de essas três cidades terem 

5.5 Na Rota do Gasoduto: uma Viagem por Três Cidades de 
Mato Grosso do Sul
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A saída de Campo Grande foi no dia 30 de outubro de 2001, 
às 7h30, da rodoviária. Fui de ônibus. Depois de uma longa viagem de 
sacolejos e uma parada para o almoço em Água Clara, cheguei em Três 
Lagoas às 12h30. Da rodoviária liguei para Marilane, conselheira tutelar, 
para que ela fosse me buscar. Era um dia quente, mas com nuvens de 
chuva, provavelmente choveria na parte da tarde. 

5.5.1 Coronelismo e Conivência na Cidade das Águas

suas características peculiares como cidades turísticas, de fronteira e de 
passagem.

Corumbá faz fronteira com a Bolívia, por onde o gasoduto 
entrou no Brasil. Além disso, o município já apresentava casos de explo-
ração sexual de crianças e de adolescentes através do turismo sexual. Já 
Água Clara é um município muito pequeno, que presenciou o boom do 
seu desenvolvimento durante a passagem do gasoduto. Foi nessa épo-
ca que o dinheiro para obras compensatórias produziu em Água Clara 
inúmeras melhorias, esquentou o comércio, incentivou a vinda de novos 
hotéis, restaurantes, já que ali ficava o depósito dos dutos no estado.

 Três Lagoas, por sua característica industrial e por estar pró-
xima de grandes centros do interior de São Paulo, favoreceu-se com o 
gasoduto na medida em que muitas indústrias tiveram interesse em se 
instalar no município, já que, de todas as cidades de Mato Grosso do Sul, 
esta era a mais próxima dos mercados consumidores. Outra característica 
de Três Lagoas é a presença da Hidrelétrica da Cesp. A represa de Jupiá, 
que reserva água da hidrelétrica, atrai milhares de turistas nos períodos de 
pesca, e isso esquenta o turismo sexual no município. 

Assim, o trabalho começou em Três Lagoas, dias depois fui 
para Água Clara e depois para Corumbá. Todas as viagens foram feitas 
durante o mês de novembro de 2001, e a cada uma delas eu retornava 
para Campo Grande para organizar a próxima viagem e avaliar o que 
tinha sido feito. As viagens foram muito proveitosas e renderam três re-
portagens, uma sobre cada município, visto que, em função das enormes 
diferenças entre cada um deles, era necessário dividi-los.
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Três Lagoas é uma cidade de porte médio, com área territo-
rial de 10.207 km². Segundo o Censo 2000, a população residente total 
era de 79.090 habitantes, tem como principal característica econômica as 
indústrias de papel, que se sustentam através de reflorestamento. Outro 
setor econômico de grande desenvolvimento é o comércio, que alimenta 
todas as outras pequenas cidades circunvizinhas. Três Lagoas é um polo 
econômico do leste de Mato Grosso do Sul. 

Depois de algum tempo de espera, Marilane chegou. Levou-
-me até o Conselho Tutelar, onde me instalei provisoriamente. No Con-
selho Tutelar, uma casa pequena e antiga, próxima ao centro da cidade, 
pude conseguir alguns dados, tais como números de denúncias de violên-
cia sexual. Dados não muito significativos, como todos os outros dados 
sobre a relação entre exploração sexual e gasoduto. As desculpas eram as 
mais diversas. Primeiro diziam que o Conselho Tutelar estava desorga-
nizado, que não receberam nenhuma denúncia sobre isso, ou que não se 
lembravam se realmente aumentou... Mas é fato que aconteceram altera-
ções no número de casos, mesmo que imperceptíveis ou não avaliadas. 

  A saída foi recorrer ao SJPIA Sistema de Informação para 
a Infância e Adolescência, um software que quantifica e qualifica os fatos 
atendidos e acompanhados pelos conselheiros. Seu princípio primeiro é 
que todos os fatos sejam lançados. Na categoria Violência Sexual apare-
cem apenas sedução, abuso sexual, estupro e outros, sem definir o que 
seriam estes outros. De acordo com o programa, em 1999, ano em que o 
gasoduto passou pela cidade, foram registrados 13 fatos, dos quais dois 
casos de sedução, dois de estupro, um fato classificado como outros e 
oito denúncias de abuso sexual. 

Comparativamente, no ano 2000, o mesmo número de fatos 
registrados 13, sendo quatro casos de sedução, seis fatos de abuso sexual, 
um estupro e dois fatos classificados como outros. O número de casos de 
violência sexual quase dobrou em 2001, registrando 30 fatos, divididos 
em dez casos de sedução, nove de abuso sexual, dez fatos de estupro e 
um registro em outros. Os maiores índices dizem respeito ao abuso se-
xual, com 61,5% dos registros em 1999, fato muito confundido com a 
exploração sexual, infelizmente, até mesmo pelos próprios conselheiros. 
Além disso, as maiores vítimas de abuso sexual são crianças de nove 
anos, em média. 
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No entanto, não dá para traçar uma comparação mais efetiva, 
já que nem todos os conselheiros tutelares lançam seu trabalho no siste-
ma. Segundo eles, também não se tem muita informação para diferenciar 
o abuso da exploração. O programa nem traz esta opção para cadastro. 
Assim, a falta de capacitação impede uma análise mais aprofundada des-
ses números. O que aconteceu não foi um aumento assustador no núme-
ro de fatos registrados em 2001, comparados com anos anteriores, mas 
sim uma maior utilização do SIPIA. Os conselheiros passaram a carregar 
o sistema com mais informações, possibilitando uma análise da faixa etá-
ria mais atingida por cada tipo de violência sexual em Três Lagoas.

No município, as vítimas da sedução têm entre 12 e 14 anos, 
já o abuso sexual faz vítimas de idade entre nove e 13 anos e o estupro 
de crianças e adolescentes que tem entre 9 e 15 anos, concentrando-se 
na faixa etária de 13 anos. A violência sexual considerada outros atinge 
crianças menores de seis anos, na sua maioria.

 A tarde passou rápido. Por volta de três horas da tarde, Ma-
rilane levou-me até o Centro de Referência do Programa Sentinela. Tra-
ta-se de um antigo hotel no centro de Três Lagoas que fica próximo ao 
Terminal Ferroviário, ao Mercado Municipal e à Lagoa Maior. O antigo 
hotel foi transformado em abrigo para as vítimas de qualquer tipo de vio-
lência sexual. É um lugar grande, com vários quartos com camas prontas 
para receber meninas e meninos em situação de risco. Ali estas crianças 
e adolescentes podem permanecer por 24 horas apenas, até que possam 
voltar para sua casa ou outra medida seja tomada. 

A coordenadora do Sentinela em Três Lagoas é Sandra Mara 
de Oliveira, uma carioca muito atenciosa que já foi conselheira tutelar e 
está à frente do programa desde 31 de março de 2001, quando foi im-
plantado. Durante a entrevista, Sandra afirma que os casos de exploração 
sexual de crianças e adolescentes existem, mas, são poucos os que são 
acompanhados pelo programa, já que as vítimas só podem ser atendidas, 
oficialmente, se houver denúncia, por isso, os números não são contabi-
lizados. 

 Com relação ao gasoduto, Sandra diz que na Rota muitas 
garotas ficaram grávidas nesta época e que elas realmente iam para os 
alojamentos, mas que não foi muito concentrado, ou seja, segundo ela, 
a problemática não está vinculada especificamente ao gasoduto. “Aqui, a 
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maioria é usuária de drogas e vende o corpo para sustentar o vício”, com-
pleta Sandra. Mas é fato que a exploração sexual é favorecida por uma 
rede de silêncio e ameaças que impede a ação de programas de proteção 
às vítimas, que dependem de denúncias para trabalhar.

As meninas, em Três Lagoas, costumam fazer programas em 
casas de família, como disse Sandra. Ali elas ficam protegidas de batidas 
policiais, já que o trabalho de acompanhamento dessas garotas depende 
da ajuda direta de policiais que as tragam para o abrigo. No entanto, as 
dificuldades são muitas e esbarram na conivência e ineficiência da polícia 
e da própria família, além da não aceitação das garotas que fogem, ou 
que não portam seus documentos. “Elas não têm a menor intenção de 
deixar este ciclo de prostituição”, ressalta a de legada Vânia Silva Costa 
de Almeida, responsável pela Delegacia da Mulher de Três Lagoas.

“O caminho seria a sensibilização e a conscientização, já que 
muitas meninas estão nesta vida porque querem”, enfatiza Sandra. “O 
que você vai fazer, se ela volta? Você tira. E daí? O que você vai oferecer? 
Nós podemos tentar várias vezes, mas tem muitas que vão por livre e es-
pontânea vontade”, reflete. Ela diz ainda que muitas das meninas, crian-
ças e adolescentes, que são exploradas hoje, já sofreram abuso sexual, é 
uma marca que elas levam para o resto da vida.

 A dificuldade está em identificar o que realmente pode ser 
considerado exploração sexual, já que a maioria das meninas em Três 
Lagoas fica na avenida, entram e saem dos carros, dizendo que estão com 
seus namorados. Sandra afirma que “fica difícil, ainda mais numa cidade 
pequena onde as pessoas não acreditam que exista exploração sexual de 
crianças e adolescentes”. 

 A exploração está junto com a droga, e a maioria dos ex-
ploradores é gente grande, que tem dinheiro, por isso fica ruim de con-
versar, avaliou Sandra. Em Três Lagoas ainda predomina o coronelismo, 
onde todas as decisões passam pelos que mandam na cidade e aceitam 
este tipo de violação dos direitos da criança e do adolescente, e acham 
até normal, porque já está implícita na mentalidade dos clientes que a 
menina está neste ou naquele local de forma independente e disponível. 
De acordo com Sandra, “estes homens não têm consciência do mal que 
estão causando e acreditam que tem mais que aproveitar”. Ela enfatiza: 
“cidade pequena ainda é pior, porque tem os grandões, tem os policiais 
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coniventes. Eu sei de fatos em que os pais fazem uma denúncia, docu-
mentos somem, para não prejudicar os culpados, faltam provas. É um 
setor onde se deve ter muita discrição, tato, cautela”, fala entristecida a 
coordenadora do Sentinela. 

Segundo Sandra Oliveira, que na época da passagem do ga-
soduto estava no Conselho Tutelar, não foi possível detectar nenhum 
caso relacionado diretamente com o gasoduto. “Trata-se de um fenôme-
no muito delicado, já que as meninas mudam muito de cidade, existe uma 
rotatividade muito grande, é difícil fazer um acompanhamento efetivo”. 
No entanto, Sandra admite que, quando acontecem eventos turísticos, 
ou a vinda de novas empresas ou novas obras, os casos aumentam, só 
que acontece o seguinte: “Os caras são bonitos e seduzem as meninas 
que vão e não ganham nada, então isso não pode ser considerado uma 
exploração, é abuso”. Sandra, fala com tristeza, que as meninas vão de 
graça, a troco de frequentar os lugares, às vezes, até ganham presentes, e 
isso não confirma caso de exploração. 

 O trabalho no Programa Sentinela gira em torno de denún-
cias e provas concretas, os casos de violência sexual são encaminhados 
para o programa através do conselho tutelar e das delegacias. No abrigo 
as vítimas recebem acompanhamento psicológico e pedagógico até que 
sua situação familiar seja avaliada. 

 A conversa com Sandra foi longa e proveitosa. O próximo 
passo era encontrar uma garota de 17 anos, viciada desde os 6 e que faz 
programas desde os 12 anos. A guia era Sandra, que me levou até a casa 
de Deisiani. Não tivemos sucesso, a única pessoa com quem conversa-
mos na pequena sala da casa onde moram Deisiane, a mãe, duas irmãs, 
um irmão e uma sobrinha de dois anos, foi sua irmã do meio, que diz não 
aguentar mais a irmã. A tentativa não deu certo. Voltaríamos no outro 
dia.

 Amanhece e o calor escaldante continua. A movimentação 
no Centro de Referência do Programa Sentinela começa logo cedo. São 
crianças e adolescentes que se reúnem para participar da terapia em gru-
po. O café da manhã foi rápido para então nos dirigirmos, eu e minha 
guia Sandra, para Arapuá, um pequeno distrito de Três Lagoas. Arapuá 
é o lugar mais próximo dos dutos do gasoduto, lá o alojamento dos fun-
cionários foi montado. Foi lá também que surgiram inúmeras casas de 
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prostituição que traziam adolescentes de várias cidades da região para 
servir os homens do acampamento, que ficavam, muitas vezes, meses 
sem visitar a família. Neste dia, estavam alojados alguns funcionários da 
empreiteira Mendes Júnior em Arapuá. Estes homens estavam ali para a 
montagem do sistema de bombeamento do gás para Campinas/SP. Em 
entrevista, o encarregado afirmou que todos recebem ordens expressas 
para não se envolverem com pessoas do local. No entanto, ele admite 
que muitos homens acabam namorando garotas da cidade. Na frente do 
alojamento havia um bar. 

 Sandra levou-me para conhecer a única escola de Arapuá. 
As professoras e coordenadoras admitiram que realmente existem casas 
de prostituição no distrito até hoje, e que as meninas são trocadas a cada 
fim de semana, entre as próprias casas de prostituição da região, para fa-
cilitar o rodízio. Sandra acredita que ali aconteceu a maioria dos casos de 
exploração sexual de crianças e adolescentes da região. O seu tamanho e 
a proximidade com os acampamentos foram os fatores que facilitaram o 
surgimento do fenômeno. Infelizmente, por falta de acompanhamento, 
não há nada comprovado.

Em Arapuá, os fatos aconteciam de forma peculiar. Ali, as 
meninas, por serem ingênuas demais ou espertas demais, para não se pre-
judicarem, diziam que os homens eram seus namorados. Por conta disso, 
e pela falta de denúncia e batidas policiais, o Conselho Tutelar e os ór-
gãos de defesa dos direitos da criança e do adolescente não tinham como 
fazer nada. Trata-se de um processo de conscientização e sensibilização 
que deve ser feito tão logo um grande empreendimento se instalasse no 
município.

Na escolinha de Arapuá, as coordenadoras aproveitaram a 
presença de Sandra e confessaram um caso de exploração sexual que 
deveria ser investigado pelo Sentinela. Tratava-se de uma menina de 12 
anos de Garcia, outro distrito de Três Lagoas, que estava mantendo re-
lações com um homem casado com a complacência da família. O que 
causa mais indignação é que as pessoas sabem, mas têm medo de falar, de 
fazer alguma coisa. Durante o tempo em que permaneci em Três Lagoas, 
nada havia sido apurado.

Sandra, através do Comitê Estadual pelo fim da Exploração e 
Abuso Sexual de Crianças e Adolescentes de Mato Grosso do Sul (COM-
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CEX-MS), já estava investigando mais um caso de exploração sexual. 
Apesar de aparecerem poucas denúncias, os organismos de defesa dos 
direitos sempre encontram maneiras para socorrer as vítimas do abuso e 
da exploração. Este era um fato de uma menina de onze anos que foi en-
tregue, pela própria mãe, ao vizinho que pagava R$ 50,00 por mês pelos 
serviços. Isso pode ser considerado exploração sexual comercial, já que 
os serviços sexuais da garota foram alugados pela mãe para o vizinho. 

De volta a Três Lagoas, já no final da manhã, ainda houve 
tempo para mais uma entrevista.  A delegada Vânia Silva Costa de Almei-
da já nos esperava na Delegacia da Mulher de Três Lagoas.  A delegacia 
é uma casa grande, de fachada lilás, próxima ao Conselho Tutelar. A con-
versa é rápida, mas bastante esclarecedora. A delegada não se constrange 
em dizer que o trabalho é dificultado pela falta de estrutura e se mostra 
bem cética com relação às crianças e adolescentes abusadas ou explora-
das sexualmente. Segundo ela, “os pais sabem o que a filha faz, e não se 
importam, e as meninas também sabem o que estão fazendo e não têm 
vontade de mudar de vida. O que podemos oferecer a elas?”, reclama 
Vânia.

A Delegacia da Mulher de Três Lagoas atende apenas pes-
soas do sexo feminino, mulheres, crianças e adolescentes, até pela falta 
da delegacia especializada da infância e da juventude. De acordo com a 
delegada, cabe à delegacia a apuração dos fatos, ou seja, a investigação 
dos fatos que chegam até a delegacia. Trata-se de uma atitude repressiva e 
não preventiva, que é função da Polícia Militar. No entanto, “nós estamos 
fazendo trabalhos preventivos nas escolas através de palestras, essa é uma 
forma de evitar que os casos cheguem até nós”, explica a delegada.

O trabalho institucional da Delegacia da Mulher é investigar, 
ou seja, levantar os acontecimentos e contar o fato ao juiz, que toma a 
decisão. Nos casos de exploração sexual é instaurado o inquérito, aconte-
ce a apuração dos fatos e então tudo é remetido ao judiciário. A delegacia 
faz o pedido de prisão para quem assedia ou explora sexualmente crian-
ças ou adolescentes. Neste aspecto, os próprios clientes podem ser autu-
ados em flagrante ou através do inquérito. A dificuldade, segundo ela, é 
que, às vezes, a própria adolescente que acusa se arrepende e volta para 
retirar a queixa. Outras vezes, por ser uma pessoa da sociedade, os casos 
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não chegam até nós, documentos somem, ou o juiz absolve. E como dis-
se Sandra, são os coronéis que mandam na cidade e têm influência sobre 
as decisões da polícia.

O procedimento para o afastamento do agressor do convívio 
familiar é simples. Primeiro o Conselho Tutelar, o Sentinela, a PM, ou 
qualquer outro órgão, toma conhecimento do fato e leva para a Dele-
gacia da Mulher que autua o suspeito para instaurar o inquérito. “Aqui 
nós atendemos apenas as meninas, os meninos são encaminhados para a 
delegacia não especializada”, esclarece a delegada. 

 Não há a necessidade de um tratamento diferenciado para 
meninas e para meninos vítimas de abuso ou exploração sexual?, pergun-
tei. “O tratamento diferenciado é feito na medida do possível, já que nos 
falta estrutura. O importante é a sensibilização e a capacitação de quem 
trabalha com crianças e adolescentes, mesmo numa delegacia”. 

O problema não é a existência de casas de prostituição, já que 
isso é quase impossível controlar, e sim a presença e a utilização de mão-
-de obra infantojuvenil nestes locais. “É por isso que estamos fazendo 
um trabalho de conscientização através dos senhores/clientes para que 
eles sintam-se responsáveis pelo crime, porque elas não terão culpa, mas 
eles sim”, ressalta Vânia. 

A delegada conclui, ainda, que os casos mais atendidos na 
Delegacia da Mulher em Três Lagoas são o estupro e o atentado violento 
ao pudor. Sobre a passagem do gasoduto, ela afirma que não tem dados 
para comparar o número de atendimentos antes e depois do fenômeno. 
Mas reconhece que qualquer fator que desencadeie o aumento da popu-
lação flutuante é motivo de preocupação, é o preço do progresso, suspira. 

A falta de dados a respeito da exploração sexual de crian-
ças e adolescentes durante a passagem do gasoduto não confirma que a 
problemática não aconteceu. Na realidade os casos aconteceram e acon-
tecem, no entanto, não foram registrados. De acordo com as falas da 
coordenadora do Sentinela e da delegada pode-se concluir que, na ver-
dade, o que existe é a falta de estrutura para trabalhar, a intimidação, o 
conformismo e a omissão por parte dos órgãos de defesa dos direitos das 
crianças e dos adolescentes em Três Lagoas. 
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O calor continua, já é a hora do almoço e minha guia nos 
leva para almoçar. O lugar é simples. Ao lado da rodoviária. Já era tarde. 
Comemos e retornamos para o Centro de Referência. A tarde foi calma. 
Sandra tinha muitas coisas para fazer, e eu aproveitei para descansar um 
pouco. Agora só faltava o encontro com Deisiane, a adolescente que me 
daria uma entrevista. Foi a única pessoa com a qual foi possível tentar al-
gum contato. Apesar de conhecer outros casos, Sandra preferiu encami-
nhar-me apenas a Deisiane. Ela é a única que realmente vai te responder 
com sinceridade”, justificou. 

Começo a perceber que o assunto é mesmo um tabu. En-
quanto esperava, vi um grupo de crianças que participava da terapia de 
grupo e de atividades pedagógicas. São vítimas do abuso sexual intrafa-
miliar, caso em que o agressor é da família ou muito próximo da criança, 
que abusa do poder a ele estabelecido para forçar relações. 

Rostinhos tristes, olhares distantes, pouca fala. Suas idades 
não ultrapassam 10 ou 12 anos. Mas as meninas já têm atitudes de adul-
tos, falas e comportamentos de gente crescida. Envelheceram antes do 
tempo. O Programa Sentinela já havia registrado, desde o início de suas 
atividades em março de 2001, 42 casos de abuso sexual. 

 O calor ainda deixava o clima seco. Bem no fim da tarde, por 
volta das 17h, mas ainda bem claro, saímos para mais uma tentativa de 
encontrar Deisiane. O horário tinha que ser este porque as pessoas que 
trabalham no comércio do sexo chegam em casa já pela manhã e descan-
sam o resto da tarde, só despertando no horário de voltar para o trabalho. 

Antes de ir direto à sua casa, demos uma passada pelos pon-
tos onde costuma ficar, são bocas de fumo, casas de cafetinas e muitos 
lugares perigosos, sujos e assustadores. Sem sucesso, nos dirigimos para 
sua casa, num bairro da periferia. A casa era razoavelmente grande, mas 
ainda sem reboco, muro ou cerca. Enquanto esperávamos, conversamos 
com uma de suas irmãs, já desiludida com uma possível melhora de com-
portamento de Deisiane. Ela diz que a irmã continua violenta, diz tam-
bém que não aguenta mais suas atitudes. E não é por menos, Deisiane 

O encontro 
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nasceu em uma família desestruturada, sem pai, morando com irmãos 
que já usavam drogas. Ela começou a se drogar com apenas 6 anos e aos 
12 já se prostituía para sustentar o vício. 

Finalmente, depois de longa espera, lá vem nossa persona-
gem, descendo a rua com seu chinelo, camiseta e bermudão. Deisiane é 
morena, já foi muito bonita, mas as marcas do tempo e da vida difícil que 
leva, deixaram-na com a aparência triste. Ao nos encontrar, Sandra nos 
apresenta. Deisiane se mostra tímida, mas sorri e nos convida para entrar. 
A sala é pequena, com dois sofás velhos e a estante com a TV que distrai 
a sobrinha de dois anos. Ela não está preocupada com a entrevista e não 
se importa em responder às minhas perguntas. No início se mostrou tí-
mida, mas logo a minha presença não mais a preocupa.

A verdade de quem deixou as bonecas para ser a boneca de 
alguém.

Tranquila, e aparentemente sincera, Deisiane respondeu a 
todas as perguntas e sobre os vários assuntos que abordamos durante a 
conversa de mais de uma hora.

— Eu acho que nem doze anos eu tinha, mas agora é direto. 
Pelo menos eu tenho o meu no bolso. Só que também não é legal ficar 
nisso. 

— Com quem foi a primeira vez? Você se lembra?  
 Ela desvia o olhar, e responde com ar pensativo... 
— Não... Faz tanto tempo... A primeira de todas mesmo eu 

não lembro. 
Quando insisto, ela diz, sorrindo, meio com vergonha. 
— Até lembro como foi. Foi no hotel Chega Mais, de lá ele 

me deixou na rodoviária, e eu saí pra outro lugar. Fui gastar dinheiro.
— Quanto era?
— Cinquenta reais, rapidão.	
— Por que você começou a fazer programas? 

Como tudo começou: 
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— O que acontece, conta Deisiane, é que a menina sai na 
intenção de encontrar uma pessoa que, de repente, a tratou bem. Então é 
aí que a mulher começa a ir todo dia pra ver se encontra, nisso, ela acaba 
saindo com um monte de gente.

— Isso quer dizer que começa a gostar do cara?
— Tem isso também, e o cara fala que tá gostando também, 

isso que é o pior. 
— Você já se apaixonou por alguma pessoa com quem você 

saiu? 
—Já, foi um que ficou umas duas semanas trabalhando aqui 

nessa cidade. Não faz muito tempo, não. 

Como acontece:  

São sempre os mesmos clientes?
—A maioria sempre é os mesmos.
— Mas vocês saem com todo mundo ou só com quem tem 

dinheiro?
— Eu sou acostumada a sair com quem tem dinheiro, e esses 

aí que tem, é uma máfia, tudo amarrado11.

Clientes:

— Era uma maneira mais fácil de conseguir dinheiro para 
sustentar o meu vício. Foi aos 12 anos que eu aprendi a fazer programa, 
agora eu tenho dinheiro pra fazer tudo o que eu quero, já me acostumei. 
Mas acho que trabalhar é um negócio gostoso, você trabalha e no fim do 
mês recebe o seu na boa, não é pouco, também não é suado.

Deisiane se refere ao trabalho assalariado e confessa que gos-
taria de trabalhar.

11 Tudo armado na linguagem de Deisiane significa que estão todos envolvidos com drogas.
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— E você sabe quando o cara tem dinheiro?
—A gente não sabe, mas eles mesmos falam.
 — Você se recorda se, há algum tempo atrás, aumentou o 

número de clientes ou você ganhou mais dinheiro? 
— Estes tempos atrás, foi uma hora que eu mais ganhei, mas 

foi com turistas também. 
— E nestas épocas de maior movimento, tem alguém que 

agencia os programas para vocês?
 — Muitas vezes eles já sabem onde a gente fica, outras vezes 

as pessoas informam onde é o ponto. Só paga porcentagem quem fica 
nas casas. 

— Você atende os caminhoneiros também?
— Às vezes, mas a gente prefere sair com “os caras”, os ca-

minhoneiros pagam pouco. 
— E quem são esses caras? 
— Tudo quanto é gente da cidade, alguns vêm da fazenda, 

outros são daqui mesmo. 

12 A lagoa em questão é a chamada Lagoa Maior, que fica no centro de Três Lagoas, próxima ao Mercado 

— Existem agenciadores que marcam os programas pra vo-
cês?  

— Pra mim não, algumas têm, outras não. 
— Mas tem lugares onde o próprio dono do bar marca o 

programa? 
— Têm algumas que vão assim, mas as da rua mesmo vai 

conversar com o cara, combina o que tem que combinar e sai.
— Como funciona o programa na beira da lagoa12?

Programas:

Municipal, outro ponto de exploração sexual.
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— Elas vão lá pro mercadão, num bar lá. Elas saem do bar e 
vão lá pra lagoa, ficam dando voltas, os carros passam, encaram, de re-
pente elas mandam parar, e vai. Aí vai lá pra casa, faz o cara gastar o que 
ele tem, gastar os olhos da cara. 

— E vocês gastam? 
— A gente gasta.  
— Eles pagam? 
— Tem que fazer pagar, não é ele quem vai pagar? Ela ri. 
— E varia o preço do programa?
— Eles jogam o preço deles, eu sei o preço médio, e o cara 

quando tem, não tem dó de gastar. Ele fala: eu dou trinta, aí eu falo: não, 
é muito pouco, dá cinquenta. E daí vai para o motel, e ali é uma hora, 
duas horas, não compensa ganhar uma mixela para ficar bastante tempo. 

 — Geralmente é em motel? 
 — É, eu já fui em muitos, no Cupido, no Chega Mais, perto 

da rodoviária.  
— Você já correu algum tipo de risco?
— Eu já, uma vez o cara que, na hora, não tinha dinheiro, 

começou falar que ia me estuprar, começou a bater, mas em mim só ba-
teu uma vez. 

— Os clientes te maltratam durante a relação? 
— Às vezes sim. — Responde cabisbaixa e com voz triste — 

Eles começam a bater na cara.
—Xingam?
— Também.
— Como você reage? 
— Sempre mal, na hora eu me levanto, empurro ele, pra ver 

o que ele fala. É nessa hora que eu também já falo, né, o dinheiro tá na 
mão mesmo. 

— Você recebe sempre antes? 
— É claro, se não gostar quem desce13 é ele.

13 Desce aqui se refere ao fato de o cliente sair, terminar o programa, já que a garota já recebeu mesmo.
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— Quanto você ganha por noite? 
— Quando eu somo, no fim da noite, ganho uns 70, 80 reais. 
— Tirando o que você já gastou?
— É.
— E você gasta o dinheiro com o quê?
— Eu? Como eu tenho o meu vício, eu gasto com ele, mas 

quando eu quero comer alguma coisa eu compro e como. Eu gasto como 
eu quero, compro cigarro (risos) ou tomo uma tubaína. 

— Além da droga, o que mais você compra com o dinheiro 
que você ganha? 

— Eu guardo, pago minhas contas, compro creme de cabelo, 
perfume. Falando em pagar, eu tenho que pagar R$ 22,00 pra minha vi-
zinha. Recorda-se Deisiane. 

Você gasta quase tudo com as drogas e cigarro. Que tipo de 
cigarro você fuma?

— Vários tipos, né. 
— Por exemplo?
— Maconha, mas às vezes, também tem tal da paulada.
— O que é a paulada?
— É o crack.
— Tem mais meninas que você conhece que vendem o cor-

po para comprar droga? 
— Tem, sempre tem, mas elas ficam em outros lugares, umas 

andam pro lado do centro da cidade, outras ficam na beira da lagoa.

Faturamento: 

Drogas:
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—Você gosta do que você faz? O que você sente?
— Eu só me sinto jujubada, mas encaro.
— Como?	
— Me sinto jujubada, ninguém, tô vendo que naquilo não tô 

levando nada, mas além daquilo, que outra coisa eu posso fazer? Se eu 
ficar naquilo, é onde vou ‘mais pra pior’. Isso quer dizer, ficar na beira 
da avenida, fazendo programa com um, fazendo programa com outro. 
Muitos arriscam a vida.

Deisiane para e reflete no perigo que corre.
— Você gostaria de estar trabalhando em outra coisa?
—Também era melhor.
— Mesmo ganhando menos?
 Ela hesitou.
—Ah!... Não sei não, hein! Mas mesmo sendo menos ou 

mais, o certo seria trabalhar.
—Você gosta da vida que leva?
— Não. É assim, você não gostando e fazendo uma coisa 

que você não gosta, obrigando você mesmo.
— O que você mais gosta neste tipo de relação?
— De não fazer nada, sair só pra conversar, beber alguma 

coisa, comer alguma coisa e despedir como um ou dois amigos.
— Você sente prazer?
— Não.

Trabalho: 

— Como é sua vida com relação à família? 
— Vixe! (Risos). A gente tem muita briga, mas eu também 

faço levar14. 

Família:

14 Ou seja, também provoco.



361

— Até que série você estudou? 
— Até a primeira.
— E você pensa em voltar para a escola? 
— Pensar a gente pensa, mas fico meio sem graça de correr 

atrás, sem maneira. Acho esquisito, o pessoal todo vai ficar olhando pra 
mim.

— Mas você já sai com um monte de gente que você não 
conhece? 

— Mas à noite pra ganhar dinheiro é outra coisa. E também 
a gente faz um monte de coisa errada de noite que tem que andar com a 
cabeça baixa de dia.  

— O que você pensa para seu futuro?
— Eu penso muitas coisas boas.
— Como o que? Casar? Ter filhos?
— Não, isso não. Eu já vejo a dor de cabeça que a Dona 

Emília, minha mãe tem. Casar também não. 
Pausa. Deisiane reflete, o barulho da TV diminui. E ela con-

tinua: 
— Vou ser só eu mesma — responde com voz baixa — e ter 

minha casinha própria.  
— E você acha que vai conseguir isso como?  
— Aí que tá o problema, não sei por onde começar, ter um 

terreno, construir o que é meu, pagar minha luz e água. Acho que pra isso 
vou ter que ter um emprego, um estudo bom também. 

—Você não acha que já está na hora de começar?
— E, demorou já.  
— E se alguém te desse três desejos, o que você escolheria? 

Perguntou Sandra, do Sentinela. 
Depois de pensar um pouco, Deisiane respondeu:

Futuro:

—Você já procurou ajuda? 
— Não, e nem sei onde começar. 
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— Gostaria de ter um trabalho, voltar a estudar e ter uma 
casa só pra mim.

—Você pensa em parar com isso, sair desta profissão? 
— Penso sim, é o que eu mais penso, mas não sei que dia isso 

vai acontecer.  
—A vida que você leva está boa assim? 
— Não está.
— Por que não está?
— Porque nunca esteve.
— O que você deveria fazer para mudar isso? 
— Eu acho que deveria sair das drogas e voltar para a escola.

Tudo começou com a maconha aos seis anos de idade. Vinda 
de uma família desestruturada, e a tem raiva da mãe que a acorrentava no 
pé da mesa para trabalhar. Sua vida foi permeada por falta de oportuni-
dades. Todos estes sonhos para o futuro dependem, primeiramente, de 
sua vontade e depois de maneiras, chances para que ela possa realizá-los. 
Deisiane, ao contrário do que disse, já ficou internada em centro de recu-
peração para viciados em drogas, em Campo Grande, mas fugiu.

A viagem já estava marcada para a meia-noite, então não ha-
via muito que fazer. Na volta da casa da Deisiane para o Centro de Re-
ferência passamos por vários pontos onde as meninas costumam ficar 
(postos, bares, ruas, mercado municipal, bocas-de-fumo), mas não vimos 
nenhuma adolescente. Talvez fosse cedo ainda, eram 20h. 

Três Lagoas não visualizou o fenômeno da exploração sexual 
de crianças e adolescentes por ter acontecido de forma sutil, acompanha-
da de outros tipos de violência contra a criança e adolescente. O fato de 
o acampamento estar situado em um de seus distritos, que eram servidos 
por adolescentes de outros lugares, principalmente de Goiás, favoreceu a 
rede de exploração que teve campo aberto para atuar.

A volta 
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Um dia de Água Clara, pensei, será o suficiente para diagnosticar 
e avaliar os impactos do gasoduto Bolívia-Brasil. Ledo engano. Quanto menor, 
pior, concluí. Água Clara é um município que dista 192 quilômetros de Campo 
Grande/MS, seguindo a BR-262 que corta a cidade, ou melhor, é a cidade que 
circunda a BR-262. O nome vem de riachos e córregos que alimentam a cidade 
de 11.031 habitantes, segundo o Censo/2000 do IBGE (IBGE, 2002).

Eis que surge a exploração sexual de crianças e adolescentes 
numa pacata cidade do interior sul-mato-grossense, que sobrevive da pe-
cuária, agricultura, carvoarias e madeireiras, e que tem, acima de tudo, uma 
população pequena e conservadora. O período é propenso para grande de-
senvolvimento, grandes investimentos, grandes empreendimentos, grandes 
empregos e grandes... impactos. Mil novecentos e noventa e nove, ano do 
gasoduto Bolívia-Brasil. Ano em que Água Clara vive o boom do comércio. 
Do sexo.

 A viagem começou em Campo Grande, capital, às 6h30 do dia 
14 de novembro de 2001, véspera de feriado. Por volta das 9h, cheguei em 
Água Clara. Como dito anteriormente, o retorno foi no mesmo dia. Na rea-
lidade, haveria a necessidade de permanecer muitos dias em Água Clara para 
fazer o retrato completo. No entanto, em apenas um dia, deu para fazer um 
diagnóstico e ter uma ideia geral do que foi a exploração sexual e o comércio 
do sexo no município. Algo arrebatador, que deixou consequências, como os 
órfãos do gasoduto. 

Era um dia chuvoso. A primeira parada foi na casa de uma ex-
-conselheira tutelar, Cristiane Freitas, que presenciou o avanço da prostitui-
ção e da exploração sexual de crianças e de adolescentes em Água Clara, 
período do gasoduto, segundo semestre de 1998.

 Por ser considerado um município dormitório, abrigou um 
grande alojamento da PETROBRÁS e de outras empreiteiras que fizeram 
de Água Clara o local para depositar os materiais, incluindo os dutos que 
vinham de São Paulo e eram transportados por caminhões especiais que cor-
tavam o estado de leste a oeste. Também onde permaneceram durante cerca 
de cinco meses quase três mil operários, que iam e vinham em turnos de 500 
a 600 homens.

5.5.2 De Clara, só o Nome
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Cristiane abriu as portas de sua casa para contar, entristecida, 
tudo o que presenciou enquanto esteve no Conselho Tutelar na época 
da construção do gasoduto. Segundo ela, não houve muito que fazer. O 
fenômeno aconteceu de repente, o conselho existia há apenas um ano, e 
seus integrantes não tinham, ainda, capacitação e nem experiência para 
lidar com uma problemática daquele porte.

Cristiane conta que só se recorda de ter atendido duas ado-
lescentes que estavam na delegacia, e que tinham ido para Água Clara du-
rante a passagem do gasoduto. “Fomos chamadas, eu e outra conselheira, 
para acompanhar o depoimento, já que elas eram menores de idade”. As 
duas meninas haviam sido surpreendidas num ponto da rua pela polícia. 
Uma delas com 15 anos, mãe de um garoto de 2 anos, e a outra com 17, já 
no terceiro mês de gravidez. As garotas vinham de São Simão de Goiás, 
“cidade que mais mandou meninas pra cá; os donos de prostíbulos daqui 
devem ter contatos com pessoas de lá”, supõe Cristiane. A história de 
uma delas Cristiane faz questão de contar, para ilustrar a impossibilidade 
do conselho e dela própria em ajudar a garota de 15 anos. 

“O nome da menina de 15 anos é Priscila. Ela me disse que 
morava em São Simão de Goiás, que já era mãe solteira, tinha um filho 
de dois anos, muito doente. Era sua mãe quem cuidava da criança e ela 
tinha que se prostituir para comprar os remédios do filho. Ela me disse 
que tentou trabalhar várias vezes, mas não conseguiu nada, então entrou 
na prostituição. Priscila me contou que havia se prostituído apenas duas 
ou três vezes em sua cidade, quando foi abordada por um homem dizen-
do que ela era bonita, loira e que ela tinha que ir para Água Clara porque 
estava passando o gasoduto. O aliciador falou que tinha uma amiga, dona 
de uma casa de prostituição em Água Clara e por isso ele gostaria que 
ela fosse. ‘Minha amiga manda o dinheiro pra você ir’, contou Priscila.”

Priscila contou a Cristiane que estava em Água Clara há ape-
nas um mês e que já tinha ganhado muito dinheiro. Cristiane, indignada, 
perguntou: 

O fenômeno 
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— Mas por que você não arruma um emprego?	
— No emprego eu vou trabalhar o mês inteiro para ganhar 

R$ 180,00. Isso eu ganho com um programa mal feito, porque se o pro-
grama é bem feito, como com os filipinos, chego a ganhar R$ 500,00 por 
programa. 

Cristiane lembra que a adolescente de 15 anos, Priscila, era 
loira, e se gabava por isso: 

— Eu sou loira. Os filipinos gostam de loiras. Vou ganhar 
muito dinheiro aqui. Vou poder abrir uma poupança para o meu filho. 
Por isso eu não posso ir embora. 

  Nessa situação a conselheira tutelar viu-se de mãos atadas, 
e perguntou a si mesma: 

—  O que se pode oferecer a uma menina como esta? 

 É por isso que Cristiane, mesmo fora do Conselho Tutelar 
atualmente, diz que acredita na prevenção e no esclarecimento. Para ela, 
“O importante é colocar para estas meninas o que elas vão lucrar se en-
trarem (na rede de prostituição) e o que lucrariam se não entrasse”. Ela 
acredita que essas meninas precisam de valores e que a erradicação em si 
não funciona, mas a prevenção sim. 

Sobre a exploração sexual de crianças e de adolescentes, em 
comparação com o ano de 1999, diminuiu 80%, “mas foi porque o ga-
soduto foi embora”, pondera Cristiane. Na época, Água Clara chegou 
a ter uma população talvez de até 4.000 pessoas a mais, sendo que a 
maioria eram homens. A informação que se tem, de acordo com ela, é 
que chegavam entre 500 a 600 homens para cada etapa da obra. A indig-
nação maior da ex-conselheira é que os próprios moradores aceitavam a 
presença das casas de prostituição como forma de proteger as mulheres 
da cidade. 

 Ela conta que o acampamento ficava a cerca de 10 km do 
município, mas somente 50% dos homens ficavam no acampamento. O 
restante estava alojado em hotéis arrendados, casas alugadas, pois eram 
várias empreiteiras, entre elas PETROBRÁS, Empa, Tekint, e cada uma 
delas colocava seus funcionários em lugares diferentes. Desta forma, as 
casas de prostituição estavam espalhadas por toda a cidade. 
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Segundo Cristiane, o número de casas de prostituição subiu 
de três para trinta. “Não tinha como rastrear; era tudo móvel, dinâmico, 
rotativo”, reclama. Essas casas acompanhavam o gasoduto e permanece-
ram em Água Clara o tempo suficiente para atender os funcionários que 
estavam naquela cidade. Havia comunicação: as cafetinas eram sempre as 
mesmas e atendiam os mesmos clientes, que avisavam para onde estavam 
indo.  Só o que mudava eram as meninas, que trocavam muito de casa, 
como forma de oferecer maior diversidade ao cliente. “Aqui teve pra 
todo mundo, foi uma feira”, fala enraivecida Cristiane. 

 Foram poucas as meninas de Água Clara que entraram no 
esquema da exploração infantojuvenil, cerca de 15 ou 20. Segundo ela, “a 
maioria veio de fora; e do jeito que vieram, foram também, levando algu-
mas meninas da cidade junto”. Mas as que eram da cidade começaram na 
época do gasoduto, pois viram que era uma forma de conseguir dinheiro 
fácil e rápido. Foram iludidas pelos prazeres que o dinheiro pode propor-
cionar. Cristiane diz que era tudo muito exposto. Todas as garotas sabiam 
sobre as obras, muitos homens chegavam no fim do dia e ocupavam os 
bares, hotéis, mercados. Enfim, era impossível passar despercebido o flu-
xo de novas pessoas na cidade. 

 Com certeza, avalia Cristiane, o comércio, os hotéis, os res-
taurantes faturaram muito nesta época, tiveram muitas vantagens. Por 
isso, a população acredita que foi uma época boa para Água Clara, que vi-
veu também boom comercial. Mas essas vantagens, para ela, foram uma 
maquiagem da problemática. “Os impactos negativos foram abafados, e 
a população não tem consciência disso”, critica.

Quem mais sentiu esses efeitos foram o Conselho Tutelar 
e a Secretaria Municipal de Saúde, que tiveram que acompanhar muitos 
casos de DST e AIDS, além das adolescentes grávidas. “Foi tudo muito 
rápido. Fomos atrás de alguns casos, pegamos algumas coisas, mas nós 
não tínhamos o respaldo da polícia na época”, esta é a justificativa da 
ex-conselheira tutelar, que se viu impossibilitada de fazer alguma coisa. 

 E a atitude da polícia é reclamação constante na maioria dos 
órgãos de defesa dos direitos da criança e do adolescente. Na entrevista, 
Cristiane acusa a polícia de dificultar o trabalho do Conselho Tutelar, 
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com a não disponibilidade de viatura ou pessoal para a realização de ba-
tidas, além da   morosidade em registrar os Boletins de ocorrência. “Era 
até piada: os policiais frequentavam as casas”, dispara. 

 Mas a grande reclamação de Cristiane, apoiada inclusive por 
outros companheiros que continuam no Conselho Tutelar, era com rela-
ção ao delegado da época, José Renato Miguel, transferido para Três La-
goas meses depois da passagem do gasoduto. Segundo ela, “o delegado 
dificultava os trabalhos e demonstrava claramente que não tinha interesse 
em fechar as casas de prostituição, “até mesmo pelo tipo de cliente que 
frequentava estas casas”. Nas duas únicas tentativas de batida do conse-
lho, mal a viatura saiu da delegacia, todas as casas já estavam avisadas. 
“Nunca encontrávamos nenhuma adolescente, nós éramos motivo de 
piada entre os próprios policiais”, conta Cristiane. 

 A ex-conselheira tutelar demonstra, em sua fala, que tentou, 
lutou, mas que sozinhos, ela e os companheiros do Conselho Tutelar, 
não tiveram forças para enfrentar a grande rede da exploração sexual de 
crianças e adolescentes que se alastrou pela cidade durante cinco meses. 
A tristeza toma conta de sua fala: “foi muito difícil, muito difícil”. 

 Água Clara foi um dos municípios que mais sofreu com a 
passagem do gasoduto. De acordo com Estela Scandola, do IBISS-MS, 
“trata-se de uma situação de ilusão que assola a cidade, que vive, dessa 
forma, o antes e o depois do gasoduto”. Os fatores que desencadeiam a 
exploração sexual são os grandes projetos do ramo financeiro, o comér-
cio e os grandes aliciadores. O município, para Estela, passa por cinco 
impactos, que são “A paralisação do governo, que vê na obra a salvação 
da cidade; a ilusão empregatícia, que toma conta da população; a fase 
pós-desemprego ou migração, que acontece quando a obra termina; a 
mudança  da rotina dos munícipes e, por fim, o impacto que  fica, o de-
semprego”. 

 A entrevista foi extremamente produtiva. Segui então para a 
Secretaria de Ação Social de Água Clara para saber deles o que foi feito 
para conter o fenômeno.  A assistente social da Secretaria, Sônia Alexan-
dria, colocou-se totalmente à disposição para falar sobre o assunto. No 
início da entrevista, disse que é difícil acompanhar as meninas através de 
programas, pois não há muito que oferecer, ou que pelo menos supra as 
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necessidades destas adolescentes. Na entrevista, estiveram presentes três 
conselheiros tutelares da nova gestão, ou seja, que estavam atuando.

O Conselho Tutelar, apesar de ser o órgão responsável por 
encaminhar as denúncias e minimizar o número de fatos ocorridos, no 
que diz respeito a qualquer tipo de violência contra crianças e adolescen-
tes, mostrou-se bastante conservador e ineficiente. Na fala dos conselhei-
ros era possível perceber que não gostavam de se envolver em casos de 
abuso ou exploração sexual. A comprovação veio quando o coordenador 
do Conselho Tutelar, Marcos Antônio Monteiro, conhecido como Miolo, 
disse que não há como saber se a menina está ou não sendo explorada ou 
se está com o namorado.

 A questão do conservadorismo em Água Clara prejudicou 
os trabalhos das entidades preocupadas com o fenômeno, já que a pró-
pria população não via a problemática como prejudicial para o município. 
Os reflexos são sentidos até hoje pelas Secretarias de Ação Social e Saúde 
que se viram às voltas com inúmeros casos de gravidez na adolescência. 

 De acordo com Sônia, o número de prostíbulos aumentou 
muito: “chegou-se a ter doze em apenas um quarteirão”. Mas ela afirma 
que não era um fenômeno institucionalizado, já que eram feitas vistorias, 
batidas, buscas, a polícia até ia, e não encontrava nada. Isso bate com o 
que havia dito Cristiane sobre a conivência da polícia, que avisava sobre 
as batidas. As meninas tinham muitos artifícios para encontrar-se com 
seus fregueses. “O que não teve jeito foi controlar as meninas que iam 
para o córrego próximo à Água Clara, onde os caminhoneiros paravam, 
lá elas eram exploradas”, explica a assistente social. 

 “É difícil quantificar, pois havia muita rotatividade, muitas 
destas meninas ficaram grávidas na época, mas hoje não se tem contato, 
pois deixaram os filhos com a avó e continuam a rotatividade que a pro-
fissão exige”, afirma Sônia. Elas mudam muito e, desta forma, fica quase 
impossível estabelecer uma relação exata entre o número de gestações 
precoces em 1999 e o gasoduto.  Mesmo assim, as verbas compensatórias 
vieram para o município. Estas verbas eram encaminhadas pelas emprei-
teiras e possibilitaram a construção de um ginásio de esportes, da sede da 
APAE, entre outras obras. No entanto, estes aspectos positivos, aliados 
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ao desenvolvimento momentâneo do município, não justificam os males 
causados às crianças e adolescentes que foram exploradas neste período. 

 Uma das opções encontradas pela Secretaria de Ação Social 
foi inserir as vítimas do abuso e da exploração em programas como o 
Fazendo Arte, em que as meninas aprendiam uma profissão ou até mes-
mo tinham aulas de maquiagem, modelo e   manequim, como forma de 
aumentar sua autoestima. Sônia lembra com tristeza que muitas meninas 
saíram do programa, mas ainda estão sendo exploradas sexualmente. “É 
uma profissão muito rentável para uma menina de 14 ou 15 anos que 
muitas vezes tem desejos e necessidades que precisam ser supridas”, es-
clarece.

“Elas não querem ser atendidas” é o que a assistente social 
revela. “Muitas delas são usuárias de drogas, e querem o dinheiro para 
alimentar o vício”. E é por isso que, segundo Sônia, existe a dificuldade 
em tirá-las desta vida. Questionada sobre o COMCEX-MS, Sônia escla-
rece que ele surgiu justamente na época do gasoduto, mas não foi atu-
ante. Ele ainda existe, mas na época da visita, novembro de 2001, estava 
inoperante.

 O Conselho Tutelar tenta justificar-se de todas as formas, 
sobre a não atuação no combate   ao fenômeno. Primeiro, os conselhei-
ros dizem que não tinham experiência em 99 que tudo foi muito rápido; 
quando se decidiu por agir, a exploração sexual de crianças e de adoles-
centes já tinha tomado conta de Água Clara. Além disso, segundo Marcos 
Antonio, as adolescentes não eram só daqui, muitas vieram de outros 
lugares. “As meninas que eram de fora e eram encontradas, nós mandá-
vamos de volta para o município de origem”, justifica o conselheiro.

 Percebe-se aí a divergência de falas entre a antiga conselheira 
tutelar, Cristiane Freitas e da assistente social com a fala dos atuais con-
selheiros. O medo era perceptível em seus depoimentos. Nenhum deles 
queria admitir a verdade da exploração sexual em Água Clara. “As me-
ninas daqui não frequentavam os prostíbulos, elas eram exploradas nos 
pontos de rua”, explica o conselheiro. 



370

Eles sabem que na rua o fenômeno continua, mas afirmam 
que “nós não temos nada da época porque não havia denúncia”. “Nós 
não podemos ficar esperando a denúncia”, retrucou a assistente social. 
Para que o Conselho Tutelar possa tomar qualquer atitude existe a neces-
sidade de haver denúncia oficial, e era o que não acontecia. Talvez por 
medo, as pessoas preferiam não se envolver. Além disso, os conselheiros 
confessaram que tinham receio de abordar, pois ficavam em dúvida. Tal-
vez o moço fosse mesmo namorado da garota. 

— E por que, mesmo sabendo que existia exploração infan-
tojuvenil em pontos de rua, o Conselho Tutelar não fazia nada? - per-
gunto. 

 — Tinha muita adolescente na rua, daí fica difícil, porque 
você conhece a família... Explica-se o conselheiro mais velho, Marcos 
Antônio. 

Eis aqui o ponto chave da não atuação dos órgãos de defesa 
dos direitos das crianças e adolescentes em Água Clara: os conselheiros 
são pessoas visadas no município, conhecem as famílias e por isso prefe-
riam não se envolver com a família, que não assumia os problemas com 
seus filhos. 

 Segundo um documento elaborado pelo Conselho Tutelar 
da Infância e Juventude de Água Clara em 1999, existiam vários pontos 
onde acontecia o fenômeno da exploração sexual de crianças e de ado-
lescentes. Eram eles: pontos de rua, que abrangem todo o perímetro ur-
bano da BR262, quatro bares, três boates e dez casas de prostituição. No 
entanto, os dados foram contestados por Cristiane Freitas, ex-conselheira 
tutelar, que afirmou, em entrevista, serem cerca de 30 o número de casas 
de prostituição naquele ano, ou seja, durante a passagem do gasoduto 
Bolívia-Brasil. De acordo com o mesmo relatório, no período foram re-
gistrados apenas cinco casos de estupro. 

O fenômeno gasoduto não afetou apenas os órgãos assisten-
cialistas do município. A Secretaria de Saúde também teve muito trabalho 
no período, principalmente no que diz respeito a doenças sexualmente 

Fatos verídicos
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transmissíveis, AIDS e gravidez precoce. Segundo dados da secretaria, 
em 1999 foram registrados, de janeiro a julho, 14.212 atendimentos. Des-
te total, 3.746 eram crianças.

 Com relação à gravidez precoce, 27% dos nascimentos que 
aconteceram em 1999 foram de mães adolescentes; já em 2000, este nú-
mero subiu para 37%. Considerando, desta forma, que uma gestação 
dura nove meses, as crianças que nasceram até agosto de 2000 são frutos 
de relações que aconteceram no ano anterior. Deduz-se, então, que o 
aumento de nascimentos de gestação precoce está ligado ao aumento da 
exploração sexual durante a passagem do gasoduto, quando os funcioná-
rios da obra estavam no município.

 Em função destes dados, recorri ao cartório de registro civil, 
onde são registrados os nascimentos. Comprovei que, em 1999, o cartó-
rio contabilizou 221 registros de nascimentos, sendo que, deste total, em 
13 certidões consta pai desconhecido. Apenas quatro eram mães adoles-
centes. Já em 2000, foram registradas 240 crianças. Destes registros, 20 
não têm a figura do pai. Seis são filhos de adolescentes e pais desconhe-
cidos. Outro dado é que a maioria das adolescentes que se tornaram mães 
solteiras tinham entre 13 e 17 anos.

Não há como precisar se este número está realmente relacio-
nado com a exploração sexual infantojuvenil e o gasoduto. Mas é um fato 
alarmante. No mínimo, pode-se inferir que alguns destes casos tenham 
ligação com a passagem do gasoduto. Por exemplo, uma garota de 15 
anos registrou seu filho, que nasceu em 02 de março de 2000, com pai 
desconhecido. Esta criança é fruto de uma relação que aconteceu, prova-
velmente, em meados de julho de 1999. Época do boom da exploração 
sexual de crianças e de adolescentes em Água Clara. 

 Depois da pesquisa no cartório, fui até a casa de uma adoles-
cente dita problemática, de acordo com o Conselho Tutelar. 
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 — O que você lembra do gasoduto, dos alojamentos?	
 Depois de pensar um pouco:
 — Eu passava sempre em frente quando ia para Campo 

Grande, eu conhecia o Gordo, ele trabalhava lá. Vendia uns queijos, gali-

Boca de fumo. Este era o lugar onde moravam, além de Juju15 
— uma adolescente de 14 anos —, suas irmãs, também adolescentes, 
namorados, filhos e a mãe, uma revendedora de drogas. Parece difícil 
imaginar o cenário. Mas era uma casa de madeira sem pintura, localizada 
no final de uma rua sem asfalto, e para onde corre toda a água pluvial 
daquele bairro. Uma situação um tanto quanto desumana para se viver.

Ali vive Juju. Apesar de viver em situação de risco para sua 
idade, não consegui comprovar se ela era explorada sexualmente. Mas 
ela me contou onde são as casas onde moram as adolescentes que são 
prostituídas. Durante a entrevista e a conversa, que durou praticamente a 
tarde toda, pude perceber que Juju era bem esperta para a idade:  já falava 
dos passeios em boates com as amigas, de bebida, e da vida desregrada 
que tem na sua casa.

Uma garota pequena e desinibida, no começo não quis fa-
lar muito. Apresentou-me as irmãs. Solange, uma das mais velhas, tem 
20 anos e um bebê de colo. A outra tem 15, mas já é mãe e vive com o 
namorado na própria casa. A irmã mais velha não mora com eles, e a 
caçula, de apenas nove anos, já foi abusada pelo namorado da mãe. Mas, 
infelizmente, a figura da mãe não conheci. Estava dormindo, apesar de 
serem por volta de três da tarde.

Como já disse, Juju é esperta e respondia às perguntas de um 
jeito esguio. Ela era muito nova em 1999, tinha apenas 12 anos, e por 
isso, não pude obter muitas respostas. Mas, mesmo assim, a conversa foi 
proveitosa.

Simplicidade e esperteza se confundem 

15 Nome fictício para preservar a identidade da adolescente
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nhas. Eu lembro do pessoal trabalhando todo de amarelo. Eu ia lá quan-
do queria comprar alguma coisa. 

 — Quem é o Gordo? 
 — Ele trabalhava lá, agora tá em Três Lagoas.  — Veio mui-

to homem trabalhar aqui no gasoduto? 
 — Vinha bastante. A gente via eles descendo do carro. 
 — Você arrumou algum namorado nessa época? 
 — Não... Mas a minha prima Eliana namorava o Gordo, o 

que trabalhava lá. 
 —Você ia muito lá? 
 — Não, só passava na frente mesmo. 
 — Mas você tinha amigas que iam ao acampamento? 
 — Conheci uma que era amiga da minha cunhada. Ela teve 

que fazer 18 anos para poder entrar na zona, eu conheci ela quando a 
gente foi no rio.

— Que rio? 
— O Rio Verde, que passa ali embaixo. Essa minha amiga já 

foi pra Três Lagoas, Andradina, Campo Grande, agora tá aqui. Trabalha 
na Zilda.

— Você conhece alguma dona de casa noturna, além da Zil-
da? 

— Eu conheci a Anita, na época em que minha mãe ia lavar 
roupa pra ela, eu sentava lá na frente e ficava esperando.

— Tinha muito movimento?
— Tinha um bar lá. Só que ali tinha uns quartinhos, tipo 

assim, alugava ali. Eu acho que era pra dormir e no outro dia ia embora. 
Então minha mãe ia lavar roupa lá, eu ficava esperando. Tinha bastante 
gente lá.

— Homens? 
—Tinha, mas minha mãe não deixou eu ir mais com ela.	
— E sobre os pontos nas ruas, onde ficam os caminhonei-

ros? 
— Ah, tá tudo esparramado pela avenida. Parece que quando 

proibiu isso aí para acabar com a prostituição ficou pior. O pessoal vai e 
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aluga um quartinho do mesmo jeito. 
— Você viaja bastante? 
— Esses dias eu fui pra Ribas do Rio Pardo.
— Fazer o quê? 
— Fui na casa da minha tia. 
— Você também tem tia lá? 
 Responde sim com a cabeça
— Em Campo Grande e onde mais?
— Em Cuiabá, Andradina. 
— Como você ia?
— De ônibus, às vezes de carona. 
— Você está frequentando a escola?
— Não. 
— Você costuma sair sozinha?
— Não, eu não gosto. Eu tenho amigas de todo tipo, saio 

com elas ou com meus irmãos.
 Neste momento a entrevista muda de lado, e Juju pergunta:
— Mas o gasoduto não foi em 98?
— Não, passou em 99, Respondi.
Depois de toda a conversa, Juju se contradiz:
— Eu não estava aqui ainda. Eu voltei ano passado. 

Ingenuidade ou esperteza, Juju, com suas respostas simples, 
deu a entender que só corria risco de vir a ser explorada sexualmente, 
mas não confirmou nada. Juju se via apertada para responder e gagueja-
va, inventando nomes e parentescos, sempre frisando que a companheira 
de qualquer viagem era maior de idade. Percebe-se aí a rota da exploração 
nas cidades que ela costuma visitar suas tias.

Vamos lá. Mais uma viagem em busca de crianças e adoles-
centes explorados sexualmente. Como não podia deixar de ir a Corumbá, 
cá estava eu, saindo novamente de Campo Grande, para o ponto zero do 

5.5.3 Meninas Para Exportação made in Corumbá/MS 
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gasoduto Bolívia-Brasil em terras brasileiras. Corumbá é o maior muni-
cípio em extensão de Mato Grosso do Sul, com uma área total de 64.965 
km², e população de 95.701 habitantes, sendo que 10% deste número 
vivem na zona rural.

 Corumbá é um município com inúmeras peculiaridades no 
que diz respeito à questão da exploração sexual de crianças e adolescen-
tes. Já tem um histórico de exploração e tráfico de meninas e mulheres, 
ligados ao turismo. Durante a construção do gasoduto foi um fenômeno 
notado por grande parte da sociedade. Além disso, devido à sua proxi-
midade com a Bolívia, as redes de prostituição têm um nicho de clientes 
muito maior, já que a rotatividade de crianças e adolescentes é constante.

Apesar de ter sido o primeiro município a receber os dutos 
do gasoduto Bolívia-Brasil, foi o último a ser visitado, mas o fato não 
alterou a reportagem. O Pantanal   Sul-mato-grossense, como também é 
conhecido, viveu o gasoduto por volta do segundo semestre de 1998. Os 
alojamentos das empreiteiras da obra ficavam na Bolívia, bem próximos 
da fronteira. Aliás, a fronteira é outro ponto favorável à exploração de 
crianças e adolescentes, já que existe o tráfico de drogas e é onde tudo é 
facilitado, desde documentos como passaportes.

A viagem aconteceu no dia 22 de novembro de 2001. Era 
um dia claro e de sol forte. O carro da UFMS serviu de transporte. A 
saída foi às 6h e a chegada no município em questão foi às 11h20. Sem 
rodeios, chegamos e o trabalho começou. A primeira parada foi no Cen-
tro de Referência do Programa Sentinela que, apesar de ter sido criado 
apenas em 2001, talvez pudesse ter informações sobre algumas fontes. A 
coordenadora do Sentinela, Noemi Corrêa, infelizmente não pôde ajudar 
muito, já que entrou em contato com o fenômeno muito tempo depois 
da passagem do gasoduto.

 Em Corumbá a exploração sexual é algo visível, todos sa-
bem da existência, mas os órgãos de defesa dos direitos da criança e do 
adolescente têm dificuldades em agir. Segundo Noemi, as casas noturnas 
que mais exploram sexualmente crianças e adolescentes são a Wisqueria 
Babilônia e a Pantanal. A informação viria a ser confirmada mais tarde 
por uma das antigas trabalhadoras do local. 
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 Segundo uma pesquisa realizada pelo acadêmico de psicolo-
gia Roberson Souza das Neves Santos (2001), orientado pela professora 
Mônica Kassar, do Centro de Referência e Estudos da Infância e Ado-
lescência (CREIA), em 2001, a maioria dos adolescentes encontrados em 
pontos de exploração em Corumbá são do sexo feminino e com idade 
entre 13 e 15 anos. Além disso, as casas noturnas, os chamados pagodes, 
são os locais onde mais são encontradas crianças com idades a partir dos 
10 anos. O autor registrou também que a presença maciça de menores de 
idade em casas noturnas da cidade contrasta com a de policiais militares 
nas portas desses estabelecimentos, fato que pode ser configurado como 
uma omissão do poder público. 

Roberson Souza das Neves Santos foi uma das minhas fon-
tes e contato para chegar até uma garota de programa, hoje com 20 anos, 
mas que começou a ser explorada sexualmente aos dez anos de idade. Ele 
visitou e localizou, durante quatro meses, 48 pontos de prostituição, en-
tre bares, casas noturnas, postos de gasolina e esquinas. Nestes locais en-
trevistou 65 crianças e adolescentes, sendo que 40% deste total estavam 
em bares e casas de shows na Bolívia. Muitas adolescentes frequentam 
locais nos dois países. Apesar da pesquisa apontar para os lugares e o per-
fil das vítimas, elas próprias não se consideram exploradas sexualmente 
e sim financeiramente, quando o proprietário da casa noturna, o cafetão, 
exige 50% do valor pago pelo programa. Apesar de ser uma pesquisa 
recente, é possível inferir que a exploração sexual/comercial de crianças 
e adolescentes está diretamente ligada à posição geográfica de fronteira, 
ao turismo da pesca e também a grandes empreendimentos como a cons-
trução do gasoduto Bolívia-Brasil, evento que levou centenas de homens 
para trabalhar no município e na Bolívia. Isso aumentou o número de 
fregueses e, consequentemente a oferta do produto, ou seja, ida de mais 
adolescentes para o município. 

 Como Roberson, o acadêmico de psicologia, já conhecia os 
lugares e até algumas adolescentes, ele se dispôs a colaborar com a re-
portagem, levando-me até os locais. Por meio dele consegui entrar em 
contato com Maria Luiza, uma de suas principais fontes. Combinamos 
dar uma volta pelos lugares e entrevistar algumas adolescentes. 

 Por volta de 23h, Roberson passou no hotel e fomos. A 
intenção era ver se encontrávamos alguma adolescente que ele conhe-
cia para falar comigo. Foram cerca de 50 quilômetros rodados em cima 
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de sua moto, mas sem muito sucesso. Era quinta-feira e muitos lugares 
estavam fechados. Depois de muitas voltas, resolvemos parar no Pago-
de Muro Caído. Já passava da meia-noite. Apesar do pouco movimento, 
com certa malícia, identificamos um grupo de cinco meninas que pare-
ciam ser garotas de programa. 

 A abordagem foi simples e direta. Cumprimentamo-nos, eu 
me apresentei como repórter e expliquei o que estava fazendo. As cinco 
meninas foram bem receptivas, e depois dessa conversa informal sobre 
nós mesmas, resolvi perguntar:

Sempre em grupo, as adolescentes vivem juntas e fazem pon-
to em lugares variados, dependendo do movimento do local de acordo 
com o dia da semana. As garotas, bonitas e bem expansivas, começaram 
a se sentir à vontade e revelaram o preço do programa: R$ 30,00, mas 
tudo é combinado antes. Numa abordagem, uma caminhonete parou e 
duas delas correram até lá, depois de alguma conversa, entraram no ve-
ículo e saíram, duas delas, com um rapaz. Passados alguns minutos, elas 
voltaram, confabularam com a líder, Mônica, que logo foi conversar com 
o rapaz. Tudo combinado, parte mais uma para o programa da noite.  Era 
uma das mais bonitas. Tinha 15 anos. 

Para mim, a noite havia acabado, e resolvi voltar para o ho-
tel. Para as adolescentes exploradas sexualmente, a noite estava apenas 
começando.

 O fenômeno da exploração sexual em Corumbá é visível. As 
redes são extremamente organizadas e tudo acontece a olho nu. São pa-
godes, whisquerias, boates e pontos na rua. As meninas começam muito 
cedo e declaram abertamente que são garotas de programa. As redes de 
atendimento e proteção não conseguem atender e resgatar as meninas 
por não terem como oferecer melhorias, ou seja, condições de uma vida 
melhor.  Apesar de não ganharem muito, umas dizem que o programa 
custa R$ 20,00 ou R$ 30,00, mas existem aquelas que saem por R$ 5,00 e 
acabam ficando marcadas, e não conseguem um emprego digno depois. 

— Vocês fazem programa?
— Sim, fazemos. Respondeu a mais velha e líder do grupo, 

Mônica, apesar dos olhares de negação das companheiras. E continuou:  
— É melhor falar logo a verdade, a gente faz mesmo.
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As idas e vindas à Bolívia são frequentes. As redes de atendi-
mento não possuem bons métodos de abordagem, por isso não conse-
guem saber a verdade. Na realidade são cheios de dedos, ou seja, cautelo-
sos para falar do assunto. O preconceito assola a cidade, que apesar de ser 
um grande polo turístico e regional, possui uma população interiorana. 

 O conceito de sexo é vulgarizado e de certa forma normal 
para as meninas que estão na exploração sexual. “Tá na moda ficar”, é o 
que relata a psicóloga do Programa Sentinela, Mirian Camacho, sobre o 
que dizem as garotas que são encaminhadas ao programa. 

 “Os canteiros de obras são os ninhos que preparam a po-
pulação mais exposta aos impactos sociais e econômicos”. A afirmação 
é do coordenador da OCCA (Organização de Cidadania, Cultura e Am-
biente), Ahmad Schabib Hany, que vive em Corumbá há muitos anos e 
acompanhou não só o fenômeno gasoduto, como também outros impac-
tos socioeconômicos e ambientais pelos quais passou o município.

Schabib é uma pessoa conhecida e engajada nas questões so-
ciais de Corumbá. Durante a entrevista ele confirmou que o fenômeno 
da exploração sexual de crianças e adolescentes em Corumbá aumentou 
na época do gasoduto, já que está ligada a fatores socioeconômicos de 
grandes obras. Para Schabib, a “presença masculina pesada foi um ponto 
relevante que favoreceu o aumento da problemática”.

 Havia também uma segmentação: “as meninas da elite, de 
classe mais elevada, tinham os engenheiros e as mais humildes tinham 
o seu filão, que eram os operários braçais”. Schabib continua: “todos 
puderam ser atendidos e todas lucraram muito, já que os funcionários 
das empreiteiras ganhavam bem e estavam longe da família, formando, 
assim, um nicho muito grande para os agenciadores e aliciadores de ado-
lescentes”.

 Segundo Schabib, entre os impactos sociais do gasoduto, 
o malefício é maior quando há desestruturação familiar, expansão do 
HIV e Doenças Sexualmente Transmissíveis. “O maior problema é que 

 Ninhos de exploradas 
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Maria Luiza é uma mulher direta e sincera. Foi uma das in-
formantes de Roberson. Ela já viveu todos os sofrimentos decorrentes 
de quem começa uma vida de exploração sexual aos dez anos de idade. 
A entrevista foi muito produtiva, pois ela conhece todo o esquema da 
exploração e do tráfico de drogas e de meninas de Corumbá. Lu, como 
também é chamada, é muito esperta e sabe que agora pode falar o que 
quiser, pois já passou dos 18 anos. Tem uma filha e um filho, mas vive 
com a mãe e os irmãos.

— Como foi para você a época do gasoduto?
— Eu ganhei muito dinheiro nessa época; todo mundo ga-

nhou muito. Tinha os gringos, o pessoal de fora, mas o que mais rolou 
mesmo foi lá dentro da Bolívia.

— E com relação às adolescentes? 

A verdade simples e direta 

a população é pouco informada e via no gasoduto uma possibilidade de 
ascensão, se não econômica, talvez social”, diz o coordenador da OCCA, 
que vai além, “não só o gasoduto foi uma panaceia para a região como 
trouxe um ônus bastante elevado para a população”, lamenta.

O pesquisador divide a exploração sexual em categorias, sen-
do a de primeiro nível o turismo sexual, por ser perverso, organizado e 
elitizado. “No gasoduto aconteceu a exploração de segundo e terceiro 
níveis, mais populares”, ressalta. Mas a questão da exploração sexual de 
crianças e adolescentes vai mais além do simples comércio do sexo. Mui-
tas vezes as adolescentes, tentando romper preconceitos e chocar, saíam, 
e saem, com pessoas mais velhas, já que se torna um fetiche transar com 
homens maduros. “Na adolescência, independente do grau de escolari-
dade, o glamour fala muito”, conclui Schabib. 

 É impossível dissociar, ainda, a exploração sexual das dro-
gas, da impunidade, da omissão. O aliciamento, de acordo com ele, acon-
tece via drogas, já que a maioria das adolescentes é usuária. Elas acabam 
servindo de mulas, ou seja, entregadoras da droga. Schabib é enfático ao 
dizer que as grandes obras são o laboratório, o balão de ensaio para este 
público se profissionalizar.
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— Aqui teve também. Tem muita amiga minha, menor de 
idade, que também ganhou muito dinheiro. Eu mesma tinha quase 17 
anos, nessa época.  

 — Como foi que você começou, e como foi sua vida no 
início da exploração? 

 — Eu comecei minha vida sexual muito cedo, faltavam cin-
co dias para eu completar onze anos.

 Maria fala com naturalidade, afinal a prostituição não é mais 
tabu em Corumbá. E continua:

 — Eu não tive infância, minha mãe estava numa condição 
muito difícil, não podia me dar as coisas, então eu comecei a entrar na 
prostituição.  Minha mãe não sabia, porque eu dizia que estava trabalhan-
do e trazia dinheiro para ela para ajudar em casa. Eu só fugi pra Campo 
Grande, com 14 anos, para trabalhar numa boate. Fui trabalhar na Dona 
Mariza, só tinha adolescente naquela época. Fiquei um ano e pouco lá, 
voltei e fui trabalhar na Bolívia, e comecei a me enturmar nas boates. 

— Onde você trabalhou quando voltou pra Corumbá? 
— Foi no Alcir, dono da Boate 2000. Já fui até na Babilônia, 

na Bolívia. 
— Na Bolívia é mais fácil?  
— É lá que você vê as meninas brasileiras menores de idade, 

entre 14 e 13 anos, mas com aparência de mais velha. 
— Costuma-se ganhar quanto?
— Agora o que tá rolando aqui é 50 dólares.  
— E na época do gasoduto? 
— Era 100 dólares, mas tinha uns que não queriam pagar. 

Eu já apanhei muito de homem. É muito arriscado. Já tomei até um tiro 
no pé. 

 — E você pretende sair dessa vida? 
Ela responde pensativa. 
 — Ai, não sei... Tem hora que eu vejo minha mãe passando 

dificuldade, vejo meus filhos, daí eu penso em voltar sim. Eu já apanhei 
muito do pai dos meus filhos, ele já jogou muita coisa na minha cara. 
Porque o você mais encontra nessa vida de prostituição é bebida e droga. 

— Os donos das casas de prostituição também são trafican-
tes? 
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— São. Algumas boates traficam drogas e outras traficam 
mulher. Na época do gasoduto existia uma máfia que foi pega. Ela estava 
mandando meninas brasileiras para a Itália. Até eu quase fui.  

— Como é a abordagem? 
— Eles chegam convidando, diz que é dono de boate, que 

vai arrumar passaporte, que deixaria um valor muito alto com a família. 
Assim, a gente tinha que ir, passava três meses lá, um aqui.  Mas quando 
estava tudo acertado eles prenderam a máfia. 

— Como funcionavam as redes na época do gasoduto? Fo-
ram muitas meninas para outras cidades, acompanhando os operários?

— Foi. Foi muita amiga minha que até hoje eu não sei o que 
aconteceu, se estão bem ou se estão mortas. Teve uma que foi para a 
Argentina, encontraram ela morta na estrada, no meio do caminho.  Pra 
Itália também foram muitas, nem se fala. Esses dias mesmo uma amiga 
minha, a Siene, sumiu. Acompanhou um cara e ninguém mais sabe dela. 
Novinha, tem 16 anos. 

— Você conheceu meninas que ficaram grávidas nessa épo-
ca? 

— Sim, inclusive teve duas amigas minha que tentaram fazer 
aborto e morreram. E tem umas três amigas, que são menores de idade 
e estão com a criança. 

 — E os pais? 
 — Estão sem, porque são de fora. Um pai é do Equador, 

o outro da Argentina, o outro de Santa Cruz de La Sierra. Eu mesma já 
peguei gravidez duas vezes em programa. 

Maria se cala, fica pensativa. 
— Você sofreu tendo que abortar? 
— Foi muito difícil, quantas vezes eu sentava debaixo do cara 

e chorava, eles são muito frios. Até hoje eu fico imaginando, o cara te 
paga, sobe em cima de você e faz o que quer e eu choro. Peço que parem. 

— Quando você começou, o que você sentia? 
— Sentia nojo, carinho eu sempre tive na minha casa. Sei lá 

o que eu sentia. 
— Sua relação com seus pais era boa? 
— Não, quando eu era criança até tinha um pouco, mas de-

pois não. Quero dizer, assim... Eu não tive infância, por isso que eu sou 
meio revoltada, as pessoas dizem que eu tenho o olhar triste. 
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No geral, a maioria das garotas que entram na vida de explo-
ração sexual tem este olhar sem perspectivas. 

— Você não acha que se sente assim devido a tudo o que 
você passou? Pergunto.

— Não é só isso, não tem uma coisa que quando você pro-
cura na sua casa e não acha você vai procurar na rua? Foi isso, eu queria 
achar alguma coisa que tava faltando, sabe, e eu pensei que na rua eu ia 
achar. 

— Como foi a sua primeira vez? 
— Foi com o Élcio, ele não mora mais aqui, ele me viu, eu 

sempre tive um corpo muito bonito. Ele chegou e falou assim: ‘posso sa-
ber seu nome?’ Eu nem dei bola e continuei andando. Ele pegou e falou: 
‘eu te dou tanto se você sair comigo’. Eu tinha dez anos, foi no dia 11 de 
janeiro, eu lembro, faltavam cinco dias para eu fazer onze anos.

— Mas como foi, foi bom?
— Não vou dizer que foi legal, eu era muito nova, foi sem 

amor, sem carinho. Só sabia chorar, chorar, nessa época eu engravidei e 
tirei.

— Você sabia o que estava fazendo?
— Eu sempre fui criada no que é certo e o que é errado. 

Minha mãe não tinha condições de me dar nada. Eu olhava e não tinha 
nada, tudo que eu queria eu pedia para minha mãe, daí meu pai ficou 
doente. Então, é o jeito né, o que eu vou fazer? Comecei a sair, encontrei 
umas amigas maiores que foram me levando, mas quem me levou a pri-
meira vez e foi me enturmando foi a finada Meirinha. Ela me falava: ‘Vai 
Maria você já não tem nada, vai ser bom você vai ver. Você vai ganhar 
dinheiro’. E isso me influenciou. Ela me levava sempre na boate da Cris-
tina, ainda existe essa boate e sempre tem adolescente 

— Na época do gasoduto aumentou o número de adolescen-
tes na exploração sexual? 

— Na época encheu, só menina nova, agora não dá mais 
dinheiro, algumas casas ainda têm menores. Onde se acha ainda é na 
Babilônia. 

— Como funciona entre os donos da boate? Fazem rodízio 
das garotas? 

— Às vezes fazem, às vezes não. Quando a menina tá lucran-
do na casa, não. Tem que consumir muita bebida, muita droga. 
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— Com o que os donos lucram?
— Com a venda de bebidas, drogas, dinheiro do quarto. Por 

exemplo, um programa de R$ 150,00 no Babilônia, R$ 50,00 é do quar-
to, o drinque é dez reais, fora as drogas/ uma pelotinha de branca é R$ 
10,00. No final, de R$ 150,00, você é obrigada a dar R$ 50,00 para a casa.

— Quem são os clientes? 
— Quem frequenta são mais os turistas, médicos daqui, ad-

vogados, mas o pessoal de Corumbá vai para a Bolívia. Tem políticos, 
polícia. — Mas na época do gasoduto vocês ganharam muito dinheiro?

— Ganhei muito, numa noite eu tirava 300, 400 dólares. Ti-
nha programa todos os dias. Na Bolívia é de segunda a segunda. Eu ia to-
dos os dias pra lá. Gastei todo o dinheiro à toa, com roupa, maquiagem, 
dei um pouco pra minha mãe. 

— Por que as casas preferem as adolescentes?
— Porque eles falam que são mais atraentes, que tem algo 

a mais. As novinhas, eles dizem que tá no ponto. Por isso, o programa 
com adolescente é mais caro. Tenho minhas amigas que se perderam nas 
drogas, foram embora, sumiram. 

Maria conta como funciona o tráfico de mulheres para a Eu-
ropa, principalmente Itália e Espanha: 

— As mulheres sofrem muito, os caras as escondem dentro 
do guarda-roupa, todo o dinheiro ganho é deles. Escravizam as mulheres, 
tudo é pago, até a água. Eles pegam os documentos e fica quase impos-
sível voltar. 

— Como é a abordagem do agenciador? 
— O cara chega na boate como se fosse freguês e ilude as 

meninas, convence. Promete que ela vai mudar de vida, que vai ser me-
lhor. Diz que vão dar toda a estrutura para ir e pagam os documentos 
falsos. 

— Você tem documentos falsos? 
— Meus documentos eram todos falsificados na Bolívia. Eu 

já fui Carla, Carina, Marlene, Marioli...
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Não mexe comigo
Que eu não ando só

Eu não ando só
Que eu não ando só

Não mexe não

Não mexe comigo
Que eu não ando só

Eu não ando só
Que eu não ando só

Eu tenho Zumbi, Besouro
O chefe dos tupis, sou tupinambá

Tenho os erês, caboclo boiadeiro, mãos de cura
Morubixabas, cocares, arco-íris

Zarabatanas, curares, flechas e altares
A velocidade da luz, o escuro da mata escura

O breu, o silêncio, a espera

Eu tenho Jesus, Maria e José
Todos os pajés em minha companhia

O menino Deus brinca e dorme nos meus 
sonhos

O poeta me contou

Não mexe comigo
Que eu não ando só
Que eu não ando só
Que eu não ando só

Não mexe não
Não mexe comigo

CARTA DE AMOR

Que eu não ando só
Eu não ando só
Eu não ando só

Não misturo, não me dobro
A rainha do mar anda de mãos dadas 

comigo
Me ensina o baile das ondas e canta, 

canta, canta pra mim
É do ouro de Oxum que é feita a arma-

dura que guarda meu corpo
Garante meu sangue e minha garganta

O veneno do mal não acha passagem
E em meu coração, Maria acende sua luz

E me aponta o caminho

Me sumo no vento, cavalgo no raio de 
Iansã

Giro o mundo, viro, reviro
Tô no Recôncavo, tô em Fez

Voo entre as estrelas, brinco de ser uma
Traço o Cruzeiro do Sul com a tocha da 

fogueira de João Menino
Rezo com as três Marias, vou além

Me recolho no esplendor das nebulosas, 
descanso nos vales, montanhas

Durmo na forja de Ogum, mergulho no 
calor da lava dos vulcões

Corpo vivo de Xangô

Não ando no breu, nem ando na treva
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Não ando no breu, nem ando na treva
É por onde eu vou que o santo me leva
É por onde eu vou que o santo me leva

Não ando no breu, nem ando na treva
Não ando no breu, nem ando na treva
É por onde eu vou que o santo me leva
É por onde eu vou que o santo me leva

Medo não me alcança
No deserto me acho

Faço cobra morder o rabo, escorpião virar 
pirilampo

Meus pés recebem bálsamos
Unguentos suaves das mãos de Maria

Irmã de Marta e Lázaro, no oásis de Bethâ-
nia

Pensou que eu ando só? Atente ao tempo
Não começa, nem termina, é nunca, é sempre

É tempo de reparar na balança de nobre cobre 
que o rei equilibra

Fulmina o injusto, deixa nua a justiça

Eu não provo do teu fel
Eu não piso no teu chão

E pra onde você for, não leva o meu nome não
E pra onde você for, não leva o meu nome não

Eu não provo do teu fel
Eu não piso no teu chão

Pra onde você for, não leva o meu nome 
não

Não leva o meu nome não

Onde vai, valente?
Você secou

Seus olhos insones secaram
Não veem brotar a relva que cresce livre 

e verde longe da tua cegueira
Seus ouvidos se fecharam a qualquer 

música, a qualquer som
Nem o bem, nem o mal pensam em ti

Ninguém te escolhe
Você pisa na terra, mas não a sente, 

apenas pisa
Apenas vaga sobre o planeta

E já nem ouve as teclas do teu piano
Você está tão mirrado que nem o diabo 

te ambiciona
Não tem alma

Você é o oco, do oco, do oco, do sem fim 
do mundo

O que é teu já tá guardado
Não sou eu que vou lhe dar
Não sou eu que vou lhe dar
Não sou eu que vou lhe dar

O que é teu já tá guardado
Não sou eu que vou lhe dar
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(Paulo Cesar Francisco Pinheiro; Maria Bethânia, 2012)

Não sou eu que vou lhe dar
Não sou eu

Eu posso engolir você
Só pra cuspir depois

Minha fome é matéria que você não alcança
Desde o leite do peito de minha mãe

Até o sem fim dos versos, versos, versos
Que brotam no poeta em toda poesia

Sob a luz da lua que deita na palma da inspi-
ração de Caymmi

Se choro, quando choro, e minha lágrima cai
É pra regar o capim que alimenta a vida

Chorando eu refaço as nascentes que você secou
Se desejo

O meu desejo faz subir marés de sal e sortilégio
Vivo de cara pra o vento na chuva

E quero me molhar
O terço de Fátima e o cordão de Gandhi 

cruzam o meu peito

Sou como a haste fina
Que qualquer brisa verga

Mas nenhuma espada corta

Não mexe comigo
Que eu não ando só
Que eu não ando só

Eu não ando só
Não mexe não

Não mexe comigo
Que eu não ando só

Eu não ando só
Eu não ando só

Não mexe comigo
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C A P Í T U L O  6

PROTEÇÃO À SEXUALIDADE DE CRIANÇAS E ADOLES-
CENTES E ENFRENTAMENTO ÀS DIVERSAS FORMAS DE 

VIOLÊNCIA SEXUAL. MARCOS TEÓRICOS ESTRATÉGICOS 
E REFERENCIAIS. APARENTE CONFLITO ENTRE AS CATEGO-
RIAS SOCIOPOLÍTICAS E JURÍDICAS: O ABUSO SEXUAL E A 

EXPLORAÇÃO SEXUAL ENQUANTO CRIMES SEXUAIS 

Wanderlino Nogueira Neto (in memorian) 

Este texto foi apresentado pelo autor, Procurador de Justiça do 
estado da Bahia, durante o Colóquio sobre o Sistema de Notificação 
em Violência Sexual contra Criança e Adolescente, com as 
atualizações do debate realizado no evento promovido Comitê 
Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e 
Adolescentes, em Brasília/DF, 2004.
Localização do texto: Foi publicado pelo Comitê Nacional de 
Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes, 
em 2004. O texto original foi digitalizado e revisto pela colaboração 
de Maria America Ungaretti Diniz Reis.

As relações geracionais são relações de desigualdades mar-
cadas pela dominação (discriminação, exploração e violência) do mundo 
adulto contra o infante-adolescente, num processo de hegemonização 

6.1 Redefinição de objetivos: as relações de geração, a se-
xualidade e o Direito 

6.1.1 Relações geracionais desiguais e a necessidade de um 
processo contra-hegemônico 

DOI: 10.54236/9786501579559.6 
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social, política, econômica, jurídica, cultural e sexual (semelhante ao pro-
cesso das relações de gênero). 

Essas relações de geração são, em verdade, uma construção 
cultural que se inicia antes mesmo do nascimento, quando a família (pais 
e mães) criam expectativas para o desempenho de papéis e responsabi-
lidades socialmente distribuídos a adultos e a crianças/adolescentes. Ao 
modo semelhante das relações de gênero, quanto aos papéis e responsa-
bilidades do homem e da mulher. 

Na maioria das sociedades, as diferenças biológicas entre 
crianças/adolescentes e adultos justificam e legitimam desigualdades no 
que diz respeito ao poder atribuído a adultos sobre crianças/adolescentes 
– isso reconhecer-se-á como uma cultura popular e institucional “adul-
tocêntrica”, onde se estabelecem relações de discriminação, negligência, 
exploração e violência, isto é, de opressão e dominação sobre crianças e 
adolescentes, num claro (mas raramente reconhecido) processo de hege-
monia social, cultural, econômica e jurídica do mundo adulto, em detri-
mento do mundo infantojuvenil. 

A tarefa básica dos movimentos e organizações representa-
tivas da sociedade, no mundo e no Brasil, deve ser a construção de um 
processo contra-hegemônico (social, cultural, político, econômico e ju-
rídico), atuando nas brechas do bloco hegemônico adultocêntrico. Não 
mais numa linha meramente filantrópica, caritativa, como uma benesse 
do mundo adulto, apaziguando consciências. 

Essa mudança vem se fazendo, nesse meio, em nível ainda 
um tanto incipiente, se compararmos essa luta com outra pela emanci-
pação radical da mulher e pela construção de uma nova masculinidade 
– uma democratização das relações de gênero. De qualquer maneira, há 
uma mudança em nível claramente crescente. 

Por isso, nessa luta emancipatória da infância e adolescência, 
deve-se transitar cada vez mais “fora da ordem mundial”, procurando-se 
alternativas novas, através de espaços e mecanismos estratégicos (políti-
cos, sociais, econômicos, culturais, religiosos e jurídicos) que se tornem 
verdadeiros instrumentos de mediação. A partir daí então, os interesses 
desse segmento especialmente dominado (discriminado, negligenciado, 
explorado ou violentado) passarão, mais e mais a serem reconhecidos e 
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garantidos como direitos pelo poder estatal. Sem a pretensão de se cons-
truir falsos consensos, escamoteadores dos reais conflitos e de dissensos 
ainda não superados. 

Como diria Caetano Veloso, na canção ‘Fora da Ordem’, 
“não espero pelo dia em que todos os homens concordem, apenas sei de 
diversas harmonias bonitas possíveis, sem juízo final”. 

Um valioso instrumento de mediação e de contra-hegemo-
nização pode ser o discurso e a prática dos Direitos Humanos. Nesse 
sentido, necessário se torna construir uma contra-hegemonia jurídica em 
favor das necessidades e dos desejos de crianças e adolescentes, a partir 
daí, tornados então direitos e liberdades fundamentais exigíveis juridica-
mente. 

Em função disso, a formulação de uma nova normativa ju-
rídica (nacional e internacional) e sua aplicação em concreto através do 
aparato estatal (governo e sociedade civil), ambas devem ser norteadas 
pelos princípios universais e indivisíveis dos Direitos Humanos. 

No campo de luta pela radical emancipação da população in-
fanto-adolescentes, isso vem implicando, inicialmente, reconhecer, con-
solidar e garantir os Direitos Humanos de Geração: transformando-se 
moral rights em legal rights, isto é, transformando afirmações de interesses 
políticos dos movimentos pela infância, em direitos positivados pelo es-
tado e pela ordem mundial. Essa é a grande luta no campo dos Direitos 
Humanos: seu reconhecimento e garantia pelo Direito Internacional e 
pelo Direito Nacional, através de sua normativa. 

Emblematicamente, em nível mundial, isso significou a su-
peração da Declaração Mundial pela Criança pela Convenção sobre os 
Direitos da Criança da ONU (1989). E, em nível nacional, a superação 
das “práticas alternativas de atendimento” pela promulgação do Estatuto 
da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990). Em ambos os casos, 
superações confirmatórias, sem propriamente negação. 

6.1.2 Necessidade de formulação de nova normativa jurídica 
para a garantia dos Direitos Humanos de Geração 
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 Na raiz de tudo que se quiser fazer, na linha da proteção 
dos Direitos Humanos de Geração, está a discussão sobre a liberdade 
e o direito. Não se pode atuar nesta linha, sem se estabelecer um certo 
consenso sobre esses dois marcos. 

É preciso adotar-se uma concepção de liberdade que a ponha 
antecedendo à lei: que a coloque no seio da “vida vivida”, na conduta 
humana sem intersubjetividade, nas relações interpessoais. É, portanto, 
uma liberdade que diz muito do “meu estar bem no mundo, comigo e 
com minhas circunstâncias”. Uma liberdade que pressupõe o saudável 
conflito – portanto, a pluralidade e a diversidade. E toda discussão e prá-
tica passará então pela questão consequente da tolerância e respeito com 
a diversidade e com a liberdade de cada um. 

Sendo a sexualidade o ponto frontal da vida humana, o re-
conhecimento e a garantia da sua liberdade é uma das tarefas magnas do 
Direito. A regulação emancipatória do exercício dessa liberdade sexual 
passa a ser a responsabilidade maior do Estado Democrático de Direito, 
dirimindo conflitos de interesses possíveis, visando ao asseguramento do 
prazer pessoal do cidadão e da ordem social. 

A sexualidade humana pressupõe, pois, liberdade, diversida-
de, respeito e tolerância. E a livre expressão dessa sexualidade deve ser 
reconhecida e garantida como um direito fundamental, indisponível. 

6.1.3 Direito à liberdade sexual em geral 

Em resumo: a novidade do discurso “garantista de direitos”, 
da doutrina de proteção integral (exatamente onde ele faz diferença, na 
prática) está na qualificação do atendimento de necessidades e desejos de 
crianças e adolescentes como garantia de direitos.
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Com o advento da Constituição Federal em 1988, da Con-
venção sobre os Direitos da Criança da ONU em 1989, em nível inter-
nacional, ratificada no Brasil em 1990, e do Estatuto da Criança e do 
Adolescente em 1990, crianças e adolescentes tiveram suas condições 
simultaneamente explicitada de “sujeito de direitos” e de “pessoa em 
processo de desenvolvimento” (Brasil, 1990). 

A criança e o (a) adolescente passam a ser reconhecidas e ter 
garantidas suas condições de cidadãos(dãs) livres, todavia com o exercí-
cio dessas liberdades condicionado a certos fatores, isto é, com sua capa-
cidade do exercício de quaisquer dos seus direitos limitada estritamente 
pela lei. 

A proteção integral à afetividade e sexualidade de todas as 
crianças e adolescentes passa a ser considerada, por inferência natural, 
como parte da proteção integral ao “seu desenvolvimento físico, men-
tal, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade” 
(Brasil, 1990, art. 3º). 

Mas, considerando-se que a liberdade sexual da criança e do 
adolescente tem o seu exercício limitado pelo grau de desenvolvimento 
biopsicossocial deles, há de se colocar, mesmo assim, essa liberdade se-
xual, como um direito a regulá-la de maneira emancipatória e não cas-
tradora. 

Em conclusão: a normalização jurídica virá para garantir a 
plenitude do direito à sexualidade; ou seja, numa construção só aparente-
mente contraditória, que se limita estrategicamente ao exercício do direi-
to e não ontologicamente o direito em si. 

6.2 Direitos da criança e do adolescente em especial: prote-
ção integral como forma de garantia do direito ao desenvol-
vimento e, consequentemente, à liberdade sexual 
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dade livre, saudável, gratificante, mas protegida, alavancando o processo 
do desenvolvimento integral da infância e da adolescência. 

Uma rápida análise da conjuntura mundial e nacional aponta 
para algumas tendências macroestratégicas predominantes, que podem 
servir de parâmetros para o estabelecimento de objetivos, estratégias 
operacionais e ações/atividades na questão da proteção da sexualidade 
infanto-adolescentes e do enfrentamento da violência sexual contra esse 
segmento. Essas tendências são as seguintes: 

a. A globalização da proteção dos Direitos Humanos, isto é, 
a universalidade e a transculturalidade dos princípios dos Direitos Hu-
manos de Geração precisam ser defendidas radicalmente, evitando-se a 
“recodificação cultural” deles, em nível nacional e o chamado “respeito 
aos valores culturais e princípios religiosos”, fontes das discriminações, 
exploração e violências praticadas contra crianças e adolescentes, nos pa-
íses, pelo mundo afora; 

b. Um maior comprometimento político na interpretação 
constitucional e legal, isto é, a Constituição do país deve ser reconhecida 
como locus privilegiado da expressão dos valores e princípios fundamen-
tais de uma sociedade e as leis podem se tornar importantes instrumen-
tos estratégicos de luta política, de contra-hegemonização (ex. vi, artigos 
226, 227 e 228 da Constituição Federal de 1988 e Lei Federal 8.069 de 
1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente), a depender da interpreta-
ção  e aplicação em concreto que se der; 

Para se alcançar esses objetivos, é importante que se desen-
volvam macroestratégias em favor dos Direitos Humanos de Geração, 
nos quais se incluam os direitos de crianças e adolescentes a uma sexuali-

6.3 Uma questão estratégica: proteção e sexualidade infan-
to-adolescente e enfrentamento à violência sexual  

6.3.1 Macroestratégias em favor da garantia de direitos e em parti-
cular o direito à liberdade sexual de crianças e adolescentes 
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c. O desenvolvimento de estratégias afirmativas, isto é, tor-
na-se imprescindível que se faça o enfrentamento à violência sexual a 
partir de um enfoque basicamente positivo e não predominantemente 
negativo, “discriminando-se positivamente” as crianças e adolescentes 
vitimizados e fazendo-se com que a responsabilização/repressão dos 
violadores passe a ser consequência e não a base de nossas intervenções 
políticas nesse campo. 

d. A construção de novas e diversas alianças e parcerias, 
isto é, importante está se tornando a busca de pontos comuns entre as 
questões de geração, de gênero, de raça e etnia, de expressão sexual, por 
exemplo, buscando-se alianças e parcerias com os movimentos emanci-
patórios e grupos organizados de mulheres, de negros e povos indígenas, 
de pessoas que fazem sexo com o mesmo sexo etc.

e. O comprometimento da família, isto é, em todo e qual-
quer processo de desenvolvimento integral da criança e do adolescente 
e de garantia de seus direitos, a família (natural ou substituta) tem de ser 
considerada como instância imprescindível, não mais se admitindo que 
se trate da criança e do adolescente abstraindo-se o papel que ela pode 
e deve desempenhar, fomentando suas intervenções positivas e neutrali-
zando as negativas; 

f. A potencialização da participação proativa de crianças e 
adolescentes na vida social, isto é, há de se assegurar politicamente a 
construção estratégica da “cidadania ativa” deles, qualificando-se suas de-
mandas, num processo estratégico de empowerment e para que se assegure 
seu protagonismo na vida pública e na vida privada (família), fazendo 
ressaltada a afirmação da “diferença na igualdade”. 

6.3.2 Proteção à sexualidade infanto-adolescente e o enfren-
tamento à violência sexual (sentido lato), numa conjugação 
articulada de instâncias públicas 

Tratando-se esta questão da proteção e do enfrentamento 
referidos, acima de tudo, como uma questão estratégica, um ponto se 
torna primordial: a definição dos atores sociais, dos seus papéis e de suas 
interfaces. O grande problema da intervenção estratégica, às vezes, é su-
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•	promoverem o direito à sexualidade de crianças e adoles-
centes; 

•	desenvolverem políticas públicas de modo integrado; e 

•	implantarem e implementarem serviços/atividades e pro-
gramas/projetos públicos de prevenção e de atendimento direto (espe-
cialmente os previstos nos artigos 87, III e IV e 90 do Estatuto, sem 
detrimento de outros previstos como intervenções de outras políticas 
públicas). 

•	defenderem o direito à sexualidade de crianças e adolescen-
tes contra ameaças e violações a esse direito; 

•	promoverem o acesso a espaços e mecanismo de proteção 
jurídico-social a crianças e adolescentes com direitos ameaçados ou vio-
lados (artigo 87, V – Estatuto); e 

•	efetivarem o acesso a espaços e mecanismos de responsabi-
lização jurídica dos violadores;

•	exercer o controle social; e 

•	atuar conjuntamente com suas variadas organizações so-
ciais – movimentos, associações de base, OSCIPS, ONGs, ministérios e 
pastorais eclesiais, sindicatos, fóruns etc. 

Se órgãos e operadores do sistema de garantia de direitos: 

Então, finalmente, compete especificamente à população, 
dentro desse sistema de garantia:

bestimar esse ponto, não o tornando claro e preciso. É fundamental con-
siderar questões como quem é quem? Qual o nível de responsabilidade 
de cada um? Que se deve esperar de cada um por si? Como conjuminar 
esforços num determinado sentido? 

Ora, de maneira ampla e difusa, compete ao Estado, à so-
ciedade em geral, às comunidades e à família (segundo o Estatuto da 
Criança e do Adolescente) garantir, com prioridade absoluta, todos os di-
reitos fundamentais da infância e da adolescência, através de um sistema 
estratégico, articulador e integrador de instâncias públicas. E tal se fará, 
se determinados órgãos e seus operadores: 
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Em resumo, é de reconhecer que o enfrentamento à violên-
cia sexual (lato senso) estrategicamente só terá eficiência e eficácia se for 
desenvolvido como um conjunto articulado de instâncias públicas, ou 
seja, um atendimento em rede, articulado politicamente e integrado ope-
racionalmente. E para tanto, importante se torna o levantamento dessas 
instâncias públicas, a definição de seus papéis e a construção de parcerias. 

6.3.3 Proteção à liberdade sexual infanto-adolescente e en-
frentamento à violência sexual (sentido lato), por um conjunto 
articulado de ações públicas estratégicas  

Ainda em relação à questão da proteção e do enfrentamento 
estratégicos, referidos anteriormente, há um segundo ponto a se consi-
derar: as articulações conjuntas com atenção às diferentes conjunturas.  

Um grande problema da intervenção estratégica também é o 
ignorar esse ponto, desarticulando e desintegrando as intervenções pú-
blicas. É preciso questionarmos: que caminhos se eleger prioritariamente 
para se garantir a necessária conjuminação de esforços dos atores sociais 
envolvidos? Quais as estratégias operacionais das quais se pode lançar 
mão, numa determinada conjuntura, para se alcançar melhores resultados 
(eficiência) e maior impacto (eficácia)? 

No caso da proteção do direito à liberdade sexual de crianças 
e adolescentes e do enfrentamento das violências sexuais contra elas, no 
momento atual, poder-se-ia lançar mão de um arsenal bem conciso de es-
tratégias operacionais, priorizando-se e articulando-as. São as seguintes: 

•	Sensibilização dos dirigentes públicos governamentais e 
não governamentais, operadores do “Sistema de Garantia de Direitos 
da Criança e do Adolescente”, no sentido de se tornarem facilitadores 
do processo de articulação política e integração operacional, em torno 
do atendimento inicial integrado de crianças e adolescentes vítimas de 
“violência sexual” (lato senso) – advocacy; 

•	Construção de parcerias e alianças entre os atores sociais 
que deverão integrar, em potencial, esse atendimento inicial integrado, 
numa linha de pactuação em torno de uma agenda mínima e de um pro-
tocolo de adesão e compromisso – parceirização; 
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•	Convocação da opinião pública no sentido de apoiar esse 
projeto de articulação e integração do atendimento inicial, através princi-
palmente de campanhas de marketing social – mobilização social. 

•	Acompanhamento crítico do atendimento integrado, a par-
tir de indicadores próprios – monitoramento e avaliação; e 

•	Formação de quadros de pessoal especializado (construção 
de capacidades: capacitação e treinamento) para o atendimento inicial 
integrado – apoio institucional/construção de capacidades. 

6.3.4 Teorização da violência sexual a partir de perspectivas 
multidimensionais 

Na questão estratégica da proteção e do enfrentamento à 
violência sexual, é preciso considerar, também, outro importante ponto: 
a teorização. Ignorar esse terceiro ponto é um empecilho para a interven-
ção estratégica, por desembocar em reducionismos científicos. É neces-
sário questionar sob que enfoque científico se deve conceituar e explicar 
o fenômeno e intervir nele? Que categorias profissionais consequente-
mente devem tratar da questão? 

O fenômeno da violência sexual contra crianças e adoles-
centes deve ser visto a partir do entendimento de que a categorização e 
conceituação das relações de violência sexual, a definição de suas causas 
e consequências e a projeção das estratégicas de enfrentamento dessas 
relações devem ser feitas a partir de perspectivas multidimensionais. Isso 
permitiria abordagens multidisciplinar e multiprofissional, capazes de 
descortinar as contradições e complexidades que apresenta o tema. O 
trabalho de enfrentamento à violência sexual em rede deverá ser feito a 
partir de variados enfoques complementares entre si: econômico, social, 
cultural e jurídico, pelo menos. 

Existem diferentes formas para tratar o tema e, dependendo 
do enfoque utilizado, muda-se a estratégia de enfrentamento das diversas 
práticas de “violência sexual”. Para cada um desses enfoques, as estratégi-
cas de ação social, política, cultural, econômica ou jurídica, dentre outras, 
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6.4 Violência sexual, como expressão plurívoca, e os impac-
tos práticos das distâncias conceituais 

6.4.1 Necessidade de ponte conceitual entre a área jurídica e 
os campos social e político 

Pretendendo-se que a questão da sexualidade infanto-adoles-
cente e das violências sexuais seja enfrentada sob uma perspectiva mul-
tidimensional, uma primeira questão diz respeito à construção de pontes 
conceituais entre o mundo jurídico e, especialmente, o mundo social e 
político. E por aí passará a questão da nomenclatura, da nominação dos 
fenômenos e relações. 

A expressão “violência sexual” já consagrada, apesar de tudo, 
é decididamente plurívoca. E, por isso, ela leva a algumas confusões, 
quando os espaços públicos institucionais que desenvolvem políticas pú-
blicas se relacionam com os órgãos da área da Justiça e da Segurança 
Pública. 

Política e sociologicamente, ela tem um sentido bastante am-
pliado – ela tudo abarca na linguagem dos documentos políticos interna-
cionais e nacionais, isto é, tanto os chamados “abusos sexuais” quanto as 

serão diferentes. E com isto, o combate a ele torna-se ainda mais difícil, 
tanto em âmbito nacional quanto internacional. 

Desse modo, por exemplo, as diversas formas de violência 
sexual contra crianças e adolescentes não podem ser reguladas simplista e 
reducionisticamente por ações repressoras do Estado ou exclusivamente 
por ações assistenciais. 

Mas, necessário se tornam ações articuladas das políticas 
sociais (Educação, Cultura, Saúde, Assistência Social, etc.), combinadas 
com ações de políticas institucionais (Segurança Pública, Proteção de Di-
reitos Humanos etc.) e com ações de políticas econômicas que desmobi-
lizem as práticas de reforço às subalternidades.
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diversas formas de “exploração sexual” (prostituição, pornografia, turis-
mo sexual, tráfico de pessoas para fins sexuais). 

Mas, em termos jurídicos, o conceito se afunila. Quando se 
fala, no Direito Positivo Brasileiro, de “violência sexual”, nos referimos a 
um elemento de certos “crimes contra os costumes” [sic] ou crimes sexu-
ais. Isto é, trata-se de uma relação entre o especial (crime sexual mediante 
violência) e o genérico (crime sexual). 

Um outro ponto dificulta ainda a articulação e a integração 
operacional entre as instâncias políticas que desenvolvem políticas públi-
cas e as instâncias da área da Justiça e da Segurança Pública: as expressões 
“exploração sexual” e “abuso sexual”. 

Não existe nenhum delito no Direito Penal Brasileiro deno-
minado “abuso sexual”. Mas o Estatuto da Criança e do Adolescente 
menciona essa expressão como uma forma de infração administrativa às 
normas de proteção e justificativa para o afastamento dos agressores da 
moradia comum, sendo eles pais ou responsável (artigo 130). E o artigo 
87, III, menciona a hipótese de “crianças e adolescentes vítimas de (...) 
abusos”, quando fala de serviços especiais de apoio médico e psicosso-
cial. 

Mas, não se tem essa situação de “abuso” ou “abuso sexual” 
bem configurada e descrita, nem no Estatuto nem na legislação penal. 
Diferentemente da expressão “maus-tratos” que o Estatuto menciona 
nesse mesmo artigo 130 (e em outros), mas que encontra tipificação no 
Código Penal. 

Por sua vez, a expressão “exploração sexual” era estranha 
ao Direito Positivo Brasileiro até que recentemente, reformado Estatu-
to, incluiu-se o artigo 244 A, tipificando figura delituosa autônoma, que 
sanciona a submissão de criança ou adolescentes “à prostituição ou ex-
ploração sexual”. Essa norma, por sua vagueza e certa ambiguidade de 
redação, tem provocado perplexidade nos meios jurídicos, levando um 
grande número de magistrados a absolverem réus ou a desclassificarem o 
delito, aplicando norma mais benigna. A expressão “exploração sexual” 
foi transportada da linguagem sociopolítica para a área jurídica, onde 
não tinha tradição e onde não se havia construído ainda seu conceito 
jurídico1. 
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As políticas de Estado têm autonomia para criar suas cate-
gorias, justificadores de intervenções públicas. As Ciências Sociais, idem. 
Mas, o Direito Positivo Brasileiro, igualmente, tem essa autonomia. Ne-
cessário então se torna que se construam pontes entre essas áreas todas, 
se se pretende construir algum sistema articulado e integrado de notifi-
cação e atendimento inicial a crianças e adolescentes vítimas de crimes 
sexuais (“crimes contra os costumes”), submetidos a abusos sexuais ou 
explorações sexuais.

6.4.2 A chamada “violência sexual” como abuso contra o di-
reito à liberdade sexual 

Para se assegurar a sua integridade como pessoa humana e a 
sua liberdade de consentir de qualquer criança ou adolescente (inclusive 
no campo das variadas expressões possíveis sua sexualidade), o Esta-
do e o Direito devem proteger, em especial, esses cidadãos dos “vícios 
de consentimentos”, isto é, das formas abusivas de consecução do seu 
consentimento por outrem, mediante violências, fraudes, enganos, indu-
zimentos. 

Dessa maneira, há de se considerar a chamada “violência se-
xual” (sentido amplo) a “exploração sexual” e o “abuso sexual”, con-
sagrados na literatura científica e nos documentos políticos, como uma 
ameaça ou violação dos direitos sexuais (liberdade sexual). E essas ações 
citadas se incluiriam no campo genérico dos atos sexuais praticados por 
pessoa juridicamente responsável, com crianças e adolescentes, abusan-
do dos seus direitos sexuais, isto é, atentando contra os seus direitos à 
liberdade, à dignidade, ao respeito, à saúde e à convivência familiar e 
comunitária. 

Assim sendo, essa intervenção estatal no campo da afetivi-
dade/sexualidade de crianças e adolescentes só será legítima (em face da 
Ética, da Sociologia, da Psicologia, da Ciência Política) e legal (em face 
da Dogmática Jurídica) se for para (a) “proteção integral da criança e do 
adolescente em relação a abusos contra do direito” e para (b) a “respon-
sabilização ampla (penal, civil, administrativa, disciplinar) dos violado-
res/abusadores”. E nunca para prejudicar seu desenvolvimento pleno e 
seu processo de extensão da sua cidadania, em processos condenáveis de 
revitimização.
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6.4.3 A chamada “violência sexual” e o Direito Positivo Brasileiro 

 Essa matéria vem disciplinada no Direito Positivo Brasileiro, 
no Código Penal (Decreto-Lei 2.848/1940), nas leis penais extravagantes 
(“lei dos crimes hediondos”, por exemplo) e no Estatuto da Criança e do 
Adolescente (Lei Federal 8.069/1990). 

O Código Penal Brasileiro - CPB, aprovado em 1940 e ainda 
em vigência em sua grande parte, no seu Título VI prevê em vários ca-
pítulos, o que chama anacronicamente de “Crimes contra os Costumes” 
(Brasil, 1940). 

Os capítulos I, II e III desse título tratam dos quatro crimes 
contra a “Liberdade Sexual” (Estupro, Atentado Violento ao Pudor, Pos-
se Sexual mediante Fraude, Atentado ao Pudor mediante Fraude), dos 
crimes de “Sedução e Corrupção de Menores” e dos crimes de “Rapto” 
(Rapto consensual, Rapto violento e Rapto mediante Fraude). 

Aí estão elencados: (a) o estupro (constranger mulher à con-
junção carnal ou cópula vaginal mediante violência física ou moral); (b) o 
atentado violento ao pudor (prática de ato libidinoso, diverso da cópula 
vagínica, mediante o emprego de violência, como o coito anal ou oral, 
violentos, por exemplo, com mais rigor punitivo para o primeiro, num 
típico culto himenolatra, tipicamente machista-patrimonialista; (c) posse 
sexual mediante fraude (anacronismo inconstitucional); (d) atentado vio-
lento ao pudor mediante fraude (idem). 

O capítulo V, por sua vez, trata dos cinco crimes de “Leno-
cínio e de Tráfico de Mulheres”: (a) mediação para satisfazer a lascívia de 
outrem; (b) favorecimento da prostituição: (c) casa de prostituição; (d) 
rufianismo e (e) tráfico internacional de mulheres. 

E, por fim, um capítulo específico trata dos crimes de “Ultra-
je Público ao Pudor”, com dois tipos penais: (a) ato obsceno; (b) escrito 
ou objeto obsceno. 

Na verdade, todos eles são verdadeiramente “crimes contra 
a pessoa”, pois a sexualidade humana não deve ser compreendida como 
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6.4.4 O Direito Positivo Brasileiro, os “crimes contra os costu-
mes”, a criança ou o adolescente  

Algumas peculiaridades nesse aspecto merecem um destaque 
na forma seguinte: 

Sendo criança ou adolescente com menos de 14 anos, pela 
lei penal brasileira vigente, presumir-se-á a violência, sempre (“violência 
presumida”). 

Entre 14 e 18 anos, segundo o mesmo Código Penal brasilei-
ro já citado anteriormente, não se presume a violência: há de se aprovar, 
em concreto, caso a caso. E nessa hipótese, comprovada a violência real, 
o Estado e o Direito protegem a sexualidade do adolescente, de relação 
ao seu agente violentador, da mesma maneira que se faz com a violência 
presumida. 

Procura-se igualmente proteger esse(a) adolescente, nessa 
faixa geracional dos 14 aos 18 anos, não só em relação a violências se-
xuais (no sentido estrito, jurídico), mas igualmente em relação a outras 
formas de “abusos contra sua liberdade sexual”, isto é, fraudes, enganos, 
induzimentos, explorações etc. E ter-se-á os crimes de sedução, rapto, 
corrupção de menores, lenocínio, rufianismo, casa de prostituição, trá-
fico de mulheres, promoção da exploração sexual etc. (nos termos do 
Código Penal Brasileiro), submissão à prostituição ou exploração sexual 
(nos termos do art. 244A do Estatuto da Criança e do Adolescente). 

Alguns desses tipos penais podem ser considerados como 
formas ética e socialmente legítimas de proteção da sexualidade dessa 
faixa geracional. Mas, outros são decididamente formas anacrônicas e 
discriminatórias, por sua vagueza, a possibilitarem o arbítrio policial e 
judicial. Não fossem, além do mais, de discutível constitucionalidade (o 
crime de sedução, por exemplo). 

uma questão de costumes sociais, de bons costumes, de moral pública 
sexual, mas como parte integrante dos Direitos Humanos. 
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6.5 A proteção à sexualidade infantoadolescente e o enfren-
tamento da violência sexual a partir de um planejamento 
estratégico 

O Brasil conta hoje com um Plano Nacional de Enfrenta-
mento da Violência Sexual Infantojuvenil, elaborado com a participação 
de todas as forças vivas do país (Natal, RN, no ano de 2000) e referen-
dado pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(CONANDA)2 

Preliminarmente, é de registrar que esse Plano adota a ex-
pressão “violência sexual” num sentido amplo, e não no sentido estrito, 
puramente jurídico, como se viu atrás. 

Todos(as) aqueles(as) que tradicionalmente lutam pela ga-
rantia dos direitos da infância e da adolescência, e mais especificamente 
lutam pela proteção em especial de crianças e adolescentes submetidos 
a todas as formas de violência sexual, têm estes compromissos urgentes:

A atual conjuntura exige que se preferenciem determinados 
pontos que integram o Plano Nacional, como “objetivos”, como “ações” 
ou como “metas”: 

Algum tempo já transcorreu desde a formulação do Plano 
Nacional (maio/2000) e a conjuntura sociopolítica se alterou significati-
vamente, principalmente com as eleições gerais de 2002. 

•	Operacionalizar, com a fidelidade possível, o Plano Nacio-
nal de Enfrentamento da Violência Sexual Infantojuvenil e os planos 
estaduais e municipais dessa natureza (acaso elaborados e aprovados), de 
maneira efetiva, eficaz e eficiente. 

•	Monitorar a operacionalização do Plano, avaliando-o quan-
to à sua eficiência e eficácia, sem deixar de se propor as correções julga-
das necessárias. 

•	Ou para serem ratificados e mais cobrados de quem de di-
reito, pois não foram cumpridos ou cumpridos de maneira imperfeita; 

•	Ou para serem retirratificados, pois merecem revisão. 
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A prática do dia a dia e a avaliação de instância legítima (Co-
mitê Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e 
Adolescentes) indicam como pontos do Plano Nacional, por exemplo, 
a serem preferenciados, nessa linha, os seguintes, no eixo estratégico da 
“Defesa e Responsabilização” [sic]: 

a.	 “criação, implantação e consolidação de um sistema es-
pecializado, exclusivo e integrado de apuração, defesa e responsabilização 
de crimes sexuais contra crianças e adolescentes”; 

b.	 “criação de instrumentos de facilitação da notificação”; 

c.	 “articulação dos serviços de notificação de denúncias de 
violência sexual com os demais órgãos de defesa e responsabilização”. 

6.6 Por um Sistema Integrado de Notificação: propostas 

6.6.1 Considerações prévias 

Desde 1997, lateralmente, desenvolveu-se um “sistema na-
cional de notificação”, versando sobre o que se convencionou chamar 
naquela oportunidade de “abuso e exploração sexual”, capitaneado pela 
Associação Brasileira Multiprofissional de Combate ao Abuso e à Explo-
ração Sexual Infanto-Juvenil (Abrapia), no Rio de Janeiro, em parceria 
com o Ministério da Justiça (Departamento da Criança e do Adolescente 
da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos). 

Nascido originalmente de campanhas de marketing social 
que incluíram na agenda nacional essa questão ampla do abuso contra os 
direitos sexuais de crianças e adolescentes (especialmente a exploração 
sexual comercial), esse sistema foi se firmando e se articulando por todos 
os estados, a partir de “centros de referência”. 

Esse sistema se encontra montado, atualmente, mas sem a 
necessária normalização formal da parte de quem de direito. Ele se erigiu 
a partir da concepção de que a própria população deveria estar vigilan-
te, incentivando a “denúncia” dos fatos (notícia do crime), rompendo 
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a maldita “lei do silêncio” que cerca a problemática. A partir daí, essas 
notícias de crimes são triadas e encaminhadas aos órgãos competentes: 
Conselhos Tutelares, Varas Judiciais, órgãos do Ministério Público (pro-
motorias) e de Segurança Pública (polícia), particularmente para respon-
sabilização penal dos violadores. 

Qualquer tentativa de se aperfeiçoar o “sistema de notifica-
ção” existente deverá partir, em primeiro lugar, dessa própria experiência 
em desenvolvimento, para que não se caia na “síndrome da reinvenção da 
roda”, tão comum entre nós... e para que não se provoque desnecessária 
descontinuidade administrativa, não se desprezem as boas reflexões e 
práticas do passado e não se desperdicem recursos públicos já aplicados. 

Em seguida, poder-se-á pensar na sua revisão a partir do 
marco do multicitado Plano Nacional de Enfrentamento da Violência 
Sexual Infantojuvenil, especialmente como consta do eixo estratégico da 
“Defesa e Responsabilização” [sic]. 

Em princípio, se faz necessário acoplar a qualquer sistema de 
notificação existente, ou por vir, outros portais de entrada para a notícia 
das diversas formas de “violência sexual” (sentido amplo) contra crian-
ças e adolescentes. Por exemplo, se articulariam e integrariam entre si, 
para esse fim de notificação dos casos de “violência sexual”, o Sistema 
de Educação, o Sistema Único de Saúde, o Sistema de Informações para 
a Infância e Adolescência – SIPIA (Conselhos Tutelares), o Sistema de 
Segurança Pública, o Sistema Judicial, o Sistema Público Ministerial, o 
Sistema de Assistência Social, o Sistema de Proteção dos Direitos Huma-
nos (“atendimento de direitos”) etc.  

E talvez fosse mais viável se construir inicialmente esse Siste-
ma Integrado de Notificação e Atendimento Inicial a partir de uma expe-
riência piloto de implementação, em um determinado estado ou mesmo 
numa determinada comarca. 

6.6.2 Propostas para um sistema integrado  

A respeito de um Sistema de Notificação, propõe o Plano 
Nacional, como se viu anteriormente, o seguinte: “criação, implantação 
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e consolidação de um sistema especializado, exclusivo e integrado de 
apuração, defesa e responsabilização de crimes sexuais contra crianças e 
adolescentes”. 

Ora, para que isso ocorra, necessário se torna que se procure 
desenvolver algumas metas específicas, detalhando mais as previstas para 
esse fim no Plano Nacional: 

a. Reordenamento paradigmático – Negocial e consensu-
al em torno de um “Protocolo de Adesão e Compromisso” que estabele-
ça um revisto fluxograma do atendimento inicial integrado. Dessa meta, 
constará também a construção de “categorias e indicadores de criminali-
dade”, específicas para a área dos crimes sexuais. 

b. Reordenamento normativo – Elaborar anteprojetos de 
lei e de atos administrativos regulamentares (decretos, resoluções e por-
tarias) institucionalizadores da proposta inicial pactuada. 

c. Reordenamento institucional – Implantar e implemen-
tar uma rede de serviços e programas públicos e de unidades de referên-
cia, para atendimento integrado de crianças e adolescentes em situações 
dessa natureza. Dessa meta constará também a construção e implemen-
tação de home page na Internet para abrigar virtualmente a rede, com ban-
co de dados especialmente sobre serviços e programas. 

Para que isso tudo seja alcançado operacionalmente, pro-
põem-se os seguintes passos: 

1º Passo – Levantamento, análise e registro de determinadas 
experiências locais de sistemas integrados de notificação institucionali-
zados ou não em colóquios (ou workshops), com participação de experts 
(multiprofissionalismo), para servirem de subsídios a todos os demais 
passos do processo;  

2º Passo – Definição de um fluxograma ideal ao atendimento 
inicial, tanto às crianças e adolescentes vítimas de crimes sexuais, quanto 
aos adultos (ou adolescentes) aos quais se atribui a prática desses crimes 
(ou infrações), em que sejam contempladas todas as instâncias públicas 
referenciais, para efeito de notificação dos casos suspeitos de crimes se-
xuais (violência sexual versus abuso sexual versus exploração sexual); 
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3º Passo – Formulação pactuada de normas técnicas que ins-
titucionalizem o fluxograma citado (a partir da normativa legal vigente), a 
serem firmadas inicialmente entre os atores envolvidos, abertas à adesão 
de novos atores e à inclusão de novos procedimentos de atendimento. 

4º Passo – Levantamento na legislação vigente, dos pontos 
que facilitam “curtos-circuitos” no atendimento inicial, para justificar, 
num segundo momento, mais alicerçadamente a promoção do necessário 
reordenamento normativo. 

6.6.3 Conclusão 

1. Propõe-se que se normatize e institucionalize um sistema 
integrado de notificações e de atendimento inicial a crianças e adolescen-
tes submetidos às diversas formas de violência sexual, isto é, de abusos e 
explorações sexuais. 

2. Para tanto, há de se solucionar antes o aparente confli-
to entre categorias sociopolíticas e jurídicas, englobando-se o abuso e a 
exploração sexual como crimes sexuais, sem perda da peculiaridade de 
cada situação no momento do atendimento direto, através de ações das 
políticas públicas. 

3. Por fim, todo esse esforço deverá partir preliminarmente 
de um consenso mínimo em termos de marcos teóricos referenciais que 
definam, expliquem e justifiquem intervenções, no campo da proteção 
integral à sexualidade de crianças e adolescentes e do enfrentamento às 
diversas formas de violência sexual. 
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Muito do que foi possível realizar contou com o apoio de 
organizações que se comprometeram técnica, administrativa, política e 
financeiramente na construção coletiva do enfrentamento das violências 
sexuais cometidas contra crianças e adolescentes.

 E, com a certeza de que algumas deixaremos de citar por 
falta de registro ou por falha da memória dos Organizadores e Autorias, 
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desse livro. E sem um trabalho de melhoria visual, seguem da forma 
como as recuperamos.

Obrigada por tantas histórias de compromissos éticos na ga-
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O diálogo entre universidades e movimentos sociais foi re-
construído no processo de redemocratização da sociedade brasileira na 
década de 1980, após a dissolução do regime ditatorial que vigorou por 
20 anos no Brasil. Esse diálogo se caracterizava, entre outros aspectos, 
pela defesa dos direitos humanos de crianças e adolescentes. 

As universidades transversalizavam a questão social da infân-
cia e juventude na pesquisa, na extensão e ensino. A práxis reafirmava a 
relação entre o teórico e a realidade concreta, desconstruindo as visões 
superficiais e estigmatizantes dos sujeitos sociais em profunda situação 
de pobreza, desigualdade social, de gênero, raça, etnia e diversidade se-
xual.

Nesse cenário, pesquisadores de diferentes universidades ti-
nham compromisso de fazer do seu trabalho um instrumento para a luta 
política pelos direitos de crianças e adolescentes. Foi no enfrentamento 
da exploração sexual de meninas e meninos que as pesquisas alicerçaram 
os movimentos, e esses demandaram as pesquisas. 

Nos 30 anos desde a primeira pesquisa, foram produzidos 
inúmeros estudos pelas universidades em parceria com a sociedade civil e 
que subsidiaram planos e políticas no enfrentamento da violência sexual 
de crianças e adolescentes no Brasil.

Nesta direção, fortalecer a práxis da relação entre ciência e 
humanismo ativista demonstra que a força que emana da mobilização 
dos movimentos, redes e universidades está viva e resiste aos desafios e 
contradições, fortalecendo os processos democráticos como estratégia 
fundamental para construção de uma sociedade mais justa, igualitária e 
diversa.

Maria Lúcia Pinto Leal (Baiana)



Mato Grosso do Sul, o estado que o regime de 1964 criou 
“para ser modelo”, acabou por tornar-se rebelde, mas com causa. E das 
boas. Sem pedir licença aos que desde sempre se pretenderam “donos” 
dos destinos e das almas, jovens desassossegados, ao lado de bravos e 
generosos veteranos, ousaram em todos os campos, todos os quadrantes.

Primeiro, na luta pela construção do Estado Democrático de 
Direito: por meio da Anistia Ampla, Geral e Irrestrita até a realização da 
Assembleia Nacional Constituinte. Depois, na defesa dos povos originá-
rios, que tinham Marçal de Souza, o Tupã’i, como sua sentinela incansá-
vel, até as bravas e bravos trabalhadores rurais sem terra que decidiram 
ocupar as terras de Santa Idalina e protagonizaram a travessia do Rio dos 
Pássaros. Também se buscouse a proteção do Pantanal da ganância do 
poderoso grupo Ometto e seus aliados com seu projeto de “moderni-
zar”, ameaçando espalhar vinhoto nas águas do coração da América do 
Sul, até o reconhecimento das diversas identidades gestadas na pluralida-
de de suas imensas e abundantes terras.

Mas foi na defesa da dignidade humana, da inocência de 
nossa infância e adolescentes que nos descobrimos maiores, melhores 
e, sobretudo, corajosos. Não por acaso: homens estimulados pela im-
punidade da terra do “sabe com quem está falando?” começaram a ser 
desmascarados, e, por detrás da rede de exploração sexual de crianças e 
adolescentes, um a um passaram a ser identificados. E o passo seguinte 
foi o mais importante, pois era chegada a hora de tecermos a rede de pro-
teção social de milhares de inocentes cuja vida e dignidade estavam sendo 
rifadas por seres desalmados, acostumados a comprar tudo, inclusive o 
porvir das gerações de cidadãozinhos que levarão adiante as lutas e as 
conquistas que herdamos de nossos ancestrais. Revelamo-nos cidadãs/
ãos com toque de ousadia.

Ahmad Schabib Hany




	Tabela 1 - Dados das notícias dos Jornais Correio do Estado e Diário da Serra, entre janeiro de 1992 a julho de 1994, por categorias levantadas.
	Tabela 2 - Dados das notícias do Jornal Diário da Serra, entre janeiro de 1992 a julho de 1994, por categorias levantadas.
	Tabela 3 - Dados das notícias do Jornal Correio do Estado, entre janeiro de 1992 a julho de 1994, por categorias levantadas.
	Tabela 4 - Ações de Atendimento a Crianças/Adolescentes, realizadas pelas organizações governamentais e não governamentais de Campo Grande alcançadas pela pesquisa, no período de julho de 1992 a janeiro de 1994.
	Figura 1 - Número de locais identificados com exploração sexual de crianças e adolescentes em 11 municípios de Mato Grosso do Sul, em 1996.
	Figura 2 - Tipo de locais detectados com exploração sexual de crianças e adolescentes no conjunto dos 11 municípios pesquisados de Mato Grosso do Sul, em 1996.
	Quadro 1 - Número de casos de violência sexual registrados, doméstica e extradoméstica em Conselhos Tutelares de 8 municípios e Delegacia de Polícia de Miranda, em Mato Grosso do Sul, no período de julho a dezembro de 1996.
	Figura 3 - Tipo de violência sexual que vitimaram crianças e adolescentes registrada nos os 8 Conselhos Tutelares e 1 Delegacia de Polícia no conjunto de 9 municípios pesquisados em Mato Grosso do Sul, em 1996.
	Figura 4 - Gráfico demonstrativo do tipo de violência extradoméstica registrada em 9 municípios pesquisados em Mato Grosso do Sul, 1996.
	Figura 5 - Identidade dos autores da violência doméstica de acordo com o registro em 8 Conselhos Tutelares e 1 Delegacia de Polícia em 9 municípios pesquisados de Mato Grosso do Sul, 1996.
	Figura 6 - Identidade dos autores da violência sexual extradoméstica de acordo com o registro em 8 Conselhos Tutelares e 1 Delegacia de Polícia dos municípios pesquisados de Mato Grosso do Sul, 1996 .
	Figura 7 - Idade das vítimas de violência sexual registrada em 9 municípios pesquisados de Mato Grosso do Sul, 1996.
	Figura 8 - Idade das vítimas da violência sexual extradoméstica registrada em 8 Conselhos Tutelares e 1 Delegacia de Polícia de Mato Grosso do Sul, 1996.
	Figura 9 - Idade das vítimas da violência sexual extradoméstica registrada em 8 Conselhos Tutelares e 1 Delegacia de Polícia de Mato Grosso do Sul, 1996.
	Quadro 2 - Capacidade de acomodação turística instalada no município de Aquidauana, Mato Grosso do Sul em 1996.
	Quadro 3 - Tipo e número de locais identificados com práticas de exploração sexual de crianças e adolescentes em Aquidauana, Mato Grosso do Sul, em 1997.
	Quadro 4 - Caracterização da violência sexual contra crianças e adolescentes registrada no Conselho Tutelar conforme doméstica e extradoméstica, tipo de agressão, idade e sexo das vítimas e identidade do agressor, em Aquidauana, Mato Grosso do Sul, em 199
	Quadro 5 - Capacidade de acomodação turística por tipo e número de estabelecimentos do município de Bonito, Mato Grosso do Sul em 1996.
	Quadro 6 - Tipo e número de locais identificados com práticas de exploração sexual de crianças e adolescentes e tipo de violência sexual doméstica registrada em Bonito, Mato Grosso do Sul, em 1996.
	Quadro 7 - Caracterização da violência sexual contra crianças e adolescentes registrada no Conselho Tutelar conforme doméstica e extradoméstica, tipo de violência, idade e sexo das vítimas e identidade do agressor, em Campo Grande, Mato Grosso do Sul, em 
	Quadro 8 - Capacidade de acomodação turística por tipo e número de estabelecimentos do município de Corumbá, Mato Grosso do Sul em 1996.
	Quadro 9 - Caracterização da violência sexual contra crianças e adolescentes registrada no Conselho Tutelar conforme doméstica e extradoméstica, tipo de violência, idade e sexo das vítimas e identidade do agressor, em Corumbá, Mato Grosso do Sul, em 1996.
	Quadro 10 - Capacidade de acomodação turística por tipo e número de estabelecimentos do município de Coxim, Mato Grosso do Sul em 1996.
	Quadro 11 - Caracterização da violência sexual contra crianças e adolescentes registrada no Conselho Tutelar conforme tipo de agressão, idade e sexo das vítimas e identidade do agressor, em Coxim, Mato Grosso do Sul, 1996.
	Quadro 12 - Capacidade de acomodação turística por tipo e número de estabelecimentos do município de Miranda, Mato Grosso do Sul em 1996.
	Quadro 13 - Caracterização da violência sexual contra crianças e adolescentes registrada na Delegacia de Polícia conforme tipo de violência, idade e sexo das vítimas e identidade do agressor, em Miranda, Mato Grosso do Sul, em 1996.
	Quadro 14 - Caracterização da violência sexual contra crianças e adolescentes registrada no Conselho Tutelar conforme tipo de violência, idade e sexo das vítimas e identidade do agressor, em Ponta Porã, Mato Grosso do Sul, em 1996.
	Quadro 15 - Capacidade de acomodação turística por tipo e número de estabelecimentos do município de Miranda, Mato Grosso do Sul em 1996.
	INTRODUÇÃO
	APRESENTAÇÃO
	Capítulo 1
	A LUTA COLETIVA NO ENFRENTAMENTO À EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM MATO GROSSO DO SUL ENTRE OS ANOS DE 1992-2000
	1.2 O período anterior ao COMCEX-MS
	1.3 A criação da Comissão – semente do COMCEX-MS
	1.4 A equipe de inteligência
	1.5 O enfrentamento da violência sexual e as grandes obras
	1.6 A CIRCO e o Comitê Nacional
	1.7 A instituição do COMITÊ


	Capítulo 2
	2.1 Introdução
	EXPLORAÇÃO SEXUAL DE MENINAS: VISIBILIDADE DO PROBLEMA NAS UNIDADES FEDERADAS
	2.2 Metodologia
	2.3 A pesquisa jornalística
	2.3.1 Diário da Serra

	2.3.2 Jornal Correio do Estado
	2.4 Publicações científicas
	2.5 Levantamento de entidades de atendimento a crianças e adolescentes explorados na prostituição
	2.6 Consolidação dos dados
	2.7 Referencial analítico
	2.8 A imprensa e as instituições sociais de Mato Grosso do Sul. Exploração sexual: um caso de polícia
	2.9 Recomendações
	2.9.1 Ações preventivas/estratégicas
	2.9.2 Ações remediativas e práticas




	Capítulo 3
	EXPLORAÇÃO SEXUAL INFANTO-JUVENIL E TURISMO EM MATO GROSSO DO SUL
	3.1 Em busca da indignação
	3.2 Exploração sexual de crianças e adolescentes: uma questão de gênero
	3.3 A violência doméstica e extradoméstica na exploração sexual de crianças e adolescentes
	3.4 Os caminhos da informação seguiram retas, atalhos e pinguelas
	3.5 Mapeamento da exploração sexual e o turismo em Mato Grosso do Sul de março a junho de 1997
	3.6 Consolidação dos registros de violência sexual contra crianças e adolescentes em 9 municípios no período de julho a dezembro de 1996
	3.7 Os dados por município pesquisado
	3.7.1 Aquidauana
	3.7.2 Bonito
	3.7.3 Campo Grande
	3.7.4 Corumbá
	3.7.5 Coxim
	3.7.6 Miranda
	3.7.7 Ponta Porã
	3.7.8 Porto Murtinho
	3.7.9 Ribas do Rio Pardo

	3.8 A indignação impõe novas ações



	Capítulo 4
	4.1 Introdução
	MENINA-MULHER: UM ESTUDO SOBRE AS CAUSAS DA PROSTITUIÇÃO INFANTOJUVENIL EM CAMPO GRANDE
	4.2 Adolescência
	4.3 Prostituição
	4.3.1 Prostituição infantil feminina

	4.4 Violência, exploração sexual e gênero
	4.5 Metodologia
	4.6 A prostituição feminina e as relações sociais de gênero
	4.6.1 Os dados gerais das garotas
	4.6.2 As histórias de vida

	4.7 Conclusão



	Capítulo 5
	5.1 Uma viagem pela indignação
	NA ROTA DO GASODUTO: A EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM MATO GROSSO DO SUL
	5.2 Uma viagem pela reportagem
	5.2.1 Jornalismo e literatura: uma grande amizade
	5.2.2 Em busca da realidade concreta

	5.3 Uma viagem aos subterrâneos dos interesses            econômicos
	5.3.1 Longa data
	5.3.2 Alguns anos depois
	5.3.3 Mais uma vez
	5.3.4 A Capital do gasoduto
	5.3.5 Comprando uma ilusão
	5.3.6 Novo século, velhas discussões
	5.3.7 Outros caminhos
	5.3.8 Questão social em foco
	5.3.9 Impactos arqueológicos
	5.3.10 Verdades e mentiras sobre o gasoduto
	5.3.11 ICMS, a próxima indefinição
	5.3.12 Críticas de quem acompanhou passa-a-passo a construção do GASBOL
	5.3.13 O que dizem os empreendedores
	5.3.14 O que são as instituições financeiras multilaterais
	5.3.15 Existem mais coisas entre o céu e a terra do que imagina nossa vã filosofia

	5.4 Uma Viagem pelo Lucrativo Mundo do Sexo
	5.4.1 Exploração sexual comercial, uma questão à parte
	5.4.2 Vende-se prazer 
	5.4.3 Como funcionam as redes de exploração 
	5.4.4 Meninas e meninos, homens e mulheres, diferenças que fazem a diferença
	5.4.5 Situação da exploração sexual infantojuvenil em Mato Grosso do Sul 

	5.5 Na Rota do Gasoduto: uma Viagem por Três Cidades de Mato Grosso do Sul
	5.5.1 Coronelismo e Conivência na Cidade das Águas
	5.5.2 De Clara, só o Nome
	5.5.3 Meninas Para Exportação made in Corumbá/MS 




	Capítulo 6
	PROTEÇÃO À SEXUALIDADE DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES E ENFRENTAMENTO ÀS DIVERSAS FORMAS DE VIOLÊNCIA SEXUAL. MARCOS TEÓRICOS ESTRATÉGICOS E REFERENCIAIS. APARENTE CONFLITO ENTRE AS CATEGORIAS SOCIOPOLÍTICAS E JURÍDICAS: O ABUSO SEXUAL E A EXPLORAÇÃO SEXUAL E
	6.1 Redefinição de objetivos: as relações de geração, a sexualidade e o Direito 
	6.1.1 Relações geracionais desiguais e a necessidade de um processo contra-hegemônico 
	6.1.2 Necessidade de formulação de nova normativa jurídica para a garantia dos Direitos Humanos de Geração 
	6.1.3 Direito à liberdade sexual em geral 

	6.2 Direitos da criança e do adolescente em especial: proteção integral como forma de garantia do direito ao desenvolvimento e, consequentemente, à liberdade sexual 
	6.3 Uma questão estratégica: proteção e sexualidade infanto-adolescente e enfrentamento à violência sexual  
	6.3.1 Macroestratégias em favor da garantia de direitos e em particular o direito à liberdade sexual de crianças e adolescentes 
	6.3.2 Proteção à sexualidade infanto-adolescente e o enfrentamento à violência sexual (sentido lato), numa conjugação articulada de instâncias públicas 
	6.3.3 Proteção à liberdade sexual infanto-adolescente e enfrentamento à violência sexual (sentido lato), por um conjunto articulado de ações públicas estratégicas  
	6.3.4 Teorização da violência sexual a partir de perspectivas multidimensionais 

	6.4 Violência sexual, como expressão plurívoca, e os impactos práticos das distâncias conceituais 
	6.4.1 Necessidade de ponte conceitual entre a área jurídica e os campos social e político 
	6.4.2 A chamada “violência sexual” como abuso contra o direito à liberdade sexual 
	6.4.3 A chamada “violência sexual” e o Direito Positivo Brasileiro 
	6.4.4 O Direito Positivo Brasileiro, os “crimes contra os costumes”, a criança ou o adolescente  

	6.5 A proteção à sexualidade infantoadolescente e o enfrentamento da violência sexual a partir de um planejamento estratégico 
	6.6 Por um Sistema Integrado de Notificação: propostas 
	6.6.1 Considerações prévias 
	6.6.2 Propostas para um sistema integrado  
	6.6.3 Conclusão 



	REFERÊNCIAS
	Referências A
	Referências B
	Referências C
	Referências D
	Referências E
	Referências F
	Referências G
	Referências H
	Referências I
	Referências K
	Referências L
	Referências M
	Referência N
	Referências O
	Referências P
	Referências R
	Referências S
	Referências T
	Referências V
	Referência X
	Referências W




	SOBRE AS AUTORIAS


